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CAPITULO 1 - INTRODUÇÃO 

O aumento da capacidade de produção de animais domés­
ticos, provocado pelo homem através do melhoramento gené­
tico, trouxe como conseqüência imediata a necessidade de se 
fornecer a esses animais alimentos de maior valor nutritivo, não 
existentes nas condições naturais em que primitivamente viviam. 

Bovinos, suínos, caprinos e aves, melhorados para altas 
produções de carne, leite e ovos, tornaram-se dependentes do 
homem para sobreviver e produzir economicamente. Se a baixa 
produtividade de animais de raça não melhorada não exigia 
mais do que o disponível em condições naturais, os atuais 
níveis de crescimento, de produção e de reprodução exigem 
não apenas nutrientes em quantidades mais elevadas mas, tam­
bém, em equilíbrio mais perfeito. 

Para altas produções de leite e carne, já não são sufici­
entes os nutrientes fornecidos pelas forrageiras das pastagens, 
assim como para elevadas produções de ovos, as aves preci­
sam também de algo mais que grãos de cereais. 

Para qualquer dessas produções, carne e leite de bovinos 
ou carne e ovos de aves, não existe um alimento natural que 
possa ser considerado completo. Aos mais ricos e mais nutri­
tivos dos alimentos utilizados na alimentação dos animais sem­
pre faltam determinados nutrientes, seja em quantidade, seja 
em qualidade. Se em uns sobra energia, como no caso dos 
grãos de cereais, falta-lhes, no entanto, melhor concentração 
de proteínas e, sobretudo, de aminoácidos essenciais. Se em 
outros há grandes concentrações de proteínas, estes poderão 
ser deficientes em determinados aminoácidos essenciais. As 
mais importantes vitaminas, sobretudo as que são requeridas 
pelos suínos e pelas aves, não se encontram num único ali­
mento, e mesmo na maioria dos empregados na alimentação 
desses animais. 
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A natural deficiência que ocorre em todos os tipos de 
alimentos é, portanto, a mais forte restrição que se poderá 
fazer ao uso de um único deles como fonte de nutrientes para 
sustentação do crescimento, da produção e da reprodução de 
animais. 

O conhecimento das deficiências e do valor de cada ali­
mento, entretanto, determinou aos técnicos a necessidade de 
se fazerem misturas em proporções adequadas para que se 
possa oferecer aos animais, numa só ração, todos os nutrientes 
que lhes são essenciais Gm quantidade e qualidade. A mistura 
de proteínas de várias fontes, vegetais e animais, por exemplo, 
cria oportunidade de se fornecer às aves, bovinos e aos ani­
mais monogástricos os aminoácidos que lhes são essenciais. 

As misturas de alimentos v;sando à reunião dos diferentes 
nutrientes nas proporções exigidas para cada espécie ou classe 
de animais, ou para determinado tipo de produção, é o que 
se denomina de mistura balanceada. Não se trata apenas de 
uma simples mistura de alimentos, mas, sim, de uma mescla 
de alimentos em proporções bem definid2s, visando à neces­
sidade dos animais e, ao mesmo tempo, a seu melhor rendi­
mento econômico. 

1 . 1 - Aspectos Gerais 

Este trabalho procura descrever a situação da indústria 
de rações no País, ressaltar sua importância dentro da econo­
mia brasileira, aquilo que faz e poderia fazer, seus problemas 
e dificuldades, e como estas podem ser solucionadas com o 
apoio do Governo Federal, enfatizando-se o perfeito entrosa­
mento entre a livre-empresa e o poder público na consubstan­
ciação de propósitos que envolvam o desenvolvimento econô­
mico, social e político. 

Uma política de preço justo ao produtor rural, aliada a 
uma técnica de formulação altamente racional, com o objetivo 
de se atender ao criador dentro de uma conversão econômica 
ideal cujos resultados lhe estimulem o crescimento, deverá ser 
a tônica a orientar os esforços a serem desenvolvidos em busca 
de um objetivo comum: o bem-estar da comunidade. 

A indústria de rações representa um papel importante na 
economia nacional, sendo um valioso instrumento de interme­
diação entre a agricultura e a pecuária,. de onde se depreende
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que a agropecuana e a indústria em conjunto formam, dentro 
desse binômio, um eixo seguro de sustentação de um impor­
tante elo da economia global do País, com implicações econô­
micas, sociais e política:::. 

Essa Indústria, um dos sustentáculos da zootecnia nacio­
nal, é apresentada e analisada sob seus aspectos mais impor­
tantes, visando a fornecer elementos que servirão de subsídios 
à formulação de políticas para uma melhor adequação técnica 
e econômica da oferta nacional de proteínas de origem animal, 
com destaque para a avicultura, bovinocultura e suinocultura. 

Os dados contidos neste trabalho referem-se às estatísticas 
de produção e comércio de alimentos para animais, objetivando 
permitir uma análise comparativa da evolução do setor. 

Os dados coletados evidenciam que tanto o número de 
estabelecimentos como o de variedade de rações continuam 
crescendo significativamente. 

Atualmente (1977), o parque industrial de rações possui 
cerca de 283 fábricas abastecendo todo o território nacional, 
com distribuição mais expressiva de unidades fabris nos Esta­
dos de São Paulo, Santa Catarina, Rio Grande do Sul, Rio de 
Janeiro, Paraná e Minas Gerais. 

A Divisão de Nutrição Animal e Agrostologia (DNAGRO), 
do Departamento Nacional de Produção Animal do Ministério da 
Agricultura tinha, no ano de 1975, 1. 617 produtos registrados 
correspondentes a rações (1 . 022), concentrados (502) e ingre­
dientes (93). 

As indústrias de rações têm uma linha de produção em 
torno de 30 a 40 produtos, subdivididos em rações e concen­
trados. 

O setor continua a evidenciar uma tendência de expansão 
quanto à produção, tendo apresentado nos últimos cinco anos 
um crescimento anual de 19, 1 % , em média. 

1 . 2 - Caracterização do Setor 

Os primeiros misturadores verticais, que até hoje são uti­
lizados pelos pequenos produtores que fazem sua própria ra­
ção, foram as peças introdutórias do sistema de balanceamento. 
Esse sistema tornou-se conhecido como de balanceamento por­
que exigia uma balança ao lado dos misturadores. 
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A caracterização do setor passou a evidenciar-se com o 
surgimento dos remisturadores de rações, representados por 
comerciantes localizados nas regiões do interior que recebiam 
as matérias-primas e, sob encomenda, misturavam-nas, produ­
zindo ração. 

Uma das empresas pioneiras na produção de ração, sem 
possuir moinho de trigo, teve sua abertura e fixação no mer­
cado ao introduzir esse sistema de remisturadores que, em 
última análise, significou o desvinculamento do setor de rações 
do setor moageiro de trigo. Essa fase durou cerca de 20 anos. 

No Brasil, o maior percentual de ração produzida ainda se 
destina à avicultura embora, a partir de 1974, observe-se que 
a participação de ração para suínos e bovinos vem aumentando 
gradativamente. 

No tocante a concentrados, o percentual destinado à avi­
cultura também representa a maior parte, se bem que, a partir 
de 1974, esse percentual venha diminuindo em função do au­
mento de concentrados para suínos (Tabelas 1. 1 a 1. 6 e Grá­
ficos 1.1, 1.2 e 1.3). 

Através de um rápido balanço do estágio de desenvolvi­
mento atual das indústrias nacionais de ração, seus problemas 
e tendências, destaca-se a capacidade tecnológica altamente 
desenvolvida do setor, que já produz inclusive rações aromáti­
cas e coloridas cujo sabor possibilita melhor conversão e faci­
lita o manuseio a granel. 

Os índices nutricionais das rações produzidas no Brasil 
são comparáveis aos dos Estados Unidos, que possuem o maior 
grau de desenvolvimento nesse setor. 

Embora o consumo de rações prontas tenha obtido um per­
centual de crescimento maior do que o de concentrados, a 
tendência indica o caminho da produção destes últimos pelas 
fábricas e progressiva ênfase na comercialização de rações 
prontas a granel, que deverá ser feita mais acentuadamente 
através de distribuidores. 

O alto custo do transporte rodoviário, principal meio de 
entrega utilizado, os problemas de custo de embalagem e a 
pequena estocagem de matérias-primas constituem as princi­
pais preocupações na área de produção. As integrações (ver­
tical ou horizontal), o desenvolvimento da agroindústria e a 
busca de mercados externos constituem as perspectivas do 
setor. 
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TABELA 1. 1 

DESTINAÇÃO DA PRODUÇÃO DA IND0STRIA NACIONAL 
DE RAÇõES E CONCENTRADOS - 1971 

Concentrado 
Roçõu Concen- Corrigido Total 

0esllnosão (A) trodo1, para Ração (A+ B) 
(8) 

--- --

1.000 t % 1.000 t 1.000 t % 1.000 t % 

Avicultura 

Corte 812,3 29,3 159,03 477,l 17,21 1.289,4 46,5 

Po,!\lfc .S4l,4 19,3 105,98 317,9 11,47 859,3 31,0 

Bovinos 150,0 5,42 29,37 88,1 3,18 238,1 8,6 

Suínos 199,0 7,18 38,96 116,9 4,22 315,9 11,4 

Outros 43,3 1,58 8,49 25,5 0,93 68,8 2,5 

Torais l .746,1 63,0 341,8 1,025,4 37,0 2.771,5 100,0 

F·onte; SIRBESP. 

TABELA 1.2 

DESTINAÇÃO DA PRODUÇÃO DA IND0STRIA NACIONAL 
DE RAÇõES E CONCENTRADOS - 1972 

Concentrado 
Rações Conc.en- Corrigido Total 

Oe1tlnoção (A) trocfos poro Ração 
(8) 

(A + 8) 

1.000 t % 1.000 t 1.000 t % 1.000 t % 

Avicult...,o 

Corre 842,5 26,2 146,8 561,7 17,5 1.404,2 43,7 

Postura 619,0 19,3 120,0 412,6 12,8 1.03!,6 32,1 

!!iovil\01 178,6 5,5 42,8 119,1 3,7 297,7 9,2 

Suínos 236,9 7,4 111,5 158,0 4,9 39�.9 12,3 

Oulros 51,6 1,1 7,S 34,4 1,1 86,0 2,7 

Talai, 1. 928,6 60,0 428,6 1 .285,8 40,0 3,214,4 100,0 

Fonte: SIRBESP. 

7 



TABELA 1.3 

DESTINAÇÃO DA PRODUÇÃO DA INDOSTRIA NACIONAL 
DE RAÇõES E CONCENTRADOS - 1973 

Conconlrado 
Ro(ie, Conc•n• Corrigido Total 

Destlno(ÕO (A) trodo, poro Ra(ÕO (A+ B) 
(&) 

---

1.000 t % 1.000 t 1.000 1 % 1.000 t % 

Aviculh.ro 

Corte 1 .028,6 25,6 198,2 747,3 18,6 1.775.4 H,2 

Postura 735,� 18,3 162,0 534,4 13,3 1.269,3 31,6 

Bovinos. 217,0 5,4 53,6 156,7 3,9 375,1 9,3 

Suíoo1 285,3 7,1 139,3 204,9 5,1 490,7 12,2 

Outro1 64,3 1,6 9,4 H,2 1,1 107,5 2,7 

Totais. 2. 330,5 58,0 562,5 1 .687,S 42,0 4.018,0 100,0 

Fonle: SIRBESP. 

TABELA 1.4 

DESTINAÇÃO DA PRODUÇÃO DA INDÚSTRIA NACIONAL 
DE RAÇÕES E CONCENTRADOS - 1974 

Concentrado 
Rações Concen• Corrigido Total 

Dcslinoçõo (A) Irados para Ração (A+ B) 
(B) 

1.000 1 % 1.000 t 1.00, t % 1.000 1 % 

Aviculluro 

Corre 1, 185,7 22,7 315,1 1.096,9 21,0 2. 287.� 43,7 

Poituro 867,1 16,6 257,7 804,4 15,4 1,671,0 32,0 

8ovin:n 250,7 4,8 69,6 245,4 4,7 483,7 9,3 

Suínos 350.0 6,7 181,1 3oe,2 5,9 641,? 12,3 

Ov�ros 73,1 1,4 12,2 67,9 1,3 139,8 2,7 

Toloi1 2.716,3 52,0 035,7 2.507,1 48,0 .S.223,4 100.0 

Fonte: SIRBESP. 
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TABELA 1.5 

DESTINAÇÃO DA PRODUÇÃO DA INDÚSTRIA NACIONAL 
DE RAÇÕES E CONCENTRADOS - 1975 

Concentrado 
Rações Concen. Corrigido Total 

Destinação (A) trado, para Ração (A -t B) 
(B) 

1.000 t % 1.000 t 1.000 1 % 1.000 l % 

Avicult11r0 

Corte l .239,5 21,6 373,8 l. l 21,d 19,6 2. 361,3 .:!1,2 

Postura 798,2 13,9 325,3 975,9 17,0 1 .77 4,'I 30,9 

Bovinos 379,2 6,6 75,8 227,4 •.o 606,7 10,6 

Svínos 224,7 3,9 199,l 597,3 10,4 821,3 14,3 

Ourros 127,7 2,2 14,7 44,1 o.e 172,0 3,0 

Totais 2 .769,3 48,3 988,8 2. 966,4 51,7 5.735,7 100,0 

Fonlo: SIRBESP. 

TABELA 1.6 

DESTINAÇÃO DA PRODUÇÃO DA INDÚSTRIA NACIONAL 
DE RAÇÕES E CONCENTRADOS - 1976 

C·ancentrado 
Rações Concen- Corrigido Total 

Destinação· (A) Irados paro Ração (A+ 8) 
(B) 

1.000 t % 1.000 t 1.000 1 % 1.000 t % 

AvicvllunJ 

Corte l .469,0 22,l 42•,2 l .272,7 19,2 2 .741,8 41,3 

Postura 936,1 l 4,2 366,0 l. 098,3 16,5 2.034,4 30,7 

Bovinos 432,0 6,5 81,7 2•5,2 3,7 677,2 10,2 

Suínos 279,2 4,2 229,5 688,S 10,4 967,8 14,6 

Outro$ 159,l 2,.at 17,9 53,8 0,8 212,9 3,2 

To!.oí$. 3.275,4 d9,4 1.119,5 3. 358,6 50,6 6.634,1 100,0 

Fonte: SIRBESP. 
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Grófico I . 1 

EVOLUÇÃO DA PRODUÇÃO NACIONAL DE RAÇÕES 

PRONTAS E CONCENTRADOS - 1971 / 76 
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Gráfico I . 2 

EVOLUÇÃO DA DESTINAÇÃO DA PRODUÇÃO NACIONAL DE 

RAÇÕES - 1971 / 76 
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Gráfico I . 3 

EVOLUÇÃO DA DESTINAÇÃO DA PRODUÇÃO NACIONAL DE 
CONCENTRADOS• - 1971 / 76 
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CAPITULO li - SURGIMENTO DA IND0STRIA 
DE RAÇÕES NO BRASIL 

2. 1 - Fases de Implantação

Por volta de 1940, a indústria brasileira de rações surgiu 
de um imperativo do setor moageiro de trigo, objetivando o 
aproveitamento dos resíduos da mesma (farelo, íarelinho remoí­
do, etc.) que, na oportunidade, constituíam-se em produtos de 
utilização direta principalmente na alimentação de gado leiteiro, 
aves de criação doméstica e suínos. Os Estados de São Paulo 
e Rio de Janeiro foram os pólos dessa iniciação, inclusive mo­
tivados pela formação da bacia leiteira do Vale do Paraíba. 
A evolução foi lenta, uma vez que não havia objetividade na 
busca de aumento da produtividade, mas, sim, a manutenção 
de pequenos plantéis de animais de pequeno porte, localizados 
próximos às maiores áreas de consumo. 

Alguns anos depois, a economia avícola começou a surgir 
com a entrada de raças híbridas de procedência norte-ameri­
cana. As cooperativas passaram a disseminar entre os coope­
rados a avicultura de postura e, logo após, a de corte; logi­
camente, os plantéis importados tinham que obedecer a um 
regime alimentar favorável a uma conversão mais rápida. Os 
moinhos de trigo passaram a balancear o farelo de trigo com 
milho e outros componentes protéicos mais nobres, corrigindo 
as deficiências vitamínicas com vitaminas sintéticas importadas, 
isso devido ao fato de que o farelo de trigo era distribuído 
pela Comissão Federal de Abastecimento e Preços (COFAP), 
substituída pela atual Superintendência Nacional do Abasteci­
mento (SUNAB), entre centenas de pequenos produtores que, 
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na sua maioria, eram "suinocultores". Eram pequenas proprie­
dades, às vezes até de "fundo de quintal", que engordavam o 
porco por questões de hábito e, também, para a utilização da 
banha como fator principal em razão de não existir ainda, no 
mercado nacional, a industrialização de oleaginosas visando à 
produção de óleos vegetais. 

Posteriormente, foram surgindo empresas destinadas à pro­
dução de rações, fomentando-se a produção de determinados 
cereais, leguminosas, oleaginosas e também a produção em 
escala industrial de resíduos oriundos dos abatedouros, obje­
tivando a obtenção de proteínas, cálcio e fósforo, através de 
farinhas residuais, bem como o aproveitamento comercial dos 
resíduos provenientes da industrialização da sardinha. 

Como dado histórico, é válido mencionar que a fábrica 
pioneira de máquinas misturadoras de ração foi a L YNCE, cons­
tituída em 1948 e instalada em Atibaia, no Estado de São Paulo. 

Alguns pólos de produção avícola, cujo crescimento verti­
calizado se associava ao próprio crescimento do setor de ra­
ções, foram estabelecidos e o mercado nacional era precaria­
mente abastecido com aves e ovos. 

Assim, a influência do então setor moageiro de trigo foi-se 
reduzindo em virtude das recentes inovações tecnológicas que 
se impunham a um mercado que começava a responder mais 
plenamente na busca de um bom índice de conversão, deixando 
em segundo plano o baixo preço da ração. Isso se verificava 
no campo da avicultura, pois a suinocultura e a pecuária não 
respondiam satisfatoriamente por um consumo de rações total­
mente balanceadas. 

A suinocultura não tinha saído do porco tipo banha e as 
raças híbridas do tipo carne começavam apenas a surgir em 
Santa Catarina e no Rio Grande do Sul, embora objetivando 
muito mais a reprodução do que a engorda. A pecuária, por 
sua vez, tinha suas limitações quanto ao emprego de rações, 
já que os preços da carne e do leite estavam, como ainda hoje, 
subordinados a um processo político. 

Em 1952, com a criação do Serviço de Expansão do Trigo 
(hoje vinculado à SUNAB), passou-se a controlar a produção 
interna e as importações do trigo, estabelecendo-se critérios de 
cotas aos moageiros e controlando-se, através de tabelamentos, 
a distribuição do farelo de trigo, que até então era livre para 
venda através dos moinhos. Houve, naturalmente, muita pres­
são dos moageiros, resultando disso o estabelecimento de uma 
cota livre de 40% que a indústria moageira utilizaria ou ven­
deria, porém a preço fixado. O restante passou a ser distribuído 
através de guias emitidas pela SUNAB. 
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A partir desse momento, alguns moinhos de trigo, não se 
conformando com a obrigatoriedade de venda a um preço tabe­
lado, passaram a adotar um expediente que distorcia o objetivo 
inicial do Governo, ou seja, a produção de ração suplementar. 

A ração suplementar produzida por esses moinhos, que 
nada mais era que a adição de farinha de osso ao farelo de 
trigo, deu condição a que se liberassem da fixação de preço 
e passassem a atuar no mercado como produtores de ração. 

Esse tipo de ração suplementar era, no fundo, vendido às 
verdadeiras fábricas de rações, que a utilizava em grandes 
quantidades como farelo de trigo, pois as exíguas cotas desti­
nadas às indústrias que se instalavam não atendiam às suas 
necessidades. 

Foi então que surgiu o mercado paralelo, ficando estabe­
lecido daquela data até hoje uma duplicidade nos preços de 
farelo de trigo, controlado pelo Governo: o preço fixado e o 
preço do mercado paralelo. 

É bom que se diga que a participação desse mercado pa­
ralelo está intimamente ligada à comercialização de guias for­
necidas pela SUNAB a uma série interminável de pequenos 
produtores que se habilitaram logo de início à retirada das 
cotas junto à SUNAB; esses pseudoprodutores continuam até 
hoje fazendo jus a estas cotas em detrimentos das indústrias 
de rações, pois não se justifica, nos tempos de hoje, a alimen­
tação da suinocultura e avicultura exclusivamente com farelo 
de trigo; no campo da produção leiteira, reside ainda a grande 
utilização desse componente que, juntamente com a torta ou o 
farelo de algodão, constitui a ração básica para a pecuária 
leiteira. 

Entretanto, os setores governamentais ligados às ativida­
des agropastoris perceberam tal evidência e passaram a inte­
ressar-se pelos novos métodos de nutrição animal. 

Era esperado que isso acontecesse, uma vez que as fá­
bricas de rações passaram a exercer uma função didática junto 
a avicultores e pecuaristas, enviando-lhes técnicos em alimen­
tação animal que, in loco, realizavam experiências cujos resulta­
dos compensadores não podiam deixar de ser reconhecidos. 
Vencido esse primeiro estágio de implantação de uma indústria 
nova surgiu o problema da concorrência entre as fábricas de 
rações, exigindo que se aparelhassem melhor, montando labo­
ratórios de pesquisa, promovendo a vinda de técnicos do es­
trangeiro ou enviando brasileiros para treinamento no que de 
mais moderno existia nos centros mais adiantados. 
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As grandes distâncias entre os centros de produção e os 
de consumo dificultavam, no entanto, a oferta de produtos aví­
colas ao mercado, obrigando, conseqüentemente, o vendedor 
do "pinto de 1 (um) dia" a procurar novas áreas, forçando, 
desta forma, o deslocamento das indústrias de rações. Em 
vista disso, elas enviavam aos pontos mais distantes um pro­
duto acabado que, por causa dos custos de transporte, onerava 
substancialmente o preço final de aves e ovos. 

Foi então que o setor lançou-se no mercado de rações 
concentradas. Em primeiro lugar, para evitar duplicidade de 
fretes e, secundariamente, fomentar nas regiões de consumo 
a utilização da própria produção de cereais, principalmente de 
milho, que se constituía num peso de 65% da composição das 
rações balanceadas. 

A partir de 1967, com o desenvolvimento da indústria na­
cional de rações e, também, com o aprimoramento das técnicas 
de criação e o emprego de animais de melhor produtividade 
pelos pecuaristas e avicultores, empresas multinacionais vieram 
para o Brasil participar do mercado em expansão, trazendo 
experiências mais avançadas no campo da nutrição animal e 
uma tecnologia de formulação linear baseada em computação 
eletrônica. 

2. 2 - A Influência da Avicultura
na Indústria de Rações 

Conforme descrito na subseção, os grandes clientes dos 
primeiros misturadores de rações foram os pecuaristas de leite. 
Na época (por volta de 1940), a avicultura compreendia apenas 
a produção de ovos para consumo. Durante quase 10 anos, a 
colônia japonesa ligada às grandes cooperativas atendeu a cer­
ca de 80% do consumo de ovos. Com a introdução no Brasil 
dos híbridos americanos, a avicultura começou a se desenvol­
ver. Foi então que a indústria de rações ·passou a dedicar maior 
atenção a esse setor, que se tornou seu grande consumidor. 
Nos últimos cinco anos (1971175), a avicultura brasileira teve 
um crescimento sem precedentes, da ordem de 71 % . 

Paradoxalmente, o principal fator responsável por esse 
extraordinário crescimento foi o mesmo que, durante anos, ha­
via-se constituído no maior obstáculo para o seu próprio cres­
cimento: a política da carne bovina. Ter sabido ocupar os espa-
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ços vazios deixados por essa política e ter realizado uma 
verdadeira revolução nos processos de produção e comercia­
lização foram as armas da avicultura nesses anos de ouro. 
Descobrir novas armas, ou utilizar as antigas com estratégias 
distintas visando a alcançar o mesmo crescimento do setor agrí­
cola, constitui-se no grande desafio de marketing do setor para 
os próximos anos. 

Na mesma área utilizada para produção de carne bovina, 
poderá ser produzida uma quantidade três vezes superior de 
carne de frango; enquanto o boi precisa de três a quatro anos 
para chegar às condições de ser abatido, o frango necessita 
de apenas oito semanas. Esses fatos revelam que os custos de 
produção de carne de frango são menores do que os de car­
ne bovina. No entanto, a política adotada pelo Governo des­
preza esse fato: sendo a carne bovina subvencionada, seu preço 
no mercado era inferior ao da carne de frango. Nas décadas 
anteriores aos anos 70, isso foi vital para a avicultura: como 
crescer se, além de a população não ter o hábito de consumir 
frango, este se apresentava com preço superior? Na década 
de 70, essa política foi aplicada pelo Governo, o que, à pri­
meira vista, negaria qualquer oportunidade à avicultura. No 
entanto, foi exatamente este fato que deu condições de cresci­
mento extraordinário ao setor avícola. 

A restrição aos preços desestimulou os pecuaristas, e a 
produção de carne bovina - praticamente estagnada nos últi­
mos cinco anos - deixou de acompanhar o crescimento vege­
tativo da população, vazio esse que passou a ser preenchido 
pela avicultura. Conseqüentemente, a produção de aves aba­
tidas, que era de 154. 000 t em 1969, alcançou, em 1976, 
628.000 t {Tabela 11.1), o que significou um crescimento no pe­
ríodo da ordem de 307%. A produção de aves abatidas no 
ano de 1976 correspondeu a mais de um terço da produção 
de carne bovina. 

Outro fator importante para o desempenho do setor foi a 
racionalização dos processos de produção: os avicultores de 
"fundo de quintal" passaram a ser gradativamente substituídos 
pelas empresas avícolas. A avicultura nos últimos anos, devido 
às transferências tecnológicas, vem conseguindo bons índices 
de produtividade. Passou a ser encarada como uma indústria de 
transformação, convertendo matéria-prima {soja e milho) em 
produtos acabados, carne e ovos. Ao invés de produzir para 
depois procurar colocar o produto, o caso do avicultor de fundo 
de quintal, essas empresas passaram a adotar uma operação 
integrada: produção, abate, frigorificação e comercialização. 
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TABELA 11.1 

EVOLUÇÃO DA PRODUÇÃO DE FRANGO 
DE CORTE - 1969/76 

Anos Milhões de Frangos 
Toneladas de Aves 

Abatidas 

1969 110 154.000 

1970 155 217.000 
1971 160 224.000 

1972 210 294.000 

1973 285 401 .000 
1974 310 434.000 

1975 346 508.000 
1976 388 628.000 

Fonte: SIRBESP. 

Obs.: No período 1969/76, o crescimento médio onual foi de 22%. 

O berço da avicultura no Brasil foi o Estado do Rio de 
Janeiro, que está enfrentando sérios problemas por não dispor 
de adequada estrutura de produção e não ser produtor de ma­
térias-primas, dependendo totalmente de outros Estados, exce­
tuando as farinhas de peixe e de ostra, que são produzidas 
na região. Importa 70% da carne de frango e 90% dos ovos 
que consome. A maior parte de sua produção ainda é conse­
guida através de processos de alto custo. São Paulo, o maior 
produtor, também tem a maior parte de sua produção realizada 
em bases não integradas. A melhor estrutura de produção de 
carne de frango integrada em 80% é encontrada em Santa Ca­
tarina, que possui modernas empresas avícolas, comercializan­
do sua produção fora do Estado. 

Na disputa pelo mercado interno, os produtores de Santa 
Catarina chegam a colocar no mercado carioca, poucas horas 
depois de abatido, o frango resfriado (não congelado). Em 1975, 
em Santa Catarina, foi realizado o primeiro esforço de expor­
tação de carne de frango em escala experimental para o Oriente 
Médio. Contudo, apesar da evolução conseguida, estamos ainda 
muito longe do ideal. Poucos são os abatedouros legalizados 
em comparação aos não legalizados. A federalização da inspe­
ção sanitária - atualmente cada Estado a realiza a seu modo 
- se impõe como medida capaz de dar nova estrutura e con­
dições de crescimento a uma rede de abatedouros modernos.
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Alterações recentes na conjuntura obrigarão o setor avícola 
a rever métodos e descobrir novos meios para poder continuar 
crescendo no mesmo ritmo. Em novembro de 1975, pela pri­
meira vez, a carne bovina - devido à política do preço livre 
- alcançou um valor de mercado superior ao da carne de
frango. Um quilo de carne bovina de segunda esteve cotado
em 25% acima do mesmo peso de carne de frango ou uma
dúzia de ovos. Essa política voltará a estimular a produção de
carne bovina, o que, aliado aos arraigados hábitos de consumo
da população, poderá deslocar a carne de frango. Nesta disputa,
os elementos de marketing que os avicultores poderão utilizar
são: preço, novos mercados e promoção.

Nos últimos meses de 1975, os avicultores depararam uma 
situação nova: as matérias-primas (milho e soja) estavam sendo 
adquiridas a preços internacionais. Isto afetou o preço do pro­
duto no mercado interno. Para que o Governo reserve uma 
parcela dessas matérias-primas à avicultura é preciso que as 
exportações do produto acabado gerem igual ou maior quanti­
dade de divisas para o País. Daí o desafio para o setor, no 
que concerne à exportação. 

A época de maior venda de frangos dá-se no período de 
entressafra da carne bovina. Motivo: o brasileiro ainda não se 
adaptou convenientemente à carne congelada e nem os frigo­
ríficos têm capacidade para um descongelamento natural, den­
tro das normas técnicas exigidas. 

O país que possui a melhor estrutura de exportação de 
carne de frango é a Holanda. O grande segredo está na efici­
ência do processo produtivo, pois a Holanda não produz ma­
téria-prima para rações, importando milho e soja a preços in­
ternacionais. Além disso, o governo holandês subsidia os 
exportadores através de um sistema de protecionismo alfande­
gário. Modificações recentes na conjuntura mundial passaram 
a dar ao Brasil uma posição altamente competitiva. Devido ao 
clima, a Holanda consome energia para condicionar os seus 
galinheiros - aquecidos durante sete meses do ano. A crise 
do petróleo, além dos transportes, afeta também os custos dessa 
técnica. 

O Brasil apresenta a vantagem de possuir mão-de-obra 
barata e dispor de matéria-prima. Na Europa, a mão-de-obra pro­
cura ocupações mais nobres e seu clima é menos propício . 
Outros problemas a serem vencidos consistem no desenvolvi­
mento de um know-how de vendas agressivo para o setor (as 
trading companies), utilizando o processo de ir· aos compra-
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dores e não esperar que eles procurem o produtor, e aplicação 
de medidas incentivadoras por parte do Governo, tanto no 
plano da matéria-prima como no fiscal. 

A exportação da carne de frango poderá gerar divisas da 
ordem de duas vezes e meia mais do que se fosse exportada 
diretamente a mesma quantidade de matéria-prima - milho 
e soja - necessária para produzir aquela quantidade de carne. 
O compromisso de exportação do setor pode ser avaliado em 
10% de sua produção. 

Apesar de todo o desenvolvimento do setor, o consumo 
per capita de carne de frango no Brasil é muito baixo. Apenas 
um terço da população é considerada como mercado ativo para 
esse produto, ou seja, cerca de 36 milhões de pessoas. O con­
sumo médio desse segmento é de cerca de 13 kg por ano. 
Os heavy users formam a população da classe média urbana. 
Sem dúvida, o grande desafio de marketing está em atingir 
uma parcela maior da população. 

Como fatores impeditivos, consideram-se, além do baixo 
poder aquisitivo da população, seus arraigados hábitos de con­
sumo. Uma pesquisa recentemente realizada pela União Bra­
sileira de Avicultores (UBA) revelou que o brasileiro não utiliza 
o frango fora dos usos tradicionais: assado, frito, ou ensopado.
É interessante notar que novas formas de comercialização po­
dem afetar muito os hábitos de consumo.

O mercado apresenta ainda resistência de origem cultural, 
especialmente aversões ao produto congelado, preterido à uto­
pia do frango fresco. O mercado carioca, de modo especial, 
dá nítida preferência ao frango vivo ou resfriado, ou até mesmo 
à carne de galinha - utilizada normalmente na indústria de 
caldos e outras - ao frango congelado. 

Este fato, aliás, é que dá condições de competição aos 
produtores locais, apesar dos métodos superados de produção. 

A comercialização de frangos em pedaços e a não inclusão 
dos pés e cabeças no produto comercializado - partes quase 
sem utilização pela dona-de-casa, mas de grande utilidade 
para a produção de insumos - são pontos positivos do setor. 
Num momento em que a própria FAO (Food Agricultura! Orga­
nization), na sua luta contra a fome no mundo, deposita grande 
confiança na avicultura, devido à sua capacidade de apresentar 
respostas imediatas - pequeno investimento e reduzido perío­
do de retorno - é preciso que a avicultura brasileira vença 
esse desafio de marketing, lute para atingir dois terços da 
população, ou seja, o dobro da parcela atual. Isto se tornará 
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tão mais verdadeiro quanto mais adequadamente os avicultores 
utilizarem o meio que o marketing apresenta como capaz de 
resolver tais problemas: a política de promoção do setor. 

Apesar de se incluir no Produto Global da Avicultura -
20% do Produto Total da Agropecuária e quase 3% do PIB 
- a problemática da produção de ovos apresenta característi­
cas diferentes da produção de carnes. Neste caso, são precisos
maior investimento e mais tempo de retorno. São necessários
seis meses de investimento para uma poedeira iniciar sua pro­
dução - contra apenas dois meses no caso do frango - e a
sua vida útil - período de grande fertilidade - é de apenas
12 meses, quando ela é sacrificada para a produção de carne
de galinha.

O consumo de ovos no Brasil é razoável (171 ovos per 
capita ao ano) devido ao clima quente. Nos Estados Unidos 
o consumo é de um ovo por dia. Brasília se apresenta como
grande mercado consumidor de ovos. A Tabela li. 2 mostra a
evolução da produção de ovos no Brasil no período 1969/76.

A maior produtividade alcançada nos últimos anos deveu­
se à descoberta da vacina de Marreca, contra uma série de 
doenças que assolavam as poedeiras. 

TABELA 11.2 

EVOLUÇÃO DA PRODUÇÃO DE OVOS PARA 
CONSUMO - 1969/76 

Anos Milhões de Dúzias 

1969 450 

1970 470 

1971 490 

1972 510 

1973 500 

1974 500 

1975 500 

1976 540 

Fonte: SIRBESP. 

Obs.: No período 1969/76, o crescimento médio anual foi de 2,7%. 
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Para o revendedor, o ovo prop1c1a bons lucros, principal­
mente devido ao giro: o revendedor compra dos produtores em 
pequenas quantidades, até 12 vezes por mês. O produto já foi 
exportado sob várias formas: em pó, líquido e na forma tradi­
cional. Não existe setor de agropecuária mais privilegiado do 
que o da avicultura no que se refere ao emprego da moderna 
tecnologia. Uma das razões decorre do fato de que os respon­
sáveis pela fabricação de rações dispõem de uma tecnologia 
sempre atualizada e em condições de concorrer com a dos 
países de avicultura adiantada. Além disso, quando uma orga­
nização estrangeira, interessada em rações, descobre uma nova 
técnica de alimentação, passa imediatamente a divulgá-la e a 
empregá-la, por interesse comercial. Assim, qualquer processo 
descoberto e introduzido em países de avicultura desenvolvida 
é logo empregado também no Brasil. 

Dentro desse esquema, de nível internacional, todos os 
fabricantes de rações - grandes, médios e pequenos - são 
unânimes em reconhecer que o futuro da avicultura é promissor, 
os problemas são normais e a tendência do setor de produção 
de rações é continuar crescendo, inclusive visando a sua ex­
pansão em novas áreas (principalmente na bovinocultura, sui­
nocultura e cunicultura). Essa expansão, envolvendo outras 
áreas, não implica nenhuma modificação quanto à passagem 
da fabricação de uma ração destinada à avicultura para outros 
tipos, precisando somente de uma estrutura nova de formu­
lações. 

Isto posto, conclui-se que a avicultura influenciou decisi­
vamente o crescimento das empresas de rações, pelo seu di­
namismo de produção, pela rapidez de sua implantação e pelas 
exigências nutricionais das aves. 

2. 3 - Competitividade Versus Conversão

Com muita razão já se disse que a alimentação do povo 
brasileiro é das mais pobres do mundo, carente principalmente 
de proteínas e outros fatores imprescindíveis às necessidades 
orgânicas do homem. Hábitos alimentares defeituosos, aliados 
à pobreza em nutrientes na maioria dos alimentos ingeridos, 
estão a exigir uma mudança radical no sistema, à semelhança 
do que estão fazendo povos mais adiantados no setor da ali­
mentação. 
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Unanimemente os nutricionistas recomendam maior consu­
mo de carne, ovos, leite e frutas, para dotar o povo brasileiro 
de melhor padrão de saúde. 

As primeiras indústrias de rações encontraram inúmeras 
dificuldades, principalmente pela desconfiança dos avicultores, 
pecuaristas e suinocultores, e também, por certa indiferença de 
parte do Governo. Os primeiros resistiam ao novo sistema pre­
conizado pelos pioneiros da alimentação racional para animais, 
não seguindo a experiência de outros povos. O segundo, não 
vislumbrando as imensas perspectivas que se abriam, deixou 
de dar amparo e estímulo aos introdutores das práticas moder­
nas de arraçoamento animal. 

Mesmo em circunstâncias que estavam a exigir uma maior 
produção de alimentos para animais, sabendo-se que alimentos 
ín natura convenientemente reunidos triplicariam o volume de 
rações, fez-se uma política absurda de controlar as matérias­
primas, distribuindo-as em larga escala aos avicultores e pe­
cuaristas, para serem utilizadas na forma original, relegando-se 
as indústrias de rações a um plano secundário, como se elas 
constituíssem uma atividade nociva que merecesse ser comba­
tida. Mas, dada a persistência dos fabricantes de rações, cria­
dores e avicultores foram atraídos pelos excelentes resultados 
obtidos, quer na qualidade melhor da carne, dos ovos e do leite, 
quer na sua quantidade, que passou a ser bem maior. 

A participação do setor moageiro de trigo, que era de 80 
a 90% nas indústrias de rações do País, caiu a índices mais 
baixos, não alcançando hoje n:iais de 5 a 10%. Foi o período 
transitório entre a importância de um elemento grosseiro (farelo 
de trigo} a dar lugar aos novos produtos de maior concentração 
nutritiva. A formulação de rações evoluiu consideravelmente 
com o advento das grandes empresas internacionais, e a prá­
tica do sistema de formulação linear por computador passou a 
ser coisa comum. 

O campo da concorrência não é o preço. A disputa con­
centra-se na qualidade, buscando-se uma melhor conversão não 
só como ponto alto da produtividade mas como objetivo pri­
meiro do balanceamento da ração. 

2. 4 - Assistência Técnica ao Criador

Desde o início das primeiras indústrias de rações, a preo­
cupação com a assistência técnica ao criador teve grande re­
levância. 
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Essa prestação de serviços, muito onerosa aos fabricantes, 
tem desempenhado até hoje um papel importantíssimo na ta­
refa de conscientização do criador, que procura cada vez mais 
absorver conhecimentos técnicos especializados nos campos 
da genética, da nutrição, do manejo e da adaptação dos equi­
pamentos e programas sanitários dos países que apresentam 
índices técnicos mais elevados. 

As visitas de assistência técnica ao criador são feitas pe­
riodicamente por veterinários, agrônomos e nutricionistas, inde­
pendentemente da existência ou não de problemas com os 
animais, pois a política dos empresários do setor de rações 
visa a orientar não só no campo estritamente profissional, de 
profilaxia e cura de doenças, mas também no caso de cons­
trução de galpões e outros aspectos. 

No Brasil, como em todo mu.ndo, a assistência técnica ten­
derá sempre ao aprimoramento, visando a levar ao criador os 
mais modernos métodos científicos e a melhor orientação prá­
tica, que constituem as bases para a sedimentação e desenvol­
vimento de uma moderna e lucrativa agroindústria. 
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CAPITULO Ili - A IMPORTANCIA DA INDÚSTRIA 

NA ECONOMIA NACIONAL 

A indústria de rações desempenha importante função no 
complexo industrial e agrícola de hoje, porquanto: representa 
papel vital para a agricultura, uma vez que a indústria propor­
ciona equilíbrio de preços, possibilitando a manutenção de 
estoques reguladores de entressafra; ajuda a manter o equi­
líbrio dos preços internos das gorduras e óleos vegetais, com 
o aproveitamento total dos resíduos industriais, resultantes da­
quela industrialização, que entram na formação das rações;
utiliza todos os resíduos dos abatedouros, aproveitando o san­
gue, as vísceras, as barrigadas, as carnes, e mais o produto
hidrolisado dos cascos e chifres; e serve-se dos resíduos das
indústrias de milho, mandioca e trigo e dos resíduos das usinas
de açúcar e de outros cereais, provenientes das máquinas de
beneficiamento.

Enfim, a gama de subprodutos industriais que o homem 
utilizaria sob a forma primária, quando agrupada em um pro­
duto - ração preparada para animais - transforma-se em 
leite, carne, ovos, que são alimentos indispensáveis à sobre­
vivência humana. É exatamente nesse aspecto que se baseia 
a importância dessa atividade econômica, ligada intimamente 
à preservação da espécie humana e também da animal. 

A responsabilidade da indústria brasileira de ração, por­
tanto, está em alimentar todo o plantel nacional e ainda con­
correr para uma parcela mundial, principalmente na Europa, 
Oriente Médio e Asia. A Europa, por motivos sobejamente co­
nhecidos, não poderá elevar sua área de plantio de produtos 
destinados à alimentação animal, pois as mesmas áreas têm 
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sérias responsabilidades com a alimentação humana direta. Tal 
fato coloca a indústria nacional de ração numa posição privi­
legiada já que o Brasil possui condições excepcionais para 
tornar-se fornecedor mundial. 

É certo que o Brasil, acelerando o desenvolvimento da agro­
indústria, está-se preparando para enfrentar o mercado exterior 
através da exportação de produtos alimentares industrializados, 
vendendo, conseqüentemente, mão-de-obra, especialização, 
energia elétrica, fretes internos, embalagens e outros subpro­
dutos industriais que, isoladamente, não possuem condições 
para competir externamente, com exceção de produtos primá­
rios como o milho e a soja. 

A influência da exploração da bovinocultura de corte não 
tem sido significativa no que concerne à fixação do homem no 
campo, face ao seu caráter eminentemente extensivo, que con­
tinua contribuindo para a manutenção de imensas áreas com 
baixíssimas densidades demográficas. 

Já na suinocultura e avicultura, esse aspecto· não se veri­
fica. Funcionando como atividade de adequada economia de 
escala em numerosos municípios, favorece a fixação do homem 
ao meio, além de beneficiá-lo com recursos alimentares pró­
prios, e absorve produtos agrícolas regionais incorporados às 
rações. À exceção da pecuária de corte e parte da pecuária de 
leite, que estão intimamente ligadas a um processo de produção 
extensiva, a avicultura e a suinocultura têm progredido, apoia­
das no crescimento agrícola regional. Para se compreender a 
participação da avicultura, suinocultura, bovinocultura e de ou­
tros animais no valor da produção anual do setor de rações 
é necessário que se analise a Tabela 111.1. Como se vê, a par­
ticipação da avicultura no faturamento do setor de rações foi 
bastante acentuada, ou seja, sempre superior a 70% do valor 
da produção anual do setor de rações no período 1971 /76. 

Já a suinocultura, apesar de contribuir com uma parcela 
bem inferior à avicultura no valor da produção anual do setor 
de rações, apresenta em contrapartida um crescimento médio 
anual observado, no mesmo período, de 38 contra 18,4% rela­
tivos à avicultura. A bovinocultura de leite, que vem partici­
pando com cerca de 10% do valor da produção anual do setor 
de rações, teve um crescimento médio anual também superior 
ao da avicultura, ou seja, 29% no período considerado. A ração 
destinada a outros animais que menos representa no fatura­
mento total do setor, cerca de 3%, apresentou um bom cres­
cimento médio anual no período mencionado (28,5% ). 
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Anos 

1971 

1972 

1973 

1974 

1975 

1976 

Crescimento Médio 
Anual no Período (%1 

� Fonte: SIRBESP.

TABELA 111.1 

EVOLUÇÃO DO VALOR DA PRODUÇÃO ANUAL DO 
SETOR DE RAÇÕES, SEGUNDO A 

DESTINAÇÃO - 1971/76 

Finalidades 

Avicultura Suinocultura Bovinocultura Outras 

us $ 
% 

us $ 
% 

US$ 
% 

us $ 

MIihões Milhões Milhões Milhões 

433 82,3 42 8,0 39 7,4 12 

520 77,6 70 10,5 60 8,9 20 

623 76,0 98 11,9 74 9,0 25 

760 76,0 120 12,0 90 9,0 30 

860 71,7 170 14,2 130 10,8 40 

1.008 72,0 210 15,0 140 10,0 42 

18,4 38,0 29,0 28,5 

(Preços de 1970) 

Total 

% 
US$ 

% Milhões 

2,3 526 100 

3,0 670 100 

3,1 820 100 

3,0 1. 000 100 

3,3 1.200 100 

3,0 1.400 100 

22,0 



No que se refere à evolução do valor da produção anual 
do setor de rações e do Produto Interno Bruto (PIB) no período 
1971/76, os dados constam da Tabela 111.2. Nessa tabela, ob­
serva-se que o crescimento médio anual do valor da produção 
do setor de rações foi de 22%, ou seja, muito superior ao cres­
cimento médio anual observado, no mesmo período, do valor 
do Produto Interno Bruto (10,0%). Enquanto, em 1971, a parti­
cipação do setor de rações representou 1% do PIB, em 1976 
acusou 1,6%, o que equivaleu a um crescimento médio anual 
de 9,9%. Já a participação dos produtos zootécnicos no valor 
da produção no Estado de São Paulo, entre os 26 principais 
produtos que compõem sua riqueza agrícola, é demonstrada 
através da análise da Tabela Ili. 3. 

Como se vê, a carne bovina ocupa o segundo lugar, com 
participação de 16,32% em 74/75 e 14,5% em 75/76, o leite 
com 8,49 e 8,66%, respectivamente, a produção de ovos com 
5,77% em cada período e a de frangos com 4,67 e 4,71% e, 
finalmente, a de suínos com 1,64 e 1,53%. 

A soma dessas participações alcança 36,89 e 34,82% do 
total da produção agrícola paulista, vindo em segundo lugar 
a cana-de-açúcar com 12,09 e 14,59%, o café com 16,28 e 
9,27%, o milho com 6,62 e 7,65%, e o algodão com 4,63 e 

TABELA 111.2 

EVOLUÇÃO DO VALOR DA PRODUÇÃO ANUAL DO SETOR 
DE RAÇÕES E DO PRODUTO INTERNO BRUTO (PIB) E 

DA PARTICIPAÇÃO DO SETOR NO PIB - 1971/76 

Anos 
Valor da 

Produção do 
Setor de 

Rações 

1971 526 

1972 670 

1973 820 

1974 1.000 

1975 1.200 

1976 1,400 

Crescimento Médio 
Anual no Período(%) 22,0 

Fontes: FGV, IPEA e SIRBESP. 
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(Milhões de dólares de 1970) 

Portlclpoção do 
PIB Setor de Raçies 

Nacional no PIB 

(%1 

51.373 1,0 

57.403 1,1 

65.383 1,2 

71.776 1,3 

75.857 1,5 

82.840 1,6 

10,0 9,9 



4,74%, seguindo-se os demais produtos da agricultura. No Es­
tado do Paraná, a participação gira em torno de 16,2%, em 
Santa Catarina supera 40% e, no Rio Grande do Sul, 23%. 

Como se observa, são marcantes os percentuais nesses 
quatro Estados, que tiveram nos últimos 10 anos uma evolução 
considerável no desenvolvimento agrícola, fazendo com que a 
pecuária e a suinocultura se ampliassem em um bom número 
de municípios e a avicultura se projetasse em quase todas as 
comunidades municipais. 

TABELA 111.3 

VALOR DA PRODUÇAO DE 26 DOS PRINCIPAIS PRODUTOS 
DA AGRICULTURA PAULISTA, FINAL DO ANO AGR(COLA 

1974/75 E ESTIMATIVA PRELIMINAR 1975/76 

Ouontidode Valor Corronte Participação Per• 

Produtos 
(1,000 t) (C, $ 1.000) tentual no Vo1or 

1974/75 1975/76• 1974/75 1975/76b 1974/75 1975/76 

Conc-de-A;úcar 38.100,0 45.600,0 3.068.193 4,953,984 12,09 1',59 
Carne Bov&na 496,8 496.8 4. 140.000 4.802.400 16,32 14.15 
Café Bent!!lficlodo 420,0 127,2 4,130.000 3.180.000 16,28 9,37 
leite (milhões l•t 1.506,0 1.580,0 2. 153.580 7,938.800 8,49 8,66 

M.õll>o 2.100.0 2. 832,0 1,680,000 2,595,998 6,62 7,65 
Ovos (mllhl!H dz,) 4'2,0 445,0 1,463.020 1.958.000 5,77 5,77 
Algodõo 489,6 301,5 1,175.040 1 .608.000 4,63 4,74 
Ave1 paro Co,te 240,0 250,0 1 .185.600 1 .600.000 4,67 4,71 
Arro1 510,0 900,0 1.105.000 1,499.999 4,36 4,42 
Soja 678,0 765,0 937.900 1.211.250 3,70 3,57 
laranja 3.488,0 4,088,0 697,600 1.175.300 2,75 3,46 
Tomate 560,8 530,0 536.368 911.000 2,12 2,69 
Feijõo 109,2 140,3 327,600 865.183 1,29 2,55 
Botatao 423,0 401,4 526.635 769.350 2,08 2,27 
Amendoim 262,5 346,6 462.000 651 .608 1,82 1,92 
Trigo 62,9 246,0 105.043 523. 980 0,41 1,54 
Carne ,uino 65,9 67,6 451.415 51 8. 267 1,64 1,53 
Outto,<I 2. 404,9 2 ,483,7 1.219.625 2.185.872 4,96 6,43 

Valo, Totol da Produção 12h Produtos) 25.366.619 33,949,591 100,00 100,00 
Valor Total da Produçõo do Origt-m Vegetal 

120 Produ!os) 15.898.004 21.972.124 62,68 64,72 
Valo, Total da ProduçCo do Origem Animal 

(6 Produ!os) 9.468.615 11.977.467 37,32 35,28 

Fonte: tns.tituto de Economia Agrícola (S00 Paulo). 

• Quarto eslimcitivo de safras, de abril de 1976. 
b Estimcitivcs preliminares, baseados nos informoç-6es disponíveis 01, funho de 1976. 

e A 50fro de inverno de 1975/76 foi es!imodo como iguol à 1974/75. 

d lndul pera ordemi mo.ndioca, vvo poro mesa, bonano, cebolo, lcngerino, limêo, momOflo e ch6 v•rde 
(de 0<igem vegetal) e ccsulo Ide origem animei). 
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CAPITULO IV - ASPECTOS LEGAIS 

4 . 1 - Legislação sobre Uso 

Antes de entrar em vigor a Lei n.0 4. 736, de 15/7/65, re­
gulamentada pelo Decreto n.0 57.284, de 18/11/65, a legislação 
sobre a produção e o uso de ração restringia-se às leis e 
regulamentos baixados pelas Secretarias de Agricultura esta­
duais ou uma ou outra Portaria da SUNAB sobre a distribuição 
de cotas de farelo de trigo. As normas estaduais tinham sua 
validade restrita às suas respectivas áreas. Em muitos Estados 
não existia nenhuma legislação referente ao setor de rações. 

O Decreto n.0 57. 284/65, que aprovou o primeiro Regula­
mento Nacional de Inspeção Industrial, Bromatológica e Higi­
ênica de Produtos Destinados à Alimentação dos Animais Do­
mésticos, atribuiu ao Ministério da Agricultura a competência 
para execução da fiscalização do setor de rações, através do 
Serviço de Inspeção de Produtos Agropecuários e Materiais 
Agrícolas (SIPAMA) e autorizou aquele ministério a delegar, 
através de convênios, às Secretarias de Agricultura dos Esta­
dos, Territórios e Distrito Federal, competência para realizar 
a inspeção e fiscalização prevista no regulamento. O mesmo 
regulamento, em seu art. 3.0, definiu os produtos destinados 
à alimentação animal. Posteriormente, em 26/12/74, foi san­
cionada a Lei 6. 198, regulamentada pelo Decreto 76. 986, de 
6/1/76. 

Esse novo regulamento, que dispõe sobre a inspeção e a 
fiscalização obrigatórias dos produtos destinados à alimentação 
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animal, atribuiu competência para execução da fiscalização do 
setor de rações à Divisão de Nutrição Animal e Agrostologia 
(DNAGRO), que veio a substituir o SIPAMA. 

Dentre as principais inovações introduzidas pelo atual re­
gulamento, que também exige que as rações e os concentrados 
sejam garantidos pelo prazo de 30 dias a partir da entrega, 
destaca-se a inclusão dos setores de antibióticos e suplementos 
(minerais, vitamínicos e outros), que anteriormente eram fisca­
lizados pela Divisão de Defesa Sanitária Animal (DOSA), bem 
como a conceituação de ração balanceada. 

Cabe à DNAGRO, em defesa dos criadores, inspecionar 
e fiscalizar as fábricas de rações, de ingredientes, de concen­
trados, de suplementos, de sal mineralizado e de aditivos, nas 
cooperativas e órgãos públicos, nos portos marítimos e fluviais 
e postos de fronteiras, nos remisturadores, remanipuladores, 
armazéns, distribuidores, atacadistas, varejistas, e nos meios 
de transporte, e onde quer que se fabriquem, manipulem ou 
guardem, para fins comerciais, produtos destinados à alimen­
tação animal. 

4. 2 - Legislação Tributária e Incentivos Fiscais

A transformação da Emenda Constitucional n.0 18 em Có­
digo Tributário Nacional consolidou em definitivo a reformula­
ção geral de todos os tributos do País. O Imposto de Venda 
e Consignações (IVC), que era a contribuição sobre as vendas 
realizadas e cuja incidência era variável de Estado para Estado, 
em virtude de ser um imposto eminentemente estadual, foi 
substituído pelo Imposto de Circulação de Mercadorias (ICM), 
cuja entrada em vigor se deu em todo o Território Nacional em 
1/1/67, através do AC n.0 27/66. 

As rações para animais, que antes eram tributadas pelo 
IVC, passaram a ter isenção de ICM, enquanto que os produtos 
finais, aves, leite e ovos, eram tributados pela nova lei. 

Esse tratamento ocasionou um conflito, pois estabelecia 
uma cumulatividade, em razão de que sendo a ração isenta, 
o produtor zootécnico teria que recolher o ICM na sua totali­
dade, sem que, para isso, fossem gerados créditos anteriores.
A própria lei federal instituía que o imposto não era cumulativo,
o que gerou por parte do Sindicato de Rações uma ação ime­
diata já em janeiro de 1967, pleiteando duas modificações na
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lei: (a) conceituar o termo ração balanceada, uma vez que a 
lei só falava em ração animal, alegando para isso toda a tra­
dicionalidade do setor, cujos usos e costumes consagravam 
aquela modificação. Ainda sobre esse tópico, a lei previa que 
a isenção se verificaria quando a ração se destinasse exclu­
sivamente para a pecuária, o que criou controvérsia entre fisco 
e contribuinte na conceituação do que seria a pecuária. Rei­
vindicou o Sindicato que a destinação abrangesse a avicultura 
também, a fim de que se conceituasse a amplitude do campo 
de destino; (b) outra reivindicação foi advogar em nome da 
avicultura nacional a inclusão de aves e ovos nas isenções 
previstas. Dessa forma se eliminaria a cumulatividade e se aten­
deria aos objetivos nascentes da lei, que era atender à produ­
ção de leite, aves e ovos a preços que beneficiariam a popu­
lação. 

Após 30 dias, ao se realizar no Rio de Janeiro o I Con­
vênio de Secretarias de Fazenda, foram atendidas as primeiras 
reivindicações do Sindicato, não sendo porém isentados aves 
e ovos. Em julho desse mesmo ano, os legisladores resolveram 
tributar as rações para aves, a fim de estabelecer crédito ao 
avicultor, e manter a tributação sobre aves e ovos. Em março 
de 1968, no IV Convênio de Secretarias de Fazenda, foi suspen­
sa a tributação das rações para a avicultura, liberando-a dos 
entraves que lhe prejudicavam o desenvolvimento naquele 
período. 

O Sindicato de Rações continuou pleiteando que as deci­
sões fossem adotadas em todas as áreas da Federação, o que 
conseguiu através da Lei Complementar n.0 4/69, que estabe­
leceu a isenção para rações, concentrados e suplementos em 
todo o Território Nacional. Entretanto, persistiram algumas difi­
culdades, principalmente quanto à tributação do ICM nos ingre­
dientes, ou insumos, incluindo o milho, pois somente alguns 
Estados (SP e PR), se dispuseram a estender a isenção a esses 
produtos. Isso deu margem a que os preços de venda de rações 
produzidas em São Paulo e Paraná fossem menores que o 
custo de rações fabricadas no Rio de Janeiro, Bahia e outros 
Estados, ocasionando, assim, uma distorção com relação ao 
crescimento do setor e, conseqüentemente, o encerramento de 
atividades e fechamento de algumas fábricas de rações nesses 
Estados. 

Novas reivindicações do Sindicato deram margem a que 
o Governo estendesse a isenção a outras matérias-primas des­
tinadas a rações em todo o Território Nacional, excetuando o
milho, que mereceu tratamento especial no Estado do Paraná,
acompanhado por Minas Gerais e Goiás. Ainda com referência
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ao milho, o Estado de São Paulo liberou-o para livre circulação 
mesmo nas operações interestaduais mediante prévia autori­
zação, no que foi acompanhado pelo Estado do Paraná, preva­
lecendo esse tratamento até o presente. 

A filosofia adotada, no tocante aos produtos agrícolas, era 
a de que toda a produção devia ter livre circulação em todo o 
Território Nacional, atendendo às necessidades de cada brasi­
leiro, a um custo igualitário, diferenciado exclusivamente pelo 
valor do frete. As barreiras tributárias situadas nas divisas de 
cada Estado constituem um obstáculo a esse atendimento eco­
nômico-social e, provavelmente, não existirá outra forma de 
desenvolver o setor se não forem derrubadas essas barreiras, 
responsáveis por valores diferenciados entre consumidores 
paulistas, cariocas e mineiros. 

No tocante ao setor de rações, o problema forçou os em­
presários a adotarem novas formas de comercialização na ven­
da de concentrados e suplementos a fim de utilizarem o milho 
no Estado em que ele é produzido. Recentemente (janeiro de 
1976), o Governo do Estado de São Paulo liberou do ICM toda 
a comercialização do milho, passando a tributação a incidir no 
produto obtido da sua transformação em qualquer caso, menos 
no de ração. Com a reforma tributária, também foram alterados 
alguns dispositivos no tocante ao Imposto sobre Produtos In­
dustrializados (IPI). Com relação à indústria de rações, porém, 
nada foi alterado. 

Em 1962, quando se modificou o antigo imposto de con­
sumo, previu-se a sua incidência em 6% sobre a ração ou 
qualquer outro componente da mesma. Entretanto, o Governo 
manteve a suspensão do pagamento do tributo sobre qualquer 
matéria-prima de ração ou ração acondicionada em embala­
gens de qualquer tipo, cujo peso fosse superior a 10 quilos. 
Essa discriminação quanto ao peso foi feita para que o fisco 
mantivesse tributadas as rações para cães e gatos, cujas em­
balagens pesam em torno de um a cinco quilos e tinha por 
finalidade exclusivamente animais de criação doméstica. 

Atualmente, com o crescimento do setor e as vantagens 
que propicia à formulação de rações para animais não tradi­
cionais criados em escala industrial, pequenos produtores pas­
saram a explorar a cunicultura e a piscicultura em termos co­
merciais, o que veio estabelecer um processo interpretativo 
de ordem fiscal, pois, no tocante ao ICM, as isenções nas 
rações prevalecem quando "se destinam exclusivamente para 
agricultura, pecuária e avicultura". Sendo necessária uma in­
terpretação definitiva, já proposta à DNAGRO a fim de que 
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possam ser instruídas as Secretarias de Fazenda estaduais. O 
mesmo caso se aplica ao IPI, pois o setor já está produzindo 
rações para gatos e cães, em "estado seco", acondicionadas 
em embalagens inferiores a 10 kg e que também deveriam ser 
isentas tanto do pagamento daquele tributo como do ICM. 

No tocante à importação de microelementos, vitaminas e 
antibióticos, que anteriormente era regida pela legislação re­
gular de importação, a partir de 1972 passou a ser considerada 
pelo Conselho de Política Aduaneira (CPA) dentro de uma 
categoria especial. Alguns produtos ficaram, inclusive, isentos 
do depósito compulsório. As isenções são tratadas caso por 
caso, em regime de periodicidade não excedente a um ano. 
Acredita-se ser necessária urna legislação específica do refe­
rido Conselho com relação a produtos ainda importados. 

Na tributação do Imposto de Renda dos Contribuintes da 
Cédula G, ou seja, produtores agropecuários, o fator multipli­
cativo no uso da ração, para efeitos da dedução corno despesa 
de produção, é o correspondente a duas (2) vezes o valor real, 
enquanto que nos adubos e sementes é de dez (10) vezes, em­
bora ambos os produtos se destinem (rações, adubos e semen­
tes) à formação da produção, o que torna necessária sua equi­
paração. 

4. 3 - Legislação sobre Crédito

O setor econômico da produção de rações constitui-se num 
elo intermediário entre a avicultura, suinocultura, bovinocultura 
e a agricultura, não se justificando, portanto, a ausência desse 
importante setor no Decreto n.0 167, de 14/3/67, que dispõe 
sobre títulos de crédito rural. O setor, por exemplo, figura nas 
linhas do crédito bancário, quer comercial quer oficial, corno 
se fosse uma fábrica de perfumes ou de parafusos. Deveria, 
pelo menos, ser caracterizado como agroindústria, pois, desta 
forma, estaria em consonância com sua verdadeira atividade. 

No que interessa às Cédulas Rurais e suas subforrnas, 
deveria ser considerada a participação do setor corno obser­
vado no artigo 1 . 563 do Código Civil, onde se fala da atividade 
rural em termos gerais. A distorção em causa vem criando 
obstáculos ao estabelecimento de uma adequada política de 
crédito agrícola. 



Nas demais modalidades de crédito, o setor tem utilizado 
a Agência Especial de Financiamento Industrial (FINAME) para 
ampliação e compra de equipamentos, ou o Penhor Industrial 
e a Cédula Pignoratícia para financiamento da matéria-prima. 
Utiliza-se também do Empréstimo do Governo Federal (EGF) 
para financiamento do milho estocado e as linhas normais de 
crédito de desconto de duplicatas. Essas formas, no entanto, 
não têm atendido o setor a contento, pois exigem volumes de 
recursos que estão acima dos limites normalmente encontra­
dos na rede bancária privada ou oficial. 

Com referência ao financiamento de "insumos modernos" 
aos criadores, o setor tem utilizado essa faixa para venda di­
reta, constituindo porém um crédito ao criador e não à indús­
tria. É por essa razão que, por se tratar de um empréstimo com 
garantias reais, o criador, que é normalmente um homem tam­
bém ligado a outras atividades agrícolas, tem empenhado suas 
garantias reais em outras faixas de crédito, tornando diminuto 
o aproveitamento desse recurso na compra de ração.

Essa colocação do problema é válida para a avicultura, 
enquanto que para a suinocultura e pecuária há muitas restri­
ções no entendimento das agências bancárias, que limitam o 
crédito à compra de concentrados e autorizam-no para rações, 
mas não o concedem no caso do milho, que é o componente 
principal da ração. 
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CAPITULO V - SISTEMA INSTITUCIONAL DE 
PRODUÇÃO E COMERCIALIZAÇÃO DE RAÇÕES 

Desde a formulação da política até o uso da ração pelos 
agricultores ou criadores, tanto a produção como a comercia­
lização sofrem a interveniência de vários órgãos do Governo 
e do Sindicato da Indústria de Rações Balanceadas do Estado 
·de São Paulo (SIRBESP) (ver figura a seguir).

5. 1 - Formulação de Políticas

Conforme estabelece o Decreto-Lei n.0 200, em seu arti­
go 39, compete ao Ministério da Agricultura formular a política 
dos produtos destinados à alimentação animal, tendo como ór­
gãos complementares o Ministério da Fazenda, através do 
Conselho de Política Aduaneira (CPA), do Conselho lntermi­
nisterial de Preços (CIP) e da Carteira de Comércio Exterior 
(CACEX), e o Ministério da Indústria e do Comércio, através 
do Conselho de Desenvolvimento Industrial (COI) e do Instituto 
do Açúcar e do Alcool (IAA). 

O Ministério da Agricultura atua através da Superintendên­
cia Nacional do Abastecimento (SUNAB) e do Departamento 
Nacional de Produção Animal (DNPA) na formulação de polí­
ticas de distribuição de farelo de trigo, de melaço e de fiscali­
zação dos produtos destinados à alimentação animal. 

Na fase de evolução do setor de rações, surgiram diversas 
distorções de ordem legal, prejudicando os Estados não pro-

37 



SISTEMA INSTITUCIONAL DE PRODUÇÃO E COMERCIALIZAÇÃO DE RAÇÕES 

FORMUL AÇÃO 
DE POLITICA 

NORMATIZAÇÃO 

FISCALIZAÇÃO E 
CONTRO L E  DA 
CO MERCIALIZAçÃO 

PESQUISA 

ASSISTfNCIA 
TÉCNICA 

ASSISTÊNCIA 
CREDIT(CIA 

MINISTÉRIO DA FAZENDA f---1 MINISTÉRIO DA AGRICULTURA 

SECRETARIAS 
DE FAZENDA 

BANCO OOBRASILI CACEX 

UNIVERSIDADES 

REDE BANCÁRIA 
OFICIAL 

EMBRA� 

DNAGRO 

SECRETARIA OE 
AGRICULTUR_A _ 

ESTAÇÕES 
EXPERIMENTAI: 

SECRETARIA OE 
AGRICULTURA 

AGRICULTOR E CRIADOR 

MINISTÉRIO, OA IND0STRIA 
E 00 COMERCIO 

EMBRATER 

S IRBESP 

EMPRESA 
PRIVADA 
( INDÚSTRIA) 



dutores de matérias-primas, em relação aos Estados produtores 
(exemplo: São Paulo, produtor de matéria-prima, e Rio de Ja­
neiro, não produtor), redundando no quase desaparecimento 
da indústria de rações nesses Estados não produtores. 

Desde então, o SIRBESP passou a colaborar no desenvol­
vimento de uma política em escala nacional para eliminar dis­
torções, criando uma conceituação nacional do setor perante 
as autoridades nacionais. 

Uma das distorções era a incidência do ICM sobre o milho 
(que compõe cerca de 65% do peso de uma ração balanceada), 
a qual foi contornada por um convênio de Secretarias de Fa­
zenda da zona centro-sul, permitindo a transferência do cereal, 
isento do ICM, para Estados não produtores. 

Ao mesmo tempo, junto ao CIP, criou-se um setor de acom­
panhamento, dirigido por um coordenador especial, para avaliar 
a evolução dos preços das matérias-primas. Foi delegada ao 
SIRBESP competência para discutir em nome das indústrias de 
rações do Brasil políticas de reajustes de preços, sendo o 
mesmo até hoje o único órgão a defender preços nacionais 
para o setor. O SIRBESP realiza consultas com a SUNAB (po­
lítica do farelo de trigo), Ministério da Fazenda e CACEX (polí­
tica do farelo de soja), CFP (política do milho) e CPA (produtos 
importados - vitaminas e aminoácidos). 

5. 2 - Normatização

O agrupamento definitivo de todos os setores abrangidos 
pela alimentação e nutrição animal deve-se à Lei n.0 6. 198, 
de 26/12/74, regulamentada pelo Decreto n.0 76. 986, de 
6/1/76. Atualmente, o número de registro de um produto tem 
valor nacional e sua nomenclatura está ajustada dentro das 
Normas e Padrões do Tratado de Bruxelas, ficando, assim, o 
setor normativo dessa atividade económica atribuído somente 
à DNAGRO.

5. 3 - Fiscalização e Controle da Comercialização

Compete à DNAGRO a tarefa de fiscalizar a indústria, a 
fim de que as exigências mínimas de higiene sejam obedecidas, 
segundo o regulamento (Decreto n.0 76. 986/76). A produção co-
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locada no comércio é também passível de fiscalização por parte 
da DNAGRO, que poderá retirar amostras de produtos e inter­
ditar partidas não condizentes com a fórmula registrada. Nesse 
particular, está previsto no regulamento que a validade da fór­
mula da ração comercializada tem sua garantia até 30 dias após 
sua fabricação, isto porque, existindo na própria ração microele­
mentos vitamínicos altamente perecíveis, a indústria não po­
deria responsabilizar-se por produto depositado há longo tempo 
em armazéns de consumidores. 

Há alguns anos foi introduzido no País, principalmente em 
São Paulo, a venda de ração a granel, o que passou a exigir 
um novo processo de fiscalização, pois a forma declarada na 
embalagem passou a ser descrita no documento de comercia­
lização, sob o qual é feita a fiscalização. Com esse sistema, 
a comercialização reduziu ainda mais o número dos atacadistas 
(distribuidores de ração), passando a atividade comercial a ser 
praticamente exercida pela própria empresa produtora. O não 
cumprimento das normas fixadas expõe o estabelecimento a 
penas que vão desde a simples multa ao seu fechamento. 

5. 4 - Pesquisa

Sendo o campo da indústria de rações altamente tecnoló­
gico, em razão de sua evolução no campo da formulação linear 
por computação, a composição do amidograma de uma pro­
teína tem maior valor para o setor de pesquisa do que a proteí­
na propriamente dita. Como no campo econômico da computa­
ção esses valores intrínsecos eram anteriormente desprezados 
em virtude de seu desconhecimento, sua valorização passou 
a ganhar corpo na medida em que, através de pesquisa, deter­
minados ingredientes, até então inservíveis, passaram a ter seu 
justo valor e, conseqüentemente, sua caracterização plena como 
ingrediente. 

Como os órgãos federais não dispunham de um centro de 
pesquisas para essa finalidade, a iniciativa privada se propôs 
a realizar essa investigação e conseqüente avaliação, surgindo 
assim o aproveitamento do farelo de algodão também na avi­

cultura, pois o seu efeito limitante de toxina (gossipol) foi neu­
tralizado pela adição do óxido de ferro. O aproveitamento do 
farelo de soja foi total após sua tostagem a uma temperatura 
em torno de 110°c. 
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A farinha de pena e vísceras de galinha tornou-se fonte de 
proteína após a hidrólise e conseqüente secagem por processos 
mecânicos criados pela livre iniciativa. O aproveitamento dos 
resíduos industriais do setor de alimentação humana passaram 
a ter grande valor na ração animal, tais como: refinasil e pro­
tenose, derivados da industrialização do milho; os fermentos 
dos campos bacteriológicos da produção de antibióticos; o 
fermento da industrialização do melaço; as enzimas das indús­
trias farmacêuticas; os miscélios de antibióticos, como fon!e 
mais econômica para rações preventivas; as tortas das demais 
sementes oleaginosas; os resíduos dos matadouros de bovinos 
(farinha de chifre, cascos, ossos, sangue e couro semitratado 
dos curtumes), constituindo-se numa cadeia de produtos que, 
graças a um trabalho pioneiro do setor privado, abriu novas 
perspectivas de uso. 

Nessas pesquisas e avaliações em algumas localidades do 
País, foram firmados convênios com órgãos técnicos das Se­
cretarias da Agricultura e Universidades, onde a pesquisa no 
campo biológico tornou-se possível através de estações expe­
rimentais. Graças a esse trabalho, a DNAGRO passou a aceitar, 
codificar, registrar e fiscalizar a fabricação desses produtos, 
desvinculando o acompanhamento analítico de produtos conhe­
cidos internacionalmente do conhecimento de nossos recursos, 
obtido através de um processo analítico nacional. A Empresa 
Brasileira de Pesquisa Agropecuária (EMBRAPA), recentemen­
te criada, possui excelentes condições para atuar diretamente 
no setor de rações. 

5. 5 - Assistência Técnica

Conforme já previsto na regulamentação de 1976, a formu­
lação de rações é atribuída ao médico veterinário, ao engenhei­
ro agrônomo ou ao zootecnista. Isto porque não existe no País 
nenhuma escola de formação universitária para nutricionista 
animal, mas tão-somente uma cadeira de nutrição animal no 
último ano daquelas faculdades, ou então cursos de pós-gra­
duação. 

No setor, o que tem sido feito em termos de assistência 
técnica deve-se unicamente à empresa privada, que através 
de seu sistema de comercialização desenvolve essa função. A 
competitividade, o alto índice de conversão e a própria produ-
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tividade estão implícitos na boa assistência técnica, pois no 
campo zootécnico e, especialmente, na avicultura o desenvol-
vimento industrial caracterizou-se por uma estreita ligação com 
a assistência técnica mantida pela indústria de ração. O ideal 
seria uma assistência prestada pelos órgãos de governo (fe-
deral, estadual e municipal), a exemplo do que vem sendo feito 
com o fomento e utilização de sementes certificadas, pois am-
bas, rações e sementes, são geradoras de produção. 

O estágio atual de desenvolvimento da avicultura, aliado 
à boa evolução dos setores da suinocultura e bovinocul-
tura leiteira a partir de 1973, demonstra que o crescimento 
continuará progressivo e acelerado. Os fatores de desequilíbrio 
momentâneos deverão ser contornados com a pronta ação das 
entidades de classe e das autoridades governamentais, que se 
têm mostrado atentas aos problemas dos criadores, conscientes 
da importância que representam na economia do País. 

5.6 - Assistência Creditícia 

O Manual de Crédito Rural não conceitua especificamente 
o setor de ração. Ora ele é vinculado à Carteira de Crédito 
Industrial, tendo o mesmo tratamento que uma indústria auto-
mobilística, ora conceituado como entidade agroindustrial em 
programas alheios ao setor de crédito rural. Isso torna falha 
a assistência creditícia ao setor. 

Sendo a atividade de produzir ração de natureza inter -
mediária entre a agricultura e a própria pecuária, torna-se evi-
dente a necessidade de sua conceituação no campo do crédito 
agrícola, possibilitando que o setor venha a contar com a mes-
ma assistência creditícia dada à produção agrícola, inclusive 
dentro do Programa Nacional de Armazenagem (PRONAZEM). 

Ultimamente, foi permitido às indústrias de ração a utili-
zação limitada do Empréstimo do Governo Federal (EGF), a 
juros de 15% ao ano, para o financiamento da armazenagem 
do milho através da Comissão de Financiamento da Produção 
(CFP). Entretanto, o crédito é insuficiente e o setor de rações 
não dispõe de um programa específico para armazenagem. 

A cédula de crédito rural e a promissória rural são dois 
mecanismos de crédito que poderiam acionar esse setor. A 
co-responsabilidade do elemento emissor (produtor rural), no 
entanto, tem impedido a utilização dessa modalidade, pois o 
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produtor em absoluto pode ser co-responsável, havendo exem­
plos no passado de má utilização desse mecanismo, redun­
dando na falência de alguns deles. 

Seria conveniente a inclusão, no PRONAZEM, do setor 
de rações, delimitando-se as faixas de financiamento pelo EGF 
e permitindo às indústrias dar garantia (warrant) pelo grão 
depositado em suas próprias instalações. Com isso, o setor 
seria estimulado a ampliar sua rede de armazenamento (com 
juros acessíveis e estimulantes), procurando atender na boca 
da safra às suas necessidades para o ano. Assim, torna-se evi­
dente a necessidade de se procurar solucionar o problema da 
desvinculação do setor de rações em relação à agricultura, 
à pecuária e à própria avicultura no que concerne ao crédito 
rural oficial. 
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CAPITULO VI - MATÉRIAS-PRIMAS 

6.1 - Considerações Gerais 

A influência da alimentação nos animais pode ser medida 
por vários fatores. Entretanto, existem dois que denotam per -
feitamente as condições alimentares e indicam os primeiros 
sinais de alarme ao criador na avaliação do estado geral de 
seus animais. Esses sinais são: o nível de produção e o de 
desenvolvimento. 

Para que as funções orgânicas dos animais se realizem 
perfeitamente e, com isso, sua produtividade seja mantida nos 
níveis considerados ideais, é necessária uma quantidade deter-
minada de diversos elementos nutritivos. Os alimentos ou ingre-
dientes componentes de uma ração contêm água em maiores 
ou menores proporções. Extraída essa água, resta o que se de-
nomina matéria seca. E na matéria seca que estão contidos os 
nutrientes (proteínas, energia, minerais e vitaminas), que pos-
suem diferentes teores, de acordo com a espécie ou variedade 
dos alimentos. 

Não se conhece um único alimento que reúna todos os 
nutrientes necessários a um animal qualquer, em quantidades 
e proporções adequadas e volume de matéria seca que ele 
possa consumir e digerir nas 24 horas do dia. Por tal motivo, 
as rações são preparadas reunindo em sua composição vários 
tipos de alimentos, volumosos e concentrados, minerais e vita-
minas, para que possam conter, em determinado volume de 
matéria seca, todos os nutrientes imprescindíveis. 

45 



Portanto, os minerais, proteínas, energia e vitaminas são 
nutrientes essenciais aos animais e, por esta razão, nenhuma 
ração será completa ou satisfatória se não apresentar, de cada 
grupo desses nutrientes, o mínimo necessário. Os teores mí­
nimos dos diferentes nutrientes, considerados na base de ma­
téria seca, devem variar de acordo com a capacidade de in­
gestão dos animais, com seu peso (para manutenção), com suas 
produções (crescimento, produção de carne, de ovos ou de 
leite, e reprodução) e com sua digestibilidade. 

É evidente que existem necessidades primordiais de subs­

tâncias alimentícias que são destinadas à manutenção mínima 
do organismo do animal, e o que passa dessa quantidade é 
utilizado no desenvolvimento corporal e na produção de carne, 
leite e ovos. Assim sendo, a produtividade de ovos e leite, bem 
como o ganho de peso diário, dependem de uma alimentação 
superior àquela destinada às mínimas de manutenção da ave, 
bovino ou suíno. 

6 . 2 - Produtos Tradicionais 

Dentre os produtos considerados como ingredientes, há 
dois de certa tradição: o farelo de trigo e o milho. Entretanto, 
a deficiente produção nacional de trigo deu margem a que o 
farelo de trigo fosse substituído por outros ingredientes deri­
vados da industrialização de oleaginosas, participando atual­
mente na formulação de rações com reduzida percentagem. 

Já o milho, por ser um dos melhores alimentos para todos 
os tipos de animais e ter, ainda, uma produção satisfatória 
para atender ao consumo interno e parte do externo, participa 
na formulação de rações com cerca de 65%. A partir de 1967, 
o aumento da produção de soja no País favoreceu a indústria
de rações, pois, sendo um produto rico em proteína e dispondo
de um teor de lisina e metionina não tão substancial, mas facil­

mente equilibrado com a adição de aminoácidos sintéticos,
passou a constituir, juntamente com o milho, o eixo equilibra­
dor de uma ração.
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6. 3 - Fontes de Matérias-Primas e Tecnologia
de Produção 

6. 3. 1 - De Origem Vegetal

Os principais ingredientes de origem vegetal são: milho, 
farelo de soja, trigo, algodão, arroz, mandioca, amendoim, 
gergelim, girassol, babaçu, linhaça, sorgo, alfafa e melaço. 

Milho - É a matéria-prima mais importante empregada na 
alimentação de animais domésticos. Entra normalmente na for­
mulação da ração na proporção de 65%. Seu uso extensivo 
resulta das características desejáveis que possui, tais como: 
alto valor nutritivo, altamente palatável, disponibilidade, fácil 
armazenamento e conservação. É muito rico em hidratos de 
carbono, ou seja, em energia, de boa digestibilidade, relativa­
mente rico em gordura, e contém baixo nível de fibras. É van­
tajosamente empregado em todas as dietas, seja para o cres­
cimento e engorda, seja para a produção. Entretanto, deve ser 
adequadamente suplementado, pois é deficiente em proteínas, 
minerais e vitaminas. Sua proteína é suficiente quanto à lisina 
e ao triptofano, dois aminoácidos essenciais de grande impor­
tância. O milho amarelo é preferível ao branco, pois contém 
elevada dosagem de caroteno, fonte importante de Vitamina A. 
É misturado à ração nas formas de grão moído integralmente, 
farelo (derivado do resíduo da refinação de óleo de milho), 
germe (extraído do milho integral), protenose e refinasil (sub­
produtos das refinações de milho). 

Farelo de Soja - Alto teor protéico, com proteína de exce­
lente qualidade, contém níveis baixos de minerais, sendo boa 
•ante de vitaminas do Complexo B. Vem sendo utilizado na
formulação de ração na proporção de 15%. Como se observa,
o milho (65%) e o farelo de soja (15%) constituem os itens
básicos tanto no peso que representam quanto no valor eco­
nômico da ração balanceada.

Farelo de Trigo - É um subproduto da indústria moageira 
de trigo, tradicionalmente utilizado na alimentação dos animais. 
Consta da camada externa, grosseira, que recobre o grão, se­
parada no processo de beneficiamento para a obtenção da 
farinha. É um produto volumoso, altamente palatável, sendo 
suplemento protéico de nível médio e uma boa fonte de vita­
minas do Complexo B. Contém elevada quantidade de fósforo 
e constitui, também, ótima fonte de manganês. Melhora a con­
dição fisiológica da ração, tornando-a levemente laxativa. 
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Até alguns anos atrás, também era utilizado o farelinho 
de trigo, mas atualmente é misturado ao farelo. O farelinho de 
trigo é formado de partículas finas das camadas internas da 
casca e do germe dos grãos. Sua composição muito se parece 
com a do farelo grosso. É, porém, menos fibroso e ligeiramente 
mais rico quanto ao teor de proteína, gordura e extratos não 
nitrogenados. 

Farelo de Algodão - É um subproduto da indústria olea­
ginosa. Concentrado protéico de ótima qualidade e de grande 
valor principalmente na formulação de ração para bovinos, da 
qual participa em torno de 20 a 30%. Apresenta-se na forma 
de um pó amarelo, contendo pontos pretos, constituídos de 
fragmentos de casca da semente. A cor muito escura indica 
muito teor de casca e, conseqüentemente, menor valor alimen­
tício do produto. 

O farelo de algodão, ou torta de algodão, como também 
é conhecido, tem seu uso restrito no setor avícola por conter 
uma toxina denominada gossipol. Normalmente, as indústrias, 
por meio de técnica especial no processo de extração de óleo 
de algodão, procuram neutralizar a ação daquela toxina, utili­
zando óxido de ferro a 2%. Os farelos obtidos pelos processos 
vulgares de extração de óleo podem ser vantajosamente empre­
gados até 10% nas rações para suínos. É rico em fósforo, em­
bora seu nível em cálcio seja muito baixo. Tem boa palatabi­
lidade. 

Farelo de Arroz - Pode ser cru ou desengordurado. O 
farelo de arroz cru, ou farelinho de arroz, como também é deno­
minado, constitui um resíduo disponível no meio rural a preço 
acessível. Sua composição é variável, segundo os tipos de 
máquinas usadas no beneficiamento. O grão consta de cinco 
partes distintas: casca, pericarpo, camada de aleurona, endos­
perma e germe. A casca é a camada mais externa, contém 
elevada proporção de fibras e sílica e é destituída de valor 
nutritivo. Logo abaixo da casca está o pericarpo, rico em Vita­
mina Bi, minerais e fibras. Os grânulos de aleurona (parte pro­
téica do grão) envolvem o endosperma (porção amilácea). 

Em uma das extremidades do grão acha-se o germe ou 
embrião. No processo de beneficiamento, os grãos passam pe­
los descascadores e pelos brunidores. A casca não deve ser 
utilizada na alimentação por ser destituída de valor nutritivo, 
mesmo que moída ou triturada. 

O resíduo derivado do primeiro brunidor é o farelinho, 
formado pelo pericarpo e fragmentos de casca. 
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O segundo brunidor, cuja função é complementar o tra­
balho do primeiro, fazendo o polimento do grão, produz um 
resíduo muito fino e concentrado, rico em niacina (vitamina do 
Complexo B chamado poeira ou farelo branco). Comumente, 
esse produto é incorporado ao farelinho. O farelinho de arroz 
é um produto equilibrado quanto à proteína, rico em gordura, 
minerais e particularmenteem fósforo e Vitamina B1 e E. Con­
tém percentagem relativamente elevada de fibras. 

Deve ser usado com cautela, uma vez que sua matéria 
graxa fica rançosa com extraordinária rapidez. 

O farelo de arroz desengordurado ou o farelo de arroz 
estabilizado é um produto obtido após a extração da gordura 
do farelo de arroz cru. É suplemento protéico de nível médio, 
boa palatabilidade, rico em fósforo e em vitaminas do Com­
plexo B. 

Raspa de Mandioca - É um subproduto da farinha de 
mandioca panificável. Rico em energia e pobre em proteína e 
sais minerais. Possui alto teor de fibra. Sua disponibilidade no 
mercado ainda é muito pequena mas, do ponto de vista eco­
nômico (com base em experimentos conduzidos no Estado de 
Minas Gerais), tem viabilidade para substituição de grande parte 
do milho como fonte de energia, principalmente na suinocultura. 

Deve ser usado com cautela devido à presença da aflato­
xina, que é produzida pelo crescimento do fungo Aspergilus 
flavus na mandioca durante a colheita e no farelo durante a 
armazenagem. O desenvolvimento desse fungo cessará se o 
material for submetido a secagem antes do armazenamento, o 
que dará ao farelo uma percentagem de umidade de 12 a 14%. 

Farelo de Amendoim - É derivado da indústria oleaginosa, 
muito rico em proteína, de composição semelhante à do farelo 
de algodão. Apresenta baixo teor dos aminoácidos metionina, 
lisina e triptofano, e também de vitaminas, niacina e ácido pan­
totênico. 

Deve ser utilizado com os mesmos cuidados já referidos 
para a raspa de mandioca, apesar de já se produzir um farelo 
de amendoim de excelente qualidade, com mínima percentagem 
de aflatoxina, uma vez que a comercialização dessa oleaginosa 
vem sendo feita ultimamente por maquinistas que possuem 
secadores, impedindo, assim, a ampliação do ataque e desen­
volvimento de fungos. O amendoim poderá ser no futuro um 
suporte protéico de alto valor, pois sua percentagem de pro­
teína é superior a 50%. 
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Farelo de Gergelim - Derivado das indústrias extratoras 
de óleo. Equivalente ao farelo de amendoim quanto ao valor 
alimentício. Raramente aparece em quantidade no comércio, 
em razão da pequena produção nacional. Pode substituir o fa­
relo de amendoim ou de algodão. 

Farelo de Girassol - Resíduo da extração do óleo da se­
mente de girassol. Rico em proteína de boa qualidade. O farelo 
pbtido de sementes descascadas é mais nutritivo e menos fi­
broso, podendo constituir até 10 ou 15% da ração, como subs­
tituto do farelo de algodão ou amendoim. O farelo com cascas, 
como contém excessiva proporção de fibras, não deve ser 
empregado senão em dosagem muito pequena. Como o farelo 
de gergelim, também tem seu consumo reduzido por ter pro­
dução em pequena escala. 

Farelo de Babaçu - Resíduo da extração da gordura de 
babaçu, usualmente encontrado no mercado a preço médio. 
É um produto altamente palatável, possui teor médio de pro­
teína, é boa fonte de energia e contém alto nível de fibra. 
Adequado principalmente para alimentação dos bovinos. Para 
suínos, pode ser usado satisfatoriamente até o limite de 10% 
da ração. É de conservação difícil, por causa da tendência 
para a rancificação. 

Farelo de Linhaça - Subproduto das indústrias extratoras 
de óleo de linhaça. Alimento de primeira ordem para bovinos. 
Para suínos seu emprego é muito limitado. Valor nutritivo com­
parado ao do farelo de algodão. Utilização reduzida em razão 
da pequena produção nacional. 

Sorgo - A indústria de rações consome a totalidade da 
produção nacional de sorgo, que é semelhante ao milho, porém 
com menos energia e mais teor protéico. O sorgo é deficiente 
em Vitamina A e Vitamina D. A xantofila, substância responsá­
vel pela pigmentação da pele das aves e pela coloração da 
gema do ovo, é praticamente nula, razão pela qual é necessá­
ria a suplementação com carotenóides, quando for utilizado 
na formulação de rações para o setor avícola. 

Ocupa o quinto lugar entre os grãos mais produzidos no 
mundo, seguindo o trigo, o arroz, a soja e o milho. Com o preço 
equivalente a 80% da cotação do milho, pode reduzir sensi­
velmente o custo de produção de alimentos destinados à nutri­
ção animal. Se for aumentada a sua disponibilidade no mer­
cado, maiores quantidades de milho poderão ser liberadas para 
a alimentação humana. 

50 



O farelo de sorgo apresenta cor clara, com partículas ver­
melhas ou marrom-avermelhadas, provenientes da parte exter­
na da semente. O seu sabor é levemente amargo, possivelmente 
devido à presença de taninos, sendo por esse motivo menos 
palatável que o milho. 

Alfafa - Sua composição varia consideravelmente quanto 
a vitaminas, proteínas e fibras, devido a um complexo de fa­
tores, dentre os quais podemos destacar: qualidade do solo, 
fase vegetativa da planta, regime de chuvas e espécies culti­
vadas. Tem cheiro agradável aliado a um bom sabor. Sendo 
alimento fibroso, é excelente para os bovinos, mas não é indi­
cado em quantidade superior a 3 ou 5% para suínos em cresci­
mento. É utilizada como suplemento de vitaminas em rações 
para aves. 

No mercado, encontra-se sob forma desidratada e de feno. 
A alfafa desidratada é obtida da alfafa integral moída e seca 
através de desidratador, apresentando teor de proteína entre 
16 a 20%. O feno de alfafa é derivado da alfafa integral, moída 
e seca à sombra, com índice protéico de 14 a 16%. 

Melaço - É um subproduto das usinas de cana-de-açúcar, 
altamente palatável, levemente laxativo, rico em minerais e 
vitaminas do Complexo B. Muito pobre em proteína, no entanto, 
é boa fonte de energia. Entra como matéria-prima na compo­
sição de todos os tipos de ração para a pecuária e suinocul­
tura, sendo utilizado também em rações avícolas peletizadas. 

6. 3. 2 - De Origem Animal

Na formulação de rações são utilizados os seguintes pro­
dutos de origem animal: farinha de carne, de ossos, de carne 
e ossos, de peixe, de sangue, de fígado, de penas e vísceras 
de aves e de ostra. Os ingredientes de origem animal desta­
cam-se pelo elevado valor biológico de sua proteína e riqueza 
em riboflavina e Vitamina 81 �- Normalmente caros, mas como 
são usados em pequenas proporções nas misturas, não elevam 
excessivamente o custo da ração. 

Farinha de Carne - Subproduto dos frigoríficos, consti­
tuída das partes do animal não utilizadas para alimentação 
humana e de carcaças inteiras de animais rejeitados pela ins­
peção sanitária do Serviço de Inspeção Federal (SIF), do Mi­
nistério da Agricultura. Empregam-se dois métodos no preparo 
de subprodutos da carne. O método de recuperação a seco 
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o mais moderno - no qual os subprodutos da carne são
cozidos em um recipiente aberto, aquecido a vapor, até que 
a umidade se evapore. Em seguida, a gordura é retirada, o 
resíduo sólido é prensado para remover a maior parte possível 
da gordura e o resto é granulado ou moído como farinha. 

No método de recuperação úmida, que é o mais antigo, 
o material é cozido a vapor sob pressão em tanques fechados.
A gordura é então escorrida, o líquido denso é retirado e o
resíduo sólido é prensado para remover a maior quantidade
possível de água e de gordura. O líquido sofre evaporação até
que se torne gomoso, sendo então denominado cola. Esta é
adicionada ao resíduo sólido e a mistura é secada e moída.
O método de recuperação úmida vem sendo substituído pelo
de recuperação a seco, pois este é mais eficiente.

A farinha de carne contém, geralmente, entre 50 e 55% 
de proteína de excelente qualidade. É eficiente para corrigir 
as deficiências das proteínas dos grãos de cereais. É rica em 
lisina, um dos aminoácidos essenciais, porém é relativamente 
pobre em triptofano. Excelente fonte de Vitamina B12, rica 
em niacina e colina, proporciona ainda para aves e suínos 
importantes vitaminas ainda não identificadas. Contudo, não 
contém as Vitaminas A e D e é relativamente pobre em ribo­
flavina. 

Para bovinos, a farinha de carne não apresenta o mesmo 
valor nutritivo que possui para suínos e aves, isto porque a 
qualidade da proteína é de menor importância para ruminantes. 
Entretanto, a farinha de carne pode ser usada para bovinos, 
que, embora não apreciem esse alimento, logo se acostumam 
a se alimentar de misturas de concentrados formulados com 
uma pequena porção desse subproduto dos frigoríficos. 

A farinha de carne que contiver ossos a ponto de seu teor 
de fósforo exceder a 4,4% deve ser denominada farinha de 
carne e ossos. Nesse caso, a taxa de proteína varia entre 38 
e 42%. 

Farinha de Ossos - Normalmente, é obtida de ossos reti­
rados dos açougues e supermercados. A farinha pode ser cal­
cinada ou autoclavada. Para obter-se o tipo calcinado, os ossos 
são queimados em forno de alta temperatura e moídos. Possui 
teor de fósforo em torno de 16% e cálcio por volta de 35%. 
A farinha autoclavada é obtida pelo cozimento em autoclave, 
que, através da pressão, extrai a gordura dos ossos, que são 
a seguir moídos. A taxa de fósforo é de aproximadamente 12%, 
com teor de cálcio entre 20 e 25%. 
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Farinha de Sangue - É produzida com sangue colhido nos 
matadouros. O sangue é, em primeiro lugar, aquecido até coa­
gular e, em seguida, a água nele contida é escorrida e em 
parte eliminada por compressão. Em seqüência, o produto é 
secado e moído. Apesar de ser pouco palatável, é, dentre os 
subprodutos das indústrias de carne, o mais rico em proteína, 
contendo cerca de 80%. Entretanto, sua proteína é menos di­
gerível e de qualidade inferior à da farinha de carne. É utili­
dada nas misturas de concentrados para bezerros, a fim de 
minimizar o consumo de leite. Por ser inferior à farinha de carne 
em valor nutritivo é pouco empregada na alimentação de aves. 
Quando disponível a preço razoável, pode figurar na formulação 
de rações para suínos até 5% do total. 

Farinha de Fígado - Subproduto da indústria de mata­
douros, rico em proteína de ótima qualidade, riboflavina e ou­
tras vitaminas do Complexo B. O alto preço geralmente impos­
sibilita seu uso em dosagem superior a 5%. 

Farinha de Peixe - É obtida do peixe integral e dos resí­
duos das indústrias de conservas de peixes, principalmente de 
sardinha. Antigamente, quase todas as farinhas de peixe eram 
preparadas nos chamados secadores a chama, nos quais eram 
submetidas a elevadas temperaturas. Esse processo foi subs­
tituído por secadores a vapor, freqüentemente sob vácuo par­
cial, a fim de diminuir a temperatura. A farinha seca a vácuo 
é superior à seca a chama, pois contém maior teor vitamínico 
e protéico e é digestível. No aproveitamento de resíduos ricos 
em óleos, este é extraído por compressão. Não se aconselham 
farinhas muito ricas em gorduras, pois elas transmitem gosto 
de peixe aos ovos, à carne e ao leite. Além disso, as farinhas 
ricas em óleos rancificam-se mais facilmente. 

A farinha é muito rica em proteína, contendo 60% em 
média. Como suplemento para grãos, sua proteína ainda é 
mais eficiente que a da farinha de carne. Proporções muito ele­
vadas de cabeças de peixe diminuem o valor da farinha, pois 
a proteína das cabeças é menos digerível e de valor inferior 
à proteína da carne de peixe. Contém, em geral, de 6 a 10% 
de gordura, porém algumas podem apresentar índices inferio­
res (3 a 4% ). Devido aos ossos que entram na sua composição, 
é muito rica em cálcio e fósforo, contendo em média 5,4% 
de cálcio e 3,4% de fósforo, com um total de 18,3% de subs­
tâncias minerais. Possui ainda apreciável quantidade de iodo. 
É das mais ricas fontes de Vitamina B12 dentre os alimentos 
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comuns. Possui regular teor de riboflavina e é muito rica em 
niacina. Quando preparada a vácuo, pode conter elevadas 
quantidades de Vitaminas A e D. Entretanto, farinhas prepara­
das por outros processos podem possuir muito pouco dessas 
vitaminas. A farinha de peixe é um suplemento protéico exce­
lente para suínos e aves. Estas últimas, contudo, apreciam mais 
a farinha de carne. Por esse motivo, não deve ser incluída em 
quantidade superior a 5% nas rações. Nessa proporção, não 
prejudica o cheiro da carne ou dos ovos. 

Farinha de Penas e Vísceras de Aves - O produto prepa­
rado de penas de aves apresenta alto teor de proteínas que, em 
estado natural, são inaproveitáveis como alimento para animais. 
Entretanto, quando submetidas a cozimento sob pressão de va­
por indireto, as proteínas são hidrolisadas e a farinha resultante 
contém um valor protéico de 85%. Rica fonte do aminoácido 
cistina, é uma fonte concentrada de proteína utilizada para au­
mentar o teor nutritivo e a densidade energética das rações 
para aves e suínos. Os aminoácidos que entram na composição 
da farinha de penas são absorvidos pelos pintos em cerca de 
95%. Como fonte de proteína para bovinos, o valor comparado 
dessa farinha de penas e dos farelos de oleaginosas é aproxi­
madamente proporcional ao seu respectivo teor protéico. For­
nece mais proteínas por quilo do que qualquer outro ingre­
diente normal. Também as vísceras, quando submetidas ao 
mesmo tratamento, são transformadas em farinha com 65% de 
valor protéico. Ambos os produtos são palatáveis e facilmente 
digeridos por todos os tipos de bovinos, aves e suínos. 

Farinha de Ostra - Rica em cálcio. Derivada da ostra 
integral moída e secada ao sol. Normalmente, participa na 
formulação de todos os tipos de rações com cerca de 0,5%. 
As conchas, quando submetidas ao mesmo processo, também 
são transformadas em farinha, com alto teor de cálcio. 

6. 3. 3 - De Resíduos Industriais

No que se refere à matéria-prima de resíduos, oriunda 
das fábricas de conservas alimentares, convém frisar que seu 
aproveitamento é sazonal, o que implica desinteresse por parte 
das indústrias de rações, sendo utilizada somente quando existe 
disponibilidade em grande quantidade. Esses resíduos são apro­
veitados normalmente nas zonas de produção, pois seu baixo 
custo e alto frete tornam economicamente difícil o seu emprego 
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por parte dos fabricantes de rações. Dentre os poucos resíduos 
utilizados na formulação de rações, temos a polpa cítrica, que 
é um subproduto das fábricas que produzem suco, enlatam 
frutas ou preparam outros produtos de frutas cítricas. 

A polpa é constituída de cascas e resíduos das partes 
internas, inclusive de sementes. As cascas podem ou não ter 
sido submetidas à extração do óleo. Certas fábricas separam 
as sementes para delas extrair óleo, e o resíduo delas resul­
tante é o farelo de semente de citrus. A polpa cítrica, ou polpa 
de citrus, como também é conhecida, é, em geral, desidratada 
e moída. Antes da secagem, é tratada com água e calcário e, 
em seguida, prensada para retirada do suco. Esse suco pode 
ser condensado por evaporação para formar o que se denomina 
melaço cítrico. A polpa cítrica tem boa palatabilidade, alto teor 
de fibra, baixo nível protéico, é rica em carboidratos e muito 
pobre em gordura. 

Embora rica em fibras, estas são de fácil digestibilidade. 
Entretanto, pelo seu volume, não é alimento apropriado para 
as aves e os suínos. Em razão da adição do calcário usado no 
processo de secagem, o produto, que possui quantidade regular 
de niacina, torna-se rico em cálcio. Porém, apresenta-se com 
baixo teor de fósforo, pobre em vitaminas do Complexo B, 
além da ausência de caroteno e Vitamina D. Quando disponível, 
é empregado principalmente na formulação de rações para 
gado leiteiro. 

Nas indústrias de sucos e outros vegetais, o bagaço, bem 
como o resíduo das cervejarias, é utilizado ín natura, pois o 
processo de desidratação envolve um alto custo, não havendo, 
no momento, aproveitamento industrial. 

No Nordeste, utiliza-se o resíduo desses sucos, seco ao 
sol, bem como sementes de maracujá e Jaca. 

No Sul do País, o aproveitamento do farelo de linhaça (já 
mencionado na seção anterior, referente às matérias-primas de 
origem vegetal) é feito regionalmente, uma vez que é o único 
centro produtor. Da mesma forma, o farelo do resíduo da ex­
tração do óleo de coco é utilizado na região dos Estados de 
Sergipe e Alagoas. 

Como fonte de produtos residuais do setor de alimentos, 
o destaque maior se situa na industrialização do milho para
Maizena (refinações de milho), de onde se obtém o glúten do
milho, o refinasil e a protenose.
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6. 4 - Análise Individual dos Ingredientes

A fim de combinar os vários alimentos transformando-os 
em rações que satisfaçam às necessidades dos animais, é im­
portante, antes de tudo, ter conhecimento definido de sua com­
posição química. Nas análises dos ingredientes, todos os com­
postos são agrupados em poucas classes para simplificação 
e mais fácil análise. Na Tabela VI. 1 referente à análise indi­
vidual dos ingredientes, os dados mais usados no cálculo das 
rações para os animais englobam as sete colunas iniciais, ou 
seja: proteína bruta, gordura, extratos não nitrogenados, fibra, 
cálcio, fósforo e energia metabolizável. 

TABELÃ Vl.1 

NUTRIENTES DIGESTfVEIS: ANALISE INDIVIDUAL DOS 

lngrecUentos 

Milho lfub6) 
Farelo de Soja 
Farefo de Trigo 
forolo de Algodão 
Farelo de Arroz 
Ro,pa de Mondioca 
Farelo de Amendolm 
Sorgo 
Farinha de Alfcfo Desid. 

Farinha de Alfafa Fen. 

Me!aço 
Gluton Meal (Protenoie) 
C0<n Gluten Feed (Reli-

nosll) 
Farelo de Gergelim 
farelo de Girassol 
Farelo de Linhoça 
Farelo do Boboçu 
Forlnho de Cilr-us Desid, 
Farinha d e Come e Ono 
Farinha de Ouo 
Forlnho de P�ixo 
Farinha de Sangue 
farinha de Peno 
Forinho de Fígado 
Farinha de O$fro 

fonle: 
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Frank B. Morrison, 
n.• 38 (1972). 

INGREDIENTES 

(Composição 

Extrato Proteína 
Gordura Não Ni. Fib,a C61clo Bruto 

trogenado 

9,00 A,00 71,00 2,00 0,05 
46,00 1,00 32,00 6,00 0,20 
13,50 1,90 58,00 10,00 0,15 
40,00 1,00 31,10 12,70 0,17 
14,00 3,10 A7,90 11,60 0,04 

3,00 0,70 78,00 9,00 0,25 
50,00 1,60 26,30 7,00 0,15 

8,40 2,50 68,10 2,70 0,12 
20,00 3,50 37,10 18,00 1,50 
16,00 2,10 32,80 27,20 1,31 

3,00 0,66 
42,00 2,50 38,70 4,50 0,15 

22,00 2,00 48,80 9,00 0,20 
A5,00 4,00 23,60 6,50 2,02 
41,00 1,50 28,60 15,00 0,43 
36,00 1,00 38,30 9,30 0,41 
17,60 3,70 48,35 18,30 0,13 

6,00 3,50 13,50 1,40 
45,00 10,00 29,90 10,0 
17,00 4,00 25,0 
65,00 4,00 5,30 1,00 4,50 
80,00 1,00 0,70 l,00 0,28 
85,00 2,50 1,50 0,20 
65,00 15,00 2,90 0,50 0,70 

35,0 

"Alimentos e Alimenloçõo dos Animeis," in Foed stulfs 

média: %/kg) 

Energia 

Fósforo 
Mctobo. 

liz:6-.,ol 
(Cal/kg) 

0,20 3.420 
0,60 2.530 
1,15 1.300 
1,00 1.820 
1,40 2.670 
o.os 3.440 
0,55 2 .750 
0,20 3.250 
0,27 1 .840 
0,24 1 .680 
0,08 1,960 
0,40 3,310 

0,70 1.670 
1,25 2.640 
1,00 1.860 
0,85 1.520 
0,70 
0,10 1.320 
5,00 1.980 

11,0 
2,70 2.640 
0,22 2.850 
0,70 2.320 
0,10 2.860 
0,01 

Yeorbook luur,, vai. 44, 



Deve ser observado que os números fornecidos na com­
posição dos ingredientes referem-se às médias obtidas em di­
versos lotes de cada ingrediente, mas, mesmo assim, esses 
teores podem variar consideravelmente em razão de diferentes 
fatores, tais como: composição do solo, região, clima, tecno­
logia de produção, idade das plantas, época do ano, proce­
dência, etc. Além disso, é preciso frisar que, em muitos casos, 
o valor de determinado alimento pode diferir consideravelmente
para duas classes de animais. Para se alimentar mais eficien­
temente certa espécie de animal em determinada idade ou fun­
ção, portanto, deve-se não apenas considerar as quantidades
de nutrientes digestíveis fornecidas pelos vários ingredientes,
mas também conhecer-lhes os efeitos.

Proteína Bruta - Como proteína bruta ou simplesmente 
proteína incluem-se todos os compostos nitrogenados dos ali­
mentos. Para maior simplicidade, o termo proteína é geralmente 
usado neste estudo, em vez de proteína bruta. 

Além de proteínas, as plantas contêm certos compostos 
nitrogenados, denominados também "compostos nitrogenados 
não protéicos". As quantidades de tais compostos são redu­
zidas nas sementes e nas plantas adultas, mas podem consti­
tuir um terço do total de compostos nitrogenados nas plantas 
jovens. Em muitos alimentos, a maior parte dos compostos 
nitrogenados mais simples consiste em aminoácidos e em com­
postos de aminoácidos menos complexos que a proteína. 

Os vegetais também possuem, em menores quantidades, 
outros compostos nitrogenados simples, especialmente as ami­
das. As amidas são encontradas, em maiores quantidades, nas 
plantas em crescimento. O nitrogênio localiza-se nas moléculas 
das amidas, de forma diferente de sua localização nas molé­
culas dos aminoácidos. Por essa razão, os animais de estômago 
simples não as podem utilizar como substitutos de aminoácidos, 
embora elas sirvam de fontes de energia e de calor, como os 
carboidratos. Antigamente, alguns cientistas faziam diferenças 
profundas entre as proteínas verdadeiras e os compostos nitro­
genados mais simples, acreditando que nenhum dos nitrogena­
dos poderia substituir as proteínas na alimentação animal. Atu­

almente, sabe-se que pode haver diferença tão grande em valor 
nutritivo entre duas proteínas puras, como entre uma proteína 
e a mistura dos mais simples compostos existentes nos ali­
mentos comuns. Portanto, todas as substâncias nitrogenadas 
dos alimentos são agora geralmente classificadas conjuntamen­
te para o cálculo de rações para os animais. 
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Gorduras - As gorduras, os óleos e as substâncias com 
eles relacionadas são de grande importância, quer para as 
plantas, quer para os animais. Gorduras e óleos são semelhan­
tes em composição e propriedades, embora as gorduras sejam 
sólidas, enquanto que os óleos são líquidos. Mas, no estudo 
da alimentação dos animais, ambos são incluídos sob a deno­
minação de "gorduras". Todas elas e substâncias similares são 
solúveis em éter e em determinados solventes. Na análise dos 
alimentos, a amostra é extraída com éter, e todas as substân­
cias assim dissolvidas são incluídas sob a classificação de 
gorduras ou extrato etéreo. 

As gorduras, como os carboidratos, são constituídas de 
carbono, hidrogênio e oxigênio. Entretanto, as proporções de 
carbono e de hidrogênio são maiores nelas que nos carboidra­
tos. Assim, as gorduras fornecem, na oxidação, 2,25 vezes mais 
calor ou energia por quilo do que os carboidratos. 

Extratos não Nitrogenados - Os carboidratos podem ser 
separados em dois grupos de substâncias. O primeiro, deno­
minado "fibra bruta" ou simplesmente "fibra", inclui carboidra­
tos relativamente pouco solúveis, como, por exemplo, celulose 
e outros que não são facilmente dissolvidos. O segundo grupo, 
denominado extrato não nitrogenado, é constituído de carboi­
dratos mais solúveis e inclui amido, açúcares e as porções so­
lúveis das pentasanas e de outros carboidratos complexos, 
Certos ácidos orgânicos, como o lático e o acético, também são 
incluídos neste grupo. Embora a lignina tenha menor valor 
nutritivo que a celulose, parte dela é incluída no estado não 
nitrogenado. 

Fibras - A fibra dos alimentos inclui celulose e outros 
carboidratos tão resistentes e insolúveis que não podem ser 
dissolvidos pelos ácidos e álcalis fracos. A percentagem de 
fibra é determinada fervendo-se uma amostra do alimento su­
cessivamente em ácido e álcalis. 

É importante conhecer o teor de fibra dos vários alimentos 
destinados aos animais, porque os que possuem muita fibra 
são menos digeríveis e, portanto, menos nutritivos. 

Substâncias Minerais - Ainda que presentes em muitos 
vegetais em quantidades relativamente pequenas, os elemen­
tos nutritivos minerais são essenciais para seu desenvolvimento. 
Sabe-se que o fósforo, o cálcio, o potássio, o enxofre, o ferro 
e o magnésio, juntamente com outros minerais, são necessá­
rios às plantas e aos animais. Os animais possuem muito maior 
quantidade de minerais que as plantas, pois seus ossos são 
compostos principalmente de cálcio e fósforo. 
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Energia Metabolizáve/ - A energia despendida no traba­
lho de digestão converte-se em calor. Ela auxilia o animal a 
conservar a temperatura corporal, quando não estiver sendo 
produzido pelo organismo calor suficiente. A energia metabo­
lizável representa o valor do alimento para a produção de calor 
no organismo. 

6. 4. 1 - Classificação dos Componentes das Rações

6.4.1.1 - Protéicos 

As proteínas são de grande importância na alimentação 
dos animais, em razão de serem essenciais para a vida. Nos 
vegetais e nos animais, há muitas espécies de proteínas, as 
quais diferem umas das outras em composição. Cada molécula 
de proteína é formada por um número considerável de com­
postos nitrogenados diferentes denominados aminoácidos. An­
tes que possam ser absorvidas e utilizadas pelo organismo, as 
proteínas dos alimentos ingeridos pelos animais são decom­
postas em aminoácidos durante a digestão. A natureza com­
plexa das proteínas evidencia-se pelo fato de já terem sido 
identificados pelo menos 24 aminoácidos, os quais podem en­
trar em sua composição. A possibilidade da combinação dos 
aminoácidos em diferentes proteínas é quase ilimitada. 

Nos vegetais e nos animais, o protoplasma das células 
vivas e também os núcleos, que dirigem a atividade de cada 
célula, são constituídos principalmente de proteína. Nos vege­
tais, geralmente a maior parte está concentrada nos seus ór­
gãos reprodutivos e nos de crescimento. Nos animais, não so­
mente o protoplasma como também a parede das células são 
constituídos principalmente de proteínas. Por conseguinte, a 
proteína forma a maior parte dos músculos, dos órgãos internos, 
dos tecidos cartilaginosos e conectivos e também dos tecidos 
externos como pele, pêlos, lã, penas, unhas e chifres. A pro­
teína é um dos principais componentes do sistema nervoso e 
também importante parte dos ossos, dando-lhes tenacidade 
e elasticidade. 

Um fato de grande importância na alimentação animal é 
que os animais monogástricos têm pouca capacidade para 
transformar qualquer aminoácido que porventura estejam re­
cebendo em excesso em outros aminoácidos de que necessitem. 
Alguns aminoácidos podem ser facilmente elaborados por esses 
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animais a partir de outros aminoácidos que existem em excesso 
nos alimentos. Mas alguns não o são. Denominados aminoáci­
dos essenciais são necessários à vida e precisam ser forne­
cidos em quantidades adequadas, através dos alimentos. As 
proteínas de certos alimentos não contêm suficientes quanti­
dades de alguns aminoácidos de que os animais necessitam. 
Para nutrirem satisfatoriamente os suínos e as aves, os ali­
mentos precisam ser variados e fornecerem suficiente quan­
tidade de todos os aminoácidos essenciais. 

Felizmente, as bactérias que digerem a celulose e outros 
carboidratos complexos no rume dos ruminantes são capazes 
de sintetizar todos os aminoácidos, partindo de outros com­
postos nitrogenados. Essas bactérias elaboram proteínas com­
pletas, utilizando-se de alimentos que não seriam completos 
para animais não ruminantes. Posteriormente, no trajeto diges­
tivo, essas bactérias são, por sua vez, digeridas pelos ruminan­
tes, fornecendo-lhes os aminoácidos de que necessitam e que 
não existem nos alimentos que haviam consumido. Portanto, 
na alimentação de bovinos muito menor atenção precisa ser 
dada à espécie ou à qualidade da proteína da ração, da que 
é necessária em se tratando de suínos ou aves. A única exce­
ção se refere aos ruminantes jovens, que nas primeiras sema­
nas de vida, antes de o rume atingir um desenvolvimento sufi­
ciente, precisam de proteínas de boa qualidade, que lhes for­
neçam os aminoácidos essenciais. 

6. 4. 1. 2 - Energéticos

a) Carboidratos

São importantíssimos na alimentação, pois constituem cer­
ca de três quartos da matéria seca da maioria dos vegetais 
e constituem a principal fonte de energia e de calor das rações 
para animais. Este grupo de substâncias inclui os açúcares, o 
amido, a celulose e outros compostos de natureza mais com­
plexa. Os açúcares e o amido são facilmente digeridos pelos 
animais e têm elevado valor nutritivo. Por outro lado, a celu­
lose e outros carboidratos complexos, que formam as fibras 
lenhosas das plantas, são digeridos com dificuldade e somente 
através da ação bacteriana que se verifica no rume. Deste modo, 
os bovinos são capazes de digerir e utilizar, mais ou menos 
bem, a fibra dos alimentos, embora possua, para eles, valor 
menor que o amido. Suínos e aves pouco uso podem fazer da 
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fibra. A lignina é digerida em pequenas proporções, mesmo 
por ruminantes. A quantidade de carboidratos contida no corpo 
dos animais é muito pequena, porém esta pequena quantidade 
é continuamente substituída. Os carboidratos são a principal 

fonte de energia necessária à realização dos vários processos 
da vida. 

b) Gorduras

A gordura dos alimentos é uma fonte concentrada de ener­
gia, de produção de gordura corporal ou de gordura no leite. 
Facilita a absorção da Vitamina A dos alimentos, especialmente 
do caroteno, e pode auxiliar a absorção do cálcio. Animais jo­
vens, como bezerros, leitões e pintos, necessitam de um mí­
nimo de gordura para poderem crescer e manter a saúde. A 
gordura dos alimentos beneficia a produção das vacas leiteiras. 
Os carboidratos, salvo condições especiais, fornecem energia 
por preços inferiores aos das gorduras. Por essa razão, a ca­
pacidade dos animais em utilizar maiores quantidades de gor­
duras não foi considerada até bem pouco tempo. Ultimamente, 
grandes quantidades de gorduras de origem animal têm sido 
colocadas à disposição do mercado nos Estados Unidos, pro­
venientes da indústria de carne, com reflexos nos preços do 
sebo e da graxa, que atingiram níveis que possibilitaram seu 
emprego na alimentação animal. Este excesso teve como cau­
sas principais o largo emprego de detergentes na indústria de 
sabões e o desejo dos consumidores de adquirir carne menos 
gordurosa. 

Para aumentar o valor energético de misturas de concen­
trados destinados a frangos de corte, as fábricas de rações 
chegam a adicionar de 3 a 5% de gorduras. Em rações desti­
nadas a outras categorias de animais, essas percentagens são 
bem inferiores. A adição de 1 a 2% de gordura às misturas de 
concentrados melhora a textura, a cor e o sabor das rações. 
Tendo as gorduras poder lubrificante, há menor desgaste nas 
máquinas que preparam as rações, principalmente nos mistu­
radores, nas balanças e nos transportadores. Este mesmo poder 
lubrificante determina um aumento no rendimento das máqui­
nas que fabricam rações em forma de peletes. A fim de evitar 
a rancidez há necessidade de se adicionar às gorduras um 
antioxidante ou um estabilizador de comprovado valor e em 
quantidades apropriadas. 
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6. 4. 1 . 3 - Microelementos

a) Minerais

Os minerais exercem inumeras funções vitais no organis­
mo. Compõem principalmente os esqueletos dos animais ver­
tebrados (cálcio e fósforo) e também os tecidos moles e os 
fluidos do organismo. Alguns exemplos servirão para mostrar 
que os minerais são indispensáveis ao corpo. 

O fósforo é um complemento vital das principais proteínas 
do núcleo, ou centro vital das células de todo o organismo. 
É também parte de outras proteínas importantes, tais como a 
caseína (fosfoproteína), que é o principal constituinte albumi­
nado do leite, onde se encontra sob a forma de sal cálcico. 
Os fosfolipídios, que são substâncias semelhantes às gorduras 
e que contêm fósforo, são componentes essenciais do proto­
plasma vivo. A propriedade do sangue em transportar oxigênio 
é devida à hemoglobina, uma proteína que contém ferro, exis­
tente nos glóbulos vermelhos do sangue. 

Os compostos minerais solúveis do sangue e de outros 
fluidos orgânicos são essenciais para dar a esse fluido proprie­
dades características, bem como para regular os processos 
vitais. A acidez e a alcalinidade dos sucos digestivos são regu­
ladas por compostos minerais. A acidez do suco gástrico é pro­
duzida pelo ácido clorídrico. 

A pressão osmótica, necessária à transferência dos ele­
mentos nutritivos e produtos residuais, através das paredes das 
células, depende de sais minerais. A manutenção de uma rea­
ção aproximadamente neutra nos tecidos do organismo, defen­
dendo-o da alcalinidade ou da acidez, é conseguida através de 
um delicado ajustamento dos compostos minerais nos fluidos do 
corpo. A falta acentuada de cálcio no sangue, tal como acon­
tece na febre do leite das vacas (febre vitular), determina con­
vulsões e tetania. Para os vários processos vitais devem existir 
suficientes quantidades dos minerais essenciais e não quan­
tidades excessivas de qualquer um deles. Assim, as batidas 
regulares do coração dependem de proporções adequadas de 
cálcio e potássio no sangue. Os rins são geralmente capazes 
de proteger o animal contra qualquer excesso dos vários mine­
rais existentes no sangue, eliminando os excedentes através 
da urina. 

Sódio e Cloro: Sal Comum - O sódio e o cloro são mi­
nerais essenciais para a vida animal e, geralmente, os ingre­
dientes não contêm as quantidades exigidas pelos animais do-
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mésticos, razão pela qual o sal comum (cloreto de sódio) é 
normalmente adicionado nas rações para bovinos (1 % ), aves 
e suínos (0,5% ). 

Cálcio e Fósforo - Os animais estão mais sujeitos às con­
seqüências da falta de fósforo e de cálcio do que às da falta 
de outros minerais, com exceção do sal comum. Os compostos 
de cálcio e fósforo representam cerca de três quartos das 
substâncias minerais dos organismos animais e mais de 90% 
de seus esqueletos. Os compostos desses minerais também 
constituem mais da metade dos minerais do leite. Por isso, 
quantidades maiores de cálcio e fósforo são requeridas pelos 
animais em crescimento, pelas fêmeas em gestação e pelas 
que estão produzindo leite. 

Mesmo para a manutenção de animais adultos, quantida­
des suficientes desses minerais devem ser ministradas para 
substituírem as perdas diárias do corpo, sem o que poderão 
surgir determinadas perturbações. Os animais necessitam um 
pouco mais de cálcio que de fósforo porque, no organismo, as 
quantidades do primeiro são bem maiores que as do segundo. 
Cumpre salientar que as aves requerem muito mais cálcio e 
fósforo em suas rações que qualquer outro animal devido à 
grande necessidade de cálcio para formação da casca do ovo. 
Os suínos precisam um pouco mais de cálcio e fósforo que os 
bovinos. Os animais idosos têm menor capacidade para absor­
ver e utilizar cálcio do que os animais jovens. 

Conseqüências da Falta de Cálcio ou de Fósforo - Os 
animais jovens, alimentados com deficientes quantidades de 
cálcio, fósforo ou Vitamina D, poderão vir a sofrer de ra­
quitismo. Perturbações muito sérias também se verificarão em 
animais adultos que não forem alimentados com a quantidade 
suficiente de cálcio, fósforo e Vitamina D. A deficiência, mesmo 
moderada, acarretará o enfraquecimento dos ossos do esque­
leto, que dessa forma não poderão resistir aos esforços comuns. 
O termo "raquitismo" se emprega para designar uma doença 
verificada nos animais jovens, devido à falta de cálcio, fósforo 
ou Vitamina D. (Por vezes, o termo também é empregado para 
doenças semelhantes nos ossos de animais adultos.) Os ani­
mais que sofrem de raquitismo apresentam o sangue com taxas 
anormalmente baixas de cálcio ou de fósforo e, às vezes, de 
ambos os minerais. Assim acontecendo, as quantidades normais 
desses minerais não poderão se depositar nos ossos em cres­
cimento que, enfraquecendo-se, ficam mais sujeitos às fraturas. 
Para vencer esse enfraquecimento, os ossos longos iniciam 
um desenvolvimento anormal das extremidades, que se tornam 
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volumosas. Um característico aumento de volume aparece por 
vezes nas extremidades das costelas. Surgindo logo no início 
do desenvolvimento dos animais, o raquitismo provoca tais mo­
dificações nos ossos que os deixam acentuadamente tortos. 
O raquitismo entre os grandes animais domésticos é mais fre­
qüente nos bovinos e nos suínos. 

Nos bovinos novos atacados de raquitismo as articulações 
dos joelhos se enrijessem, aumentam de volume e se dobram; 
os jarretes se desenvolvem anormalmente e a linha superior 
do corpo se encurva em arco, com exceção da região loca­
lizada imediatamente atrás das espáduas, que sofre acentuada 
depressão. O animal freqüentemente se apresenta trôpego, com 
o dorso encurvado, excita-se facilmente e pode ser presa de
convulsões. A respiração se torna rápida e o animal fica exausto
com o menor exercício.

Os animais poderão apresentar um apetite anormal pro­
curando mastigar ossos, madeira ou pêlos. Nos casos mais agu­
dos, perdem o apetite, principalmente para forragens volumo­
sas. O sintoma mais característico do raquitismo nos suínos é 
o enrijecimento dos membros. Esse sintoma é geralmente acom­
panhado pelo apetite anormal acima referido e pela dificuldade
dos animais em realizar aumentos de peso normais. Finalmente,
ocorre muitas .vezes a paralisia dos membros posteriores. Essa
paralisia, em certos casos, é resultado da ruptura da medula
espinhal, em conseqüência de fraturas de vértebras. Nos ani­
mais adultos, as doenças produzidas pelo deficiente forneci­
mento de cálcio ou de fósforo são um pouco diferentes do
raquitismo, pois o cálcio e o fósforo são retirados dos ossos
para atenderem às necessidades do resto do organismo. Os
minerais armazenados na parte esponjosa dos ossos são retira­
dos em primeiro lugar. Se a deficiência não for muito grande ou
não continuar por longo período, a forma do esqueleto não será
muito afetada. Entretanto, se a retirada continuar, o fósforo
e o cálcio serão tomados de outras partes dos ossos, tornando­
os porosos e fracos. Os animais podem se apresentar mancos
ou com as articulações enrijecidas. O termo osteomalacia é o
mais empregado para essas deficiências nos animais adultos.

As vacas e porcas em gestação, carentes de fósforo ou 
de cálcio, retiram de seu próprio esqueleto esses minerais 
para proteger o feto. Nos casos em que a carência é muito 
acentuada, a reprodução normal poderá ser perturbada e o 
feto poderá vir à luz com os ossos enfraquecidos, ou morto. 
A insuficiência de ferro e cobre nas rações provoca nos animais 
a anemia de origem alimentar. Essa anemia é muito diferente 
de outras, tais corno a anemia perniciosa do homem ou a de-
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terminada por uma grande hemorragia. A carência de cobre 
em bovinos acarreta uma redução no seu desenvolvimento, na 
engorda e nos casos mais graves, provoca uma severa anemia. 
Nos bezerros, sintomas semelhçintes aos do raquitismo podem 
surgir por enfraquecimento dos ossos, devido à deficiência de 
cobre. Vacas com deficiência de cobre são de fecundação di­
fícil ou podem ter dificuldades em parir. Seus bezerros podem 
nascer raquíticos. Quando os animais sofrem da carência de 
cobre, seus pêlos perdem a cor natural, esmaecem. A defici­
ência de ferro em animais não lactentes é extremamente rara. 

Cobalto - O cobalto é requerido pelas bactérias que de­
sempenham importante papel na digestão dos alimentos e na 
síntese das vitaminas do Complexo B, no aparelho digestivo 
dos ruminantes. Os ruminantes, por isso, necessitam de mais 
cobalto que os suínos ou as aves. Mas mesmo os não ruminantes 
necessitam de cobalto, embora em doses ínfimas, pois a Vita­
mina B12 de que precisam contém esse mineral . Os bovinos 
requerem uma parte de cobalto para 10 milhões de partes de 
ração na base de matéria seca, portanto, quantidade reduzi­
díssima. Os bovinos carentes de cobalto, perdem o apetite, 
tornam-se enfraquecidos, magros e podem apresentar o ape­
tite caprichoso, mostrando o desejo de comer pêlos ou de 
mascar paus ou casca de árvores. Pode surgir, também, nos 
animais atacados, uma profunda anemia. Os animais jovens, 
como os adultos nos casos graves, não se desenvolvem, enfra­
quecem e morrem. 

b) Outros Minerais Essenciais

Além dos minerais já analisados, os animais ainda neces­
sitam de enxofre, potássio e traços de magnésio, manganês e 
zinco. O enxofre, no organismo animal, está quase que total­
mente contido em determinadas proteínas e em outros com­
postos. A metionina, um dos aminoácidos essenciais para os 
animais, contém enxofre, bem como a cistina, outro aminoácido 
que pode substituir parcialmente o primeiro. O potássio é um 
mineral essencial, pois o organismo unimal contém mais dele 
do que cloro ou sódio. Os alimentos comuns proporcionam am­
plas quantidades de potássio. 

O magnésio está presente no organismo animal em pe­
quenas quantidades, cerca de 0,02 a 0,05% do peso do corpo. 
Apesar disso, é um elemento essencial. A maioria dos alimen­
tos contém as pequenas quantidades de magnésio necessária 
aos animais. O manganês é também essencial para os animais, 
porém, apenas traços desse mineral são requeridos. Todos os 
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alimentos possuem pequenas quantidades de manganês. No 
entanto, as aves necessitam de doses muito maiores para evitar 
a perose e a eclodibilidade prematura dos ovos. Quanto ao 
zinco, sua adição às rações através de suplementos evita a 
paraqueratose dos suínos, uma enfermidade da pele que muito 
se assemelha à sarna mas que é de origem nutricional. 

Os animais necessitam, aparentemente, de quantidades 
mínimas de flúor para o bom desenvolvimento de seus dentes. 
Na alimentação dos animais, a questão do flúor apenas preo­
cupa devido aos efeitos tóxicos que em quantidades acima das 
necessárias podem provocar. 

O flúor, além de ser um veneno violento, possui a pro­
priedade de se acumular no organismo. Mesmo quantidades 
muito pequenas poderão vir a intoxicar os animais, quando con­
sumidas continuamente por longos períodos. Seus principais 
efeitos se evidenciam nos dentes e nos ossos. Por ser mineral 
que se acumula no organismo, a quantidade de flúor não peri­
gosa em uma ração dependerá do período de fornecimento do 
suplemento que o contém. Para maior segurança, numa suple­
mentação continuada, não deverá haver mais que as seguintes 
percentagens de flúor de origem rochosa: vaca leiteira, 0,006-
0,010%; vaca de corte, 0,0065-0,010%; suíno, 0,010-0,020%. 

O iodo é necessário aos animais, principalmente porque 
a taxa do metabolismo do organismo é regulada pela ação de 
um hormônio que o contém, denominado tirosina, secretado pela 
glândula tireóide, localizada no pescoço. Se o animal não obtém 
dos alimentos suficiente quantidade de iodo para elaborar o ne­
cessário desse composto, a glândula tireóide pode aumentar 
de volume, devido ao esforço que faz para atender às neces­
sidades orgânicas. Essa hipertrofia da tireóide, resultante da 
deficiência de iodo, é um dos tipos mais comuns da afecção 
denominada bócio ou "papo". São necessárias apenas quanti­
dades reduzidas de iodo para os animais. O corpo de animais 
adultos possui menos que uma parte de iodo para cada três 
milhões de partes de peso. No caso dos animais domésticos, 
a deficiência somente determina o bócio ou "papo" nos animais 
recém-nascidos. Animais de mais idade raramente evidenciam 
sintomas relacionados com a falta desse mineral. O bócio nos 
animais recém-nascidos pode ser totalmente evitado através 
do fornecimento de pequenas quantidades de sais de iodo às 
fêmeas durante o período de gestação. 

Ferro e Cobre - Os animais necessitam de determinada 
quantidade de ferro, porque o oxigênio é transformado no san­
gue pela hemoglobina, composto que contém ferro. O ferro 
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ainda exerce outras funções no organismo. A despeito de sua 
importância, a sua quantidade no corpo é reduzida. Com efeito, 
há somente de 0,01 a 0,03% de ferro no organismo dos animais. 
Para a formação da hemoglobina, são necessárias pequenas 
quantidades de cobre juntamente com amplo fornecimento de 
ferro, embora a hemoglobina não contenha cobre. Traços de 
cobre são, pois, necessários. A quantidade de cobre requerida 
pelos animais, no entanto, é muito pequena, representando 
cerca de um décimo das quantidades requeridas em ferro e 
até menos. 

e) Vitaminas

São substâncias organicas indispensáveis ao desenvolvi­
mento, produção e funcionamento normal do organismo, agindo 
como reguladoras de todas as funções vitais. Algumas delas são 
requeridas, aparentemente, apenas por umas poucas espécies 
de animais. Outras são exigidas por todas as espécies, sem 
necessidade de haver, entretanto, suprimentos delas através 
dos alimentos. Isto porque quantidades grandes de vitaminas 
podem ser sintetizadas nos tecidos do organismo ou pelas 
bactérias no interior do tubo digestivo. Experimentos têm reve­
lado que além das vitaminas isoladas, outras devem existir, 
embora desconhecidas, mas essenciais para aves e suínos. 

Vitamina A - Tanto na alimentação humana como na 
alimentação dos animais, a Vitamina A é da maior importância 
entre todas as vitaminas conhecidas. Se não forem incluídas 
nas rações dos animais adequadas quantidades de alimentos 
ricos em Vitamina A, os resultados obtidos poderão não ser 
satisfatórios e disso advir sérias conseqüências. A Vitamina A 
é essencial para a manutenção de animais adultos. Maiores 
quantidades dela que as requeridas para a simples manutenção 
são necessárias para o crescimento, para a reprodução e para 
à produção de leite. Uma das suas mais importantes funções é 
conservar sadias as membranas mucosas do organismo, a fim 
de que elas possam resistir a infecções. 

A falta dessa vitamina pode ocasionar doenças, princi­
palmente no aparelho respiratório. Uma deficiência muito gran­
de pode atingir o sistema nervoso e causar perturbações na 
locomoção e, também, espasmos e paralisias. Um dos primei­
ros sintomas da deficiência de Vitamina A é a cegueira noturna 
ou incapacidade para enxergar à luz difusa. Esse efeito se 
produz porque ela é uma parte da substância chamada púrpura 
visual, necessária para a visão à luz difusa e que é parcialmente 
utilizada por força de ação da luz. Outros tipos de cegueira, 
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mais sérios, também podem ser determinados pela deficiência 
de Vitamina A. Bezerros padecendo de intensa deficiência des­
sa vitamina podem ficar cegos por causa da constrição dos 
nervos óticos na zona da passagem através do crânio. Em ou­
tros tipos de cegueira, a córnea dos olhos se torna nublada e 
opaca e as membranas destes modificam-se tanto que são ata­
cadas por bactérias que lhes causam ulcerações. 

Em bezerros, os sintomas de deficiência de Vitamina A são 
o crescimento retardado, a diarréia, a cabeça fria com descar­
gas nasais e, às vezes, tosse. Quando a deficiência persiste,
os bezerros morrem de pneumonia e de outras doenças res­
piratórias. Bovinos de corte, carentes de Vitamina A, revelam
um sintoma característico: o edema nos membros conhecido
como anasarca. Uma deficiência acentuada da vitamina impede
a reprodução normal. As fêmeas podem não conceber e, quando
o conseguem, os produtos nascem geralmente mortos ou tão
fracos que logo vêm a perecer. A fertilidade dos machos pode
ser afetada, entretanto, antes que seja atingida outros sinto­
mas aparecem.

Os mamíferos nascem com reduzida reserva de Vitamina A 
em seus organismos, mesmo que suas mães tenham recebido 
quantidades acentuadas de vitaminas através dos alimentos. 
Entretanto, o colostro ou o primeiro leite, proveniente de ani­
mais corretamente alimentados, é especialmente rico em Vita­
mina A. Essa é uma das razões pela qual o colostro é tão 
importante para os mamíferos recém-nascidos. 

As aves atingidas pela falta de Vitamina A ficam tristes, 
perdem o peso, demonstram fraqueza geral e tendem a per­
manecerem sentadas sobre os tarsos; o crescimento é retar­
dado; andar cambaleante; inchaço da cabeça e olhos; secreção 
aquosa do nariz; pústulas branco-cremosa na mucosa bucal e 
esôfago; resistência reduzida contra vermes e infecções; a 
produção de ovos e a percentagem de eclosão ficam reduzidas; 
há acúmulo de uratos nos rins. Em aves adultas, os sintomas 
se desenvolvem lentamente, mas a inflamação do nariz e dos 
olhos é muito mais pronunciada. 

A Vitamina A, que é quase incolor, não existe como tal 
nos produtos vegetais. Entretanto, todas as partes verdes dos 
vegetais possuem, em maior ou menor quantidade, compostos 
amarelados classificados em conjunto como caroteno, que os 
animais convertem em Vitamina A. O caroteno é transformado 
em Vitamina A, nas paredes do intestino delgado e, provavel­
mente, em menor extensão, em outros tecidos. 
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Vitamina D - Para que se desenvolvam normalmente os 
ossos e os dentes é necessário um fornecimento adequado de 
Vitamina D, para que se processem convenientemente a assi­
milação e a utilização do cálcio e do fósforo. O suprimento 
dessa vitamina é tão necessário quanto o suprimento desses 
dois minerais. Por ser necessária para prevenir o raquitismo dos 
animais jovens, também se denomina vitamina anti-raquítica. 

As necessidades de Vitamina D por parte dos animais são 
maiores na época do crescimento, ocasião em que os esque­
letos estão em desenvolvimento. Os animais adultos requerem 
quantidades bem menores, mas durante a gestação e a lacta­
ção as fêmeas necessitam de mais Vitamina D. A luz solar é 
uma fonte efetiva de Vitamina D para os animais. As forragens 
preparadas ao sol também asseguram quantidades considerá­
veis dessa vitamina. Essas fontes fornecem, em geral, as quan­
tidades suficientes para os bovinos de leite e de corte. 

Cumpre salientar que existem duas formas importantes de 
Vitamina D. A primeira delas é a Vitamina D2 que é a forma 
produzida pela ação da luz ultravioleta sobre o ergosterol e o 
esterol dos vegetais. A segunda é a vitamina D3, que é elabo­
rada pela ação da luz ultravioleta sobre os esteróis dos tecidos 
animais. As vitaminas D� e 03 têm, aproximadamente, o mes­
mo valor para todos os quadrúpedes. No entanto, a Vitamina 
D2 é muito menos eficaz para as aves, razão pela qual são 
necessárias doses 40 vezes ou mais de Vitamina D2 em relação 
à D3 , para proteger pintos do raquitismo. Nas aves, a Vita­
mina D3 melhora a postura e a qualidade dos ovos, não só 
quanto ao tamanho mas também quanto à solidez da casca, 
que se torna mais espessa e resistente. A falta acentuada de 
Vitamina D provoca o raquitismo. Contudo, deficiências menores, 
embora não suficientes para determinar o raquitismo, podem 
retardar o desenvolvimento, resultando num esqueleto frágil, 
articulações defeituosas e dentes imperfeitos. Os animais em 
gestação, sofrendo de deficiência de Vitamina D, não somente 
produzem filhos fracos como também estão sujeitos ao ra­
quitismo. 

Por vezes, os filhos de fêmeas assim alimentadas, com 
deficiência de Vitamina D, já nascem defeituosos. O esqueleto 
da gestante também pode ser prejudicado, em tais condições. 
A deficiência de Vitamina D nas aves adultas determina a pro­
dução de ovos com casca muito fina, diminui a produção e 
baixa o índice de eclosão dos ovos. O osso da quilha ou do 
peito pode se tornar mole e defeituoso e os das asas e das 
pernas se enfraquecem e ficam sujeitos a fáceis fraturas. 
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Vitamina do Complexo B - Pelo menos 1 O vitaminas do 
Complexo 8 já foram descobertas e ainda há indicações de 
que outras existem. Algumas dessas vitaminas estão ampla­
mente distribuídas nos alimentos comuns dos animais. As vá­
rias vitaminas do Complexo 8 são sintetizadas pelas bactérias 
no rume dos animais. Esses animais têm, portanto, um consi­
derável fornecimento dessas vitamnias, mesmo que seus ali­
mentos não as contenham. As deficiências, por isso, não ocor­
rem em bovinos, pelo menos depois desses animais haverem 
atingido uma idade em que o rume já esteja suficientemente 
desenvolvido. Pequenas quantidades de vitamina do Complexo 
8 também podem ser sintetizadas nos intestinos de aves e 
suínos. Essa síntese pode · concorrer para reduzir as quanti­
dades que seriam necessárias nas rações. 

Tiamina - Também denominada Vitamina 8 1, é indispen­
sável ao metabolismo dos hidratos de carbono e do sistema 
nervoso. A carência dessa vitamina determina, em suínos, gra­
ves distúrbios nervosos, enfraquecimento geral e mesmo a 
morte. A deficiência de tiamina em pintos provoca a polineurite. 
Os sintomas da avitaminose se traduzem pela perda de apetite 
e emagrecimento, fraqueza das pernas e paralisia nas asas, 
descoordenação no andar, impossibilidade de ficar em pé, con­
vulsões e retração do pescoço e da cabeça. 

Riboflavina - Também chamada Vitamina 82, é de gran­
de importância para as aves, que dela necessitam para lhes 
assegurar a integridade do sistema nervoso, estimular o cres­
cimento dos pintos, melhorar sua produção e fertilidade dos 
ovos, reduzindo-lhes a mortalidade dos embriões. Os ruminan­
tes, de modo geral, recebem suficiente riboflavina em seus 
alimentos comuns. Além disso, essa vitamina é sintetizada no 
rume desses animais, exceto durante as primeiras semanas após 
o nascimento.

Os suínos, em boa pastagem, recebem amplas porções de 
riboflavina. Porém, um efeito favorável é verificado quando se 
adiciona esta vitamina às rações desses animais mantidos em 
confinamento. A carência dessa vitamina causa perturbações 
digestivas, fraqueza geral, más condições dos olho� e da _pele, 
sintomas nervosos e perda de resistência às enfe_rmig?d�s,. A 
falta de riboflavina em suínos retarda-lhes o desenvolvimento, 
enrijece-lhes os membros, provocando-lhes diarréias· ci-õ

°

nicas, 
erupções cutâneas e distúrbios nos olhos. 

Nas aves, a deficiência dessa vitamina provoca o apare­
cimento dos seguintes sintomas: diarréias; diminuição acen­
tuada no crescimento dos pintos; alterações no empenamento; 
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fraqueza acentuada das pernas, podendo chegar à paralisia e 
tendências da ave a permanecer apoiada sobre a articulação 
tíbio-társica, com a qual se locomove; curvatura para dentro 
dos dedos de um ou de ambos os pés. Nas galinhas poedeiras, 
os sintomas são: redução da produção de ovos, aumento na 
mortalidade dos embriões durante a incubação e conseqüente 
queda do índice de eclosão. 

Niacina ou Acido Nicotínico - Essa vitamina do Comple­
xo B facilita o crescimento, o aumento de peso, o empenamento 
dos pintos e reduz consideravelmente os ataques de enterite 
necrótica dos leitões. A sua presença nas rações de galinhas 
aumenta a postura e a germinabilidade dos ovos. 

Os suínos carentes de niacina apresentam falta de apetite, 
diarréia intensa, afecções da pele e ainda paralisia dos mem­
bros inferiores. 

A deficiência em ácido nicotínico provoca, em pintos, diar­
réia, inflamação da cavidade bucal (língua preta), do esôfago 
e do papo, atraso do crescimento, perda de peso, empenamento 
defeituoso. Pode ainda acarretar dermatose escamosa da pele 
e dos pés. Havendo, ao mesmo tempo, deficiência de ácido 
nicotínico e Vitamina E observa-se aumento da articulação 
do tarso e distúrbios nos tendões assemelhando-se à perose. 
Em galinhas, ocorre diminuição da postura e da germinabili­
dade dos ovos. 

Acido Pantotênico - Favorece o crescimento, o empena­
mento e a germinabilidade dos ovos. Os suínos carentes desta 
vitamina do Complexo B, demonstram falta de apetite, mau 
desenvolvimento, diarréias, dermatites e perturbações de lo­
comoção, conhecida como "passo de ganso". A deficiência de 
ácido pantotênico, que é encontrado no mercado sob a forma 
de pantotenato de cálcio, retarda o crescimento de pintos e 
torna o empenamento tardio e defeituoso, com as penas eri­
çadas e quebradiças. Granulações e exsudação viscosa nos 
bordos das pálpebras que, geralmente, se colam uma à outra. 
Ocasiona também formação de crostas sangüíneas nos cantos 
do bico e nariz. Algumas vezes, a pele dos pés se torna espessa 
e de consistência córnea. Em galinhas, a deficiência acarreta 
a postura de ovos com baixa germinabilidade e os poucos pin­
tos provenientes de sua eclosão crescem lentamente com ele­
vado índice de mortalidade. Na deficiência crônica, verifica-se 
a perda de penas da cabeça 0 do pescoço. 

Piridoxina - Também denominada Vitamina Ba, é essen­
cial ao metabolismo dos aminoácidos, estimulante do cresci­
mento, reguladora da atividade do sistema nervoso e de im-
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portãncia na produção de anticorpos. A sua deficiência em 
pintos é caracterizada por inapetência e crescimento lento . 
Eles correm sem rumo certo, sacudindo as asas, com a ca­
beça caída; sofrem convulsões, podendo cair sobre o peito, 
levantando os pés e sacudindo as asas, ou cair de lado, rolar 
sobre as costas e sacudir os pés; a cabeça geralmente é sa­
cudida para cima, para baixo ou para trás; em seguida, poderá 
aparecer um esgotamento completo, freqüentemente fatal. Em 
aves adultas caracteriza-se pela falta de apetite, seguida de 
rápida perda de peso e morte; a produção de ovos e a percen­
tagem de eclosão caem acentuadamente. 

Bíotína - É outra vitamina do Complexo B, necessária 
principalmente para as aves. É requerida em quantidades muito 
menores que as demais vitaminas e, ao que parece, é fartamente 
encontrada nos alimentos comuns. Os pintos dela carentes apre­
sentam sintomas um tanto parecidos com os resultantes da 
deficiência de ácido pantotênico. A biatina também é necessá­
ria, ao lado do manganês e da colina, para prevenir a perose 
dos pintos. Nas galinhas, a sua falta reduz a percentagem de· 
eclosão dos ovos, porém não parece ter influência sobre a 
produção dos mesmos. 

Colina - Mais uma das vitaminas do Complexo B, exerce 
importantes funções nos animais. As aves requerem quantida­
des maiores dela que de outras vitaminas, mas ela é encon­
trada em grandes quantidades nos alimentos comuns. É neces­
sária ao metabolismo ósseo, ao crescimento, à produção de 
ovos e sua germinabilidade. A deficiência dessa vitamina oca­
siona retardamento no crescimento, distúrbios ósseos - pero­
se - localizados no metatarso, queda na produção de ovos e 
aumento na mortalidade de embriões. 

Acido Fó/ico - Também chamado folacina ou ácida pteril­
glutâmico, é uma vitamina do Complexo B, necessária para 
certos animais. O nome ácido fálico decorre de sua presença 
nas folhas dos vegetais. Assim sendo, é bastante freqüente nas 
forrageiras. Os farelos de oleaginosas e os grãos de ce­
reais são boas fontes de ácido fálico. Os sintomas de carência 
de ácido fólico apresentados por pintos são: desenvolvimento 
lento, mau empenamento, descaramento das penas e anemia. 
Essa vitamina é, aparentemente, necessária para uma boa eclo­
dibilidade dos ovos. 

Vitamina Bie - Estimula o crescimento dos pintos e 
aumenta o aproveitamento dos alimentos, a produção e a ferti­
lidade dos ovos. A deficiência de Vitamina 812 retarda o cres-
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cimento dos pintos, reduz a eficiência dos alimentos, diminui 
a produção e a fertilidade dos ovos e dá origem a lesões com 
aspecto de úlceras na moela. 

lnositol e Acido Para-Aminobenzóico - São outras vita­
minas do Complexo B já identificadas e isoladas. Ambas são 
largamente encontradas nos alimentos comuns. Aparentemente, 
são sintetizadas no tubo digestivo e nos tecidos dos animais. 

Vitamina E - Desempenha importantes funções no fun­
cionamento dos órgãos de reprodução, dos músculos e dos 
vasos. Dotada de atividade antioxidante, ela assegura a depo­
sição e conservação da Vitamina A no fígado, evitando sua 
destruição. É indispensável à germinabilidade dos ovos. Em 
suínos, sua carência determina a degeneração ou a distrofia 
de determinados músculos, inclusive do coração. 

A deficiência dessa vitamina em pintos provoca o apare­
cimento de doenças, destacando-se as três mais importantes: 
encefalomalacia, diátese exsudativa e distrofia muscular. A en­
cefalomacia, cujos sintomas geralmente se manifestam entre 
a segunda e quinta semana de vida, caracteriza-se por desco­
ordenação de movimentos, torcicolo e paralisias; os pintos 
quando procuram andar, caem, rolam, ficam com a cabeça vol­
tada para trás ou virada de lado e apresentam convulsões e 
tremores da cabeça e das pernas; característico também é o 
caminhar para trás ou em círculo. 

A diátese exsudativa ocorre entre a segunda e a sexta 
semana de idade e, em conseqüência de alterações da per­
meabilidade capilar, surgem hemorragias nos músculos do 
peito e coxas e acumulação de líquido sob a pele, produzindo 
edema cutâneo generalizado principalmente nas regiões da ca­
beça, asa, peito e pernas. 

Na distrofia muscular notam-se estrias brancas, opacas, 
em contraste com a musculatura normal. Nas aves adultas, a 
deficiência de Vitamina E geralmente não afeta a produção de 
ovos, mas reduz a percentagem de eclosão. Além disso, sua 
carência prolongada resulta em esterilidade no macho e dimi­
nui a capacidade reprodutora da fêmea. 

Acido Ascórbico ou Vitamina C - Também chamada vi­
tamina antiescorbútica, é requerida, provavelmente, por todas 
as espécies de animais. Entretanto, na maioria das espécies, 
grandes quantidades dessa vitamina são elaboradas nos teci­
dos do corpo, a partir de outras substâncias, não havendo ne­
cessidade de suplementos através da alimentação. Somente 
o homem, o macaco e a cobaia não possuem esta capacidade
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de sintetizar o ácido ascórbico. De um modo geral, não é pre­
ciso dar qualquer atenção à Vitamina C, na alimentação dos 
animais. 

Vitamina K - É essencial para a síntese da protombina 
pelo fígado, sendo assim fundamental no mecanismo normal 
de coagulação sangüínea. É chamada como vitamina anti-he­
morrágica. Considerável quantidade de Vitamina K é sintetizada 
no rume, bem como nos intestinos da maioria dos animais. 
Com exceção das aves, cujo tubo intestinal é curto e onde há 
menor elaboração de Vitamina K, os outros animais não de­
pendem de suprimentos desta vitamina em seus alimentos. 

A deficiência da Vitamina K provoca o aparecimento de 
hemorragia subcutânea, intramuscular, intraperitônea ou em 
qualquer outra parte do corpo, sendo, ainda, responsável pela 
úlcera e hemorragia da moela. As hemorragias variam de inten­
sidade e juntamente com a cabeça pálida e indiferença podem 
ser os únicos sintomas de deficiência de Vitamina K. 

d) Aditivos (Preservativos e Medicamentos) - Alguns
Aspectos sobre Aditivos

Antibióticos - Grande número de aditivos passou a ser 
utilizado nos últimos anos nas rações. Pesquisas realizadas 
demonstraram que pequenas quantidades de antibióticos esti­
mulam o crescimento e reprodução de animais, razão pela qual 
passaram a ser utilizados na alimentação animal. Têm sido 
definidos como um grupo de substâncias orgânicas solúveis 
produzidas por microorganismos e que se caracterizam pela 
capacidade de inibir, em baixas concentrações, o desenvolvi­
mento, atividade ou mult:plicação de outros microorganismos. 
Alguns dos antibióticos amp!amente empregados na produção 
animal são: penicilina, estreptomicina, bacitracina, tilosina, clo­
rotetracilina e oxitetracilina. Os dois últimos são comumente 
conhecidos por suas denominações comerciais: Aureomicina e 
Terramicina. 

Certos compostos orgânicos contendo arsênico, que pos­
suem ação semelhante a dos antibióticos, passaram, também, 
a ser incorporados às rações animais. Em certas ocasiões acre­
ditou-se que os antibióticos não causavam mais respostas no 
crescimento. Verificou-se, porém, que somente em determinadas 
condições é que a ação estimulante deixava de ser obtida: as 
que se referiam principalmente às alterações na microflora de 
determinados ambientes. Convém ressaltar que em experimen­
tos levados a efeito sobre esse assunto, constatou-se que mes­
mo que um antibiótico tenha perdido a sua ação estimuladora 
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do crescimento. ela poderá ser restaurada por algumas mu­
danças introduzidas no ambiente. Entretanto, dificilmente a 
magnitude exata desse efeito pode ser prevista. Apesar disso, 
muitos dos antibióticos utilizados para estimular o crescimento 
estão atuando satisfatoriamente na prática. Por esse motivo, 
não tem havido objeções quanto ao seu uso. 

Todavia, nos Estados Unidos, há uma comissão governa­
mental estudando atualmente a viabilidade da utilização de 
antibióticos e compostos arsenicais como aditivos estimulado­
res de crescimento. Há certas objeções referentes à adaptação 
dos microorganismos a essas substâncias e um receio, por par­
te dos médicos, que e3ses antibióticos se tornem ineficazes no 
tratamento de doenças. Embora exista tal receio, há poucas 
observações experimentais que dêem apoio a essa teoria. 

O estímulo obtido pelo uso de antibióticos também pode 
ser conseguido por outras maneiras. Sob certas condições, o 
efeito dos antibióticos pode ser explicado pela eliminação de 
organismos indesejáveis que produzem uma leve intoxicação 
no trato digestivo. Já foi demonstrado que os baixos níveis de 
antibióticos utilizados produzem efeitos diretamente no trato 
intestinal, pois não há resposta no crescimento animal quando 
os antibióticos são injetados por via muscular ou por via ve­
nosa. Sob outras condições ambientais, a ação estimulante 
parece estar relacionada com a eliminação da concorrência pelo 
alimento digerido entre o animal hospedeiro e a bactéria. 

Outra teoria sobre a ação estimulante dos antibióticos ba­
seia-se na eficácia desses aditivos sobre o crescimento de de­
terminadas bactérias, cuja ação favorece o animal hospedeiro, 
ou que é responsável pela produção de fatores não identifica­
dos. É praticamente impossível determinar quais desses efeitos 
são responsáveis pela resposta adicional no crescimento do 
animal. Portanto, parece razoável supor que atuem em conjunto. 
Além disso, não há provas convincentes de que a ação estimu­
lante seja baseada isoladamente numa dessas teorias. Entre­
tanto, pode-se concluir que os antibióticos continuarão a ser _ 
utilizados, a não ser que surja alguma restrição legal com 
relação ao seu emprego. 

Preservativos - Nesse grupo estão incluídos os antioxi­
dantes que são usados para e•ltar a oxidação dos nutrientes 
da ração. Os mais comumente utilizados são o BHT (hidroxi­
tolueno-butilado), BHA (hidroxi-anisol-butilado), sstes parti­
cularmente útels na estabilização de gorduras e na inibição 
da ação catalisadora de metais sobre os ácidos gr.:::xos. O eto­
xiquim é outro antioxidante bastante eficaz no controle da 
degradação hidrolítica e oxidativa. 
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Há uma outra classe de preservativos cujo objetivo é 
retardar o desenvolvimento de fungos. O sulfato de cobre tem 
sido utilizado há muito tempo com essa finalidade. Entretan­
to, mais recentemente, o propionato de sódio ou cálcio têm sido 
mais usados. A adição dessas substâncias às rações é feita 
principalmente quando se utilizam ingredientes com alto grau 
de umidade. 

Medicamentos - Outra classe de aditivos é aquela que 
inclui os medicamentos para a prevenção e controle de doenças. 
Dentre estes, destacam-se os coccidiostáticos, que são empre­
gados na prevenção e controle da coccidíase. Alguns deles 
são bastante eficazes no controle da doença, mas são pouco 
eficientes no desenvolvimento da imunidade à coccidíase. Sob 
certas condições, o desenvolvimento de imunidade é preferível 
ao controle da doença. 

Entretanto, se as aves podem ser continuamente protegidas 
contra a doença pelo uso de coccidiostáticos e se forem alo­
jadas em gaiolas, o desenvolvimento de imunidade perde bas­
tante sua importância. Por outro lado, se as aves forem criadas 
para a produção de ovos, recomenda-se dar-lhes condições 
para que desenvolvam imunidade. Nesse caso, deve-se escolher 
um tipo de coccidiostático que permita esse desenvolvimento. 
Outro tipo de aditivo pertencente a essa classe é usado no 
controle da enteropatite em perus. Essas substâncias são de­
nominadas histomonostáticos e são utilizadas de maneira 
semelhante aos coccidiostáticos. Em verdade, a alimentação 
de perus em crescimento deve conter tanto um coccidiostático 
quanto um histomonostático. 

Os vermífugos são incluídos também nessa classe de adi­
tivos. São utilizados para livrar as aves, suínos e bovinos de 
endoparasitas, tais como os vermes redondos, os cecais e os 
chatos. Mas não são empregados continuamente e, sim, admi­
nistrados a intervalos de tempo. O fornecimento dessas subs­
tâncias depende de um diagnóstico das necessidades do re­
banho. Os mesmos antibióticos utilizados como estimulantes 
de crescimento de aves, bovinos e suínos podem ser usados . 
em doses mais elevadas para produzirem níveis sistêmicos 
dessas substâncias, a fim de combaterem doenças infecciosas 
causadas por bactérias. 

Há uma certa confusão com relação à quantidade terapêu­
tica de antibióticos. No combate às infecções bacterianas, reco­
menda-se utilizar doses altas de antibióticos por períodos curtos 
de tempo, em vez de usar doses intermediárias por períodos 
mais longos. Os medicamentos à base de sulfonamidas são 
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também utilizados no tratamento de doenças bacterianas. En­
tretanto, como essas substâncias são pouco solúveis e pouco 
absorvidas pelas aves, suínos e bovinos, a sua ação se restrin­
ge praticamente a combater infecções intestinais. 

Nos últimos anos, a incidência de doenças causadas por 
fungos aumentou bastante. A ocorrência de micoses tem sido 
observada principalmente no papo e nas regiões anteriores do 
tubo digestivo das aves, embora não seja restrita somente a 
essas áreas. Com isso, tem havido um interesse crescente na 
utilização de fungicidas na alimentação dos animais com o 
objetivo de controlar micoses. 

Um dos problemas de solução mais difícil encontrado 
pelos nutricionistas é o originado pela intoxicação causada às 
aves, suínos e bovinos pelas toxinas secretadas por fungos 
do gênero Aspergi/us flavus. A melhor solução encontrada até 
o presente refere-se à adoção de boas práticas de manejo.

Tranqüi/izantes - Geralmente, os tranqüilizantes utiliza­
dos na alimentação das aves são subprodutos da reserpina. 
São usados no tratamento de uma anormalidade no comporta­
mento das aves, conhecida por histeria. Infelizmente, o uso da 
reserpina é extremamente difícil, pois as dosagens utilizadas 
para combater a histeria são prejudiciais à produção de ovos. 
Entretanto, quando a reserpina é utilizada em baixos níveis e 
quando as condições de luminosidade podem ser reduzidas, 
o tratamento contra a histeria pode ser realizado satisfatoria­
mente.

Hormônios - O principal interesse pelo uso dos hormô­
nios relaciona-se com a melhoria no acabamento das carcaças, 
causada pela maior deposição de gordura logo abaixo da pele 
ds aves. O hormônio é utilizado principalmente na obtenção de 
frangos de corte pesados (roasters). 

Pedrisco - O pedrisco pode também ser considerado como 
um aditivo. Há experimentos que demonstram a utilidade do 
pedrisco na moela das aves quando a alimentação contém 
grãos inteiros ou quantidades elevadas de fibra. A ração poderá 
ser formulada para conter baixos níveis de pedrisco, porém 
a maioria dos fabricantes de ração prefere não incorporá-lo 
às suas misturas. A principal razão é o maior desgaste do 
equipamento causado pelas partículas de granito. Os materiais 
utilizados como pedrisco devem ser extremamente duros e 
muito pouco solúveis. 
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Pigmentos - As fontes de pigmentos são geralmente en­
contradas sob forma altamente concentrada. São incorporados 
à alimentação com o objetivo de melhorar a coloração da pele 
das carcaças e da gema dos ovos de consumo. Nos Estados 
Unidos, existem problemas quanto à utilização de pigmentos. 
O problema surge do fato de se exigir que certos produtos ali­
mentícios destinados à alimentação humana contenham certa 
quantidade de produtos de ovos. Por exemplo, exige-se que 
o macarrão possua a cor amarela e que essa cor só possa ser
obtida por produtos naturais. Com isso, a gema dos ovos se
torna o único produto natural com a propriedade de dar a cor
amarela ao macarrão. Por essa razão, o preço pago pelos
fabricantes de macarrão por ovos que contenham gemas de
coloração mais intensa é superior ao preço pago por aqueles
de gemas mais claras.

O problema é semelhante para a pigmentação das carcaças 
de frango de corte. Em ambos os casos, a pigmentação só 
poderá ocorrer através da alimentação. Quando se formula uma 
ração em que grande parte dos ingredientes é pobre em pig­
mentos, há necessidade de se incorporarem fontes concentra­
das de pigmentos na forma de aditivos. Certos formuladores 
dão bastante ênfase à utilização de alimentos ricos em pigmen­
tos e, nesse caso, consideram a adição de milho amarelo, 
farinha de alfafa, protenose e refinasil. 

Nas fórmulas em que tais ingredientes participam em pe­
quenas percentagens, deve-se considerar a inclusão de fontes 
concentradas de pigmentos. Um problema que surge com a 
utilização de pigmentos artificiais é que eles são geralmente 
menos estáveis do que os naturais encontrados nos alimentos. 
Por isso, precisam ser estabilizados com antioxidantes. Além 
disso, muitos desses pigmentos artificiais não são transferidos 
eficientemente da ração ao produto final. Conseqüentemente, 
a utilização de fontes concentradas artificiais pode não ser eco­
nômica. 

A maneira mais eficiente para se obter uma coloração mais 
intensa nas gemas de ovos é utilizar pequenas quantidades de 
pigmento artificial vermelho, associado com ,milho amarelo. 
Como são exigidas pequenas quantidades de pigmentos ver­
melhos, talvez seja mais econômico agir assim do que utilizar 
quantidades maiores de milho amarelo. O pigmento vermelho 
utilizado é proveniente do pimentão vermelho, da bixio-orelana 
e outros carotenóides naturais. 
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6. 5 - Disponibilidades de Matéria-Prima

Milho - O crescimento médio anual da produção de milho, 
no período 1971176, foi de 2,9% (Tabela VI. 2). O consumo pelo 
setor de rações apresentou no mesmo período, um crescimen­
to médio anual de 19,1%. Já no que se refere à exportação, 
observa-se um crescimento médio anual da ordem de 1,4%, ou 
seja, em 1971 foram exportadas 1. 280. 000 toneladas e em 
1976, 1 . 372. 000 toneladas. Mesmo assim, o Brasil ocupa o 3.0 

lugar como país exportador, antecedido pelos Estados Unidos 
e China. O valor obtido, em milhões de dólares, através da 
exportação do milho, cresceu em média, anualmente, 16,8% 
no período considerado. Quanto ao preço médio do quilo de 
milho, o aumento médio anual foi de 22%. 

No consumo pelo setor de rações da produção nacional 
de milho observou-se um aumento médio anual de 15,7%, en­
quanto que a exportação teve sua participação reduzida em 
1,5%. Da produção nacional de milho, cerca de 28% são des­
tinados ao setor de rações e às exportações, 52 a 57% para 
sementes, alimentação humana e animal e o restante, de 15 
a 20%, constitui-se de perdas ocorridas no campo, nos pro­
cessos de comercialização e provenientes de outras causas. 
Tomando-se esses dados como base para as estimativas de 
crescimento nos próximos 10 anos, ou seja, no período 1976/85, 
pode-se concluir que, em 1985, a necessidade do setor no que 
diz respeito ao milho será igual à produção nacional {Tabela 
VI. 2). Assim, caso não ocorra crescimento mais significativo
na produção nacional de milho ou não se encontre substitutos
para essa importante matéria-prima, o País poderá, em pouco
tempo, passar de exportador para importador.

Embora o montante estimado a ser importado para cobrir 
as necessidades do consumo interno previsto para 1985 seja 
realmente inquietante (equivalente a cerca de 69% do total 
da produção) , o problema começará a surgir muito mais cedo, 
ou seja, a partir de 1978 (Tabela VI .3) . Partindo-se da premissa 
de que se manterão as taxas de crescimento médio anual do 
consumo do milho, pelo setor de rações observadas no período 
1971176, de 19, 1 % , as taxas de crescimento médio anual da 
produção de milho no mesmo período, de 2,9%, e a partir dos 
elementos constantes na Tabela VI. 2, pode-se estimar as 
quantidades necessárias ao abastecimento do setor, até o final 
de 1985 (Tabela VI .3). 

Os números encontrados são revelados já em 1978. 
No referido ano, a produção de milho deverá atingir cerca 
de 18. 946. 000 toneladas. O consumo desse cereal pelo setor de 
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rações (6. 774.000 toneladas) acrescido ao estimado para ali­
mentação humana e animal, para sementes, mais perdas 
(13.262.000 toneladas), atingirá o total de 20.036.200 tonela­
das. Nestas condições, haverá um deficit dessa matéria-prima 
em cerca de 1 . 090. 000 toneladas. 

Essa análise prospectiva destaca a necessidade de um 
planejamento cuidadoso visando à adoção de medidas que ve­

nham a evitar os riscos de estrangulamento do setor de rações. 
Medidas como o fomento interno de cereais e outras matérias­
primas, a formação de estoques de segurança e permissão para 
a exportação somente após atendido o mercado interno, são 
necessárias. 

Deve-se salientar que o milho como matéria-prima para 
rações pode ser substituído pelo sorgo e, em parte, pelo resí­
duo de colheitas de soja e trigo, cujo produto (palhada nutri­
cionalmente processada) está em fase de implantação no País. 

TABELA Vl.2 

DISPONIBILIDADES DE MATÉRIA-PRIMA: CONSUMO DE 
MILHO NA FABRICAÇÃO DE RAÇõES 

BALANCEADAS - 1971/76 

Consumo Exp<J:rtaçã:, Participações 

P,odução 
Preço 

pelo Setor 
Médio 

Anos (1,000 1) (CrS/kg) 
de Rações Quanti- Valor 

Expor-
(1.000 1) dade (Milhõos Rações 

(1.000 1) US$) 
fações 

(A) (B) (C) (O) (E) (D/A) (C/A) 

1971 15.530 0,37 1.995,00 1 .280 75,40 8,24 12,84 
1972 14.891 0,37 2.314,20 172 9,60 1,15 15,53 
1973 14.109 0,59 2. 892,60 41 3,10 0,29 20,49 
1974 16.285 0,62 3,760.80 1.109 139,00 6,80 23,08 
1975 16.415 0,95 4.129,20 1.148 150,80 6,99 25,15 
1976 17.895 0,99 4.776,00 1.372 163,70 7,66 26,68 

Cro:s.cimcnto 
Médi:> Anu-or 

do Pcdodo (%) 2,9 22 19,1 1,4 16,8 -1,5 15,7 

Fonlas: IPEA, Bolsg de Cereais de S�o Paulo, CACEX o SIRSêSP. 

Diante desse quadro, urge providências no campo do au­
mento da produtividade de milho, abertura de novas fronteiras 
agrícolas, tornando-se evidente a preocupação do setor em es­
tudar alternativas, de forma que a substituição parcial ou total 
do milho na alimentação animal venha a se processar dentro 
de um planejamento efetivo. 
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TABELA Vl.3 

ESTIMATIVAS DA PRODUÇÃO, DO CONSUMO PELO SETOR 
DE RAÇõES E PARA OUTROS FINS E DO EXCEDENTE 

E/OU DEFICIT DO MILHO - 1976/85 

(Em 1.000 t) 

Consumo Consumo Excedente 
Anos Produção para para e/ou 

Rações Outros Fins• Deficit 

1976 17.895 4.776 12.526 593 

1977 18. 413 5.668 12.889 (-) 144 

1978 18.946 6.774 13. 262 (-) 1.090 

1979 19.495 8.067 13. 647 (-) 2. 219 

1980 20. 060 9.607 14.042 (-) 3.589 

1981 20.641 11.441 14.449 (-) 5.249 

1982 21. 239 13.626 14.867 (-) 7.254 

1983 21.854 16.228 15. 298 (-) 9. 672

1984 22.487 19.327 15. 741 (-) 12. 581 

1985 23. 139 23.018 16.197 (-) 16.076 

Fonte: SIRBESP.

ª Outros Fins (utilização para consumo humano e animal, sementes e perdes - equivalente 
o 70% da produção). 

Obs: As estimativas de produção foram elaborados tendo por base o crescimento ob• 

servado em 1971 /76, 

Farelo de Soja - O crescimento médio anual da produção 
de farelo de soja (Tabela VI .4), no período 1971 /76, foi de 
32%, sendo o Brasil, no mundo, o 3.0 país produtor de soja 
em grãos, antecedido pelos Estados Unidos e China. O consumo 
pelo setor de rações apresentou, no mesmo período, um cres­
cimento médio anual de 18,8%. Já a exportação cresceu cerca 
de 37%, ou seja, em 1971 foram exportadas 911 . 000 toneladas 
e, em 1976, 4.416.000 toneladas de farelo e torta de soja. O 
valor obtido, em milhões de dólares, através da exportação do 
farelo de soja cresceu 218% nesse período. Quanto ao preço 
médio no quilo de farelo de soja, o aumento foi de 32%. 

No consumo pelo setor de rações da produção nacional 
observou-se uma redução de 10,7%, em razão do grande cres­
cimento médio anual da produção de farelo de soja no período 
1971 /76 (32%) em relação ao crescimento médio anual do 
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consumo pelo setor de rações (18,8% ), enquanto que a expor­
tação teve um crescimento médio anual em sua participação 
de 4,3%. A produção nacional de farelo de soja é destinada, 
praticamente, ao setor de rações e exportação. Por esse motivo 
e face ao grande incremento dado à exportação, torna-se ne-

TABELA Vl.4 

DISPONIBILIDADES DE MATÉRIA-PRIMA: CONSUMO DE 
FARELO DE SOJA NA FABRICAÇÃO DE RAÇõES 

BALANCEADAS - 1971/76 

Con1umo Exportação Participações 

Produc;ão Preço polo Setor 
Médio Anos (1.000 1) 

(Cr $/1<) 
de Rações Quanti- Valor 

Expot-(1.000 1) dado (MllhõH Raçõo� 
(1,000 1) us $) lações 

(A) (B) (C) (D) (E) ID/A) (C/A) 

1971 1.421 0,61 489,00 911,4 8,50 64,13 34,41 
1972 1.519 0,75 575,00 1.405,3 152,30 68,81 37,85 
1973 2.232 0,87 651,00 1.581 ,5 422,60 70,85 29,16 
1974 3.639 1,08 1 .079,00 2.030,9 303,00 55,80 29,65 
1975 4.443 1,25 1.100,00 3 .133,6 464,80 70,52 24,75 
1976 5.572 2,40 1.156,00 4.416,0 563,50 79,25 20,74 

Cre�cimento 
Médio Anual 

do Período (%) 32 32 18,8 37 218 4,3 -10,7 

Fon�es: Boho de Cereais de São Paulo, CACEX e SIRBESP. 

Obs.: 1) Em 1971 foi observado um carry over de 440 mil 1oneladc1 dn farelo
i 

que foi consumido no 
ono do 1972. 

2) Em 1976 foi obser'Yado um <arry over dl!! 740 mil tone/odas do soio, podendo essa quantia 
ser axportoda em formo de grão ou ser transformado em 61eo e farelo. 

cessário estabelecer-se uma linha de prioridade para o abaste­
cimento interno de farelo de soja. É importante, também, que 
se estabeleça um critério de distribuição regional, para que 
possamos eliminar as distorções existentes no setor, entre o 
Sul e o Norte, que provocam uma disparidade nos preços dos 
produtos finais. 

Mais de 70% do consumo interno de farelo de soja estão 
localizados nos Estados de São Paulo, Paraná, Rio de Janeiro 
e Minas Gerais. Isso justificaria a adoção de um sistema de 
cotas para exportação, devendo o Estado do Rio Grande do 
Sul (maior produtor) participar com um maior percentual nessa 
distribuição, uma vez que o preço FOB está previsto para qual­
quer porto nacional. Portanto, a adoção de medidas que ve­
nham a incentivar a produção nacional de farelo de soja é de 
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grande importância tendo-se em vista, inclusive, o aumento 
da produção nacional de proteínas animais. 

Farelo de Trigo - O crescimento médio anual da produ­
ção de farelo de trigo, no período 1971176, foi de 7,2% (Tabela 
VI. 5). Já o consumo pelo setor de rações cresceu em média
19,3%, anualmente, enquanto que a exportação observou uma
redução média anual de 60% no mesmo período. O volume,
em milhões de dólares obtido através da exportação sofreu,
conseqüentemente, uma redução média anual de 42%. Quanto
ao preço, este teve um crescimento médio anual de 28%.

A participação do consumo pelo setor de rações na pro­
dução nacional atingiu um crescimento médio anual, no período 
referido, de 11,4%. Já a participação da exportação na produ­
ção decresceu em média 70%. Do total da produção nacional 
de farelo de trigo, 60% são distribuídos pela (Superintendência 
Nacional do Abastecimento) - SUNAB, e o restante é comer­
cializado livremente pelos moinhos de trigo. Da distribuição 
feita pela SUNAB, grande parte é consumida pela indústria de 
ração. 

TABELA VI .5 

DISPONIBILIDADES DE MATÉRIA-PRIMA: CONSUMO DE 
FARELO DE TRIGO NA FABRICAÇÃO DE RAÇÕES 

BALANCEADAS - 1971/76 

Consumo 
Expor1cção Participações 

Produção 
Preço polo Setor 
Médio 

Anos (1.000 1) 
(Cr$fkg) 

de Raçõe1 Quanti- Valor 
Expor-

(1.000 1) dado (Milhões Raçõos 
(1.000 1) USS) 

tações 

(A) (B) (C) (O) (E) (D/A) (C/A) 

1971 824,56 0,20 275,33 71 3,19 8,61 33,39 

1972 546,26 0,22 276,82 40 1,69 7,32 50,67 

1973 1.109,24 0,23 449,46 9 0,50 0,81 40,51 

1974 1.105,06 0,42 374,51 8 0,67 0,72 33,89 

1975 966,02 0,45 544,88 15 1,36 1,55 56,40 

1976 1.166,00 0,68 669 28 7 0,56 0,60 57,39 

Crescimento 
M6dio Anual 

do Pcriodo (%) 7,2 28 19,3 -60 -42 -70 11,4 

Fontes: CACEX o SIRBESP. 

Farelo de Algodão - A produção de farelo de algodão 
sofreu no período 1971176 uma redução média anual de 4,6% 
(Tabela VI. 6). O consumo pelo setor de rações, no mesmo 
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TABELA Vl.6 

DISPONIBILIDADES DE MATÉRIA-PRIMA: CONSUMO DE 
FARELO DE ALGODÃO NA FABRICAÇÃO DE RAÇÕES 

BALANCEADAS - 1971 /76 

Consumo 
Exportação Participações 

Preço Produ,;ão Módio pelo Selor 
Anos (1.000 t) (Cr$/kg) 

de Rações Quanll. Valor Expor. 
(1.000 t) dade (Milhões Rações 

(1.000 t) US$) 
loções 

(A) (8) (C) (D) (E) (D/A) (C/A) 

1971 350 0,42 70,20 116,00 7,83 33,14 20,05 

1972 380 0,56 72,90 137,00 10,33 36,05 19,18 

1973 420 0,76 101,40 82,00 12,81 19,52 24,14 

1974 370 0,90 90,30 69,00 7,76 18,64 24,40 

1975 350 1,10 99,90 17,00 1,88 4,85 28,54 

1976 280 1,38 82,95 3,50 0,43 1,25 29,62 

Crescimen10 
Médio Altual 

do Período(%) -4,6 27 :!,4 -105 -80 -95 8,1 

Fonle1: Bolso de Cerccis de São fa4.1fo, CACEX e SIRBESP. 

período, apresentou um crescimento médio anual de 3,4%. Já 
no que se refere à exportação, observou-se uma redução da 
ordem de 105%, ou seja, em 1971 foram exportadas 116. 000 
toneladas e, em 1976, 3.500 toneladas. Tal queda na exportação 
(a partir de 1973) foi ocasionada pela proibição da mesma, 
em razão de apresentar toxinas. 

Em 1974 foi estabelecida a paridade internacional e os 
preços internos foram 30% superiores ao preço internacional. 
O preço do quilo de farelo de algodão no período 1971176 apre­
sentou um crescimento médio anual de 27%. 

O consumo do setor de rações na produção nacional au­
mentou de 8, 1 % , enquanto que a exportação teve sua partici­
pação reduzida em 95%. O consumo pelo setor de rações mais 
a exportação representam, em média, cerca de 40% da pro­
dução total de farelo de algodão. O restante é totalmente con­
sumido diretamente pela pecuária leiteira. 

Farelo de Arroz Desengordurado - O crescimento médio 
anual da produção, no período 1971 /76, foi de 8, 1 % (Tabela 
VI. 7). O consumo pelo setor de rações apresentou, no mesmo
período, um crescimento médio anual de 5,7%. Quanto à ex­
portação, esta cresceu 13,4%; em 1971 foram exportadas 5.300
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TABELA VI. 7 

DISPONIBILIDADES DE MATÉRIA-PRIMA: CONSUMO DE 
FARELO DE ARROZ DESENGORDURADO NA FABRICAÇÃO 

DE RAÇõES BALANCEADAS - 1971/76 

Consumo 
Exportação Partidpac;ões 

Pr·oduc;ão 
Preço 

polo Setor 
Módio 

Anos (1.000 1) (Ct$1kg) de Rações Quanti• Valor 
E.xpor-

(1.000 1) dade (Mllhõeo Rac;õe, 
(1.000 1) US$) 

fações 

(A) (B) CC) (D) (E) (D/A) (C1A) 

1971 19,10 0,31 13,75 5,35 0,23 28,01 71,99 
1972 23,40 0,32 21,00 2,40 0,12 10,25 89 75 

1973 21,SO 0,48 13,90 7,60 0,55 35,34 64,66 
1974 19,40 o,ss 9,06 10,34 0,98 53,29 46,71 
1975 22,60 0,80 17,22 5,38 0,48 23,80 76,20 
1976 28,20 0,89 18,17 10,03 0,96 35,S6 64,44 

Creicimento 
Médio Anuol 

do Período (%) 8,1 24 5,7 13,4 33 4,9 -2,2 

Fontes: Bolso de Cereais de São Poulo, CACEX e SlRBESP. 

toneladas e, em 1976, 10. 000 toneladas. O valor obtido, em 
milhões de dólares, através da exportação desse farelo, cresceu 
em média 33%, nesse período. 

O preço médio do quilo de farelo de arroz aumentou em 
média 24%, no período considerado. O consumo do setor de 
rações na produção nacional observou uma redução média 
anual de 2,2%, enquanto que a participação teve um aumento 
médio anual de 4,9%. A produção de farelo de arroz é consu­
mida integralmente pelos setores de ração e exportação. 

Farelo de Raspa de Mandioca - A produção de farelo de 
raspa de mandioca, no período 1971176, sofreu uma redução 
média anual de 2,2% (Tabela Vl.8). Essa redução de produção 
se deve ao fato de que a raspa de mandioca teve sua destina­
ção na mistura da farinha de trigo panificável em até 5%, e 
nos últimos cinco anos o preço da farinha de mandioca oscilou 
entre CrS 3,50 e Cr$ 4,50, enquanto que o preço da farinha 
panificável esteve entre Cr$ 1,50 e Cr$ 2,00. Já o preço médio 
do quilo de farelo de raspa de mandioca teve um crescimento 
médio anual de 14,7%. 

Convém acrescentar que este farelo (resíduo da fábrica 
de raspa de mandioca para consumo) é, geralmente, consumido 
na própria região de produção, sendo utilizado na ração para 
gado leiteiro. 
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TABELA VI .8 

DISPONIBILIDADES DE MATÉRIA-PRIMA: CONSUMO DE 
FARELO DE RASPA DE MANDIOCA NA FABRICAÇÃO 

DE RAÇÕES BALANCEADAS - 1971/76 

Produção Preço Médio 
Consumo Parllcipação 

(1.000 t) (Cr$/kg) 
Polo Setor 

Anos Raçõos 
(1.000 t) Rações 

(A) (B) (C) (C/A) 

1971 1,60 0,70 1,60 100,0 

1972 1,49 0,71 1,49 100,0 

1973 1,32 0,90 l,32 ' ºº·º 

1974 1,23 1,16 1,23 100,0 

1975 1,33 1,50 1,33 100,0 

1976 1,44 1,89 1,44 100,0 

Crescimento Médio 
Anual do Período (%) -2,2 14,7 -2,2 

Fontes: Bolso de Cereais de São Paulo, CACEX e SIRBESP. 

Farelo de Amendoim - A produção de farelo de amendoim, 
no período 1971/76, sofreu uma redução média anual de 17,6% 
(Tabela VI. 9). A cultura do amendoim concentra-se quase que 
exclusivamente nos Estados de São Paulo e Paraná, que têm, 
nos últimos anos, respondido por quase 90% da produção na­
cional. Por localizar-se em regiões de agricultura desenvolvida, 
a cultura do amendoim sofre grande concorrência de outras 
atividades, o que tem motivado a tendência declinante em ter­
mos de área de cultivo, exceção feita a 1975 e 1976, quando 
os altos preços alcançados em 1974 e 1975 proporcionaram, 
de certa forma, maior interesse por parte dos agricultores. 

Outros fatores que têm causado desestimulo à cultura são: 
grande suscetibilidade às variações climáticas, com reflexos di­
retos na qualidade do produto; baixa produtividade por área; 
custo e riscos elevados; variações bruscas nos preços quando 
da época da comercialização. Tais fatos justificam a redução 
da produção nacional de farelo de amendoim, no período acima 
referido. 

O consumo pelo setor de rações apresentou um decrésci­
mo médio de 8,5% ao ano, no período 1971/76. A exportação 
também observou uma redução média anual de 9,5% neste 
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TABELA VI .9 

DISPONIBILIDADES DE MATÉRIA-PRIMA: CONSUMO DE 
FARELO DE AMENDOIM NA FABRICAÇÃO DE RAÇÕES 

BALANCEADAS - 1971/76 

Consumo 
Exportação Partidpasões 

Produção Preso 
pelo Setor Médio 

Anos (l.000 1) 
(Cr$/kg) 

de Rações Quanti- Valor 
Expor• 

(1.000 1) dado (Milhõ0& Rações 
(1.000 1) US$) tasõas 

(A) (B) (C) (D) (E) (DfA) (C/A) 

1971 252 0,45 51,00 201 16,60 79,76 20,24 
1972 213 0,63 44,00 169 14,40 79,34 20,66 
1973 107 0,68 27,00 80 14,30 74,76 25,24 
1974 93 1,36 22,00 71 9,80 76,34 23,66 
1975 59 1,11 25,00 34 3,90 57,62 42,38 
1976 112 1,95 34,00 78 9,10 69,64 30,36 

Creicimento 
Mt!dio Anual 

do Perlodo (%) -17,6 34 -8.5 -9,5 -12,8 -2,7 8,5 

fontes: Bolsa de Cereais da Sõo Paulo, CACO', SIRBESP e IEA. 

espaço de tempo; em 1971 foram exportadas 201. 000 toneladas 
e em 1976 foram exportadas apenas 78 . 000. O valor obtido, 
em milhões de dólares, através da exportaçao do farelo de 
amendoim, observou um decréscimo médio anual de 12,8% no 
mesmo período. Quanto ao preço do quilo desse produto, o 
aumento médio foi de 34% ao ano. 

Apesar do consumo pelo setor de rações ter decaído, a 
participação desse setor na produção nacional teve um cresci­
mento médio anual de 8,5%, enquanto que a exportação sofreu 
uma redução de 2,7%. O crescimento do consumo pelo setor 
de rações relacionado com a produção nacional, a partir de 
1974, é justificado por uma melhoria expressiva no tratamento 
da colheita das águas, através da instalação de secadores junto 
aos centros de beneficiamento, eliminando praticamente o pe­
rigo da aflatoxina. 

Sorgo - O crescimento médio anual da produção de sorgo, 
no período de 1971176, foi de 55% (Tabela VI .10). Por ser uma 
cultura recentemente introduzida no Brasil acredita-se, em ra­
zão do bom rendimento e da fácil comercialização, que o sorgo 
apresentará, nos próximos anos, um sensível aumento na pro­
dução nacional. Dentre os principais Estados produtores, pode­
se destacar São Paulo e Rio Grande do Sul que, juntos, detêm 
mais de 80% da produção nacional, cumprindo salientar que, 
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TA BELA VI. 10 

DISPONIBILIDADES DE MATéRIA-PRIMA: CONSUMO DE 
SORGO NA FABRICAÇÃO DE RAÇÕES 

BALANCEADAS - 1971/76 

Ano, 

1971 
1972 
1973 
1974 
1975 
1976 

Crescimento 
Médio Anual 

Produção 
(1.000 1) 

(A) 

60 
150 
280 
soo 

480 
578 

do Período (%) 55 

Fonte■: SIR8ESP e CACEX. 

Preço 
Médio 

(Cr$/l<g) 

(B) 

0,31 
0,32 
0,35 

0,49 
0,54 
0,81 

21 

Consumo 

polo Setor 
de Rações 
(l.000 t) 

(C) 

60,00 
150,00 
239,00 
458,00 
479,00 
578,00 

ss 

Exportação 

Quanli. Valor 

dade (Milhõos 
(1.000 1) USS) 

(D) (E) 

41 3,55 
A2 4,87 

1 0,25 

Participações 

Expor• 
fações 

(D/A) 

14,64 
8,40 
0,20 

Roçõet 

(C/A) 

100,00 
100,00 

85,35 
91,60 
99,79 

100,00 

a partir de 1974, vem-se acentuando a produção nos Estados 
de São Paulo e Goiás. 

O consumo pelo setor de rações também acusou um cres­
cimento médio anual de 55% no mesmo período, pois, com 
exceção de algumas poucas exportações, a totalidade da pro­
dução de sorgo é consumida pelo setor. Quanto ao preço, 
obteve um crescimento médio anual de 21%, sendo que, a 
partir de 1975, passou a ser equiparado ao do milho na política 
de preços mínimos. 

Alfafa - O crescimento médio anual da produção, no pe­
ríodo 1971176, foi de 11,9% (Tabela VI. 11 ). O consumo pelo 
setor de rações apresentou, no decorrer do mesmo período, um 
crescimento médio anual de 3,7% e, em relação à produção 
nacional, uma redução de 7,8%. Quanto ao preço, o quilo da 
alfafa obteve um crescimento médio anual de 23%. 

O restante da produção nacional, isto é, a parte não con­
sumida pelo setor de rações, destina-se às entidades ligadas 
ao melhoramento da raça eqüina brasileira. 

A redução do consumo pelo setor de rações na produção 
nacional se deve à inconstância da qualidade e do forneci­
mento, bem como à participação indiscriminada na comercia­
lização da alfafa por outras entidades que, pela facilidade de 
compra a preços elevados, tiram a possibilidade do setor de 
rações em competir. 



TABELA VI .11 

DISPONIBILIDADES DE MATÉRIA-PRIMA: CONSUMO DE 
ALFAFA NA FABRICAÇÃO DE RAÇÕES 

BALANCEADAS - 1971/76 

Produção[\ Preço Médio 
Consumo Participação 

pelo Setor 
Anos 

(1.000 t) (Cr$/kg) 
Rações 

( 1.000 1) Rações 

(A) (B) (C) (C/A) 

1971 8,00 0,65 6,50 81,25 

1972 9,60 0,88 5,80 60,41 

1973 12,03 0,93 6,80 56,52 

1974 13,50 1,23 7,10 52,59 

1975 15,00 1,80 9,30 62,00 

1976 14,00 1,80 7,80 55,71 

Cre,cimenlo Médio 
Anual do Período (%) 11,9 23 3,7 7,8 

Fonte: SIRBESP. 
• A produção corresponde à somo das produções de alfafa fenoda e alfafa desidratada • 

Melaço - O crescimento médio anual da produção de 
melaço, no período 1971/76, foi de 6,8% (Tabela VI .12). O 
consumo pelo setor de rações apresentou um crescimento mé­
dio anual de 14,3%, enquanto que a exportação aumentou 
5,3%, significando um crescimento, em milhões de dólares, 
de 25%. 

Quanto ao preço do quilo de melaço, o crescimento médio 
anual foi de 31 % . Deve-se salientar que os preços apresenta­
dos na referida tabela referem-se à média que foi paga pelo 
setor de rações e não ao preço tabelado pelo Instituto de Açú­
car e do Álcool (IAA). 

A participação do consumo pelo setor de rações na pro­
dução nacional teve um crescimento médio anual de 7, 1 % , 
enquanto que a participação da exportação sofreu uma redu­
ção de 1,4% no período referido. A parcela da produção na­
cional não destinada ao setor de rações e à exportação é 
utilizada, principalmente, na produção de álcool e também pe­
las indústrias de fermento biológico e laboratórios químicos e 
farmacêuticos. 
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TABELA VI .12 

DISPONIBILIDADES DE MATÉRIA-PRIMA: CONSUMO DE 
MELAÇO NA FABRICAÇÃO DE RAÇõES 

BALANCEADAS - 1971176 

Consumo 
Exportação Partldpcsções 

Produção Preço pelo Sotor Médio 
Anos (1,000 1) (Cr$/k9) de Rasõe, Quonti- Voto, 

E:xpor-(1.000 1) dade (Mllhõe, Rações 
(1,000 1) US$) 

tações 

(A) (B) (C) (D) (E) ID/A) (C/A) 

1971 2.430 0,19 40,00 421 8,03 17,32 1,64 
1972 2.610 0,23 60,00 587 13,52 22,49 2,29 
1973 2.920 0,26 68,00 799 31,04 27,36 2,32 
1974 3.030 0,47 72,00 1.004 58,80 33,13 2,37 
1975 2.760 0,52 80,00 881 45,53 31,92 2,89 
1976 3.370 0,73 78,00 5.14 24,65 16,14 2,31 

Crescimento Mé-
dio Anuo! do 

Período(%) 6,8 31 14,3 (5,3 25 -1,4 7,1 

Fontes: CACEX e SIRBESP, 

Farinha de Osso Calcinada - O crescimento médio anual 
da produção de farinha de osso calcinada, no período 1971176, 
foi de 29% (Tabela VI .13). O consumo pelo setor de rações, 
que absorve a totalidade da produção, apresentou um cresci­
mento médio anual igual ao da produção, ou seja, 29%. 

Os dados de exportação, no período 197 4/76, existentes 
na tabela mencionada, referem-se a ossos, principalmente ca­
nela e canelinha de bovinos, que se destinam à produção de 
gelatina comestível e filmes fotográficos, não sendo computa­
dos na produção nacional. Quanto ao preço do quilo de farinha 
de osso calcinada, este cresceu na média anual de 46%, no 
período 1971 /76. 

Farinha de Carne e Ossos - O crescimento médio anual 
da produção, no período 1971 /76, foi de 18% (Tabela VI .14). 
O consumo pelo setor de rações que, salvo algumas poucas 
exportações excepcionais em 1974, 1975 e 1976, é de quase 
a totalidade da produção nacional, assinalou, no período 1971 / 
76, um crescimento médio anual igual ao da produção, ou seja, 
18%. Convém notar que as exportações efetuadas referem-se 
à farinha de carne solúvel, que tem tido boa aceitação no ex­
terior pelo seu índice protéico acima de 90%. No tocante ao 
preço, este apresentou um crescimento médio anual de 16%, 
no período considerado. 
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TABELA Vl.13 

DISPONIBILIDADES DE MATÉRIA-PRIMA: CONSUMO DE 
FARINHA DE OSSOS CALCINADA NA FABRICAÇÃO 

DE RAÇõES BALANCEADAS - 1971176 

Consumo 
Exportação Participai;ões 

Produção 
Preço 

pelo Setor Módlo 
Anos (1.000 t) (CrS/kg) de Raçõe1 Ouontl• Valor 

E,:por-(1.000 t) dado (MIihões Raç:õ�s 
(1,000 t) USS) fações 

(A) (8) (C) (D) (E) (D/A) (C/A) 

1971 2,60 0,30 2,60 100,00 
1972 3,80 0,48 3,80 100,00 
1973 4,10 0,87 4,10 100,00 
1974 5,30 1,87 5,30 1,75 0,50 100,00 
1975 8,00 1,90 8,00 4,37 1,03 100,00 
1976 9,20 2,02 9,20 0,10 0,01 100,00 

Crescimenlo 
Médio Anual 

do Período (%) 29 46 29 

Fonte.s: CACEX e SIR8ESP. 
Obs.: As oxportcçiSes verificados nos anos de 1974[76 se referem o ou.os, principalmente canelo e co­

nelinho de bovino, que .se destinam a produção de gelatina comostível e filmes fotogréficos. Por­
tanto, estas C)(portoçõe1 nõo participam do produção nacional de farinha de ossos coldnodo. 

TABELA Vl.14 

DISPONIBILIDADES DE MATéRIA-PRIMA: CONSUMO DE 
FARINHA DE CARNE E OSSOS NA FABRICAÇÃO DE 

RAÇõES BALANCEADAS - 1971/76 

Consumo 
Exportação Participações: 

Preço 
Produção Médio 

pelo Selar 
Anos (1.000 t) (Cr$/1<9) de Raçõos Quanti- Valor Expor-

(1.000 t) dade (Milhõe• Raçõe, 
(1,000 t) USS) 

toções 

(A) (8) (C) (D) (E) (D/A) (C/A) 

1971 105 0,62 105,00 100,00 
1972 110 0,90 110,00 100,00 
1973 150 1,30 150,00 100,00 
1974 180 1,50 178,25 1,75 0,50 0,97 99,02 
1975 210 1,75 205,63 4,37 1,03 2,08 97,91 
1976 240 1,30 239,90 0,10 0,01 0,04 99,95 

Crescimento 
Médio Anual 

do Poriodo (%) 18 16 18 -0,1 

Fontes: Bolso de Cercais de Sõo Pavio, CACEX <> SIR8ESP. 
Obs.: As exportações observadas o partir de 1974 refercm•se o vm so16vt!I de carne com índice pro• 

teico iuperior o 90%. 
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Farinha de Peixe - O crescimento médio anual da pro­
dução de farinha de peixe, no período 1971176, foi de 9,6% 
(Tabela VI .15). A importação, proveniente do Peru e Argentina, 
acusou uma redução média anual de 26% sendo que, em 1976, 
não houve importação. O consumo pelo setor de rações tam­
bém apresentou uma redução média anual de 0,5%. O aumento 
da produção nacional de farelo de soja veio suprir as necessi­
dades dessa proteína na formulação de rações principalmente 
a partir de 1972. O estabelecimento do preço interno do farelo 
de soja, em 1973, consolidou essa substituição, favorecendo 
a expansão do setor de rações, sem a proporção necessária 
de farinha de peixe. 

TABELA VI .15 

DISPONIBILIDADES DE MATÉRIA-PRIMA: CONSUMO 
APARENTE DE FARINHA DE PEIXE NA FABRICAÇÃO 

DE RAÇÕES BALANCEADAS 1971/76 

Consumo 
Exportação Parti d poção 

Produção 
Impor. Preso pelo Setor 

Ano1 (1.000 t) fação Médio do Raçõe, Quonti• Valor 
(1.000 t) (CrS/kg) (1.000 1) dado (Mllhôos Raçõe1 

(1.000 1) US$) 
(A) (6) (C) (D) (E) (F) 0/(A+s) 

1971 16,3 10,1 1,00 26,4 100,00 
1972 16,5 2,5 1,37 19,0 100,00 
1973 16,2 0,1 2,52 13,33 2,97 1,30 81,77 
1974 18,2 0,9 2,1 8 18,65 0,45 0,23 97,64 
1975 23,6 4,0 2,78 27,57 0,03 0,01 99,89 
1976 25,8 3,48 25,8 100,00 

Crescimento 
Médio Anuol 

do Período (%) 9,6 -26 28 -0,5 

Fc.n!o1: Bolsa de Cereaõ, do São Paulo, CACEX e SIRBESP. 

Em 1973, a farinha de peixe atingiu cerca de US$ SOO/to­
nelada, no momento em que aqui se proibia a exportação de 
todas as farinhas de origem animal. O preço do quilo da farinha 
de peixe teve um crescimento médio anual de 28%. Apesar 
da redução média anual do consumo pelo setor de rações, a 
participação desse consumo na produção nacional e importa­
ção é praticamente integral, excetuando-se apenas as expor­
tações supracitadas, 
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No Brasil, a produção de farinha de peixe tem no Estado 
do Rio de Janeiro seu maior produtor, com mais de 50% do 
total nacional. O Estado de Santa Catarina é o segundo pro­
dutor, com cerca de 25% do total. Seguem-se os Estados do 
Rio Grande do Sul (com 20%) e São Paulo (com 5% ). 

Farinha de Sangue - O crescimento médio anual da pro­
dução nacional, no período 1971/76, foi de 18,5% (Tabela 
VI .16). O consumo pelo setor exibiu um crescimento médio 
anual igual ao da produção, ou seja, 18,5%. Quanto ao preço, 
este obteve um crescimento médio anual de 21 % . 

TABELA VI .16 

DISPONIBILIDADES DE MATéRlA-PRIMA: CONSUMO DE 
FARINHA DE SANGUE NA FABRICAÇÃO DE RAÇÕES 

BALANCEADAS - 1971176 

Produção Preço Médio 
Consumo Participação 

(1.000 t) (Cr$/kg) polo Setor 
Anos Rações 

(1.000 1) Rações 
(A) (B) (C) (C/A) 

1971 l,20 0,79 1,20 100,0 

1972 1,40 0,86 1,40 100,0 

1973 1,50 1,35 1,50 100,0 

1974 1,70 1,56 1,70 100,0 

1975 2,20 1,80 2,20 100,0 

1976 2,80 2,06 2,80 100,0 

Crescimento Médio 
Anual do Período 1%) 1 8,5 21 18,5 

Fontes: Bolsa de Cereais de São Paulo e SIRBESP. 

A produção de farinha de sangue não corresponde a 20% 
de sua potencialidade, pois o sangue não é aproveitado nos 
pequenos e médios matadouros, sendo que alguns grandes 
frigoríficos juntam o sangue às vísceras para a produção da 
farinha de carne. 

Farinha de Pena - O crescimento médio anual da pro­
dução, no período 1971176, foi de 15,5% (Tabela VI. 17). No 
consumo pelo setor de rações que, salvo algumas poucas ex-
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TABELA Vl .17 

DISPONIBILIDADES DE MATÉRIA-PRIMA: CONSUMO DE 
FARINHA DE PENAS NA FABRICAÇÃO DE RAÇÕES 

BALANCEADAS - 1971/76 

Consumo 
Exportação"' Par1icipaçõe1 

Produção 
Preço 

pelo Setor Médio 
Anos (1.000 t) 

(Cr$/kg) de RasõH OuanH- Valor 
Expor-(1.000 t) dade (Milhõo1 Raçõe, 

(1.000 1) US$) 
loções 

(A) (B) (C) (D) (E) (D/A) (C/A) 

1971 7,0 1,15 7,00 100,00 
1972 9,0 1,30 9,00 100,00 
1973 10,5 1,65 9,86 0,64 0,15 6,09 93,90 
1974 12,0 1,46 11,60 0,40 0,10 3,33 96,66 
1975 13,1 1,80 13,10 100,00 
1976 14,4 2,40 14,30 0,10 0,02 0,69 99,30 

Crescimento Mé-
dio Anuor do 
Porõodo (%) 15,5 15,8 15,4 -0,1 

Fontes: CACEX e SIRBESP. 

• Ex.portoçõo da p6s e redduos de penas. 

portações, absorve a quase totalidade da produção, ocorreu 
um crescimento médio anual de 15,4%, no mesmo período. Já 
o preço cresceu em média 15,8%.

A partir de 1975, consolidaram-se os abatedouros de aves 
que, federalizados, passaram a ter equipamento próprio para 
a hidrólise das penas e vísceras das aves, apresentando uma 
farinha de excelente qualidade para a fabricação de rações. 
Prevendo-se uma ampliação na rede de abatedouros avícolas, 
espera-se que sejam produzidas maiores quantidades de fari­
nha de pena nos próximos anos. 

6 . 6 - Pesquisa de Novas Fontes de 
Matérias-Primas 

De há muito vêm os pesquisadores estudando produtos e 
subprodutos da lavoura, indústria, etc., que possam ser destina­
dos à alimentação dos animais, de sorte a diminuir cada vez 
mais o custo da produção. Esse interesse tem razão de ser 
quando se verifica que, de maneira geral, numa criação de 
animais a alimentação representa cerca de 80% do total dos 
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custos, ao passo que a mão-de-obra consome 7% e os 13% 
restantes são levados à conta de conservação das instalações, 
cuidados veterinários, etc. Daí a preocupação na obtenção de 
ingredientes para ração a preço mais baixo, sem prejuízo da 
qualidade e da quantidade. 

Como muitas vezes determinado componente é de custo 
proibitivo em determinada região e em outra custa pouco, 
impõe-se que centros experimentais estudem os produtos facil­
mente produzidos ou encontrados, assim como os subprodutos 
industriais, para que possam ser úteis e econômicos às cria­
ções de cada região. As pesquisas de novos produtos devem 
ter por objetivo não só reduzir os custos mas, também, medir 
seu valor como fonte de energia substituindo o milho em rações 
completas e balanceadas. 

É de costume generalizado empregarem-se grãos de ce­
reais como fonte de energia em rações para animais. Dos 
cereais, sem dúvida alguma o milho é o mais utilizado nas dietas 
dos animais. Considerando seu alto preço e a grande solici­
tação para o consumo humano, surge a necessidade imediata 
de se procurarem outras fontes energéticas que permitam sua 
substituição parcial ou total, mantendo bons rendimentos e con­
tribuindo para diminuir o custo da produção de ovos, carne e 
leite. 

No Nordeste do Brasil têm-se realizado algumas pesqui­
sas com produtos regionais. Nos estudos e análises do abacaxi 
nos Estados de Alagoas, Pernambuco e Paraíba, verificou-se 
que o resíduo dessa fruta apresenta um teor nutritivo bastante 
apreciável mas ainda não aproveitado. Ficou comprovado que 
o resíduo do abacaxi é um extraordinário ingrediente para ser
utilizado na formulação de rações para bovinos. Existe, inclu­
sive, mercado internacional para essa matéria-prima. Se o resí­
duo do abacaxi for industrializado, os três Estados referidos
têm condições de passar de compradores de matéria-prima
do Sul para fornecedores de ingredientes. Do abacaxi se pode
aproveitar não só o resíduo da polpa, como a casca e a coroa.

Também o caju, tão enfatizado pelas indústrias do Nor­
deste, tem a sua plantação feita visando, principalmente, à 
utilização de sua semente (castanha) e não da polpa propria­
mente dita. O caroço da jaca, rico em carboidratos, existente 
em boa quantidade nos três Estados já mencionados, já está 
sendo utilizado em algumas indústrias de ração. Da mesma 
forma, está sendo aproveitada a semente do maracujá, que 
contém teor de óleo finíssimo e cujo resíduo tem alto valor 
protéico. Atualmente, industrializam-se cerca de 20 toneladas 
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de semente de maracujá por semana. Existem inúmeras outras 
matérias-primas que têm realmente possibilidade econômica 
de serem industrializadas, porque são encontradas em grandes 
quantidades, tais como: a semente de goiaba, a semente de 
tomate, a torta de farelo de côco e as algas marinhas. 

Também tem sido objeto de pesquisa a possibilidade de 
substituição, parcial ou total, do farelo de algodão por "cama 
de frango", como fonte de proteína, na dieta de vacas em 
lactação. Ela é constituída pelo esterco das aves mais serra­
gem, sabugo moído ou pedrisco, que são espalhados no galpão 
de criação a fim de evitar que a umidade afete as aves. A 
"cama de frango" é abundante, tendo em vista o incremento 
da avicultura e o fato de 1 . 000 frangos de corte (50% machos 
e 50% fêmeas) produzirem 1 . 626 kg do material, com 23% de 
umidade, em 53 dias. 

No que diz respeito ao aproveitamento de produtos naturais 
regionais, destacam-se ainda pesquisas com oleaginosas e xe­
rófilas regionais com alto teor de óleo como, por exemplo, 
os estudos que estão sendo desenvolvidos por equipe da Uni­
versidade Luiz de Queiroz, em São Paulo, com o faveleiro ou 
favela, planta abundante nos Estados do Nordeste. Essa planta 
pode se constituir numa fonte fornecedora de alimentos para 
animais, com boas perspectivas econômicas. Dados levantados 
indicam o alto valor de suas sementes, como fornecedoras de 
óleo comestível e de proteína (52% de óleo na amêndoa e 
66% de proteína na torta). 

Ainda no contexto do aproveitamento de resíduos indus­
triais e desperdícios agrícolas no sentido de substituir, na ali­
mentação animal, os cereais nobres (como milho e soja), que 
serão mais bem aproveitados na alimentação humana, desta­
ca-se a pesquisa da Palhada Nutricionalmente Processada 
(PNP). Os resultados das pesquisas realizadas mostram que a 
palhada de soja representa cerca de 80% do volume de grãos 
colhidos e a palhada de trigo 125%, o que significa que o 
Brasil es\á desperdiçando aproximadamente 15 milhões de 
toneladas de palhada/ano (com cerca de 5 a 15% de proteína). 
Convém acrescentar que vem sendo elaborado um programa 
de aproveitamento da palhada de soja, trigo, milho, arroz e 
uma série de produtos vegetais fibrosos não utilizados atual­
mente em nenhum processo industrial para alimentação ani­
mal. 

No que diz respeito ao milho, que entra na composição 
da ração com uma participação da ordem de 60 a 65% (em 
1976 o consumo do setor de rações atingiu cerca de 4,8 mi-
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lhões de toneladas), espera-se substituí-lo em pelo menos 50% 
nas rações pela palhada nutricionalmente processada. A esti­
mativa de produção de soja e trigo, para o ano de 1977, é 
de 12,5 e 4,7 milhões de toneladas, respectivamente, o que 
representará, em termos de palhada, cerca de 15,8 milhões de 
toneladas. Tomando-se por base a atual cotação das proteínas 
de origem vegetal ou animal no mercado mundial, pode-se con­
cluir que os agricultores brasileiros estão perdendo anualmente 
uma renda extra de cerca de USS 600 milhões, ao redor de 
8% do que o Brasil conseguirá, em 1977, com essas expor­
tações. 

A palhada de soja, também chamada soja filling, apresenta 
um elevado teor protéico, cerca de 8 a 13% e a do trigo 6 a 
8%, variação justificável pelo tipo de colhedeira, região produ­
tora, processo de enfardamento, etc. Entre outras vantagens 
adicionais decorrentes da utilização da palhada nutricional­
mente processada, destacam-se a redução dos custos de pro­
dução, aumento da produção em conseqüência da eliminação 
da espessa camada de palhada que as máquinas colhedeiras 
vão deixando no seu rastro, dificultando a germinação da se­
mente, e, principalmente, a eliminação do problema da entres­
safra, que tem obrigado o Governo a manter um estoque regu­
lador de 225 mil toneladas de carne bovina em armazéns fri­
goríficos, investindo nesse período de inverno cerca de US$ 250 
milhões enquanto que, com a utilização da palhada nutricio­
nalmente processada, o gado poderia ser mantido no campo, 
sem perda de peso. Além das vantagens já mencionadas, a 
palhada nutricionalmente processada poderá servir como ex­
celente fonte de alimentação para o gado bovino durante as 
ocorrências de secas e enchentes. 

Está em andamento um programa que prevê a implantação 
de 10 unidades de recepção de material nas zonas produto­
ras de soja e trigo. Com a instalação de centrais de processa­
mento com tratamento de neutralização da ação de defensivos 
agrícolas, empregando uma tecnologia própria para transformar 
a fibra, que é um fator limitante para a alimentação animal em 
energia metabolizável e todo o processo de industrialização, in­
cluindo sua peletização com a adição de aglutinantes, como o 
melaço, para atender futuramente as exigências do mercado 
externo. O melaço pode ser usado na nutrição animal na for­
ma de blocos alimentares e também em mistura com uréia na 
forma líquida. Em bloco, como nutriente, é uma alta fonte de 
energia. Na forma de suplemento para alimentação animal, 
pode ser misturado com ortofosfato bicálcico, uréia, Vitamina A, 
e microelementos minerais, tais como: sulfato de cobalto, sul-
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fato de cobre, sulfato de cobalto e cobre, óxido de magnésio, 
etc. Como fonte supridora de energia, adapta-se perfeitamente 
às condições extensivas de nossa pecuária de corte e leite, 
especialmente nas épocas secas, quando os animais não en­
contram alimento suficiente nas pastagens, quer naturais quer 
artificiais, para o seu sustento. Portanto, essa suplementação 
é de vital importância para o nosso tipo de criação extensiva, 
porque não só ajuda em ganhos de peso nas épocas chuvosas, 
como também evita perdas excessivas de peso nas épocas 
secas. 

Experiências levadas a efeito no Brasil mostraram que a 
pecuária leiteira é beneficiada com o aumento de dois litros 
de leite por dia quando é alimentada com blocos de melaço 
na base de 0,5 kg por dia. Experiências também mostraram 
que substanciais ganhos de peso ocorrem na pecuária de 
corte, quando se usam blocos de melaço. 

6. 7 - Evol�ção e Projeção do Consumo de
Matérias-Primas 

A evolução do consumo das principais matérias-primas, 
no período 1971 /76, bem como o índice de crescimento médio 
anual observado nesse período, são apresentados na Tabela 
VI .18. Na Tabela VI .19, foi considerada a taxa de 15,3% ou 
seja, o crescimento médio anual observado no período 1966/76, 
da produção nacional de rações, para ser calculada a previsão 
do consumo de matérias-primas até o ano de 1985. 

Cumpre salientar que a versatilidade oferecida pela pro­
gramação linear contribuiu favoravelmente para a substituição 
de uma parte dos ingredientes tradicionais sem que a qualidade 
final do produto fosse alterada. É justamente nesse ponto que 
continuadamente se enfoca a grande possibilidade de se uti­
lizar uma gama de subprodutos industriais e agrícolas, obje­
tivando o seu aproveitamento, com redução de custos subs­
tanciais. 

Logicamente, a destinação da ração é que vai comandar 
o maior uso deste ou daquele ingrediente pois, no campo da
avicultura e dos pequenos animais, continua acelerada a
busca de uma melhor conversão. Um fator que talvez torne
menos importante essa velocidade é a utilização de produtos

98 



TABELA VI. 18 

EVOLUÇÃO DO CONSUMO DAS PRINCIPAIS MAT�RIAS-PRIMAS 
PELO SETOR DE RAÇÕES - 1971/76 (1 000 t) 

Anos 

Cresci monto 

Ingredientes 
Médio 

Anual 

1971 1972 1973 1974 1975 1976 1%1 

Milho 1. 995,0 2. 314,2 2. 892,6 3. 760,8 4. 129,2 4.n6,o 19,1 
Farelo de Soja 489,0 575,0 651,0 1,079,0 1.100,0 1. 156,0 18,8 
Farelo de Trigo 275,3 276,8 449,4 374,5 544,8 669,2 19,4 
Farelo de Algodão 70,2 72,9 101,4 90,3 99,9 82,9 3,4 
Farelo de Arraz 13,7 21,0 13,9 9,0 17,2 18,1 5,7 
Farelo de Raspa d e Mandioca 1,6 1,5 1,3 1,2 1,3 1,4 - 2,2 
Farelo de Amendoim 51,0 44,0 27,0 22,0 25,0 34,0 - 8,5 
Sorgo 60,0 150,0 239,0 458,0 479,0 578,0 55 
Alfafa 6,5 5,8 6,8 7,1 9,3 7,8 3,7 
Melaço 40,0 60,0 68,0 72,0 80,0 78,0 14,3 
Farinha de Carne e Ossos 105,0 110,0 150,0 178,2 205,6 239,9 18 
Farinha de Ossos Calcinado 2,6 3,8 4,1 5,3 8,0 9,2 29 
Farinha de Peixe 26,4 19,0 13,3 18,6 27,S 25,6 - 0,5 

Farinha de Sangve 1,2 1,4 1,5 1,7 2,2 2,8 16,5 
Farinha de Penes 7,0 9,0 9,8 11,6 13,1 14,3 15,4 
Outros 163,8 173,3 168,2 147,4 106,0 227,0 6,7 

Mlcroelementos 16,6 19,2 24,1 31,3 34,4 39,8 19,1 

Total = Produção Nacional do Rações 
(1.000 t) 3. 32S,6 3. 857,2 4. 821,1 6. 268,1 6. 882,9 7.960,9 19, 1 

<D 
-

<D Fonto: SIRBESP. 
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TABELA VI. 19 o 
o 

PROJEÇÃO DO CONSUMO DAS PRINCIPAIS MATÉRIAS-PRIMAS 
PELO SETOR DE RAÇÕES - 1976/85 

(1 000 t) 

lngredlen tt, 
Ano, 

1976' 1977b 1978b 1979b 19801> 1981b 1982b 1983b 1984b 1985b 

Mill,o ,.n6,oo 5.506,72 6.349,25 7.320,69 8.440,76 9.732,19 11.221,22 12. 938,07 14.917,59 17 , 199,99 
For.lo de Soio 1.156,00 1 .332,86 1. 536,79 1 .771,92 2 .043.03 2 .355,61 2 , 716,03 3. 131,57 3.610,70 4.163,14 
farelo de Trigo 669,28 771,68 889,74 1 .025,87 1 . 182,84 1.363,82 1 .572,47 1.813,06 2.090,46 2.410,30 
Farelo de Algod6o 82,95 95,64 110,27 127,14 146,59 169,02 194,89 224,70 259,09 294 ,7' 
Farelo de Arroz: l 8,17 20,95 24,15 27,85 32,12 37,03 42,69 49,22 56,75 65,44 

Forelo de Rospo de 1,-\ondi-
0(0 1,4' 1,66 1,91 2,20 2,54 2,93 3,38 3,91 .1,.19 5,18 

fore.fo de Amendoim 34,00 39,21 45,20 52,11 60,09 69,29 79,89 92,11 106,19 122,45 

Sotgo 578,00 666,43 768,39 885,96 1 .021,52 1.1n,80 1,358,01 1.565,78 1 .805,36 2.081,57 
Alfafa 7,80 8,99 10,37 11,95 13,78 15,89 18,32 21,14 24,36 28,09 

Melaço 78,00 89,94 103,69 119,55 137,86 158,94 183,27 211,30 243,63 280,90 

farinha de Cerne e Os1.0, 239,90 276,60 318,92 367,72 423,98 488,86 563,64 649,88 749,31 863,97 

Farinha de Onos Calcinado 9,20 10,61 12,23 14,10 16,26 18,75 21,61 24,93 28,75 33,12 

Farinha de Peixe 25,80 29,74 34,29 39,54 45,59 52,57 60,62 69,89 80,58 92,91 

Farinha de Song1,re 2,80 3,23 3,72 4,29 4,94 5,70 6,57 7,58 8,75 10,08 

Farinha de Peno, 14,30 16,49 19,02 21,91 25,27 29,14 33,59 38,73 44,66 51,49 

Ovtroi 227,00 261,74 301,80 347,94 401,19 462,57 533,34 614,94 709,0 3 871,51 

Micro elementos 39,80 45,89 52,93 61,00 70,34 81,11 93,52 107,82 124,32 143,34 

Total - Produçõo Hocionol 
do Raçõe, (1 • 000 1) 7 ,  960,89 9.178,38 10.582,68 12.201,83 14.068,70 16 ,221,22 18.703,06 21.564,63 24. 864,02 28,668,22 

-

Fonte: SIRBESP. 

Ob1,: foi considerado peru o cálcvfo dos prevh6es o crescimento médio anvol, observado no período 1965/76, do produção nodonal de rações, ou selo, 15,3%,. 
n Observado. 
b P,ojelodo. 



de reciclagem, que oferecerão a vantagem de fornecer, em 
bases econômicas, o mesmo quilo de carne ou uma dúzia de 
ovos em um número maior de dias. 

6.8 - Consumo Nacional Versus Consumo no 
Mercado Comum Europeu 

Para que se possa fazer uma análise comparativa entre 
as matérias-primas consumidas pelas indústrias européias e as 
indústrias brasileiras tomamos, por exemplo, o ano de 1974 
como referência, em razão de representar o ano seguinte ao 
boom de 1973, onde os números perderam seu verdadeiro valor, 
impulsionados por uma política internacional de preços que 
transformou grande parte dos fabricantes europeus de rações 
em especuladores do mercado de matéria-prima. 

Observando-se as duas tabelas apresentadas a seguir (Ta­
belas VI. 20 e VI. 21 ), nota-se que quase todas as matérias-pri­
mas consumidas na Europa são consumidas no Brasil, variando, 
em alguns casos, sua participação. Tal é o caso do milho que, 
enquanto, no Brasil participa com 60%, nos países europeus 
representa apenas 21,8% do consumo total. Entretanto, a ce­
vada e o trigo sarraceno participam com 10,9 e 8,3% res­
pectivamente, nos países europeus. Já o sorgo representa mais 
no Brasil (7,3%) do que na Europa (1,4% ), sendo que aqui seu 
consumo tende a crescer nos próximos anos. Enquanto a man­
dioca é utilizada integralmente pelas indústrias européias, no 
Brasil emprega-se apenas o farelo de raspa de mandioca. 

Em razão do maior consumo de rações para bovinos e 
suínos no Mercado Comum Europeu, ao contrário do Brasil, 
onde há acentuada predominância de consumo pelo setor avi­
cola, o melaço participa em maior percentagem nas indústrias 
européias. A diferença de consumo das farinhas de carne e 
peixe é reduzida, ou seja, 3, 1 % no Brasil e 2, 7% no Mercado 
Comum Europeu. No que se refere às tortas e farelos, a dife­
rença está em torno de 5% a mais pelo Brasil, empregando, 
os europeus, cerca de 20%. Convém acrescentar, que há uma 
série de farinhas animais que, apesar de serem consumidas 
no Mercado Comum Europeu, não se encontram incluídas no 
quadro da FEFAC, sendo que, no Brasil, a participação isolada 
de cada uma não ultrapassa 0,5%. São elas: farinha de ossos 
calcinada, farinha de sangue e farinha de penas. 
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_., TABELA VI . 20 

CONSUMO APARENTE DE MAT�RIAS-PRIMAS PELO 
SETOR DE RAÇÕES DO MERCADO COMUM 

EUROPEU - 1974 

Alamanha frança lt6lla Holanda Mlgica Grõ .. Bretanha Total 
lngred,entes Ocidental 

1.000 1 % 1.000 1 % 1,000 1 % 1.000 1 % 1.000 1 % 1.000 1 % 1.000 1 % 

Milho 1 .904 17,9 2.827 26,5 2.750 41,9 2.223 20,9 776 15,9 1.055 11,2 11.535 21,8 

Cevada 1.007 9,4 1.282 12,0 450 6,9 340 3,2 376 7,7 2.299 24,4 5.754 10,9 

Trigo 863 8,1 1.137 10,6 200 3,0 432 4,1 75 1,5 1,687 18,0 4,394 8,3 

Sorgo 31 0,3 - - 203 3,1 319 3,0 180 3,3 - - 733 1,4 

Outros Ceroois 433 4,1 203 1,9 100 1,5 151 1,4 596 12,2 94 1,0 1,577 3,0 

Subprodutos de Moagem 1.320 12,4 1.126 10,5 508 7,8 834 7,9 688 14,1 975 10,3 5.451 10,3 

Mandioca 390 3,7 150 1,4 - - 858 8,1 448 9,1 - - 1.846 3,5 

Melaço 270 2,5 305 2,9 85 1,3 489 4,6 151 3,1 347 3,7 1.647 3,1 

Óleos e Gorduras 120 1,1 230 2,2 76 1,2 178 1,7 44 1,0 64 0,7 712 1,4 

Farelos e Tortas 3.050 28,6 2.173 20,3 1. 118 17,0 2.556 24,l 1,056 21,6 949 10,l 10.902 20,6 

Farinha de Carne e Peixe 320 3,0 215 2,0 127 2,0 141 1,3 99 2,0 525 5,6 1 .427 2,7 

Forragem Soca 260 2,4 370 3,4 95 1,4 280 2,6 82 1,7 - - 1,087 2,1 

Derivado� de Leite 220 2,0 402 3,8 195 3,0 346 3,3 58 1,2 17 0,2 1.238 2,4 

Vórios 475 4,5 267 2,5 649 9,9 1.469 13,8 257 5,2 1.394 14,8 4,511 8,5 

Totol 10.663 100,0 10.687 100,0 6.556 100,0 10.616 100,0 4.886 100,0 9,406 100,0 52.814 100,0 

Fonte: FEFAC (Associoçõo •dos fabricantes de Rações Europeus). 



TABELA Vl.21 

CONSUMO APARENTE DAS PRINCIPAIS MATÉRIAS-PRIMAS 
PELO SETOR DE RAÇÕES DO BRASIL 1974 

Ingredientes 1.000 t % 

Milho 3. 760,80 60,00 

Farelo de Sojo 1.079,00 17,21 

Farelo de Trigo 374,51 6,00 

Farelo de Algodão 90,30 1,44 

Farelo de Arroz 9,06 0,14 

Farelo de Ra,pa de Mandioca 1,23 0,02 

Farelo de Amendoim 22,00 0,35 

Sorga 458,00 7,30 

Alfafa 7,10 0,11 

Melaço 72,00 1,14 

Farinha de Carne e Ouo, 178,25 2,84 

Farinha de Osso> Calcina d a 5,30 0,09 

Farinha de Peixe 18,65 0,30 

Farinha de Sangue 1,70 0,03 

Farinha de Penas 11,60 0,18 

Outros 147,40 2,35 

Micro elemento, 31,34 0,50 

Total 6. 268,24 100,00 

Fonte: SIRBESP. 
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CAPITULO VII - TIPOS DE RAÇÕES 

7. 1 - Considerações Gerais

Alimentação e nutrição representam atos diferentes. A ali­
mentação é o fornecimento ao organismo de todas as subs­
tâncias (alimentos) de que ele precisa para seu crescimento, 
sua manutenção e sua produção. A nutrição ocorre na intimi­
dade do organismo, constituindo na transformação, assimilação, 
aproveitamento ou rejeição dos alimentos que são ingeridos. 

Embora muito desiguais em sua composição, os alimentos 
são aproveitados do mesmo modo pelo organismo. Todos ou 
quase todos são uma mistura de outras substâncias bem defi­
nidas: proteínas, vitaminas, gorduras, etc. A proporção de cada 
substância varia de alimento para alimento e, com raras exce­
ções, elas não são aproveitadas no estado em que se apresen­
tam. Na verdade, elas se encontram como matéria bruta, que 
depois serão transformadas no organismo, sendo aproveitadas 
de imediato ou depositadas como reserva. Os fenômenos ou 
processos internos de sua transformação, aproveitamento, assi­
milação pelo organismo ou mesmo sua rejeição constituem a 
nutrição. 

É lógico, que alguns fatores interferem no maior ou menor 
aproveitamento individual dos alimentos (manejo inadequado, 
doenças, hereditariedade, etc.). Mas, de modo geral, a alimen­
tação dos animais domésticos não deve ser apenas o que sirva 
para mantê-los ou sustentá-los e, sim, o que possa influir na sua 
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exploração econômica sob vários aspectos. Entre esses aspec­
tos, encontram-se o custo do alimento e o valor da produção em 
carne e ovos, como no caso das aves por exemplo. 

O resultado da escolha e mistura dos alimentos, com esses 
objetivos, é a ração. Essa ração pode ser obtida já pronta ou 
concentrada. Os suplementos também se incluem como parte 
da ração. 

O Decreto-Lei n.0 76. 986, de 6/1 /76, que regulamentou a 
Lei n.0 6.198, de 26/12/74, que dispõe sobre a inspeção e a 
fiscalização obrigatória dos produtos destinados à alimentação 
animal, em seu art. 4.0, inciso 111, conceitua: "ração animal -
qualquer mistura de ingredientes capaz de suprir as necessi­
dades nutritivas para manutenção, desenvolvimento e produti­
vidade dos animais a que se destina". O mesmo artigo, no 
inciso IV, define como "concentrado - mistura de ingredientes 
que, adicionados a um ou mais alimentos em proporções ade­
quadas e devidamente especificadas pelo fabricante do con­
centrado, constituem uma ração animal". O suplemento é des­
crito no inciso V como sendo "ingredientes ou mistura de 
ingredientes capaz de suprir a ração ou concentrado, em 
vitaminas, aminoácidos ou minerais, sendo permitida a inclusão 
de aditivos". 

Em uma ração devem estar contidos todos os nutrientes 
necessários para manutenção e produção dos animais, em 
quantidade, qualidade e proporções adequadas. A formulação 
de um certo tipo de ração exige prévio conhecimento sobre os 
ingredientes a serem utilizados, seus preços no mercado, a 
técnica do preparo, a espécie animal a que se destina e as 
dimensões do mercado consumidor. A finalidade principal da 
formulação é balancear ou equilibrar os componentes indispen­
sáveis nutricionalmente exigidos por uma certa espécie. Para 
cada espécie de animal, dependendo da idade, sexo e desti­
nação deve haver uma formulação ideal que atenda às exigên­
cias quantitativas de carboidratos, proteínas, vitaminas, ácidos 
graxos e sais minerais, além de atender aos requisitos de or­
dem econômica e sanitária. 

Por essa razão, existem tipos de ração, concentrado e 
suplemento, para aves, suínos, bovinos, eqüinos, cuniculídeos, 
caprinos, ovinos, caninos e outros animais. As rações, concen­
trados e suplementos para aves, suínos, bovinos, etc., se sub­
dividem em diversos tipos, de acordo com a idade, sexo, raça 
e a destinação. Assim, as rações são fabricadas para: 

Aves - pintos para corte, pintos para postura, pintos para 
reprodução, frangos para corte, frangas para postura, frangas 
para reprodução, poedeiras, reprodutoras leves, reprodutoras 
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pesadas, galos reprodutores, codorna inicial, codornas em cres­
cimento, codornas para postura, perus inicial, perus em cresci­
mento, perus para corte e patos. 

Suínos - suínos inicial, suínos em crescimento, suínos pa­
ra engorda, porcas criadelras, porcas em lactação e porcos 
reprodutores. 

Bovinos - bezerros no desmame, bezerros, novilhos e no­
vilhas, vacas em lactação, vacas secas e touros. 

Outros Animais - coelhos para corte, coelhas em lacta­
ção, coelhos reprodutores, eqüinos, caprinos, ovinos, cães e 
animais de laboratório. 

Daí a grande importância, no campo da alimentação ani­
mal, da ração balanceada pronta e da ração balanceda con­
centrada. Constituem-se, pois, no alimento ideal, do ponto de 
vista nutritivo, por representarem a racionalização da produção 
animal e a participação da ciência e da tecnologia no desen­
volvimento animal. 

7. 2 - Avicultura

A criação de aves exige uma série de cuidados do criador 
para que seja realmente produtiva e eficiente. Antes de mais 
nada, o criador deve contar com um bom plantel e manter sua 
eficiência no mais alto nível, através da seleção contínua de 
reprodutores. Adequadas práticas de manejo devem ser tam­
bém adotadas visando a obter bons resultados. No tocante à 
alimentação, o criador pode usar tanto a ração pronta como o 
concentrado. Nesse aspecto, convém salientar que, a partir de 
1974, o consumo de concentrado vem aumentando gradativa­
mente, conforme foi demonstrado anteriormente no Capitulo 1. 

Já os suplementos, que basicamente se constituem em um 
produto complementar ao concentrado ou à ração, passaram a 
ter um menor emprego na avicultura, pois o crescimento hori­
zontal da indústria de rações propiciou um contato mais estreito 
com o produtor, orientando-o e assistindo-o tecnicamente, cri­
ando condições para a formação da moderna indústria avícola, 
onde a responsabilidade nutricional dos plantéis passou a ser 
cargo exclusivo da indústria de rações. Assim sendo, rações e 
concentrados devem ser produzidos dentro de normas técnicas 
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recomendadas, fabricadas de acordo com os diversos períodos 
da vida das aves e a as finalidades as quais se destinam (corte, 
postura, reprodução). Em sua composição devem entrar somen­
te ingredientes de boa qualidade, visando a uma produção eco­
nômica. Os ingredientes utilizados nos diferentes tipos de rações 
e concentrados são os já citados no Capítulo VI - Matérias­
Primas, sendo que as variações entre os mesmos provêm do 
balanceamento, que é feito distintamente para cada tipo de 
ração ou concentrado, visando a melhor atender às necessi­
dades nutritivas da ave. 

Os pintinhos ao nascerem já devem receber uma alimen­
tação adequada. Aqueles que se destinam ao corte devem re­
ceber um tipo de ração rica em proteínas, vitaminas e minerais, 
que assegure o máximo aproveitamento de sua capacidade de 
crescimento, sendo a base para um frango de melhor peso, 
empenamento e desenvolvimento uniforme. 

O concentrado para pintos de corte pode ser utilizado, uma 
vez que se apresenta mais rico que a ração em proteína bruta, 
matéria mineral, matéria fibrosa, cálcio, fósforo, proteína ani­
mal e, como a ração específica, deve ser fornecido até o 35.0 

dia de vida da ave. Os pintinhos que se destinam à postura 
ou à reprodução devem receber rações corretamente balan­
ceadas quanto aos níveis de proteína e energia, de maneira 
a atender plenamente às necessidades nutritivas da futura poe­
deira ou reprodutora, em sua primeira fase de criação. O con­
centrado também pode ser empregado nesse período de vida 
das reprodutoras e poedeiras, apresentando-se rico em proteína 
bruta, extr'ato etéreo, matéria fibrosa, matéria mineral, cálcio, 
fósforo e proteína animal. As rações ou concentrados para pin­
tos destinados à postura ou reprodução são fornecidos até o 
42.0 dia de vida. Convém acrescentar, que as rações ministra­
das aos pintos, em geral, devem ser somente sob a forma fa­
relada. 

Quanto às rações para frangos, quando estes são desti­
nados ao corte, começam a ser utilizadas, em média, a partir 
do 36.0 dia de vida até a Idade do abate. É uma ração de aca­
bamento. Tem alta concentração de energia e proteína, aliada 
a um perfeito balanceamento de aminoácidos e coccidiostáticos, 
visando a garantir um robusto final de criação dentro do melhor 
aproveitamento alimentar. O concentrado para frangos de corte 
pode ser também utilizado, sendo rico em proteína bruta, ma­
téria fibrosa, cálcio e fósforo. É aplicado da mesma forma que 
a ração pronta. As frangas para postura e reprodução são tra-
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tadas praticamente da mesma maneira, subdividindo-se a fun­
ção das mesmas em dois períodos, existindo para cada um 
deles um tipo de ração, visando a um rendimento satisfatório: 

O primeiro período, dito de crescimento, compreende, em 
média seis semanas (mais ou menos da 7.ª a 12.ª semana). 
Esta ração possui mais proteína bruta. 

O segundo período, de recria, abrange, em média, nove 
semanas para as frangas de postura e 1 O para as de reprodução 
(mais ou menos da 13.ª a 21 /22.ª semana de vida). 

Já o concentrado para esse período é aplicado de uma só 
maneira, sendo mais rico que as rações prontas em proteína 
bruta, extrato etéreo, matéria fibrosa, matéria mineral, cálcio 
e fósforo. As rações para as frangas, em geral, a partir desse 
período, podem ser ministradas também sob a forma peletizada 
ou triturada. Numa fase posterior, poedeiras e reprodutoras pas­
sam a receber tipos de rações diferentes, diretamente relacio­
nadas com suas finalidades específicas. 

As poedeiras recebem rações, que visam à sua manutenção 
em perfeitas condições durante todo o período de produção; 
sem carência nutritiva de qualquer espécie. Ao mesmo tempo, 
a adequada formulação dos produtos dados como alimento às 
aves lhes proporciona, de maneira contínua e nas quantidades 
corretas, todos os ingredientes necessários à formação dos 
ovos. 

A ave em postura passa por duas fases: a primeira é a 
fase mais crítica da vida produtiva da poedeira, pois ela ainda 
está em fase de desenvolvimento e, além disso, aumenta rapi­
damente a produção e o tamanho dos ovos. Nessa fase, ela 
necessita de maior dosagem de proteínas, vitaminas, aminoáci­
dos, ácidos graxos e minerais, para atender ao seu desenvol­
vimento e à mais alta produção de sua vida; a segunda ocorre 
quando a poedeira já atingiu seu peso adulto e sua produção 
vai declinando naturalmente. Ê quando os nutrientes da ração 
são ajustados aos níveis da produção e às necessidades da 
poedeira, em termos de manutenção do peso, vitalidade e re­
posição dos tecidos. 

Existem também outros tipos de ração para poedeiras, di­
ferenciados a partir de como a poedeira é criada (gaiolas ou 
cama), ajustados às diferentes necessidades dos diversos tipos 
de criação. O concentrado para poedeiras segue o mesmo es­
quema de aplicação que as rações prontas, porém, é mais rico 
em proteína bruta, matéria fibrosa, matéria mineral, cálcio e 
fósforo. 
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As reprodutoras subdividem-se em duas espec1es distin­
tas: leves e pesadas, com necessidades nutricionais diferentes. 
As rações para reprodutoras leves apresentam níveis um pouco 
maiores de proteína bruta, extrato etéreo, cálcio e fósforo. Já 
as rações para reprodutoras pesadas apresentam um nível 
maior de matéria fibrosa. Os concentrados para reprodutoras 
leves e pesadas são mais ricos que as rações correspondentes 
em proteína bruta, matéria fibrosa, matéria mineral, cálcio e 
fósforo. 

Cumpre salientar ainda a existência de rações medicinal­
mente preparadas. São elas: ração antivermes - pode ser uti­
lizada tanto em nível curativo como preventivo, desde que siga 
orientação técnica responsável; ração anti-stress - é uma ra­
.9ão específica para as aves submetidas a períodos de tensão: 
transportes, doenças, variações de temperaturas, etc. (Todos os 
seus níveis vitamínicos, protéicos e minerais são bastante ele­
vados, a fim de permitir à ave rápida recuperação ou proteger 
seu organismo para os períodos em que estarão sujeitas a 
qualquer tensão. Nessa ração estão também presentes antibió­
ticos e medicamentos); e ração medicada para aves - é ideal 
para os casos que exigem uma nutrição rica como auxiliar de 
tratamento ou em períodos preventivos, possui elevado nível 
de medicamentos antibióticos. 

7 . 3 - Bovinocultura 

As rações e concentrados, para bovinos de corte e de 
leite, proporcionam melhores resultados que a simples minis­
tração de um só tipo de alimento. Uma ração balanceada, pronta 
ou concentrada, nas devidas proporções, dá os nutrientes ne­
cessários aos bovinos, tornando a alimentação mais eficiente 
e facilitando o trabalho de síntese no interior do animal. As 
rações e concentrados para bovinos são produzidos em dife­
rentes tipos, para melhor atender às necessidades do animal 
tanto no que diz respeito a sua idade quanto à finalidade para 
a qual o animal é destinado (corte, leite ou reprodução). O for­
necimento de rações balanceadas aos bovinos, visando à de­
terminada produção, tem sido mais utilizada na pecuária lei­
teira. Durante a ordenha, costuma-se suplementar a alimentação 
das vacas com concentrados, notadamente na época da seca. 
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A alimentação básica do gado de corte, utilizada dentro 
dos sistemas extensivo e semi-extensivo, é a pastagem. Essa 
alimentação, naturalmente, é complementada com suplementos, 
rações e concentrados. A complementação é misturada com 
farelos protéicos e energéticos, fornecidos em grande parte 
com recursos próprios das fazendas ou mesmo da região, tais 
como milho integral (espiga inteira com sabugo e folhas), sila­
gens diversas, pontas de cama, cama de frango, etc. 

Cumpre salientar que, enquanto nos setores da avicultura 
e suinocultura o consumo de suplementos vem-se reduzindo, 
o setor de bovinocultura ainda se mantém como principal con­
sumidor de suplementos. Sua participação no peso da mistura
de alimentos realizada na própria fazenda, não atinge a 5 kg
por tonelada. Já as rações e concentrados têm um consumo
reduzido na pecuária de corte por encontrar uma limitação no
preço da carne. A política da carne não tem estimulado ade­
quadamente a melhoria da produtividade, uma vez que o pro­
dutor demonstra não receber o retorno do benefício de forma
compatível, dado o preço político instituído pelo Governo.

O mesmo fenômeno se observa na pecuária de leite, onde 
a incidência de uso se verifica nas áreas de produção de leite 
tipos A e B, devido aos preços do produto final serem livres, 
o que vem estimulando a melhor utilização de alimentos adqui­
ridos, tais como: o farelo e torta de algodão e o farelo de trigo.
Esses produtos e mais um suplemento completam, pelo menos,
uma ração de manutenção.

Hoje, a comercialização de suplementos tem nos labora­
tórios os concorrentes das indústrias de rações, pois o sistema 
de vendas dos laboratórios - visitação direta - tem objetivos 
correlatos para a venda de carrapaticidas, fungicidas, vacinas, 
antissépticos, medicamentos, etc. 

Considerando a importância econômica do leite, as indús­
trias vêm produzindo rações para o aleitamento artificial e o 
desmame precoce, que são práticas modernas de alimentação, 
plenamente aprovadas, trazendo vantagens ao criador de gado 
leiteiro e de corte, tais como: (a) a quantidade de leite que 
o bezerro deixa de mamar e que fica disponível para a venda
cobre, com vantagem, o custo da ração consumida; (b) os
bezerros se transformam em ruminantes em idade precoce,
propiciando um desenvolvimento corporal rápido e uniforme; e
(c) possibilitam à futura novilha ou novilho, a obtenção de
peso e condições para o início da vida reprodutiva em menor
tempo de criação.
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O aleitamento artificial inicia-se no 6.0 dia e vai até o 45.0 

dia de vida do bezerro, substituindo o colostro da mãe. Conco­
mitantemente, a partir do 10.0 dia de vida, inicia-se o forne­
cimento da ração de desmame propriamente dita. É uma ração 
peletizada, colocada diretamente no cocho e fornecida somente 
em proporções suficientes para o consumo diário, a fim de se 
evitar sua fermentação. Quando o animal atinge os seis meses 
de vida, a ração de desmame é substituída pela ração ou con­
centrado para alimentação de novilhas ou de novilhos selecio­
nados para a reprodução. A ração ou concentrado para novilhas 
têm por objetivo obter animais capazes de atingirem plena 
maturidade sexual, com peso e desenvolvimento adequados, 
para a primeira cobertura entre o 12.0 e o 15.0 mês, dependendo 
da raça. 

A antecipação da data da primeira cobertura e, conse­
qüentemente, do parto, possibilita ao criador as seguintes van­
tagens econômicas: retorno mais rápido de capital; início da 
produção de leite em idade precoce; menor custo de criação; 
aumento mais rápido do rebanho; e aumento da produção total 
de leite e novas crias durante o período de vida reprodutiva do 
animal. 

Para os machos selecionados para a reprodução, as ra­
ções ou concentrados visam a obter novilhos plenamente aptos 
à reprodução (peso, desenvolvimento e maturidade sexual). Pa­
ra as vacas leiteiras, as rações balanceadas (rações prontas 
e concentradas) têm por objetivo atender às necessidades nu­
tritivas do animal e também propiciar o aproveitamento máximo 
do seu potencial produtivo (máxima produção durante tempo 
mais prolongado), além de mantê-lo em perfeitas condições de 
saúde, sem carências nutritivas específicas de qualquer tipo. 
As rações secas ou concentrados para vaca destinam-se a 
atender às necessidades nutritivas do animal, no período de 
descanso de produção leiteira, caracterizado pelos 60 dias an­
teriores ao parto, para que o mesmo se recupere fisicamente 
e se apresente em boas condições de saúde por ocasião do 
nascimento da cria. 

7. 4 - Suinocultura

Os suínos são os animais que têm maior capacidade para 
transformar alimentos em carne comestível. Deles obtêm-se 
maior rendimento e mais energia, com menor absorção de ali­
mentos e nutrientes digestíveis por quilo de peso vivo. 
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A suinocultura, atualmente, é uma atividade que procura 
produzir carne magra, de boa qualidade, no menor espaço de 
tempo, com o máximo de conversão de alimentos. As raças de 
suínos tipo carne foram melhoradas nesse sentido sendo, por­
tanto, bastante exigentes em alimentação. Para o suíno do tipo 
carne, que é o que importa no atual estágio, as rações devem 
ser bem equilibradas em proteínas, energias minerais e vita­
minas. A utilização de rações balanceadas apresenta uma série 
de vantagens ao criador: aproveita ao máximo a precocidade 
dos leitões, diminui o tempo de aleitamento, garante um bom 
índice de conversão, permite a obtenção de maior uniformi­
dade da leitegada e conserva Integro o valor reprodutivo dos 
reprodutores (cachaços). 

Os suplementos, assim como acontece no setor da avicul­
tura, passaram a ter um consumo mais reduzido em função do 
crescimento horizontal da indústria de rações, que criou con­
dições para a implantação de uma moderna indústria suína. 
Para cada fase da vida do suíno existe uma ração ou um con­
centrado. Já aos 10 dias de vida o leitão começa a receber 
ração ou concentrado específico, de preferência granulado, 
contendo de 22 a 18% de proteína bruta (PB). A energia contida 
na ração ou no concentrado também é muito importante e não 
deverá ser inferior a 3.500 cal/kg. Os leitões devem receber 
a ração ou concentrado, conhecidos como inicial, até atingirem, 
em média, os 20 quilos. 

Gradativamente, os leitões passam para outra ração ou 
concentrado, conhecidos como de crescimento 1. Esta ração ou 
concentrado serão ministrados até os 35 kg. Desse ponto até os 
60 kg, quando termina a fase de recria, será fornecida a ração 
ou concentrado de crescimento li. Esta terá um nível de pro­
teina bruta e a mesma quantidade de energia que a anterior. 
Todas as diferentes rações ou concentrados são necessários 
porque o suíno exige, durante as fases da vida, níveis de nu­
trição diversos, que devem ser respeitados sob pena de não 
alcançarem os resultados técnicos e econômicos desejados. 

A fase de acabamento ou terminação, que muitos ainda 
só conhecem por engorda, é aquela em que o animal deposita 
sobre o esqueleto grande massa de carne e tênue massa de 
gordura. As exigências de proteína dos animais são gradati­
vamente menores. Nesta fase, as converioões, isto é, os ganhos 
de peso econômicos são cada vez menores à medida que o 
suíno se torna adulto. Assim, o criador deve enviar os suínos 
para o abate quando estiverem pesando entre 90 a 100 quilos. 
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As marrãs destinadas à reprodução, ao atingirem oito me­
ses, com peso de 150 kg, aproximadamente, devem ser co­
bertas, passando, a seguir, a receber ração ou concentrado de 
gestação. Com o arraçoamento, durante o período de prenhez, 
as marrãs primíparas devem ganhar de 45 a 60 kg e as porcas 
adultas, de 35 a 45 kg. Com esse aumento, terão reservas sufi­
cientes para manter abundante lactação. 

Com a alimentação dada às porcas gestantes deve-se pro­
curar um equilíbrio para que elas não fiquem excessivamente 
gordas, nem muito magras. O número de leitões nascidos e des­
mamados por porca, o peso aos 21 dias e o número de partos 
por ano estão diretamente ligados à alimentação do rebanho 
e seu estado de nutrição. 

As porcas cobertas, que recebem ração ou concentrado 
controlado, tendem a ficar com fome se receberem ração muito 
concentrada. Assim, se os animais estiverem com peso corpo­
ral adequado deverão ser alímentados com produtos mais vo­
lumosos. Isso lhes diminui a sensação de fome, que lhes causa 
tensão. A ração ou concentrado devem ser cortados gradativa­
mente desde alguns dias antes até o dia do parto quando 
somente água lhes é fornecida. Do segundo dia em diante, a 
porca receberá ração ou concentrado de lactação ainda par­
cialmente misturados com os de gestação. As quantidades forne­
cidas aumentarão gradativamente até atingirem os níveis nor­
mais. Após o desmame, a porca volta a receber ração ou con­
centrado para porcas criadeiras. 

Os suínos reprodutores, em fase inicial e de crescimento, 
recebem o mesmo tipo de alimentação fornecido aos suínos de 
corte e porcas criadeiras, sendo que no período de crescimento 
a ração ou concentrado passam a ser fornecidos em quantida­
des específicas a partir dos 50 quilos, quantidades estas que se 
modificam a partir dos 70 quilos. Após a fase de crescimento, 
o animal inicia a reprodução (quando o animal atinge cerca de
110 quilos), recebendo uma ração ou concentrado próprios para
este período, visando a melhor atender suas necessidades fi­
siológicas e nutritivas. As quantidades que devem ser minis­
tradas por animal estão relacionadas com seu peso e atividade
fisiológica. Desta maneira, os cachaços em serviços recebem
maior quantidade de ração ou concentrado que os cachaços
em descanso.
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7. 5 - Outros Animais

Além dos tipos de rações balanceadas (rações prontas, 
concentrados e suplementos) já mencionadas, destinadas à avi­
cultura, bovinocultura e suinocultura, as indústrias de ração 
apresentam, em sua linha de fabricação, outros tipos de ração, 
destinados a outras espécies de animais. Tais rações, cientifi­
camente balanceadas, garantem aos animais uma alimentação 
adequada e um desenvolvimento pleno, trazendo ao criador uma 
série de vantagens. Nesta linha de fabricação, que pouco re­
presenta no total da produção nacional de rações balanceadas 
(cerca de 3% ), os principais tipos são: para coelhos, codornas, 
cavalos, cães, animais de laboratório, perus e patos, carneiros 
e cabritos. 

Para o setor de cunicultura são produzidas rações balan­
ceadas para coelhos de corte, coelhas em lactação e coelhos 
reprodutores. Normalmente é um produto completo, peletizado, 
que dispensa o fornecimento do verde. Com isto, poupa-se ao 
cunicultor cuidados e despesas com mão-de-obra e garante-se 
à criação menores possibilidades de transmissão de doenças 
parasitárias ou infecciosas, por germes e agentes eventualmen­
te contidos no verde fornecido. Através de equipamentos espe­
ciais é feito o controle de aflotoxinas, fungos e outros agentes 
patogênicos, tanto em matérias-primas como no produto pronto. 

Cientificamente formulada e tecnicamente produzida, a 
ração visa a satisfazer totalmente as exigências nutricionais 
dos coelhos em todas as fases de criação, assegurando: maior 
número de filhotes por parto; crescimento rápido e uniforme, 
com melhor índice de conversão alimentar; pelagem melhor 
formada; maior resistência a doenças; e maior índice de partos 
por ano. 

A cunicultura é um ramo de exploração zootécnica em plena 
evolução, devido ser a carne de coelho de boa qualidade, ape­
titosa e nutritiva. Além desta faceta culinária, têm-se outras uti­
lizações, tais como: produção de peles, vacinas, etc. 

As rações para eqüinos foram criadas com a finalidade de 
oferecer, principalmente aos proprietários de cavalos de corri­
da ou equitação e também para potros, éguas em reprodução 
e reprodutores em serviço intensivo, um alimento que atenda 
ao complexo sistema digestivo destes animais, apresentando 
as seguintes características: formado basicamente do milho, 
aveia, farelo de soja e suplementado com vitaminas e minerais; 
a ração é peletizada, evitando a poeira, tão indesejável para 
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os cavalos; apresenta excelente relação entre proteína e ener­
gia; e minerais em forma altamente assimilável, principalmente 
o ferro que é um elemento que ajuda a prevenir a anemia.

A evolução tecnológica no campo da pesquisa nas univer­
sidades e institutos produtores de vacinas, que até pouco tem­
po utilizavam ração de coelho para alimentar os animais de 
laboratório, exigiu uma alimentação mais especifica para estes 
animais. 

Os demais tipos de rações balanceadas destinadas aos ani­
mais, já mencionados anteriormente, não são analisados por 
representarem uma parcela ainda insignificante para o setor de 
rações balanceadas. 
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CAPITULO VIII - A INDÚSTRIA DE RAÇÕES 
NO BRASIL 

8 . 1 - Caracterização do Setor 

O período compreendido pelos últimos 10 anos, isto é, de 
1957 a 1966, foi marcado pela participação, no País, das princi­
pais indústrias de rações do mundo. No início, houve alguma 
preocupação no âmbito das indústrias nacionais com a insta­
lação desses novos complexos, que demonstravam a seriedade 
com que era encarada essa atividade econômica. As empresas 
estrangeiras que aqui começavam a se instalar traziam expe­
riências de algumas dezenas de anos em seus países, fato este 
que reforçou o alto sentido e importância do setor. Não se 
tratava da instalação de meros misturadores de ingredientes, 
mas, sim, de complexos ligados a processos administrativos 
aperfeiçoados, utilizando-se de racionalidade na industrializa­
ção, novos processos de comércio e princípios sofisticados de 
formulação através de computadores. 

O armazenamento de matérias-primas voltou aos silos, e 
o transporte de ingrediente a granel, como fonte redutora
de custo, passou a ser usado mais extensamente. O sistema de
comercialização, que era de forma direta através de uma cadeia
de vendedores, passou a ser feito de forma indireta, ou seja,
através de revendedores localizados nas mais variadas regiões
do País, eliminando-se, logo de início, o alto custo dessa ope-
ração.

Com a sofisticação da formulação que inicialmente mais 
parecia um luxo, pois em todo processo da alimentação do 
homem não existia nada igual nos países subdesenvolvidos e 
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em desenvolvimento, deu-se a condição de aproveitamento de 
um grande número de ingredientes que até então possuíam seus 
valores intrínsecos desconhecidos. A formulação da época, que 
era na base do percentual sobre diversos componentes e que 
normalmente paralisava o processo fabril pela simples falta de 
ingredientes, passou, através de formulação linear, a ajustar 
a fórmula de acordo com as disponibilidades imediatas existen­
tes, facilitando ao formulador alterações constantes sem a ne­
cessidade de paralisação e sem que isso prejudicasse o aspecto 
qualitativo dela. 

Atualmente, as indústrias de rações dividem-se em vários 
setores técnicos. Assim, a matéria-prima é comprada, calculan­
do-se a capacidade de absorção do mercado e a capacidade de 
estocagem. É analisada a sua qualidade, sendo, por esta razão, 
necessário pessoal especializado nos controles de compras e 
de mercado e analistas. Outro setor cuida do financiamento 
agrícola aos lavradores garantindo-lhes, inclusive, preços de 
compra, fornecendo-lhes sementes, dando-lhes assistência téc­
nica agrícola e procedendo ao dimensionamento e previsão de 
safras. Comprovada a qualidade da matéria-prima, a mesma é 
armazenada e, posteriormente, levada aos equipamentos de mis­
tura, os quais se subdividem em equipamentos para mistura de 
sólidos, equipamentos para mistura de líquidos e balanças au­
tomáticas, processando-se, assim, as formulações técnicas nu­
tricionistas e formulações técnicas lineares. O setor de pesqui­
sas possui um biotério para controle biológico da formulação 
racional das várias rações, das novas descobertas e as possi­
bilidades de sua aplicação, bem como para o estudo das novas 
teorias relativas às modalidades de criação e alimentação. 

Grande relevância é dada ao estudo de produção segundo 
os ciclos de comercialização, problemas fitossanitários, vete­
rinários e de nutrição, bem como aos sistemas de embalagens 
e transporte. Tudo isso, evidentemente, enquadra o que se 
denomina o complexo industrial de rações. 

O resultado do trabalho coordenado das divisões especifi­
cadas é um produto de alta qualidade e um instrumento for­
midável ao qual o criador nunca saberia chegar por si só, sem 
arcar com a condição de transformar-se em industrial. Para o 
criador moderno, a existência da indústria produtora de alimen­
tos zootécnicos é uma necessidade. Realmente, a ração com­
posta corresponde perfeitamente às exigências biológicas e de 
produção do animal sendo, pois, premissa fundamental ao ra­
cional comércio da criação. Portanto, não há como deixar de 
considerar a atividade econômica da indústria de rações como 
inserida dentro das atividades agroindustriais. 
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Uma das preocupações que a indústria leva em conta está 
representada por uma retaguarda segura no tocante às maté­
rias-primas. Como as matérias-primas procedem totalmente do 
campo, as principais empresas mantêm um corpo de engenhei­
ros-agrônomos e economistas que percorrem não as zonas 
de vendas de rações, mas, sim, as regiões de produção agrícola 
e estabelecem contato com os produtores rurais e suas coope­
rativas, no intuito de buscar informações sobre o desempenho 
da produção, o comportamento sobre o uso de novas sementes, 
muitas vezes fornecendo assistência agronômica, oferecendo-se 
para análise do solo, indicando suas correções e recomendan­
do adubações condizentes com a análise realizada. Trata-se 
de um trabalho eminentemente agrícola onde o relacionamento 
implica conseqüentemente a aquisição da futura produção. 

Ao mesmo tempo, outra equipe de agrônomos, veterinários 
e zootecnistas mantém contato com avicultores e pecuaristas 
ajustando, desse modo, a união das suas atividades, caracteri­
zando, assim, de forma inequívoca, o setor de rações com elo 
intermediário na economia agropecuária. Esta característica 
por si só já exigiria o reconhecimento público pois, enquanto 
na parte tributária já existe um consenso perante as autoridades 
fazendárias, na parte supletiva do Crédito Rural, na inclusão 
dos programas agrícolas, dos programas especiais, pólos de 
desenvolvimentos, etc., ainda resta muito a fazer por essa in­
tegração. 

8. 2 - Capacidade Instalada

Conforme será demonstrado nas Tabelas VIII .1 e VIII. 2, o 
setor de rações vem-se disseminando no território nacional, 
sendo que, em 1975, a capacidade instalada das indústrias 
de rações era de 6. 882. 887 toneladas, com uma produção de 
5. 735. 739 toneladas (Mapa e Gráfico VI 11. 1 ). 

O crescimento horizontal da indústria faz com que a am­
pliação do número de fábricas tenha uma tendência para uni­
dades compactas, de 5. 000 toneladas/mês, no mínimo. As gran­
des empresas, cuja produção em alguns casos atingiram, no 
passado, 15 ou 20 mil toneladas/mês, já não existem por uma 
imposição da própria produção de concentrados e da abertura 
de novas unidades ligadas ao alargamento das fronteiras agrí­
colas. 
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TABELA VIII. 1 

CAPACIDADE INSTALADA DA INDOSTRIA NACIONAL DE 
RAÇõES, POR UNIDADE DA FEDERAÇÃO - 1975 

Estados Número de Capacidade 
Fábricas Instalado (t) 

Rio Grande do Sul 32 730.225 
Sente Catarina 40 710.603 
Paran6 30 611.875 
Minas Gerais 28 447. 415 
Alagoas 4 36.270 
Ceará 8 132.449 

Marcnhãa 3 32.820 
Espírito Santo 7 69.659 

Pernambuco 11 231. 239
Rio Grande do Norte 3 61,620 
Rio de Janeiro 30 509.034 
São Paulo 84 3.309.678 

Totar 280 6.882.887 

Fonte: SIRBESP. 

Ob1.: O cálcula da capacidade instalada baseou-se em dois turnos de trabalha de 8 haras 
cada um, 

TABELA Vlll.2 

UNIDADES FABRIS DE RAÇÕES EXISTENTES NO BRASIL, 
POR UNIDADE DA FEDERAÇÃO - 1972/76 

Estados 

1972 

Sãa Paulo 76 

Santa Catarina 30 
Rio Grande do Sul 25 
Paraná 15 
Minas Gorais 1 9 

Rio de Janeiro 21 
Pernambuco 6 

Ceará 4 
Espirita Sento 5 
Alagoas 
Maranhão 
Rio Gran::le do Norte 

Total 204 

Fonte: SIRBESP. 
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Número de Unidades Fabris 

1973 1974 1975 1976 

79 84 84 84 
37 40 40 40 

27 32 32 33 
20 30 30 32 
22 28 28 29 
26 30 30 28 
9 11 11 13 
6 8 8 8 
7 7 7 7 
2 4 4 4 

1 3 3 3 
1 3 3 2 

237 280 280 283 



CAPACIDADE INSTALADA DA INDÚSTRIA DE RAÇÕES 
BALANCEADAS, NO BRASIL, POR UNIDADE DA 
FEDERAÇÃO- 1975 
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GRÁFICO DEMONSTRATIVO DA CAPACIDADE INSTALADA, 
EM RELAÇÃO AO NÚMERO DE INDÚSTRIAS- 1975 

fonle; Sl�SE.SP. 

91 FÁBRICAS 
75% DA CAP<\CIDAOE 

INSTALADA 

Db,.: D TERRITÓRIO NACIONAL É A8ASTECl!l0 POR 2ao FÁ8RICAS DE RAÇÕES, SENDO OVE DESTAS 
91 REPRESENTAM 75% DA CAPACIDADE INSTALADA E AS IB9 RESTANTES APENAS 25 % . 

Nos últimos três anos, o crescimento da capacidade ins­
talada deveu-se mais à implantação de novas unidades de fir­
mas existentes do que à abertura de novas empresas no ramo. 
Isto só serve para espelhar um crescimento no tocante às novas 
unidades, pois tendem a se multiplicar na forma e no espaço 
como as atuais. O que se pode prever é uma expansão de utili­
zação de rações no campo da pecuária, onde a tecnologia a ser 
adotada deverá aliar-se ao processo de crescimento pastoril 
que, sem dúvida, exigirá a entrada no mercado de rações líqui­
das ou em brickets, sendo que esta última forma é o que se pode 
desejar de melhor para alimentação da pecuária. Trata-se de 
blocos quadrangulares, pesando cerca de 60 kg, que são dei­
tados no próprio campo, sujeitos às intempéries, sem no en­
tanto perderem suas qualidades nutritivas. 

Assim, observa-se no Brasil um vazio nas zonas centrais 
onde sem dúvida dar-se-á origem a um novo crescimento da 
indústria de ração. 
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8. 3 - Tecnologia

Algumas unidades do setor de indústrias de ração dispõem 
de tecnologia atualizada, em condições de concorrer com as de 
países industrializados. Aliás, quando uma organização es­
trangeira interessada em ração descobre uma nova técnica de 
alimentação, passa imediatamente a divulgá-la e a empregá-la 
por interesse comercial. Assim, qualquer processo descoberto 
em outros países logo é adaptado e empregado também no 
Brasil. 

Dentro desse esquema, de nível internacional, todos os fa­
bricantes de rações - grandes, médios e pequenos - são unâ­
nimes em reconhecer que o futuro é promissor, os problemas 
são contornáveis e a tendência do setor de produção de rações 
é continuar crescendo. Além disso, os técnicos do setor, com 
cursos de especialização no exterior e reciclagem permanente 
através de participação em congressos nacionais e internacio­
nais, ou em comunicação constante com outros países, procu­
ram adaptar às nossas condições tudo que surge de novo no 
campo de rações. Entretanto, nem todos os criadores estão 
preparados para absorverem todas as técnicas de nutrição de­
senvolvidas pela indústria. Um exemplo disso é a produção 
de rações aromáticas (que servem para dar melhor sabor, pos­
sibilitando melhor conversão) e coloridas (que facilitam ao 
criador distinguir os tipos de ração adquiridos, particularmente 
o manuseio dos que compram a granel). Esses tipos são fabri­
cados em pequena escala, pois ainda não conquistaram uma
faixa significativa do mercado.

8 . 3 . 1 - A Formulação Científica de Rações 

Intensas pesquisas sobre nutrição animal nos últimos anos 
conduziram a um conhecimento bem mais detalhado sobre as 
exigências nutricionais, especialmente no caso de aves e suí­
nos. Porém, para que se obtenha real vantagem dessas informa­
ções, torna-se necessário recorrer a métodos mais sofisticados 
de formulação de rações, de modo a se conseguirem misturas 
que contenham todos os nutrientes aos níveis adequados e a um 
custo compatível. A formulação de rações tornou-se um pro­
blema bastante complexo, uma vez que é extremamente difícil, 
sem a ajuda do computador, obter uma ração que contenha 
todos os nutrientes nos níveis exigidos pelo animal e seja de 
mínimo custo. 
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O nutricionista pode calcular uma ração de baixo custo, 
mas, sem considerar as possíveis combinações de ingredientes, 
não se pode ter certeza de que a ração obtida é a de custo 
mais baixo. Estima-se que haja cerca de 500 soluções para uma 
fórmula quando se consideram apenas seis especificações de 
qualidade e dez matérias-primas, razão pela qual não se reco­
menda o simples emprego do método algébrico. As especifi­
cações para rações são em número bastante superior, e daí 
poder-se concluir que a formulação de rações de custo mínimo, 
pelos métodos tradicionais, é praticamente impossível. Na prá­
tica da formulação (por exemplo, avícolas), onde entram na 
composição vários nutrientes e ingredientes, a programação 
linear utilizada no computador constitui o caminho ideal para 
a solução desses problemas. 

8. 3. 1 . 1 - Programação Linear

A programação linear é utilizada para se conseguir maxi­
mizar ou minimizar uma determinada variável. Envolve um pro­
cedimento sistemático, visando à solução de uma série de 
equações lineares, nas quais o número de incógnitas é maior 
que o número de equações. Normalmente, há diversas soluções 
possíveis, porém, apenas uma maximiza ou minimiza a variá­
vel desejada. 

Para a formulação de rações através da programação li­
near, as seguintes informações são necessárias: (1) as espe­
cificações relativas às exigências nutritivas do animal e as 
restrições das rações. Exemplo: níveis mínimos e/ ou máximos 
de energia, proteína, gordura, fibra, e dos diversos aminoácidos, 
vitaminas e minerais, bem como níveis mínimos e máximos 
de algumas matérias-primas. As restrições devem ser sempre 
baseadas em dados de pesquisas, realizadas em laboratório 
e no campo; (2) uma lista de matérias-primas que podem ser 
utilizadas na formulação; (3) a composição completa de cada 
matéria-prima, ou seja, teores de energia, proteína e os diversos 
aminoácidos, fibra, gordura e ácidos graxos, todos os minerais 
e vitaminas. Para algumas matérias-primas, isto resulta em mais 
de 40 nutrientes; (4) o peso total da fórmula, por exemplo, 
1 . 000 kg; e (5) o preço de cada matéria-prima no local da 
mistura. 

Os preços variam conforme as condições do mercado, es­
tação do ano, processamento, transporte e armazenamento. 
Desde que uma programação linear tenha sido estabelecida 
para uma fórmula, as mudanças nos preços dos ingredientes 
tornam-se variáveis contínuas no problema. Geralmente todos
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os demais fatores do problema podem ser armazenados e so­
mente novos dados sobre preços é que dão entrada a fim de 
se obterem novas fórmulas de custo mínimo. 

Outro aspecto, que deve ser considerado, relaciona-se com 
a restrição dos níveis nutritivos e dos ingredientes alimentares. 
As equações são elaboradas para os cálculos das quantidades 
de proteínas contidas na ração, assim como do custo e da 
composição nutritiva dos ingredientes. Além da equação linear 
para o nutriente e para o ingrediente, outras equações de res­
trição devem também ser escritas, indicando as quantidades 
máxima e mínima de cada elemento que a ração deve conter. 

As equações dos ingredientes refletem a composição dos 
mesmos em relação a seus preços de compra, ou seja, o preço 
de custo representa o custo de todos os nutrientes contidos 
no ingrediente. Tais preços são importantes variáveis que se 
utilizam na solução do problema. Se o preço do milho se elevar 
bastante, o computador poderá decidir que os nutrientes do 
milho poderão ser obtidos de outros ingredientes a um custo 
mais baixo e que ele poderá ser eliminado completamente da 
fórmula final. Por outro lado, se for baixo, o computador for­
mulará uma ração contendo o máximo permitido pela restrição 
máxima imposta ao milho. 

Outro ponto a ser considerado ainda na formulação com 
programação linear refere-se aos shadow prices (preços-som­
bra). Uma das questões freqüentemente levantadas pelos fa­
bricantes de ração é o preço a que um ingrediente deve ser 
comprado para que o computador utilize-o na formulação. O 
computador pode ser programado de maneira a mostrar os 
shadow prices, ou seja, preços dos ingredientes que poderá 
utilizar no processo da formulação. Quando os preços das 
matérias-primas se elevarem, o computador poderá fornecer o 
preço máximo a ser atingido pelo ingrediente, a fim de que o 
mesmo não seja rejeitado na formulação. 

Em alguns casos, os shadow prices têm sido utilizados 
para indicar a seqüência de tempo no uso dos ingredientes. Se 
o fabricante de ração possui armazenada uma série de ingre­
dientes, e os preços desses ingredientes variam no decorrer
do tempo, é possível fazer com que o computador preveja,
através dos shadow prices, se o ingrediente será ou não utili­
zado na formulação, ou mesmo se não será mais econômico
vendê-lo em vez de utilizá-lo. Estes são alguns casos típicos
da utilização dos shadow prices. Os formuladores poderão ainda
imaginar outras maneiras de utilização. Por exemplo: uma per­
gunta bastante comum relaciona-se com as quantidades limi­
tantes, de acordo com a variação de preço do ingrediente, que

125 



pode vir a ser utilizado numa formulação. Nesse caso, com o 
auxílio dos shadow prices, o computador pode fornecer a quan­
tidade mínima, quando houver uma elevação no preço de com­
pra desse ingrediente ou, quando o preço de compra se reduzir 
à quantidade máxima. Esse cálculo pode ser realizado para cada 
ingrediente, isoladamente, ou para todos os ingredientes da 
fórmula, simultaneamente. 

Deve-se ainda acrescentar a participação imprescindível 
do nutricionista. 

Essas informações são de valor inestimável, considerando 
que a programação linear é um processo matemático preciso e 
confiável, porém, a precisão e confiabilidade dos resultados ob­
tidos dependem exclusivamente da perfeição dos dados forne­
cidos, não se justificando, portanto, seu uso quando as infor­
mações são imcompletas e imprecisas. 

8. 3. 1 . 2 - O Equilíbrio: Qualidade Versus Preço

As variações na composição das matérias-primas consti­
tuem um sério problema na aplicação da programação linear. 
Assim, seu uso eficiente exige uma adequada infra-estrutura em 
termos de controle de qualidade e pesquisas. As variações 
de composição podem ser contornadas através da realização de 
análises completas no maior número possível de lotes de ma­
téria-prima. 

Outro aspecto negativo é no tocante às variações de colo­
ração das rações. Uma das grandes vantagens da programação 
linear é a facilidade de modificar a fórmula todas as vezes em 
que ocorrerem variações no preço ou na qualidade, ou quando 
houver falta de alguma matéria-prima no mercado. Nesses ca­
sos, a composição química do produto não sofre qualquer alte­
ração, ou seja, os níveis de todos os nutrientes são mantidos, 
havendo, apenas, substituições parciais ou totais de matérias­
primas ou mesmo introdução de novos ingredientes. 

Porém, muitas vezes, isso é suficiente para provocar va­
riações de coloração, que normalmente despertam a atenção 
do avicultor, apesar de o nutricionista tomar todas as precau­
ções possíveis no tocante às variáveis que atendam à palata­
bilídade, aspecto físico, odor, etc. 

Deve-se ainda lembrar que as variações de aspecto físico 
são muito freqüentes em determinadas matérias-primas, sendo 
impossível exigir dos fornecedores uma coloração constante. 
Portanto, apesar de todos os cuidados, é de se esperar varia­
ções no aspecto físico das rações, sem contudo alterar suas 
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características nutricionais. A substituição parcial ou total dos 
nutrientes existentes no farelo de soja mais claro pelos do mais 
escuro ou pelos de farinha de carne, do farelo de trigo pelos 
do de arroz; do milho pelos do farelo de mandioca ou sorgo, 
do osso calcinado pelos do fosfato bicálcio ou monocálcico, do 
calcário pelos de farinha de ostras, etc., em nada alteram o valor 
nutricional da ração mas, apenas, seu aspecto físico, especial­
mente a coloração. 

O uso dessas modernas técnicas de formulação tem de­
monstrado excelente resultado, não somente pela manutenção 
de uma constância de qualidade, mas também por conduzir a 
urna redução no custo do produto final. Além disso, o sistema 
permite um adequado planejamento das necessidades de ma­
térias-primas. 

8. 3. 2 - Controle de Qualidade

Um bom programa de controle de qualidade estará estri­
tamente relacionado com a formulação de rações balanceadas 
e deve ser adotado utilizando-se um método moderno de for­
mulação. O primeiro passo a ser dado é o do controle de qua­
lidade da matéria-prima a ser utilizada. A mistura de alimentos 
é considerada fator crítico no controle de qualidade, exigindo 
equipamento adequado e boas normas de operação. O controle, 
que vem sendo realizado pelas indústrias de ração bem equi­
padas, permitiu ao consumidor um melhor conhecimento das 
matérias-primas no Brasil, porque até então os dados de com­
posição bromatológica das matérias-primas vinham sendo co­
piados de outros países. 

Após alguma experiência, o fabricante de ração desenvol­
verá as próprias especificações mínimas, de acordo com cada 
ingrediente. Para alguns alimentos, será suficiente apenas uma 
análise bromatológica convencional enquanto que, para outros, 
serão necessários testes especiais. O controle requer um labo­
ratório para realizar as análises dos ingredientes ou da ração 
final. A função do laboratório é fundamental e começa com a 
chegada da matéria-prima. Após algumas verificações quanto 
a recebimento e qualidade, é realizada a análise da sua quali­
dade. 

Existem várias técnicas de laboratório que indicam a quali­
dade e a quantidade dos nutrientes. Há uma variedade de testes 
que são aplicados na verificação de subprocessamento de 
certos ingredientes. Tais testes detectam a presença de subs-
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tâncias indesejáveis se o ingrediente não tiver sido processado 
adequadamente. Num exemplo típico, o teste de urease é apli­
cado com o farelo de soja para determinar se o processamento 
foi apropriado. Além dos testes quantitativos convencionais, é 
recomendável a inclusão de análises adicionais para determi­
nar a qualidade dos ingredientes. 

O exame microscópico dos ingredientes e da mistura finar 
é também de grande utilidade num programa de controle de 
qualidade. Este teste é utilizado para a determinação da pre­
sença dos ingredientes garantidos pelos fabricantes de ração. 
Um técnico pode determinar a presença de um ingrediente que 
entrou numa ração ao nível de 1 % do total. O exame é tam­
bém realizado com o intuito de determinar algum erro grosseiro 
na mistura final. As mudanças de condições físicas de um in­
grediente durante o processamento é também objeto de estudo 
pelo exame microscópico. Em materiais de alto conteúdo pro­
téico, o excesso de calor durante o processamento causa 
agregação e escurecimento das partículas componentes. O su­
perprocessamento da farinha de carne e ossos, por exemplo, 
resulta num escurecimento intenso das partículas. Essas par­
tículas possuem um brilho vítreo quando recebem luz incidente. 
A farinha de carne e ossos, processada adequadamente, não 
possui tal brilho e tem uma cor mais clara. A presença de ma­
térias estranhas na mistura ou nos ingredientes pode também 
ser detectada pelo exame microscópico. 

O controle de qualidade da matéria-prima é o primeiro 
estágio de um programa ·global de controle de qualidade de 
uma fábrica de ração. O segundo estágio desse programa se 
relaciona com o armazenamento dos- ingredientes. Precauções 
devem ser tomadas quanto às condições de armazenagem dos 
ingredientes, levando-se em consideração fatores tais como 
temperatura, grau de umidade e contaminação. Alguns deles 
são mais susceptíveis à perda de qualidade do que outros. 
Neste caso, a adição de certos aditivos, tais como os antioxi­
dantes, pode ajudar a manter a qualidade original. O período 
de armazenamento de rações prontas para o consumo deve 
ser limitado ao menor tempo possível, variando de acordo com 
o tipo de ração.

O terceiro estágio de um programa de controle de quali­
dade se refere à mistura dos ingredientes propriamente dita. 
Os problemas de uma mistura adequada cresceram bastante 
nos últimos anos devido ao grande número de microingredien­
tes que passaram a ser utilizados. Dessa maneira, o primeiro 
problema que surge na mistura desses microingredientes é 
com relação às pequenas quantidades que entram na mistura 

128 



fínal. Um outro problema é a carga eletrostática das partículas 
desses microingredientes. Os medicamentos utilizados nas ra­
ções avícolas, por exemplo, apresentam esse tipo de problema, 
principalmente quando o equipamento utilizado for metálico. 
Isso pode ser contornado adotando-se duas medidas: a pri­
meira diz respeito a todos os microingredientes e refere-se a 
uma pré-mistura; a segunda diz respeito à carga eletrostática 
das partículas, que pode ser evitada ligando-se um fio terra 
em todo o equipamento metálico. 

Um problema de difícil solução é o da higroscopicidade 
das partículas de certos microingredientes. Essas partículas 
aderem a outros componentes da mistura, não permitindo que 
esta se torne homogênea. Outro aspecto importante a ser con­
siderado na mistura de microingredientes é a variação extrema

no tamanho das partículas. A fim de se obter uma mistura tão 
homogênea quanto possível, o número e o tamanho das par­
tículas devem ser bastante grandes para permitir uma perfeita 
distribuição pela mistura. Mas se o tamanho da partícula de 
um microingrediente for relativamente grande é praticamente 
impossível que o mesmo apareça uniformemente por toda a 
mistura. Para melhor ilustrar esse aspecto, pensa-se que o pro­
blema pode ser evitado pela utilização de microingredientes de 
partículas extremamente pequenas. Por outro lado, se ela pos­
suir uma densidade extremamente alta, a subdivisão em peque­
nas partículas pode causar problemas na mistura por motivos 
completamente diferentes. Nesse caso, a alta densidade da 
pequena partícula faz com que ela se separe dos outros com­
ponentes da mistura. Infelizmente, não há uma solução única 
para esse problema. A maneira mais prática é utilizar quanti­
dades adequadas, tendo o premix como veículo básico. O veí­
culo básico deve possuir um tamanho uniforme das partículas, 
assim como não diferir em tamanho das outras partículas de 
microingredientes presentes no premix. Da mesma forma, a 
densidade das partículas do veículo básico não deve diferir 
da dos microingredientes componentes, pois, em caso contrário, 
ele agravará os problemas da mistura. Além disso, o material 
básico precisa ser bastante estável para não contribuir para 
maior perda de qualidade dos microingredientes da mistura. 

Para que se obtenha uma boa qualidade, torna-se neces­
sário, como regra geral, que todo ingrediente que for participar 
em níveis inferiores a 1 % da mistura final deva ser pré-mistu­
rado antes de ser incorporado ao premix da fórmula final. 

Partindo-se do pressuposto de que as indústrias de ração 
e de outros ingredientes destinados à alimentação animal são, 
no fundo, produtoras de alimentos indiretos do homem, conclui-
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se pela_ i�p_ortância fu�damental do setor, uma vez que o mes­
mo esta intimamente ligado à preservacão da espécie humana 
e também animal. 

" 

As indústrias de ração estão-se aparelhando continuamen­
te para poderem melhor atender aos produtores zootécnicos, 
e�aborando programas adequados de controle de qualidade, que 
sao a base para melhores condições de atendimento às neces­
sidades crescentes de alimentação humana, propiciando a ma­
ximização dos resultados e colaborando decisivamente para a 
solução do problema de escassez de reservas alimentares no 
mundo. 

8. 3. 3 - Perfil Tecnológico das Indústrias

Existem no País 280 fábricas de ração, sendo que, desse 
total, 152 empresas são associadas ao Sindicato da Indústria 
de Rações Balanceadas do Estado de São Paulo, em processo 
de ampliação nacional. 

Como já foi visto anteriormente, 91 empresas detêm cerca 
de 75% da capacidade instalada nacional e as 189 restantes 
participam com 25% (Gráfico VIII .1). 

Tais empresas apresentam diferentes graus de tecnologia, 
classificadas em três grandes grupos (Gráfico VIII. 2): o pri­
meiro, das indústrias que se utilizam de alta tecnologia, com­
posto por 75 fábricas, representando 26,8% do total. Estas 
já foram descritas no item referente à caracterização do setor; 
o segundo, das que se utilizam de uma média tecnologia,
constituído por 16 fábricas, representando 5,7% do total. Tais
empresas não possuem em seu corpo administrativo o número
de técnicos e especialistas necessários para um bom desenvol­
vimento, em virtude do alto custo de sua manutenção; o aspec­
to econômico também impede que se utilizem da formulação
linear, e seus sistemas de controle de qualidade de matérias­
primas adquiridas são precários, por não possuírem laboratórios
de análise adequados; e o terceiro, das que se utilizam de uma
baixa tecnologia, composto por 189 fábricas, representando
67,5% do total. Estas empresas são, em sua maioria, de porte
pequeno, e grande parte delas se localiza fora das capitais dos
Estados. Em geral, surgiram aliadas a uma pequena avícola,
onde a vontade de produzir ração própria influiu na sua cons­
tituição com o intuito de atender exclusivamente a um interesse
local, estando, esse interesse, em muitos casos, ligado ao apro­
veitamento de um resíduo também local. A tendência é a redu-
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ção desse número, com a transformação dessas empresas em 
revendedoras das grandes - fato este que já vem ocorrendo, 
pois o número desses estabelecimentos era superior a 400 no 
início da década de 70 - e, em outros casos, a transformação 
em empresas de comércio de produtos veterinários, que vem 
proporcionando, sob esse aspecto, um suporte para ampliação 
da comercialização de defensivos animais. 

O poder econômico é o fator preponderante dessa redução, 
pois a estrutura econômica do setor está apoiada maciçamente 
na disponibilidade de matérias-primas. O milho e o farelo de 
soja, que têm seus preços fixados de acordo com a paridade 
internacional, são sujeitos a flutuações tão marcantes que en­
volvem grandes capitais para estocagem prolongadas, estando, 
assim, totalmente fora do alcance das pequenas empresas, es­
tabelecendo-se aí um descompasso onde a concorrência as 
elimina do mercado. 

Gráfico ":2III. 2 _ 

GRÁFICO DEMONSTR ATIVO DO PERFIL TECNOLÓGICO 
DAS UNIDADES PRODUTIVAS INSTALADAS NO PA(S-1975 

Fonte: S\RSESP. 
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8. 4 - Canais de Comercialização

No início, a venda de ração esteve ligada a um processo 
de comercialização através da rede distribuidora de comércio 
atacadista e, conseqüentemente, o produto era adquirido em 
armazéns de secos e molhados e em outros estabelecimentos 
similares. As empresas mantinham um quadro de vendedores, 
que visitavam as granjas e propriedades pastoris e tiravam os 
pedidos, enviando-os, posteriormente, à fábrica, que, de posse 
desse programa de vendas, executava seu esquema de pro­
dução, procedendo posteriormente às entregas. Geralmente, o 
processo de venda era acompanhado por um inspetor, que mui­
tas vezes era um veterinário. Tal processo fazia com que o 
próprio vendedor fosse também o cobrador das faturas, pois 
era comum realizar-se uma venda após o pagamento da an­
terior. 

Havia empresas que possuíam de 50 a 60 veículos para 
atender a esse tipo de comercialização e, com isso, mantinham 
determinados mercados regionais invulneráveis. Com o suce­
der dos anos, o processo foi-se modificando, passando a exis­
tir a figura do representante depositário e do representante 
misturador. Em 1961, com a reforma do então Imposto de Con­
sumo, hoje Imposto sobre Produtos Industrializados, foi fixada 
a taxa de 6% para qualquer alimento animal. Através de ação 
direta do Sindicato da Indústria de Rações Balanceadas no 
Estado de São Paulo junto aos Ministérios da Agricultura e da 
Fazenda, a tributação passou a recair exclusivamente nas em­
balagens que continham até 10 quilos de rações. A tributação 
anterior restringia o uso da embalagem que evidenciava a apre­
sentação do produto, independentemente da quantidade 
empacotada, e proibia, inclusive, a impressão a cores. Com a 
liberação legal em 1962, as empresas recorreram a uma forma 
de comercialização até então não utilizada: "a promoção". 

Foi a partir de então que as indôstrias passaram a utilizar­
se da imagem através do simbolismo quanto à marca e desti­
nação do produto, apresentando sofisticadas embalagens. Com 
essa técnica, a comercialização de ração adotou um processo 
mais agressivo de venda. O representante passou a funcionar 
como revendedor, recebendo impressos próprios, assistência 
de vendas, assistência técnica prestada por competentes pro­
fissionais no campo da veterinária e da zootécnica, equipamen­
tos esses de alto custo que a empresa de rações balanceadas 
passou a fornecer aos seus revendedores. 
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Hoje, de modo geral, a empresa divide o campo de traba­
lho por zonas de atendimento e seleciona comerciantes de 
cada município como seus agentes de venda. Nas pequenas 
comunidades é comum utilizar um avicultor, suinocultor ou 
pecuarista de certa liderança para figurar como revendedor 
e estes obterem uma redução de preços nas suas rações em 
forma de comissões, descontos especiais, prêmios por quanti­
dades adquiridas e outras modalidades promocionais. Com 
esse processo, estabeleceu-se um canal de comercialização 
utilizado pela maioria das empresas, que veio transferir ao 
revendedor todo o custo exigido pelo atendimento de peque­
nas quantidades solicitadas por uma multiplicidade de locali­
dades. Foi, sem dúvida, esse fator que levou o crescimento 
do setor para o sentido horizontal, pois, inevitavelmente, o 
crescimento de um revendedor implicará, abertura da futura 
filial. 

Esse canal de comercialização ajustou-se perfeitamente 
à introdução do financiamento das rações, através de insumos 
modernos, pois o homem que as vende em cada região conhece 
o criador, sabe de suas possibilidades e o orienta para ob­
tenção de tais créditos. Como as garantias que o criador deve
oferecer são reais, o vendedor de rações programa um forne­
cimento trimestral, semestral ou anual, contra a entrega da
nota de venda da produção do agricultor, conseguindo manter
o cliente cativo e assegurando, em alguns casos, o resgate
antecipado. Tal situação ocorre freqüentemente entre os avi­
cultores e suinocultores. Para os clientes que não têm garan­
tias de bens reais a oferecer, são dados prazos de 30 a 90 dias
para pagamento, o que tem gerado, em algumas oportunidades,
falta de liquidez, em vista das crises cíclicas, mormente na
avicultura e suinocultura. Esse sistema faz com que as empre­
sas disputem os bons revendedores, pois aí reside a segurança
e liquidez das suas vendas.

As pequenas e médias empresas de rações, que continuam 
geridas por grupos familiares, ainda adotam o sistema antigo, 
baseando os seus negócios na tradicionalidade. Em síntese, a 
comercialização dos produtos da indústria de rações no Brasil 
é feita, atualmente, através de três sistemas, ou seja: direto, 
indireto e misto. 

A comercialização direta é realizada principalmente nas 
seguintes formas: da fábrica do produtor de rações para o con­
sumidor; através de depósitos próprios do produtor de rações; 
através de pequenas unidades remisturadoras do próprio fabri­
cante de rações; e através de sistemas de integração, cujo in­
tegrador é o próprio fabricante de rações. 
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A comercialização indireta é promovida principalmente nas 
seguintes formas: através de distribuidor exclusivo; através de 
representantes-distribuidores (supermercados) e distribuidores 
não exclusivos (pequenos pontos de venda); através de remis­
turadores de terceiros pela simples concessão de remistura ou 
comodato de equipamentos de remistura; e através de integra­
ções e cooperativas, cujo integrador é desvinculado do produtor 
de rações. 

A comercialização mista é a combinação de uma ou mais 
formas de comercialização direta ou indireta. A comercialização 
indireta através de integrações e cooperativas parece que ten­
de a ganhar rapidamente um lugar de destaque. Os produtores 
pequenos e médios tendem a agrupar-se através de contratos 
formais com integradores que possuem abatedouros ou comer­
cialização e processamento de ovos. A mesma coisa ocorre 
para bovinocultores e suinocultores no que se refere a inte­
gradores e/ou cooperativas que processam, abatem e comer­
cializam seus produtos finais. 

Muito importante na comercialização é o fator "crédito 
rural", considerando-se que os produtores de ração cada vez 
mais tendem a vender somente à vista e as atividades a remu­
nerarem os produtos finais em prazos de 15 dias (frango) ou 
30 dias (leite). Assim, torna-se importante a agilização e desbu­
rocratização do crédito rural. 

A perspectiva do setor, em termos de comércio, é evoluir 
para a comercialização via grupos integradores e cooperativas, 
paralelamente ao atendimento direto de grandes criadores e 
matrizeiros. O resíduo de mercado deverá ser atendido por 
distribuidores exclusivos. A figura a seguir indica os canais de 
comercialização utilizados pelas indústrias de rações no Brasil. 

8. 5 - Recursos Humanos

Para se avaliar a potencialidade humana necessária em 
uma indústria de rações, tomando-se por base todos os depar­
tamentos essenciais de que necessita, teríamos que projetar 
uma fábrica média com capacidade de 5. 000 toneladas men­
sais, trabalhando dois turnos diários. 

A divisão do trabalho obedeceria ao seguinte esquema: 
três diretores-executivos (Gerente Administrativo, Gerente de 
Compras e Gerente de Vendas), um técnico de formulação 
(nutricionista, agrônomo, zootecnista ou veterinário), um auxiliar 
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DIAGRAMA DOS CANAIS DE COMERC IALIZAÇÃO DA INDÚSTRIA DE 
RAÇÕES NO BRASIL 

MATÉRIAS- PRIMAS 

ORIGEM At�IMAL 

,GRICUlJOR 

OISTRl8Ulçk) OlllETA ,_ __________ __, DISTRIBUIÇÃO MISTA l'ii:'------------1 OISTRICUICÂOINDII.ETA 

l��:1g
A 

IIOEPÓSrTOS 11
����

S
T�

A· 

CONSUMlOOR 00 PRODUTOR PRODUTOR 

AVICULTORES 

Fonte: SIRBESP. 

CONSUM IOORES 

SUINOCULTORES IBOVINOCUlJORESI DIVERSOS 

EMISTURA·
1 ORES OE 

ºERCEJROS 
IOPERATIVASI 



de formulador (é o preparador dos premix), um contador ou 
chefe de contabilidade, três auxiliares de escritório (sendo um 
correntista), um técnico de laboratório (para controle de ma­
térias-primas e produto final), um chefe de almoxarifado, dois 
chefes de produção, equipe de recepção de matérias-primas, 
equipe de movimentação e produção, equipe de expedição 
e transporte, dois técnicos de campo (engenheiros-agrônomos 
e/ou veterinários) e dois inspetores de venda. 

Esse é o quadro mínimo necessário, com a média de pes­
soas utilizadas em torno de 42, sendo 18 braçais, 14 de nível 
médio e 10 de nível superior. 

Logicamente, o número de pessoas utilizadas na produção 
aumenta se o processo de movimentação de matérias-primas 
não é totalmente mecanizado. Neste caso, o número de em­
pregados braçais será aumentado consideravelmente. Não foi 
mencionada uma equipe de trabalho para a área de manutenção 
e limpeza por ser restrita ao tipo de organização. A programa­
ção linear foi introduzida nas grandes empresas para lhes dar 
condição de crescimento, com redução do número de pessoas 
de nível superior, surgindo a figura do funcionário especializa­
do, que executa, sob a orientação de um departamento cen­
tralizado, as normas exigidas para a produção das unidades. 

A Regulamentação da Inspeção Federal (Decreto n.0 

76. 896/76) exige obrigatoriamente que a responsabilidade da
formulação recaia na figura de um técnico diplomado em en­
genharia agronômica, medicina veterinária ou zootecnia (in­
ciso VI do Artigo 9.0). Tomando-se por base o levantamento
realizado em 1972 e projetado para 1976, sobre o número de
pessoas que atuam no setor econômico da produção de rações
no País, chega-se a 82. 544 funcionários. Desse total, 19. 810
são funcionários de grau superior, onde se destacam 9. 910

entre nutricionistas, engenheiros-agrônomos, veterinários, zoo­
tecnistas, biologistas e químicos industriais.

Uma das sugestões apresentadas pelo setor ao Ministério 
da Educação e Cultura foi a criação de técnicos de grau médio 
nas áreas de nutrição animal e agricultura. Essa moção foi 
aprovada na I Convenção da Indústria, realizada em 1972, e 
ratificada no I Encontro Nacional das Indústrias de Rações, 
em 1974. 

Essa necessidade vem sendo notada, na medida em que o 
setor se amplia, mormente na produção para animais de pe­
queno porte, onde um programa intensivo é executado. Já na 
pecuária de produção extensiva, o balanceamento alimentar no 
campo, que é um fator de produtividade, precisa ser atendido 
· na forma direta por pesquisadores que devem conhecer as ca-
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racterísticas locais e os tipos de gramíneas, leguminosas, ce­
reais e outros vegetais que poderiam eventualmente se cons­
tituir em alimento complementar para o animal. 

A tecnologia hoje usada no setor está estritamente ligada 
ao processo de comunicação, onde o técnico de nível univer­
sitário poderá instruir o elemento de grau médio sobre as 
condições de acompanhamento e evolução da produção zoo­
técnica. Outra sugestão proposta, em 1972, foi a intensificação 
da cadeira de nutrição animal por todo o ano letivo nos cursos 
de veterinária, engenharia agronômica e zootecnia. 
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CAPITULO IX - INDÚSTRIA NACIONAL DE 
MAQUINAS E EQUIPAMENTOS PARA O 

SETOR DE RAÇÕES 

A moderna indústria de rações conta, hoje, com máquinas 
e equipamentos de fabricação quase que totalmente de origem 
nacional. 

Uma fábrica de rações, geralmente, é composta de qua­
tro a onze divisões, relativamente às funções dos equipamentos, 
como se segue. 

Recepção - Onde toda a matéria-prima é recebida por via 
férrea ou rodoviária, pesada, inspecionada, analisada e depo­
sitada em armazéns. 

Laboratório - É muito importante para a análise e con­
trole das matérias-primas recebidas e do produto pronto. 

Limpeza e/ou secagem - De acordo com suas condições 
e características a matéria-prima deverá passar por um pro­
cesso de limpeza ou secagem. 

Armazenagem - Após a padronização do produto (tempe­
ratura, grau de umidade, etc.), o mesmo é armazenado a granel 
nos silos ou, então, ensacado e depositado em armazéns. 

Moagem - Onde algumas das matérias-primas deverão ser 
moídas e pesadas, utilizando-se para tal moinhos, trituradores 
e picadores, dependendo do tipo de ingrediente, sua necessi­
dade e tipo de ração. 

Mistura - Estando todas as matérias-primas sob forma de 
farelo, controladas individualmente em peso, obedecendo à 
formulação, são introduzidas no misturador, juntamente com 
microingredientes, para o devido balanceamento energético 
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desse alimento. Após a realização da mistura, várias opções po­
derão ser adotadas: ensaque, melaceamento, granulação, tri­
turação, etc. 

Ensaque - Onde a mistura poderá ser ensacada ou em­
barcada a granel para os clientes. Para tanto, utiliza-se uma 
balança ensacadeira. 

Melaceamento - Para alguns animais, a ração deverá ser 
ainda enriquecida com o adicionamento de melaço. Este con­
junto é composto de: tanque de armazenamento, bomba de 
sucção, aquecedor, bomba de recalque e melaceador. 

Granulação - Outras formulações exigem que o produto 
seja comprimido e granulado para facilitar a alimentação ou 
obter melhores resultados de aproveitamento digestivo do pro­
duto. Neste caso, a ração farelada é introduzida no granulador, 
resfriador, ventilador e ciclone, com adição ou não de vapor, 
produzindo ração granulada (pellets). 

Trituração - Essa mesma ração granulada, por conveni­
ência do processo de fabricação e alimentação, poderá ser 
triturada para ligeira diminuição do tamanho, geralmente para 
alimentação de aves ou animais de pequeno porte. 

Diversos - Além dos equipamentos mencionados, existe 
ainda uma complementação com transportadores, elevadores, 
depósitos intermediários, estruturas, plataformas, etc. Balanças 
e dispositivos diversos controlarão fluxos e pesos de todos os 
ingredientes, para a apresentação de um produto de alta qua­
lidade. Assim, as indústrias nacionais participam na fabricação 
em cerca de 98%. Os 2% restantes, ou seja, aparelhagem e 
instrumentos de laboratório, são importados. 

Máquinas e Equipamentos Empregados 

Recepção: elevadores de tipo caneca, transportadores a 
corrente (redler), transportadores tipo rosca (parafuso sem­
fim), transporte pneumático e peneiras rotativas ou vibratórias 
para limpeza de cereais (grãos) ou farelos. 

Laboratório: aparelhos e equipamentos de precisão. 

Moagem: moinhos de diversos tipos utilizando martelos, 
cruzetas, discos, pinos ou bolas, em várias dimensões e capa­
cidades, dependendo do material a ser moído e da granulo­
metria desejada para o produto resultante. 

Mistura: misturadores tipo Y ou "duplo-cone" para o pre­
paro de micromisturas (vitaminas, etc.), misturadores horizontais 
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em aço inoxidável, para sais minerais e pré-misturas, mistura­
dores verticais para pequenas e médias fábricas de ração em 
geral e misturadores horizontais para rações em geral. 

Ensaque: depósitos alimentadores das balanças ensaca­
deiras e toda complementação necessária, tais como bocas en­
saéádeffãs_e_ ff1áquirías para fechar bocas de sacos. 

Melaceamento: melaceador rotativo de um eixo, de alta 
rotação, com adição de até 15% de melaço, tipo contínuo, me­
laceador tipo duplo eixo de baixa rotação, com adição de até 
15% de melaço, modelo contínuo, melaceador especial para 
altas adições de melaço (50% ), bombas de engrenagens para 
pressionar e transportar o melaço quente e frio e aquecedores 
de vários tipos, propiciando uma temperatura adequada para 
a injeção de melaço no farelo. 

Granulação: granuladores, resfriador-secador (resfriadores 
verticais e horizontais empregados na redução de temperatura 
e umidade dos granulados recém-formados), ventiladores de di­
versos tipos e modelos empregados nos resfriadores, ciclones 
de diversos tipos e modelos empregados nos resfriadores e 
mais alguns equipamentos que complementam o sistema de 
granulagem, tais como tubulações, estruturas e depósitos ali­
mentadores. 

Trituração: diversos tipos de trituradores são empregados 
no processo de fabricação de rações para animais de pequeno 
porte. 

Equipamentos suplementares: estruturas, depósitos, trans­
portadoras, peneiras, tubulações, moegas, válvulas desviadoras 
de fluxo, caçamba ele pesagem, balanças. 

Alguns equipamentos do laboratório de controle de quali­
dade, de alta precisão, são importados. Os equipamentos na­
cionais são fornecidos por indústrias de diferentes setores em 
razão de não haver nenhum fabricante em condições de apa­
relhar um laboratório completo para o controle de qualidade 
de matérias-primas e rações. 

O setor de armazenagem conta no parque nacional com 
numerosas unidades especializadas na fabricação e/ou cons­
trução de silos metálicos ou de concreto. As fábricas de pe­
queno e médio porte podem produzir até 12 toneladas de ra­
ções por hora, possuindo as grandes indústrias capacidade para 
produzir até 50 toneladas/hora. O controle de operações pode 
ser semi-automático ou totalmente automatizado sendo que este 
último é feito através de uma central de operações constituída 
de painel de comando e quadro sinótico, que controla todos os 
transportadores, registros desviadores de fluxo, dosadores e 
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FLUXOGRAMA DO PROCESSO DE FABRICAÇÃO DA RAÇÃO 
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todos os setores de processamento. O produto acabado pode 
ser expedido ensacado, a granel, peletizado, farelado ou me­
laçado. No campo dos equipamentos, o Brasil possui diversas 
fábricas de digestores, autoclaves, secadores desidratadores, 
concentradores, extratores, destiladores, que permitem o pro­
cessamento de resíduos industriais. 

Algumas das empresas produtoras de equipamentos estão 
ligadas diretamente ou através do know-how às maiores em­
presas produto;as de equipamentos do mundo. Outras desen­
volvem tecnologia própria, onde empregam conhecimentos, en­
genharia, mão-de-obra e materiais nacionais. Na figura anterior 
é apresentado o fluxograma de produção do setor de rações 
em consonância com as máquinas e equipamentos usados no 
processo. 
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CAPITULO X - PRODUÇÃO DE RAÇÕES 

O Ministério da Agricultura, através da Divisão de Nutri­
ção Animal e Agrostologia (DNAGRO), tem feito divulgações 
anuais da produção de rações balanceadas em todo o Territó­
rio Nacional. A DNAGRO recebe mensalmente das indústrias 
de rações balanceadas devidamente registradas e fiscalizadas 
pelo Serviço de Inspeção Federal (SI F) um formulário contendo 
a produção e a distribuição dos diversos tipos de rações aos 
Estados da Federação. Em razão de o Decreto n.0 76. 986, que 
regulamentou a inspeção e a fiscalização dos produtos desti­
nados à alimentação animal, ter entrado em vigor somente em 
6/1 /76, portanto recentemente, suas normas ainda não estão 
sendo observadas, por falta de equipamento e recursos huma­
nos, nos departamentos estaduais da DNAGRO. Por esse motivo, 
somente as empresas registradas têm entregue os formulários 
acima mencionados, razão da grande distorção entre os dados 
fornecidos pela DNAGRO e os coletados através do SIRBESP, 
que constam dos diversos quadros analisados neste capítulo. 

1 O . 1 - Produção Nacional 

O levantamento feito nos anos de 1965 a 1976 coincide, 
praticamente, com o período de vigência do primeiro decreto 
federal que regulamentou a inspeção industrial dos produtos 
destinados à alimentação animal (Decreto n.0 57. 284/65). Em 
razão da carência de dados nos levantamentos mensais para 
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se chegar às produções de 1965 e 1966, apresentadas na Ta­
bela X.1 e no Gráfico X.1, considerou-se apenas a utilização 
de determinado ingrediente - na ocasião, o milho. 

Em 1967, o Sindicato da Indústria de Rações adotou um 
formulário padronizado para coletar dados mensais, que não 
revelava a fonte produtora. Nesse mesmo ano, o Sindicato co­
meçou a pleitear isenção do ICM para o setor de rações e o 
setor avícola. Como se tratava de uma reivindicação de caráter 
nacional, passou a atuar em todos os Estados da Federação, o 
que facilitou os levantamentos a partir de então realizados. Em 
1970, os fabricantes de rações balanceadas passaram a sofrer 
a intervenção do Conselho lnterministerial de Preços (CIP), ra­
zão pela qual o sindicato começou a defender preços nacio­
nais, unificando assim, definitivamente, o setor de produção de 
rações em todas as Unidades da Federação, o que veio faci­
litar ainda mais a coleta de dados. 

Fonte: 

TABELA X.1 

PRODUÇÃO NACIONAL DE RAÇõES: QUANTIDADES 
PRODUZIDAS - 1965/76 

(Em toneladas) 

Anos Indústria 
Cooperativas e 

Total Geral 
Produtores

ª 

1965 1. 400. 000 280.000 1. 680. 000

1966 1. 600. 000 320.000 1. 920.000 

1967 l. 700. 000 340.000 2,040.000 

1968 1. 900. 000 380.000 2.280.000 

1969 2,300.000 460.000 2,760.000 

1970 2.500,000 500.000 3.000.000 

1971 2.771.507 554.301 3.325.808 

1972 3.214.384 642.876 3.857.260 

1973 4.017.580 803.516 4.821.096 

1974 5,223.374 1. 044. 675 6.268.049 

1975 5.735.739 1. 147. 148 6.882.887 

1976 6.634.096 1.326.800 7.960.896 

SIRBESP. 

Obs.: As quantidades se referem às rações e concentrados corrigidos na forma de rações. 

ª Produtores: são os criadores avicolos e pecuoristas que produzem rações para consuma 
pr6prio. 
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Grófico :X:.1 

PRODUÇÃO NACIONAL DE RAÇÕES 
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t::;;:;:;j COOPERATIVAS E PROOUTORES 

D INDÚSTRIAS 

O crescimento médio anual da produção nacional de ra­

ções, observado no período 1965/76, foi de 15,2% e, no período 

1971/76, de 19,1%, evidenciando um maior desenvolvimento 

do setor nos últimos cinco anos (Gráfico X. 2). Entre os princi­

pais Estados produtores destaca-se São Paulo, com uma pro­

dução de 2 .  758. 065 toneladas no ano de 1975 (Tabela X. 2), 

vindo a seguir os Estados de Santa Catarina, Rio Grande do 

Sul, Paraná, Rio de Janeiro e Minas Gerais. As 12 maiores em­

presas de rações concorreram, no ano de 1975 (Tabela X. 3), 

com 40,5% de toda a produção nacional. Este percentual foi 

atingido através da soma da produção de diversas unidades 

fabris e remisturadoras espalhadas pelo Território Nacional 

pertencentes a essas 12 empresas. 
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Gráfico :X: . 2 

CRESCIMENTO ANUAL DA PROD UÇÃO NACIONAL 
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1 O. 2 - Consumo de Rações 

No presente trabalho, não está incluído um levantamento 
sobre consumo nacional, pois o tempo de garantia das fórmu­
las registradas, de acordo com a regulamentação federal, é de 
30 dias a partir da data da entrega. Conseqüentemente, admite­
se, para efeito de cálculo, que o total da produção é igual ao 
total de consumo. 

1 o. 2. 1 - Consumo Regional de Rações 

No último decênio, operou-se uma evolução na produção 
de rações balanceadas, principalmente a partir de 1967, quando 
os ingredientes passaram a ser tributados com o ICM e as ra­
ções prontas se mantiveram isentas. Esse fato provocou um 
fornecimento maior de rações prontas nos Estados produtores 
de matérias-primas, em relação aos Estados não produtores 
(Tabela X. 4). Em vista disto, a proporção de crescimento obser­
vada no Gráfico referente a 1974, Gráfico X. 3, constitui a média 

TABELA X.2 

PRODUÇAO DA INDúSTRIA DE RAÇÕES E CONCENTRADOS, 
POR ESTADO - 1975 

Número de 
Produção 

Estados 
Fábricas 

% 

Rio Grande do Sul 32 608.521 10,6 

Santo Catarina 40 592. 169 10,3 

Paraná 30 509.896 8,9 

Minas Gerais 28 372. 846 6,5 

Alagoas 4 30.225 0,5 

Ceará 8 110. 374 1,9 
Maranhão 3 27.350 0,5 

Espírito Santo 7 58.049 1,0 
Pernambuco 11 192.699 3,4 

Rio Grande do Norte 3 51. 350 0,9 

Rio de Janeiro 30 424. 195 7,4 

São Paulo 84 2.758. 065 48,1 

Total 280 5.735.739 100,0 

Fonte: SIRBESP. 
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TABELA X.3 

PRODUÇÃO MENSAL DOS PRINCIPAIS 
PRODUTORES - 1975 

Produtores• 

A 
B 

e 
D 
E 
F 
G 
H 
1 
J 
l 
M 

Total Mensal 

(Em toneladas) 

Produção Mensal 

58.000 
47. 000 

23.000
19.500 
18.000 
14.000 
13. 100 
12.900 

9.000 
8.500 
5.000 
4.500 

232.500 

Fonte: SIRBESP. 

Obs.: Esses 12 maiores produtores concorreram, em 1975, com 40,5% de toda a produção 
nacional. 

• Adotou-se designar as empresas por letras para manter-se sigilo sobre suas 
identidades. 

TABELA X.4 

CONSUMO DE RAÇÕES, POR ZONAS - 1971/76 

(Em 1 . 000 toneladas) 

Zonas 

Anos 
li Ili IV 

Total 

Norte e ES, RJ, 
SP e MT PR ,SCeRS 

Nordeste MG, GO 

1971 258,1 548,4 1. 774,2 645,2 3. 325,8 
1972 308,6 655,7 2. 121,5 771,5 3. 857,3 
1973 385,7 819,6 2. 651,6 964,2 4. 821,1 
1974 501,4 1.065,6 3.447,4 1. 253,6 6. 268,0 
1975 550,6 1. 170,0 3. 785,6 1. 376,6 6. 882,8 
1976 636,9 1. 353,3 4. 378,5 1. 592,2 7. 960,9 

Fonte: SIRBESP. 
Obs.: O consumo de rações é igual à produção nacional. 
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Gráfico X. 3 

GRAFICO DEMONSTRATIVO DO CONSUMO 
DE RAÇÕES, POR ZONAS- 1974 

100 

90 

80 

70 

60 

50 

40 

30 

20 

10 

% 

I JI m nr 

Fonte: SIRBESP. 

l:::;:;:J ZONA I - NORTE E NOROESTE - 8% 
D ZONA II - ESPIRITO SANTO, RIO DE JANEIRO, MINAS GERAIS E GOIÁS - 17 % 
� ZONAm- SÃO PAULO E MATO GROSSO- 55 % 
� ZONA I!2'. - PARANÁ, SANTA CATARINA E RIO GRANDE DO SUL - 20% 

entre 1969 e 1974, quando a totalidade dos ingredientes, com 
exceção do milho, foi isenta de ICM nas operações interes­
taduais. 

O milho passou a ter um tratamento especial a partir de 
um convênio firmado entre os Estados do Centro-Sul, que per-
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mitia sua transferência de um Estado para outro, desde que 
fosse operada por estabelecimentos do mesmo produtor. Até 
então, São Paulo não só detinha mais de 75% da produção 
nacional, como participava no fornecimento de aves e ovos, 
com cerca de 80% do consumo nacional. 

Em 1969, registrou-se um crescimento horizontal do setor 
de rações, com o surgimento de novas empresas e, principal­
mente, através da implantação de filiais do complexo industrial 
de São Paulo (Gráfico X.3). Em 1975 e 1976 operou-se uma 
variação de mais de 2% na zona IV, um aumento de 1 % nas 
1 e li e, conseqüentemente, uma redução de 4% na Ili. As 
perspectivas são de crescimento contínuo, principalmente na 
zona IV. 

1 O. 2. 2 - Consumo por Tipos de Ração 

A destinação da produção, por tipos de ração, foi obser­
vada com maior profundidade a partir de 1971, quando o Sindi­
cato, ao distribuir o farelo de soja em 1973, exigiu de cada 
empresa sua produção efetiva dos dois últimos anos (1971 /72), 
com a respectiva destinação, para obter a demanda anual da­
quele produto. Naquela oportunidade (1973), a distribuição do 
farelo de soja foi feita às indústrias de ração, à União Brasileira 
de Avicultura (UBA), Cooperativas e Associação Brasileira de 
Suinocultura. 

A participação do setor avícola no consumo da produção 
nacional da indústria de ração vem apresentando um declínio 
em favor do bovino e suíno, sem que isso demonstre uma re­
dução da produção avícola nacional. O fato é que o crescimento 
previsto para a indústria nacional de ração, nos próximos anos, 
está em torno de 16 a 22% ao ano, o que, ponderado, mostra 
o crescimento total na destinação dos tipos de ração (vide
Tabelas X.5 e X.6 e Gráficos X.4, X.5 e X.6).

10.3 - Produção Nacional Versus Produção do 
Mercado Comum Europeu 

As rações apresentam continuamente um grande aumento 
na produção e no comércio internacional. Na alimentação ani­
mal, a utilização de rações prontas é um barômetro para se 
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aferir a produtividade, além de ter grande significação para os 
modernos modelos de consumo e padrão de vida. 

No período 1960/73, a produção de rações no Mercado 
Comum Europeu aumentou em 260%. Em 1974 e 1975, ocorreu 
uma estagnação no nível de 58 milhões de toneladas, devido 
principalmente à queda econômica geral e ao estado de crise 
registrado em algumas linhas de produção da bovinocultura. 
A produção de ração no Mercado Comum Europeu foi esco­
lhida para estabelecer um confronto com a produção da indús­
tria nacional, uma vez que as condições de fabricação e as 
disponibilidades de ingredientes envolvem, mais ou menos, a 
mesma tipicidade. 

Os dados apresentados nas tabelas a seguir foram levan­
tados pela European Feed Manufacturers Association (FEFAC) 
e representam cerca de 72% do total do consumo do Mercado 
Comum Europeu. Assim sendo, tanto a produção como a des­
tinação constantes nas Tabelas X. 7 e XI. 1 se referem ao ano 
de 1975 que, praticamente, foi o ano em que as pressões ante­
riores voltaram aos níveis normais. Já na Tabela XI. 2, está 
evidenciado o fenômeno de 1973, com o seu quadro de pro­
dução e destinação, bem como o de 1974, onde é demonstrado 
um declínio da produção e a retomada já espelhada em 1975. 
Observando-se a tabela da produção nacional (Tabela X. 1 ), 
nos mesmos anos, uma elevação gradual é verificada, o que 
demonstra que as diretrizes tomadas pelo Governo em 1973, 
no sentido de manter os preços dos ingredientes a nível interno, 
isolado das pressões internacionais, trouxeram não somente 
uma tranqüilidade no mercado como ajudaram a elevar os ín­
dices da avicultura e da suinocultura. 

Verifica-se ainda que, no tocante à destinação da produção 
(Tabelas X.5 e Xl.1), enquanto no Brasil a avicultura é o setor 
que mais se destaca no consumo de rações, no Mercado Co­
mum Europeu, excetuando-se a Itália, onde a avicultura tam­
bém assume a dianteira, e o Reino Unido, onde o setor da 
bovinocultura é o principal consumidor de rações, é a suino­
cultura que ocupa tal papel, não se distanciando dos outros 
setores tanto quanto a avicultura distancia-se no Brasil. 

Quanto à produção de rações pelo setor privado e coope­
rativas {Tabela X. 7), nota-se que, enquanto no Brasil 83,3% da 
produção cabem à indústria de rações e 16,7% às cooperativas, 
na Holanda e na Dinamarca, excepcionalmente, às cooperativas 
cabem cerca de 50% da produção. Já nos demais países, a 
participação das cooperativas nessa produção, assemelha-se à 
do Brasil. 
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TABELA X.5 

DESTINAÇÃO DA PRODUÇÃO NACIONAL DA INDOSTRIA 
DE RAÇÕES 

(Em 1 . 000 toneladas) 

1971 1972 1973 1974 1975 1976 

Tipo 

% 1 % 1 % 1 % 1 % 1 % 

- Corlo 
Aves 2 .148.640 77,S 

- Po,luro 
2.43S.800 7S,8 3,044,750 75,8 3,958.175 75,8 4.135,735 72,1 4.776, 180 72,0 

- Corte 
Bovinos 

- leiteiro 
238.125 8,6 297,656 9,2 375.070 9,3 483.691 9,3 606,684 10,6 677.194 10,2 

Sulnos 315,936 11,4 394,920 12,3 490.650 12,2 641,745 12,3 821 .274 14,3 967.77S 14,6 

Outros 68.806 2,S 86.008 2,7 107.510 2,7 139.763 2,7 172.046 3,0 212.947 3,2 

Totcl Geral 2,771.507 100,0 3,214,384 100,0 4.017,980 100,0 5.223.374 100,0 S.73S.739 100,0 6. 634 .096 100,0 

onlt: SIRBESP. 

Obs.1 1) As. QuantidodOJ H referem lls rações. e concentrados corrigidos na forma de ro�6os. 

2) Nos dados acima nõo ost6 íncluldo a prodvc;tio nocional dos Coopercti'i'OS e Produ!ores. 



TABELA X.6 

DESTINAÇÃO DA PRODUÇÃO NACIONAL DE RAÇõES 

(Em percentagem) 

Anos 

Espécies 

1971 1972 1973 1974 197S 1976 

Aves 77 76 76 76 72 72 

Bovinos 9 9 9 9 11 10 

Suínos 11 12 12 12 14 15 

Oulros 3 3 3 3 3 3 

Total 100 100 100 100 100 100 

Fonte: SIRBESP. 

TABELA X. 7 

PRODUÇÃO DE RAÇÕES NO BRASIL E NO MERCADO 
COMUM EUROPEU: SETOR PRIVADO 

E COOPERATIVAS - 1975 
(Em 1 . 000 toneladas) 

Setor Coopera- Participação (%) 

Localidades Privado tivas Total 

(A) (B) A B 

MCE 41. 250 16. 910 58. 160 71,0 29,0 

Alemanha Ociden-
tol 7.500 4.000 11.500 65,0 35,0 

França 8.000 3. 100 11. 100 72,0 2B,O 

lt61ia 4.800 1. 200 6.000 80,0 20,0 

Holanda 5.200 5.500 10.700 49,0 S1,0 

Bélgica 3.840 900 4.740 81,0 19,0 

Grã-Bretanha 9.700 500 10.200 95,0 5,C 

Irlanda 760 260 1.020 75,0 25,0 

Dinamorca 1. 450 1.450 2.900 50,0 50,0 

Brasil 5.735 1. 148 6.883 83,3 16,7 

Fontes: SIRBESP e FEFAC (European and Feed Manufaclurers Associalion). 
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Gráfico X. 4. 

DESTINAÇÃO DA PRODUÇÃO DA INDÚSTRIA NACIONAL DE 
RAÇÕES 
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Gráfico X· 6 

DESTINAÇÃO DA PRODUÇÃO DA INDÚSTRIA 
NACIONAL DE RAÇÕES 
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CAPÍTULO XI - DEMANDA 

11 . 1 - Periodicidade 

Existem alguns fatores que evidenciam a maior ou menor 
procura de rações durante o ano. Na avicultura de corte, os 
períodos de uma demanda maior estão ligados ao preço da 
carne no mercado. Por ser uma produção dinâmica, onde um 
frango com cerca de 1,87 kg é obtido em 60 dias, desperta 
maior interesse na produção. No Gráfico XI. 1, a periodicidade 
mostra uma evolução de consumo nos últimos meses do ano, 
embora a curva se mantenha em equilíbrio durante os outros 
meses. 

Gráfico XI· 1 

PERIODICIDADE ANUAL DA DEMANDA DE RAÇÕES 
PARA AVES 

CORTE 
-------- - --------- -- -

POSTURA 

JAN. FEV. MAR. ABR. MAi. JUN. JUL. AGO. SET. OUT. NOV. DEZ. 

Fonte: SIRBESP. 
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o 

Animais 

Ração poro Aves 

Ração paro Suínos 

Ração paro Bovinos 

Outros 

Total 

Fonte: FEFAC. 

TABELA XI .1 

DESTINAÇÃO DA PRODUÇÃO DE RAÇõES NO MERCADO 
COMUM EUROPEU - 1975 

(Em 1 . 000 toneladas) 

Alemanha 

Ocidental 

3.481 

4. 134 

3.472 

413 

11.500 

França 

3.812 

4. 197

2.224 

867 

11. 100 

Itália 

2.529 

2. 042

1,127 

302 

6.000 

Holanda Bélgica 

2. 183 1,018 

4.545 2.645 

3.7.41 920 

231 157 

10.700 4.740 

Grã­

Brotanha 

3. 351

2,180 

4.466 

203 

10.200 

Irlanda Dinamarca 

240 549 

400 1. 105 

363 1. 147

17 99 

1. 020 2.900 

MCE 

17. 163

21. 248

17. 460

2.289 

58. 160



TABELA Xl.2 

DESTINAÇÃO DA PRODUÇÃO DE RAÇõES NO MERCADO 
COMUM EUROPEU - 1973/75 

(Em 1 . 000 toneladas e em percentagem) 

Unho de Produiõo Unidade 
Alemanha França ll61ia Holanda 861glca 

Grã-
Irlanda Dlnomorco MCE 

Ocidental Bretanha 

1973 

Prod,-çõo Total 1.000 t 11.039 10.981 6.201 10.078 5.023 11.229 1.225 2.707 58. 482 
% (18,80) (18,80) (10,60) (17,201 (8,60) (19,20) (2.10) (4,60) (100) 

Aves % 32,50 34,14 46,46 22,12 22,04 34,00 22,25 22,50 31,20
Suínos % 36,20 36,66 27,23 43,08 54,63 25,00 48,00 43,50 36,50 
8oYinos % 29,00 21,87 21,47 33,58 20,45 39,00 22,70 31,70 28,50 
Outros % 2,30 7,33 4,84 1,22 2,88 2,00 7,05 2,30 3,80 

1974 

Produção Total 1.000 t 10,663 11.135 6.353 10.511 4.966 10.343 1.085 2.707 57 .763 
% (18,46) (19,28) (11,00) (18,20) (8,60) (17,90) (1,88) (4,68) (100) 

Aves % 32,83 34,83 40,74 21,45 23,68 33,81 23,23 21,83 30,71 
Suinos % 37,89 38,00 36,34 42,96 57,02 25,16 45,90 39,00 38,23 
Bovinos % 27,02 19,62 18,62 34,14 18,23 38,84 28,75 35,53 27,77 
Outros % 2,26 7,55 4,30 1,45 1,07 2,19 2,12 3,64 3,29 

1975 

Produção T atol 1.000 t 11.473 11.108 5.995 10,671 4.735 10.221 1,019 2.876 58.098 

% (19,75) (19,12) (10,32) (18,37) (8,15) (17,59) (1,75) (4,95) (100) 
Aves % 34,34 34,32 42,19 20,46 21,50 32,79 23,55 19,09 29,55 
Suínos % 36,03 37,78 34,06 42,59 55,86 21,33 39,25 38,42 36,57 
Bovinos % 30,28 20,02 18,80 35,06 19,43 43,69 35,62 39,88 30,05 
Outros % 3,35 7,88 4,95 1,89 3,21 2,19 1,58 2,61 3,83 

_. fonte: FEFAC (Europeon fecd Manufoc1urers /usocialion). 
tn 

Ob1.: luAemburgo nõo foi considerado pOf ter um.o produção muito peQueno. 
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TABELA Xl.3 O) 
1\) 

COMPARAÇÃO DA PRODUÇÃO DE RAÇõES NO MERCADO 
COMUM EUROPEU - 1975/74 

(Em 1 . 000 toneladas) 

Aves Suínos 8ovino1 Outros Total 

Rações 

1975 1974 % Var. 
1975 1974 % Var. 

1975 1974 % Var. 1975 1974 
% Vor. 1975 1974 

% Var. 
1975/74 1975/74 1975/74 1975/74 1975/74 

Alemanha Oci-
dental 3.481 3.501 - 0,6 4.134 4.041 + 2,3 3.472 2,881 +20,s 386 240 +60,8 11.473 10.663 + 7,6 

Fronço 3.812 3.879 - 1,7 4.197 4.232 - 0,8 2.224 2.185 + 1,8 875 839 + 4,3 11.108 11.135 - 0,2 

lt6Ho 2.529 2.588 - 2,3 2 .042 2.308 -11,6 1.127 1 .183 - 4,8 297 273 + 8,8 5,995 6. 353 - 5,7 

Holondo 2,183 2.255 - 5,6 4.545 4,515 + 0,7 3.471 3,588 + 4,3 202 153 +32,0 10.671 10,511 + 1,5 

Bélgica 1,018 1.176 -13,4 2.645 2.832 - 6,3 920 911 + 0,9 152 47 +223,4 4.735 4.966 - 4,7 

Grõ-Bretcnha 3.351 3.497 - 4,2 2.180 2.602 -16,2 4.466 4,018 +11,1 224 226 - 0,9 10.221 10.343 - 1,2 

Irlanda 240 252 - 4,8 400 498 20,0 363 312 +16,3 16 23 -30,5 1.019 1,085 - 6,1 

Oinamorco 549 591 - 7,1 1.105 1.056 + 4,6 1.147 962 +19,2 75 98 - 2,1 2.876 2.707 + 6,2 

luxemburgo 

MCE 17.163 17.739 - 3,3 21.248 22,085 - 3,8 17.460 16.040 + 8,9 2.227 1.899 +17,3 58.098 57 .763 + 0,6 

Fonte: fEfAC. 



Já na avicultura de postura existe uma demanda menor 
de ração no período de muda ou renovação dos plantéis que, 
geralmente, é operada cinco meses antes da safra de ovos 
(abril), quando os pintinhos entram nas granjas nos meses de 
março e abril, alimentando-se com quantidades mínimàs, indo 
até a idade de cinco meses, quando entram em postura, exi­
gindo daí para frente um período de 12 meses, um volume 
alimentar cada vez maior (um pintinho desde o primeiro dia 
alimenta-se, em média, com 15 gramas e uma galinha em 
postura com 120 gramas). 

Na pecuária de leite principalmente os períodos de maior. 
demanda são os de inverno e os de estiagem prolongada. 

Gráfico XI:.2 

PERIODICIDADE ANUAL DA DEMANDA DE RAÇÕES 
PARA PECUÁRIA DE LE ITE 

JAN. FEV. MAR. ABR. MAi. JUN JUL. AGO. SET. OUT. l'fOV. DEZ. 

Fonte: SIRBESP, 

Na suinocultura notara-se até o passado uma grande vul­
nerabilidade quanto aos piques de preço, que ocasionavam 
bruscas distorções na produção. No processo atualmente uti­
lizado, de integração vertical, os períodos de crises cíclicas 
estão sendo eliminados pela abertura cada vez maior da pro­
dução do porco tipo carne. 

Grófico:xl .. 3 

PERIODICIDADE ANUAL DA DEMANDA DE RAÇÕES 
PARA su(NOS 

JAN. FEV. MAR. ABR. MAi. JUN. JUL. AGO. SET. OUT. NOV. DEZ. 

Fonte; SIRBESP. 
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11 . 2 - Variação 

Com o surgimento de uma tecnologia adequada para o 
concentrado, a variação da demanda, com exceção da sua 
periodicidade, está deixando de existir na medida em que se 
vai formando uma maior conscientização empresarial, que cada 
vez mais fixa o homem em sua própria atividade, eliminando o 
produtor oportunista. As próprias variações nos preços das 
vendas dos produtos finais vêm ajustando a lucratividade das 
atividades desse setor econômico a nível anual e não por pe­
ríodo de produção. 
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CAPITULO XII - RELAÇÃO CUSTO DA RAÇÃO 
VERSUS PRODUÇÃO ANIMAL. 

Na relação entre o custo da ração e a produção animal 
nos setores da avicultura, bovinocultura leiteira e suinocultura 
é necessário salientar que todos os preços calculados referem­
se à tabela de preços de rações completas e rações concen­
tradas em vigor no mês de dezembro de 1976, aplicada aos 
consumidores finais, exclusive frete. Confrontando as tabelas 
apresentadas a seguir, percebe-se nitidamente que o uso do 
concentrado barateia o custo da alimentação. 

Quanto aos custos totais de produção, os cálculos foram 
efetuados tomando-se por base o custo da ração pronta, a qual 
representa, em média, cerca de 80% do custo total dos pro­
dutos avícolas e carne suína e 40% do leite. Na formação dos 
custos totais, não foi considerada a depreciação de equipamen­
tos e instalações. Os gastos com medicamentos normalmente 
são os realizados com aplicação de vacinas. 

12 .1 - Avicultura 

O custo total do quilo do frango vivo na granja era de 
CrS 7,50. No entanto, o preço do quilo de frango vivo pago 
ao granjeiro era de Cr$ 7,20. O custo total da dúzia de ovos 
era de Cr$ 4,86 e de Cr$ 3,90 o preço pago ao produtor. Por­
tanto, ambos apresentam deficit, o frango de Cr$ 0,30 por quilo 
e os ovos de Cr$ 0,96 por dúzia. 
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Já o produtor de pintinhos tinha uma margem razoável de 
lucro, tendo em vista que o preço para o pintinho de corte 
era de CrS 2,40 e de Cr$ 5,60 para o pintinho de postura, sendo 
que o custo total para o avicultor era de Cr$ 1,24 por pintinho. 
Todos os granjeiros, uns para compensar o prejuízo outros para 
aumentar o lucro, se beneficiam, como ainda hoje, com a venda 
da cama (esterco) na base de Cr$ 3,5 por kg, uma vez que 
a ave produz, em média, 30% de cama da ração consumida. 
O produtor de ovos ainda tem sua receita acrescida com a 
venda da galinha após o término de sua vida produtiva. 

TABELA Xll.1 

AVICULTURA DE CORTE: GASTOS COM RAÇÃO COMPLETA 
NA PRODUÇÃO DE FRANGO DE CORTE 

Pe,iodo 
Consumo de Preço da 

de 
Ração Ração 

Utílizaç5o (kg) (Cr$/kg) 
(A) (B) 

1.• ao 35.0 Dia 1,44 2,38 
36.o Dia ao Abote 2,99 2.�o 

Total 4,43 

Fonte: SIRBESP. 
Gastos com ração completo (CrS) = 1 0,30 
Peso do frango no abole (kgl 60 dias 1,87 

TABELA XII. 2 

Custo Total 
(C) = (A)+(B) 

3,43 
6.87 

10,30 

CrS 5,51 /kg de frango. 

AVICULTURA DE CORTE: GASTOS COM CONCENTRADO 
NA PRODUÇÃO DE FRANGO DE CORTE 

Consumo (kg) Preço (Cr$/kg) 
Perlodo de Custo 
Utilização 

Concen• Concen ... 
Total 

Milho Milho (Cr$) Irado 

1.0 ao 35.0 Dia 0,58 0,86 
3 6.0 Dia ao Abate 0,90 2,09 

Total 1,48 2,95 

Fonte: SIRBESP. 
Gostos com concentrado e milho (Cr$) = � 
Peso do frango no abole (kg) 60 dias 1,87 
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Irado 

3,74 l,16 3,15 
3,92 1,16 5,95 

9,10 

Cr$ 4,37/kg de frango. 



O custo total da produção de frango de corte é apresen­
tado a seguir: 

Despesas 

1. Pintinho poro Corte 
2. Roção Pronta (Tabela XII. 1) 
3. Cama 
4. Medicamentos 
5. Gós e Energia Elétrica 
6. Mão-de-Obra 
7. Funrural 

Total 

Gastos na produção do frango = 1 4,03 
Peso do frango no abate 1,87 

% 

17,1 
73,4 
2,3 
1,4 
1,6 
1,9 
2,3 

100 

Cr$ 7,50/kg de frango. 

Cr$ 

2,40 
10,30 
0,32 
0,20 
0,22 
0,27 
0,32 

14,03 

Cr$ 7,50 = Custo por kg de frango vivo na granja, utilizando-se ração completa. 

No caso de se usar concentrado (Tabela XII. 2), o custo 
de produção por kg de frango vivo na granja é da ordem de 
Cr$ 6,86, ou seja, 9% mais barato que o frango alimentado com 
ração completa. 

TABELA Xll.3 

AVICULTURA DE POSTURA COMERCIAL: GASTOS COM 
RAÇÃO COMPLETA NA PRODUÇÃO DE OVOS 

Perlodo Consumo de Preço da 

de 
Ração Ração Custo Total 

Utilização (kg) (Cr$/kg) (C) = (AJ+(B) 
(A) (8) 

Até 8.• Semana 1,90 2,10 3,99 
9.ª a 14.ª Semana 2,50 1,83 4,58 

1 5.0 até Postura 4,10 1,80 7,38 
Em Postura• (14 meses) 44,1 O 1,86 82,03 

Total 52,60 97,98 

Fonte: SIRBESP 
• A fos� d-,, postura tem um p-,,ríodo de produção de 14 meses. Por tonto, um consumo 
de ração de 3, 15 kg/mês, o•J seja, 44, 1 O kg de ração. 
A médio mensal de ovos = 1,625 dz/mês, 
Tempo de produção 14 meses. 
Produção no parfodo de po,turo = 14 x 1,625 = 22,75 dz. 

Gostos com ração completo (Cr$) 97,98 
Produção de ovos no pNíodo de postura (dz) 22,75 

= Cr$ 4,31 /dz de ovos. 
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O) 
CX) 

Fonte: 

TABELA XII .4 

AVICULTURA DE POSTURA COMERCIAL: GASTOS COM 
CONCENTRADO NA PRODUÇÃO DE OVOS 

Consumo (kg) 
Período de 
Utilização 

Concen- Farinha de Concen-

Irado 
MIiho 

Ostra 
Total 

Irado 

Até 8." Semana 0,67 1,2 3 - 1,90 3,04 

9.ª à 14." Semana 1,00 1,50 - 2,50 2,41 

1 5.• olé Postura 1,64 2,46 - 4,10 2,32 

Em Postura { l 4 meses) 12,32 29,54 2,24 44,10 2,83 

Total 15,63 34,73 2,24 52 ,60 -

SIRBESP. 

Gostos com concentrado (Cr$J = 84,52 = Cr$ 3,72/dz de ovos. 
Produção d e avos no período de postura (dz) 22,7 5 

Preço (Cr$/(kg) 

Milho 

1,16 

1,16 

1,16 

1,16 

-

Custa 

Total 
Farinha de (Cr$) 

Ostra 

- 3,46 

- 4,15 

- 6,65 

0,50 70,26 

- 84,52 



O custo total da produção de ovos é apresentado a seguir: 

Despesas 

1. Pintinho poro Postura 
2. Ração Pronto (Tabelo XII. 3) 
3. Coma 
4. Medicamentos 
5. Gás e Energia Elétrico 
6. Mão-de·Obra 
7. Funrural 

Total 

% Cr$ 

5,0 5,60 

88,5 97,98 
0,3 0,32 
1,7 1,88 
1,9 2,05 
2,3 2,52 
0,3 0,32 

100 110,67

Gastos na produção de ovos (Cr$) 
Produção de ovos em 1 4 meses (dz) 

11 º•67 = Cr$ 4,86/dz de ovos. 
22,75 

No caso de usar concentrado (Tabela XI .4), o custo de 
produção por dúzia de ovos é da ordem de Cr$ 4,27, ou seja, 
12% mais barato que a poedeira alimentada com ração com­
pleta. 

TABELA Xll.5 

AVICULTURA DE REPRODUÇÃO: GASTOS COM RAÇÃO 
COMPLETA NA PRODUÇÃO DE PINTOS DE UM DIA 

Periodo 
Consumo do Preço da 

do 
Ração Raç,ão 

Utilização (kg) (Cr$/kg) 
(A) (B) 

Até 8." Semana 2,57 2,10 
9.ª à 24.ª Semana 8,96 1,81 
25.ª olé Final da Postura 38,00 2,03 

Total 59,53 

Fonte: SIRBESP. 

Médio mensal de pintos vendáveis = 1 2,5 unidades 
Tempo em produção = 1 O meses 
1 2,5 x 1 O = 1 25 pintos/ove 

Custo Total 
(C) = (A) +(B) 

5,40 

16,22 
97,44 

119,06

Gostos com ração completo 
Número de pintos/ave 

� = CrS 0,95/pinlo de um dia. 
125 
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TABELA Xll.6 

AVICULTURA DE REPRODUÇÃO: GASTOS COM 
CONCENTRADO NA PRODUÇÃO DE PINTOS 

DE UM DIA 

Período de 
Utilização 

Até a 8.� Semana 
9." à 24." Semana 
25.� até Final da 
Postura 

Total 

Fonte: SIRBESP. 

Consumo (kg) 

Concen• 
Irado 

0,90 
3,58 

24,00 

28,48 

Milho 

1,67 
5,38 

24,00 

31,05 

Total 

2,57 
8,96 

48,00 

59,53 

G�stos com cancenlrodo (CrS) = 112,0 l 

Número de pinlos!ave 125 

Preço (Cr$/kg) 

Concen­
trado 

3,04 

2,37 

2,70 

Milho 

1,16 
1,16 

1,16 

Custo 
Total 
(Cr$) 

4,67 

14,70 

92,64 

112,01 

Cr$0,90/pinta de um dia (aproxi• 
modamente). 

O custo total da produção de pintos de um dia é apre­
sentado a seguir: 

Despesas 

l. Matriz 
2. Roçõo Pronta (Tabela XII. 5) 
3. Cama 
4. Medicamentos 
5. Gás e Energia Elétrica 
6. Mão-de-Obra 
7. Funrurol 

Total 

Gestos na produção de pintos de um dia 

Número de pintos produzidos/ave 

% 

19,2 
76,9 

0,2 
1,0 
1,1 
1,4 
0,2 

100 

154,97 

125 

Cr$ 

29,75 
119,06 

0,32 
1,60 
l,76 
2,16 
0,32 

154,97 

Cr$ 1,24/Pinto de um dia. 

No caso de usar concentrado (Tabela XII. 6), o custo de 
produção por pinto de um dia é da ordem de Cr$ 1, 18, ou seja, 
5% mais barato que as reprodutoras alimentadas com ração 
completa. 
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12. 2 - Bovinocultura de Leite

O custo do litro de leite é estimado considerando-se a ali­
mentação através de ração pronta. Nas várias fases da vida 
da vaca leiteira são utilizados vários tipos de rações. Durante 
os primeiros dias de vida o bezerro recebe apenas o colostro. 
No sexto dia, tem início o fornecimento da ração, em substi­
tuição ao colostro, até o 45.0 dia, ou seja, durante a fase de 
aleitamento artificial. Nessa fase, o animal é alimentado so­
mente com ração pronta. 

Concomitantemente com o fornecimento da ração que 
substitui o colostro no 15.0 dia de vida, começa o fornecimento 
da ração de desmame precoce até que o bezerro atinja 180 
dias. A partir de então pode ser administrada tanto ração pronta 
como concentrado. Quando o animal atinge seis meses de 
vida, a ração de desmame precoce é substituída pela de ali­
mentação de novilhas. 

No Brasil, a novilha razoavelmente alimentada e manejada 
dentro dos sistemas usuais de criação atinge peso e desenvol­
vimento necessários para a primeira cobertura ao redor do 24.0 

mês, dando cria no 33.0• No entanto, se o animal é alimentado 
dentro de um esquema planejado de rações, ele atinge peso 
e desenvolvimento para a primeira cobertura ao redor do 14.0

-

15.0 mês, dando sua primeira cria aos 24 meses. Ganha-se, 
assim, nove meses de criação e nove meses antecipados de 
lactação. 

Vaca seca é o animal que está em período de descanso 
de produção leiteira, caracterizado pelos 60 dias anteriores ao 
parto. Esta pausa na produção permite que ele se recupere, 
apresentando-se em condições por ocasião da cria. Durante 
esse período o animal é alimentado com uma ração para vaca 
seca. 

Dez dias antes do parto é iniciada a mudança gradativa 
da ração destinada à vaca seca para a ração destinada à vaca 
em lactação. Esta ração, por sua vez, é fornecida ao animal 
até os 60 dias anteriores ao próximo parto, quando então a 
vaca será alimentada novamente com a ração para vaca seca. 

A produção total de leite foi estimada até o oitavo ano 
de vida da vaca, considerando-se o início da produção, após 
o primeiro parto ocorrido no segundo ano de vida, e o término,
após a fase produtiva do sexto parto. O custo total do litro
de leite é de CrS 2,40, sendo que o preço pago aos produtores
é de CrS 2, 10. Desta maneira, o leite apresenta um deficit de
Cr$ 0,30 por litro.
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TABELA XII. 7 

BOVINOCULTURA DE LEITE: GASTOS COM RAÇA O 
COMPLETA NA PRODUÇÃO DE LEITE 

Período Consumo de 

de Ração 

Utílização (kg) 

IA) 

Bozerro (40 dios) 16,00 
Bezerro l 165 dias) 271,50 
Novilha 1480 dias) 960,00 
Vaca Seco (300 dias) ! . 050,00 
Vaca em Produção ( 1. 680 

dias) 3. 360,00 

Total 5. 657,50 

Fonto: SIRBESP. 
Produção de leite/vaca !estimado) 
Médio de litros/dia/cabeço 
N.0 de portos durante o vida 

Preço da 
Ração 

(Cr$1kg) 
(B) 

20,66 
1,95 
1,75 
1,76 

1,84 

10.080 1. 
6 1. 
6 

Custo Total 
IC) = (Al+(BI 

330,56 
529,43 

1. 680,00 
1. 837,50 

6. 182,40 

'º· 559,89 

Gostos com ração completa 
Produção de leite/animal 

l0.559,99 = Cr$ 1,05/litros de leite. 
10.0110 

O custo total da produção de leite é apresentado a seguir: 

Despesas % Cr$ 

1. Ração Pronto (Tabelo Xll.7) 43,7 10. 559,89 

2. Medicamentos 1,2 289,70 
3. Mão-de-Obro 30,6 7. 387,33 
4. Funrurol 2,6 627,68 

5. Postagem 5,3 l. 279,50 
6. Suplementos 16,6 4. 007,50 

Total 100 24.151,60 

Obs.: No c6lculo de custo total do litro de leite não é considerado o preço do bezerro 
recémanascido. 

Gostos no produção de leite = 2 4. 151,60 
Produção de leite/animei 1 O. 080 

Cr$ 2,40/litro de leite (custo) 

Cr$ 2,40 

CrS 2, 1 O - preço recebido pelos produtores no Região do Grande São Paulo, em dezem• 
bro de 1976. 
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TA BELA XII. 8 

BOVINOCULTURA DE LEITE: GASTOS COM CONCENTRADO 
NA PRODUÇÃO DE LEITE 

C,on,umo Preço 
Pe,iodo de Uliliz.oçõo do Ração da Ração 

(kg) CrS/kg Concen-
trado 

e�zetro IAO dias} 16.00 20,66 -

Bcnerro 1165 dias) - - 67,87 

Novilho (480 dio,) - - 192,00 

Voco Seco (300 dio1) - - 210,00 

Voco de Produção ( 1 . 680 dia,) - - 1.176,00 

Total 16,00 - 1. 645,87 

Fonte: SIRBESP. 
n P�ríodo de alimentoção com ração completo. 

Go$IO$ com concenroc'o (Cr$) 
Produção de lf!'He/onimol 

6.929,62 

10.080 
Cr$ 0,69/Jitro de leite. 

Consumo {kg) Pre�o (Cr${kg) 

'-\ilho Farinha Total Concen• Milho de Trigo trado 

- - - - -

135,76 67,87 271,50 1,91 1,16 

480,00 288,00 960,00 1,67 1,16 

525,00 315,00 l .050,00 1,67 l,16 

l .344,00 840,00 3. 360,00 1,67 1,16 

2 .484,76 1.510,87 5.641,50 1.67 -

Cutto 

Farinha 
Total 

de Trigo 

- 330,56 

0.63 329,87 

0,63 1 .058,88 

0,63 1. 158,15 

0,63 4.052,16 

- 6. 929,62 



No caso de se usar concentrado (Tabela XII .8), o custo 
de produção por litro de leite é da ordem de Cr$ 2,04, ou seja, 
cerca de 15% mais barato que o leite produzido com ração 
completa. 

12. 3 - Suinocultura de Corte

Para o cálculo do custo total da produção de carne suína 
não foi considerado o custo do leitão recém-nascido. 

TABELA XII. 9 

SUINOCULTURA DE CORTE: GASTOS COM RAÇÃO 
COMPLETA NA PRODUÇÃO DE SUíNOS DE CORTE 

Pedvdo 
do 

Utlllxação 

Cansumo de 
Ração 

(kg) 

Preço da 
Ração 

(Cr$/kg) 
(8) 

Custo Total 
(C) =- (A +(B) 

(A) 

Fase Inicial (8.• oo 60.• dio) 30 1,58 47,40 

Fase de Crescimento (61 .• 00 

120.• dio) 100 1,60 160,00 

Fase de Engorda (12!.• ao 180.• 
dia) Abato 165 1,55 255,75 

Total 295 463,15 

Fonte: S!RBESP. 

Obs,: Peso do suíno no abate (180 dia,) =- 100 kg. 

Gostos. com ração completo (Cr$) _ 463, 15 _ C $ 4 63/k d - -- - r , g e sumo. 
Peso do suino no abate (kg) 100 
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TABELA XII .10 

SUINOCULTURA DE CORTE: GASTOS COM CONCENTRADO 
NA PRODUÇÃO DE SUíNOS DE CORTE 

Consumo (kg) Preço (Cr$/kg) 
Custo 

Perlodo de 
Utilização 

Total 
Concen-

Milho Total 
Concen-

Milho (Cr$) 
Irado Irado 

Fase Inicial (8.0 ao 
60.• dia) 9,00 21,00 30,00 2,63 1,1 6 48,03 

Fase de Crcscimen-

lo (61.• ao 120.• 
dia) 22,50 77,50 100,00 2,63 1,16 149,07 

Fase de Engordo 
(121.0 ao 180.0) 

Abate 20,62 144,38 165,00 2,63 1,16 221,71 

Total 52,12 242,88 295,00 418,81 

Fonte: SIRBESP. 

Gestos com concentrado (Cr$) 418,81 
Cr$ 4, 1 9 /kg de sufno. 

Peso do suíno no abole (kg) 100 

O custo total da produção de suínos de corte é apresen­
tado a seguir: 

Despesas % Cr$ 

1. Ração (Tabelo XII. 9) 85,2 463,15 
2. Medicamentos 0,9 4,89 
3. Eletricidade/Água 2,2 11,96 
4. Conservação/Manutenção 4,1 22,29 
5. Mão-de·Obro 2,5 13,59 
6. Transporte 2,0 10,87 
7. Funrurol 3,1 16,85 

Total 100 543,60 

Obs.: No custo total não é considerado o preço do loitão recém-nascido. 

Gastos na produção de carne suíno (Cr$) 

Peso do suíno no abate (kg) 

Cr$ 5,44/kg de carne suíno (custo) 
Cr$ 8,80/kg de carne suino (pago ao criador) 
(Indico uma margem bruto de 38%.) 

543,60 
= Cr$ 5,44 

100 
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No caso de se usar concentrado (Tabela XII. 10), o custo 
de produção por kg de carne suína é da ordem de Cr$ 4,99, ou 
cerca de 8% mais barato que a carne produzida com ração 
completa. 

12. 4 - Sazonalidade dos Preços: Ovos,
Aves e Rações 

As Tabelas Xll.11, Xll.12 e Xll.13 e os Gráficos Xll.1 a 
XII. 12 têm por objetivo mostrar as variações mensais e anuais 
dos preços de ovos, aves e rações, indicando as tendências dos 
mesmos no decorrer do período 1972/76. Os preços considera-

Gráfico XII 1 
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EVOLUÇÃO DOS PREÇOS MÉDIOS MENSAIS DE ovos* - 1972 
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dos foram observados nas cidades de São Paulo, Rio de Ja­
neiro, Belo Horizonte, Curitiba e Porto Alegre. 

O preço médio da dúzia de ovos grandes, em 1972 (Tabe­
la XI 1. 11) era de Cr$ 1,90, em 1976, de Cr$ 5,84, observando-se 
um crescimento no período de 208,€3% e üm crescimento -médio 
anual, no mesmo período, de 32,0%, enquanto que na dúzia 
de ovos pequenos houve no período considerado um cresci­
mento de 215,7% e um crescimento médio anual de 33,5%, 
sendo que, em 1972, custava Cr$ 1,58 e, em 1976, Cr$ 5,01. 

Gráfico :x:rr . 2 

EVOLUÇÃO DOS PREÇOS MÉDIOS MENSAIS DE ovos* - 1973 
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Já os preços das aves atingiram os seguintes crescimentos: 

Crescimento Crescimento 
Dlscrimlna{ão no Perlodo Médio Anual 

(%) (%) 

kg do Frango 178,5 29,0 
kg de Galinho 179,5 29,5 

Pinto poro Postura 136,0 24,0 
Pinto poro Corte 134,0 23,5 

Gráfico :xrr 3 

EVOLUÇÃO DOS PREÇOS MÉDIOS MENSAIS DE ovos* - 1974 
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Observa-se que o crescimento no preço médio das aves 
foi menos acentuado do que o dos ovos e inferior aos índices 
de inflação verificados no período. 

EVOLUÇÃO DOS PREÇOS MÉDIOS MENSAIS E ANUAIS DE 
OVOS, NAS CIDADES DE SÃO PAULO, BELO HORIZONTE, 
RIO DE JANEIRO, CURITIBA E PORTO ALEGRE - 1972176 

-- 	 (Em Cr$ 1,00, valores correntes) 

Anos 
Dlscrlminoç8o' 

1972 	1973 	1974 	1975 	1976 

janeiro 
Cx. OP 41,55 49,28 76,70 89,89 109.07 
Cx. 00 49,93 61,14 97,30 109,35 138,84 

Fevereiro 
Cx. 0P 43,59 57,53 86,20 73,20 104,11 
Cx. OG 51,56 68,57 102,30 90,13 134,46 

Março 
Cx. OP 56,13 61,16 89,60 92,90 160,68 
Cx. 00 62,37 72,00 103,60 105,90 180,00 

Abril 
Cx. OP 49,09 72,83 101,10 108,82 178,81 
Cx. 00 56,65 81,50 111,50 124,55 196,61 

Moio 
Cx. OP 41,77 74,11 110,00 110,35 159,08 
Cx. OG 49,42 82,70 119,20 125,90 176,63 

junho 
Cx. OP 51,46 76,60 100,50 117,26 156,65 
Cx. 00 58,56 84,01 109,90 130,17 174,43 

julho 
Cx. OP 57,17 81,23 98,90 117,61 180,62 
Cx. 00 63,83 88,54 108,70 128,65 195,19 

Agosto 
Cx. OP 45,82 80,50 92,50 109,18 185,75 
Cx. 00 63,93 87,90 106,50 121,35 203,98 

Setembro 
Cx. OP 48,65 80,86 78,40 92,55 154,55 
Cx. OG 57,05 88,17 97,40 112,23 183,56 

Outubro 
Cx. OP 41,43 78,27 66,20 89,04 138,88 
Cx. OG 52,07 87,95 89,60 108,57 169,31 

Novembro 
Cx. OP 47,69 77,63 54,00 113,02 137,61 
Cx. 00 58,16 89,23 81,70 132,96 174,68 

Dezembro 
Cx. OP 42,27 76,64 72,10 116,80 138,60 
Cx. 00 58,26 93,46 93,00 139,73 176,10 

M4dio Anuolb 
Cx. OP 47,63 72,21 85,52 102,55 150,37 
Cx. 00 56,81 82,10 101,72 119,12 175,32 

Fontes: 	Uni8o Brasileiro de Avicultura - UBA, Serviço do Informação do Mercado Agricolo 	do Ministãrio 
do Agricultura - SIMA e SIRBESP. 

Cx. OP 	Caixa de 30 dúzias de ovos pequenos; 	Cx. OG 	Caixo de 30 dúzias de ovos grande,. 

b Aumento dos preços no penado 1 972/76: p1 ovos grandes 208,6% 
p/ ovos pequenos 215,7% 

Aumento múdia anual no porkdo: p1 ovos grandes 32,0% 
p/ ovos pequenos 	33,5% 
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Com relação aos preços das rações, os crescimentos ob­
servados no período 1972/76 foram os seguintes: 

Tipos de Rações 
Crescimento Crescimento 
no Período Médio Anual 

(Finalidade) 
(%) (%) 

Pintos 193,0 30,5 
Frangos 184,0 30,0 
Poedeiras 198,0 31,5 

Reprodutoras 228,3 34,5 
Corte Iniciei 198,3 31,5 
Corte Finei 198,3 31,5 

Grofico :x:rr 4 

• I * 

EVOLUÇAO DOS PREÇOS MEDIOS MENSAIS DE OVOS - 1975 
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TABELA XII .12 

EVOLUÇÃO DOS PREÇOS MÉDIOS MENSAIS E ANUAIS DE 
AVES, NAS CIDADES DE SAO PAULO, BELO HORIZONTE, 

RIO DE JANEIRO E PORTO ALEGRE - 1972/76 

(Em Cr$ 1,00, valores correntes) 

Anos 
Dlscrlminação.11. 

1972 1973 1974 1975 1976 

Frango 3,74 5,06 7,40 7,14 10,40 

Janeiro 
Galinho 3,24 4,25 7,10 6,21 8,90 
P/Poslura 1,66 1,78 2,20 2,82 3,41 
P/Corlo 0,83 0,88 1,10 1,51 1,64 

F"rongo 3,73 4,65 7,50 6,85 10,29 

Fevereiro Galinho 3,30 4,04 7,00 5,76 8,96 
P/Po,turo 1,66 1,87 2,20 2,80 3,45 
P/Corlo 0,84 0,88 1,20 1,51 1,67 

frango 3,70 4,56 6,00 6,91 10,60 

Março 
Galinha 3,35 4,00 5,40 5,83 9,29 
P/Poslura 1,66 1,83 2,40 2,69 3,49 
P/Corlo 0,86 0,88 1,30 1,48 1,69 

Frango 3,23 4,53 5,90 6,83 10,74 

Abril� 
Galinho 2,93 4,07 5,40 5,42 9,08 
P/Poslura 1,69 1,92 2,40 2,73 3,64 
P/Corto 0,84 0,88 1,30 1,48 1,77 

Frango 3,55 4,43 5,80 7,05 9,91 

Maio 
Galinha 3,18 4,03 5,30 5,86 9,97 
P/Posluro 1,73 1,99 2,50 3,07 3,75 
P/Corle 0,83 0,88 1,30 1,48 1,86 

Frango 3,66 4,47 6,20 7,27 9,55 

Junho 
Galinho 3,30 3,97 5,50 5,90 9,95 
P/Po5tura 1,73 1,99 2,50 3,23 4,00 
P/Corlo 0,83 0,88 1,30 1,49 2,04 

frango 3,84 4,88 6,20 7,21 9,75 

Julho 
Galinho 3,43 4,07 5,30 5,93 9,60 
P/Posturo 1,75 2,00 2,50 3,29 4,16 

P/Corto 0,83 0,89 1,30 1,44 2,02 

frango 4,14 5,91 7,00 7,70 11,20 

Agosto 
Galinha 3,66 4,43 5,60 6,46 9,93 

P/Poituro 1,81 2,02 2,50 3,33 4,46 
P/Corte 0,85 0,92 1,30 1,49 2,09 

Frango 4,78 6,42 7,60 9,00 12,37 

Setembro 
Galinha 4,09 4,87 6,20 7,39 11,12 

P/Po,tura 1,87 2,03 1,80 3,34 4,53 

P/Corto 0,85 0,97 2,30 1,54 2,11 

Frongo 4,51 6,79 7,30 9,43 13,10 

Outubro 
Gclinha 4,09 5,64 6,20 7,45 10,62 

P/Postura 1,86 2,05 2,20 3,37 4,79 

P/Corle 0,86 0,98 1,90 1,61 2,26 

Frango 4,06 6,61 7,10 9,39 12,16 

Novembro 
Galinha 3,89 5,75 6,30 7,70 10.50 

P/Posturo 1,85 2,09 2,60 3,36 5,05 

P/Corle 0,88 0,99 1,60 1,62 2,40 

frango 4,80 7,24 7,00 9,75 12,60 

O(!zambro 
Galinha 4,10 6,43 6,10 8,68 10,83 

P/Postuta 1,84 2,1 O 2,70 3,37 5,05 

P/Corlo 0,89 1,04 1,50 1,63 2,40 

Frango 3,97 5,46 6,75 7,88 11,06 

Média Anual 
Galinho 3,54 4,63 5,95 6,55 9,90 

P/Po,tura 1,76 1,97 2,37 2,87 4,15 

P/Carte 0,85 0,92 1,45 1,52 1,09 

Fontes: SIMA, USA • SIRBESP. 

• fraogo (por kg); Gol!nho {por k�); P/Posluro (Pinto de um dia - pasluro/unidado);. P/Corto (Pinto de um 
dia -corte/unidade). 
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Gráfico XII . 6 
I 

EVOLUÇÃO DOS PREÇOS MEDIOS ANUAIS 
DE ovos* - 1972 ; 76 
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Gráfico .:xn: . 7 

EVOLUÇÃO DOS PREÇOS MÉDIOS MENSAIS DAS AVES - 1972 
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Gráfico :x:rr . 8 

EVOLUÇÃO DOS PREÇOS MÉDIOS MENSAIS DAS AVES -1973 
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Verifica-se que os crescimentos observados para as rações 
foram superiores aos das aves e praticamente os mesmos dos 
ovos. 

O crescimento médio anual do preço da ração para fran­
gos (30,0%) observado no período 1972/76 foi praticamente o 
mesmo que o do quilo de carne de frango (29,0% ). Entretanto, 
cumpre salientar que o índice de conversão Ração Versus kg 
de Frango aumentou muito nesse período, resultando daí maior 
produtividade no setor avícola. 

G rófico · :x:n: . 9 

EVOLUÇÃO DOS PREÇOS MÉDIOS MENSAIS DAS AVES - 197".+ 
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TABELA Xll.13 

EVOLUÇÃO DOS PREÇOS MÉDIOS MENSAIS E ANUAIS DA 
RAÇÃO, NAS CIDADES DE SÃO PAULO, PORTO ALEGRE, 

CURITIBA E BELO HORIZONTE - 1972/76 

Janeiro 

Fevereiro 

Março 

Abril 

Maio 

Julho 

Agoslo 

Setembro 

Outubro 

186 

Roçõos 
(p/qullograma} 

Pin:os 
Frangos 
Poedeiras 
Reprodutoras 
Corte Jniciol 
Corte Final 

Pintos 
frongos 
Pocdeiro5 
Reprodutoras 
Corte Jnkicl 
Corto Final 

Pintos 

Frangos 
Poedeiras 
Reprodutoras 
Corte Inicial 
Corte finei 

Pintos 
Frangos 
Poedeiras 
Roprod vtoros 
Corte Inicial 
Carie fíno! 

Pintos 
Frangos 
Poedein:u 
ReprodLttoros 
Corte Inicial 
Corte fin0I 

Pinto 

Frongos 
Poedeiras 
Reprodutoras 
Corte Inicial 
Corto final 

Pbto 
Frangos 
Poedeiras 
Reprodutoras 
Carie Inicial 
Corte finei 

Pintos 
frangos 
Poedeiras 
Reprodutores 
Corto Inicial 
Corte Finei 

Pinto,: 
frango� 
Poedeiras 
Rcprodlrloro� 
Corte Inicial 
Corte Finei 

1972 

0,51 
0,51 
0,47 
0,48 
0,55 
0,53 

0,54 
0,54 
0,49 
0,51 
0,57 
0,56 

0,56 
0,56 
0,51 
0,54 
0,60 
0,58 

0,56 
0,56 
0,52 
0,53 
0,61 
0,60 

0,55 
0,55 
0,52 
0,52 
0,62 
0,61 

0,56 
0,56 
0,52 
0,52 
0,61 
0,61 

0,56 
0,56 
0,52 
0,52 
0,60 
0,61 

0,57 
0,56 
0,53 
0,52 
0,58 
0,61 

0,58 
0,58 
0,54 
0,54 
0,62 
0,62 

(Em Cr$ 1,00 - valores correntes) 

1973 

0,68 
0,67 
0,63 
0,65 
0,72 
0,73 

0,72 
0,70 
0,66 
0,71 
0,73 
0,74 

0,77 
0,70 
0,68 
0,73 
0,77 
1,77 

0,79 
0,74 
0,70 
0,74 
0,81 
0,80 

0,80 
0,75 
0,71 
0,74 
0,82 
0,81 

0,79 
0,77 
0,72 
0,73 
0,83 
0,82 

0,84 
1,83 
1,74 
1,75 
0,91 
0,87 

0,91 
0,88 
0,77 
0,78 
0,95 
0,89 

0,87 
0,83 
0,73 
0,77 
0,97 
0,90 

Anos 

1974 

0,87 
0,85 
0,79 
0,89 
0,98 
0,93 

0,92 
0,85 
0,83 
0,93 
1,00 
0,98 

0,92 
0,85 
0,82 
0,93 
1,00 
0,96 

0,95 
0,91 
0,86 
1,00 
1,00 
1,00 

1,00 
0,96 
0,90 
1,00 
1,10 
1,00 

1,00 
0,95 
0,90 
1,00 
1,10 
1,00 

1,00 
0,96 
0,92 
1,00 
1,10 
1,10 

1,00 
1,00 
0,96 
0,96 
1,20 
1,20 

1,10 
1,00 
0,97 
1,10 
1,20 
1,20 

1975 

1,22 
1,18 
1,12 
1,12 
1,22 
1,22 

1,26 
1,19 
1,10 
1,24 
1,29 
1,29 

1,28 
1,25 
1,16 
1,33 
1,37 
1,40 

1,34 
1,23 
1,16 
1,29 
1,45 
1,45 

1,40 
1,25 
1,22 
1,30 
1,51 
1,45 

1,35 
1,22 
1,22 
1,30 
1,47 
1,38 

1,35 
1,23 
1,23 
1,32 
1,53 
1,41 

1,44 
1,30 
1,15 
1,43 
1,48 
1,41 

1,52 
1,39 
1,27 
1,52 
1,56 
1,54 

1976 

1,54 
1,69 
1,38 
1,51 
1,62 
1,60 

1,51 
1,44 
1,45 
1,53 
1,67 
1,65 

1,56 
1,42 
1,41 
1,56 
1,70 
1,67 

1,58 
1,47 
1,47 
1,61 
1,75 
1,70 

1,58 
1,47 
1,47 
1,61 
1,74 
1,70 

1,60 
1,57 
1,51 
1,80 
1,78 
1,78 

1,77 
1,64 
1,66 
1,84 
1,91 
1,92 

1,78 
1,66 
1,69 
1,89 
1,96 
2,03 

1,86 
1,76 
1,71 
1,90 
1,98 
1,98 

(continua) 



(conclusão) 
Pintos 0,62 0,87 1,10 1,51 
Frangos 0,60 0,83 1,10 1,32 

Novembro 
Poedeiras 0,55 1,74 0,97 1,28 
Reprodutoras 0,57 0,77 1,10 1,52 
Corte Inicial 0,66 0,98 1,20 1,56 
Corte Finei 0,67 0,91 1,10 1,56 

Pintos 0,63 0,86 1,20 1,53 
Frangos 0,62 0,83 1,10 1,41 

Dezembro 
Poedeiras 0,58 0,76 1,00 1,32 
Reprodutoras 0,59 0,79 1,10 1,52 
Corte Inicial 0,69 0,97 1,20 1,58 
Corte finei 0,69 0,92 1,20 1,58 

Pinto, 0,57 0,81 1,00 1,38 
frangos 0,56 0,77 0,96 1,27 

Médio Anual 
Poedeiras 0,52 0,71 0,90 1,20 
Reprodutoras 0,53 0,74 1,00 1,35 
Corte Inicial 0,61 0,86 1,10 1,46 
Corte Final 0,61 0,83 1,06 1,43 

Fontes: SIMA, UBA e SIRBESP. 

Grafico :xrr . 10 

EVOLUÇÃO DOS .PREÇOS MÉDIOS DAS AVES - 1975 
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Gráfico XII . 11 

EVOLUÇÃO DOS PREÇOS MÉDIOS MENSAIS DAS· AVES -1976 
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Grófita :xrr . 12 

EVOLUÇÃO DOS PREÇOS MÉDIOS ANUAIS DAS AVES 
1972 / 76 
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CAPÍTULO XIII - COMPOSIÇÃO DO CUSTO 
NOS DIVERSOS TIPOS DE RAÇÃO 

A complexidade da compos1çao dos custos nos diversos 
tipos de ração completa é a mesma nos concentrados e suple­
mentos, exigindo conhecimento mais detalhado quanto ao pro­
cesso de industrialização de alguns ingredientes, tais como: 
umidade, estado de textura, moagem, granulometria do produto, 
peso específico, teor de impurezas e outros. Com relação a 
ração e concentrado, existe uma variação de custo para ração 
farelada, peletizada, granulada e líquida. 

Todos esses fatores, de uma forma ou de outra, estão rela­
cionados com o custo direto. Quanto aos custos indiretos, pre­
valecem a forma administrativa utilizada e o sistema de comer­
cialização empregado. O fator embalagem, no custo, tem 
_significativa parcela em sua composição. 

No Brasil não ocorre o tratamento químico dos grãos, a 
não ser a imunização quando armazenados. Alguns países já 
estão utilizando para melhorar o aproveitamento de grãos um 
processo de adição de água, com suplementação de enzimas, 
tornando impossível o desenvolvimento de fungos. Os grãos 
que já foram pesquisados e que poderão assim serem tratados 
são: milho, trigo, cevada e aveia. No Brasil, esse processo ainda 
não é utilizado, porém pesquisas nesse sentido vêm sendo de­
senvolvidas sob o patrocínio do Sindicato da Indústria de Ra­
ções Balanceadas no Estado de São Paulo. 

Além dos grãos (milho e sorgo), os farelos representam o 
segundo fator na composição do custo direto. Entre os farelos 
se destacam os de soja, amendoim, trigo e arroz. Se tomarmos, 
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por exemplo, uma ração típica para frangos de corte teremos o 
seguinte quadro de análise de custo: 

Discriminação 

1. Ingredientes Energéticos 

2. Ingredientes Protéicos 

3. Suplemento Vitamínico 

4. Suplemento Mineral 

Total 

Percentagem de Custo 

36,0 

44,1 

7,2 

2,7 

90,0 

Esta análise não inclui qualquer aditivo ou medicamento. 
Os antibióticos, compostos arsenicais, antioxidantes e cocci­
diostáticos, quando incluídos, são responsáveis pelo acréscimo 
de cerca de 10% no custo total de uma fórmula. Convém res­
saltar ainda que os ingredientes energéticos e protéicos con­
tribuem com 80% do custo total. Em misturas balanceadas de 
baixo teor protéico, o custo da proteína e energia será acima 
do valor citado. Em geral, pode-se dizer que o custo da pro­
teína em qualquer mistura é estimado por ponto de proteína 
contida na ração final. 

Muitos métodos simplificados e relacionados com a aná­
lise do custo de fórmulas alimentares baseiam-se principalmen­
te em cálculos relacionados com proteína e energia. Desse 
modo, os valores básicos para proteína e energia são calcula­
dos a partir das fontes energéticas e protéicas mais comumen­
tes utilizadas nas regiões, embora esse equilíbrio esteja intima­
mente ligado à relação cálcio/fósforo. Sendo o milho e o farelo 
de soja os principais valores alimentares no Brasil, os valores 
básicos seguintes são obtidos desses alimentos: 

a = valor da proteína bruta em Cr$/kg. 

b = valor da energia metabolizável em Cr$/megacaloria.
(1 megacaloria = 1 . 000. 000 calorias = 1 . 000 calorias ou kcal). 

No tocante às rações para postura, o equilíbrio entre ener­
gia e proteína é fundamental para a composição do custo, o 
que não ocorre com as rações para suínos e bovinos. Uma 
moderna fábrica de rações adota um critério de composição de 
custo entre os custos diretos e os indiretos adicionados às 
despesas de produção, de administração, de venda, financeiras 
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<O 
(,) 

Di1c1iminaçõo 

MIiho 
Sorgo 

•farelo de Soja 
farelo de Algodõo 
Farelo de Amendoim 
farelo d& Trigo 
forefo de Arroz 
Farinha de Carne AS% 
farinha d e Peixe 60% 
Farinha de Ossos 
Fosfato Bic61cico 

Sal 
Calc6rio e Outros 
Miaoef. Corte 
Mícroel. Postura 
Mlcroel. Bovinos 
Mleroel. Surnos 

Total 

Custo de tn�redientes 
Sacorlo (Popel Kroft) 
Quebra (1%) 

Subto!ol 

Oeipesos de Produção 
0e1pesas Adminhtrotlvas 
Despesas de Venda 
Despesas Financeiros 

(U$tO Total 

Fonte: SIRBESP. 

TABELA XIII .1 

COMPOSIÇÃO DO CUSTO NOS DIVERSOS TIPOS DE 
RAÇÃO BALANCEADA CONCENTRADA 

Quantidade Composição do Custo - Cr$JTonoloda 
Preço (kg/Tonelada) 

(C.$/kg) 
Aves Aves 

Bovino, Sulno1 Bovinos 

Corte Po1tura 

Ant. Atual Corte Po1t. 
Anterior Atual Anterior Atual Anterior Atual 

0.975 1,15 

1,50 2,45 751 630 210 708 1 .126,SO l. 839,9S 945,00 1.543,50 315,00 514,50 
1,35 2,10 375 506,25 767,50 

0,63 0,63 98 107 43 61,74 61,74 67,41 67,41 
0,92 1,10 30 75 20 27,60 33,00 69,00 82,50 
1,15 1,80 100 56 100 115,00 180,00 64,40 100,80 
2,90 3,50 48 10 10 139,20 168,00 29,00 35,00 
2,00 2,30 
3,00 4,00 
0,70 0,70 

90 172 299 115 112.30 133.64 180,24 214,49 198,22 235,88 
11 250,66 250,66 

4 
4 67,34 67,34 20,61 20,61 

4 

1000 1000 1000 1000 1.743,66 2.572.25 1. 375,32 2 .055,87 1 .176,49 1 .708,40 

1.743,66 2 .572,25 1 .375,32 2.055,87 1.176,49 1,708.40 
86.00 92,00 86,00 92,00 86,00 92,00 
17,44 25,72 13,75 20,56 11,76 17,08 

1 .847,10 2.689,97 1.475,07 2.163,43 1.274,25 J. 617,48 

1 S2,91 152,91 152,91 152,91 152,91 152,91 
48,23 48,23 48,23 48,23 48,23 48,23 
45,29 45,29 4S,29 45,29 45,29 45,29 
52,31 77,17 41,26 61,68 35,29 51,25 

2.143,84 3.013,57 1 .762,76 2 ,476,54 1. 555,97 2.115,16 

Suino1 

Anterior Atual 

1 .062,00 1.734,60 

27,09 27,09 
18,40 22,00 

115,00 180,00 
29,00 35.00 

139,34 165,81 

96,14 96,14 

1.486,97 2.260,64 

1.486,97 2.260,64 
86,00 92,00 
14,87 2,61 

1.587,84 2.375,25 

152,91 1 S2,91 
48,23 48,23 
45,29 45,29 
H,61 67,82 

1. 878,83 2.689,50 

Obs.: Os pre�os de mot4rios•primos e demais iMumos correspondem uo, que serviram de base na último comunlcoçi5o de reaiu,fe ao CIP e foram levantados em 
22/4/76 e 30/6/76, respectivamente. 
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Oiscrimlnosão 

MHho 

Soroo 
Farelo de Sojo 
Farelo de Algodão 
Farelo de Amendoim 
Farelo de Trigo 
Farelo de Atroz 
farelo de Carne 45% 
Farelo de Peixe 60% 
farinha do Osws 
Fo1foto 8ic6lcico 
Sol 
Colc6rlo e Outros 

Microel. Corte 
M Jcroel. Postura 

Microel. 8oviM>1 

Mfcroel. Su1r'01 

Total 

Ctnto Ingredientes 
Sacaria (Papel Kraft) 
Quebro (1%) 

Subtotal 

0espeso1 de Produçõo 
Despesas Administrativas 
0e1pe1os do Vendo 
0e1poso1 financeiros 

Custo Total 

fonte: SIRBESP. 

TABELA Xlll.2 

COMPOSIÇA.O DO CUSTO NOS DIVERSOS TIPOS DE 
RAÇÃO BALANCEADA PRONTA 

Quantidade 
Composição de Cu1to - Cr$jTonelado 

Preço (kg /Tonelada) 
(CtS/kg) 

Ave■ 

Ant. Alua( Corte Po1t. 

0.975 1,15 610 600 

1,50 2,45 273 160 
1,35 2,10 

0,63 0,63 62 
0,92 1,10 20 
1,15 1,80 41 38 
2,90 3,50 25 
2,00 2,30 
3,00 4,00 
0,70 0,70 

47 116 
4 

4 

1000 'ººº

Aves 
Bovino, Suíno, 

Cone Po1turo 

Anterior 

300 569 594,75 

52 203 409,50 
246 

1'5 65 
55 

40 47,15 
20 72,50 

198 98 55,15 
83,31 

4 
5 

1000 1000 1,262,36 

1.262,36 
86,00 
12,62 

1,360,98 

152,91 
48,23 
45,29 
37,87 

2.086,25 

Atual 

701,50 

668,85 

73,80 
87,50 

65,63 
83,31 

1.680,59 

1 .680,59 
92,00 
16,81 

1,798,40 

152,91 
48,23 
45,29 
50,42 

2.086,25 

Anterior 

585,00 

240,00 

39,06 
18,40 
43,70 

83,63 

32,36 

1.042,15 

1.042, 15 
86,00 
10,42 

1.138,57 

152,91 
48,23 
45,29 
31,26 

1.416,26 

Aluat 

690,00 

392,00 

39,06 
22,00 
68,40 

99,52 

32,36 

1.343,34 

1. 343,34 
92,00 
13,43 

1.448,77 

152,91 
48,23 
45,29 
40,30 

1.735,50 

Bovino, 

Anterior Aluol 

282,50 345,00 

78,00 127,40 
332,10 516,60 

91,35 91,35 
50,60 60,50 

156,51 186,25 

17,19 17,19 

1.018,25 1.344,29 

1.018,25 1. 344,29 
86,00 92,00 
10,18 13,44 

1.114,43 1.449,78 

152,91 152,91 
48,23 48,23 
45,29 45,29 
30,55 40,33 

1.391,41 1.736,49 

Suino1 

Anterior Alual 

55A,78 654,35 

304,50 497,35 

40,95 40,95 

46,00 72,00 
58,00 70,00 

74,54 88,70 

105,00 105,00 

1.183,77 1 .528,35 

1.183,77 1 .528,35 
86,00 92,00 
11,84 15,28 

1.281,61 1.635,63 

152,91 152,91 
48,23 48,23 
45,29 45,29 

35,51 45,85 

1. 563,55 1.927,91 

Ob1.: Os preço, de matérias-primos e demois insvmos correapondem aos que serviram de base no último comunlcoç�� deJeoiwste ao CIP e foram levontodo, em 
22/4/76 e 30/6/76 , rupectôvamenle. 



e outras, em forma de rateio sobre a produção total (Tabelas 
XIII .1 e XIII. 2). Com os concentrados o procedimento é o mes­
mo, sendo que a diluição variável estabelece também o critério 
de custo variável. 

O grande fator que tem influído no custo, principalmente 
nos últimos anos, é a variação constante dos macroelementos 
(milho e farelo de soja), cuja tendência de aumento de preço 
é muito influenciada pelo comportamento do mercado interna­
cional. Isso possibilita a que as empresas de grande porte eco­
nômico obtenham uma lucratividade alheia ao próprio pro­
cesso de industrialização da ração. Por essas razões, raramente 
o custo de uma empresa se iguala ao de outra, tanto no que
diz respeito aos custos diretos como aos indiretos e/ou admi­
nistrativos. Porém, o que tem sido utilizado para refletir a
composição de custos são os dados constantes nas tabelas já
citadas. A forma padrão de composição de custo de diversos
tipos de ração balanceada pronta e ração balanceada concen­
trada está de acordo com as tabelas mencionadas. Os dados
fornecidos nestas tabelas representam uma média de 10 em­
presas mas, cabe ressaltar, cada uma mantém em segredo sua
formulação que se diferencia, principalmente, nos percentuais
de microelementos.
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CAPITULO XIV - DIFICULDADES NA EXPANSÃO 
DO PARQUE INDUSTRIAL DE RAÇÕES NO BRASIL 

14 . 1 - Considerações Gerais 

Uma análise sobre o comportamento do setor de rações 
no País, nos últimos 10 anos permite concluir que o setor ne­
cessita de uma ação reformuladora para correção de uma série 
de distorções que podem dificultar seriamente seu desenvol­
vimento futuro. No próprio campo da conceituação, quanto ao 
uso e sua importância, uma ampla política de fomento, orien­
tação e incentivo à produtividade se faz necessária. A distri­
buição hoje operada na produção e consumo mostra uma 
participação quase que totalmente voltada para o campo da 
atividade avícola. 

A avicultura cresceu numa forma empresarial dada a cir­
cunstância de ser uma exploração econômica intensiva, onde 
a ração se constitui basicamente na matéria-prima principal. 
Assim, a conversão peso x custo x preço de venda está inti­
mamente ligada ao processo econômico, ao processo técnico 
e à própria comercialização, onde se tem, no custo da ração, 
um efeito limitante de sua própria continuidade. Foi assim que 
as crises cíclicas desse setor puderam ser superadas grada­
tivamente na medida em que se operava a transformação de 
uma atividade econômica empírica em uma empresa industrial. 

Já nos campos da suinocultura e bovinocultura, o aporte 
do fator ração tem um papel diferente entre esta e aquela ati­
vidade, partindo a suinocultura do pressuposto de que a ativi­
dade original da produção do porco tipo banha, não poderia 
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continuar vinculada ao desmoronamento imposto às gorduras 
animais em favor das matérias graxas vegetais, onde a tecno­
logia destas últimas alcançou grau de industrialização altamente 
sofisticado. 

O surgimento do porco tipo carne veio modificar esse pa­
norama histórico, surgindo a produção de suínos dentro de um 
processo integrado, favorecendo essa economia, de forma a 
que a industrialização aliada a uma valorização econômica vem 
dando lugar à fixação de uma moderna indústria suína. No 
campo das conservas, a indústria nacional já oferece produtos 
que se igualam aos bons produtos produzidos na Europa e 
Estados Unidos. 

Nos últimos cinco anos, o uso de rações pela suinocultura 
duplicou e a tendência é continuar em ascensão, tendo já, em 
1976, superado a pecuária. A pecuária, por sua vez, pouco se 
desenvolveu no campo da utilização da ração pronta. Ainda 
continua, no campo de sua conversão, lastreada no processo 
extensivo, onde o fator custo da terra é o maior atrativo. Na 
conversibilidade, o custo econômico de sua produção está 
preso à política do preço da carne verde, imposta pelo Go­
verno. Essa limitação continua condicionando sua implantação 
econômica e racional, onde o uso de rações encontraria sua 
maior expressão. O mesmo fenômeno se observa na pecuária 
leiteira, na qual, independente das bacias já consagradas, o 
uso da ração é quase nulo. 

Nas bacias leiteiras, onde a comercialização de leite está 
voltada quase que totalmente para o processo cooperativo, a 
correção alimentar é processada pela utilização de dois ingre­
dientes básicos, também conhecidos como ração: O farelo de 
trigo e o farelo ou torta de algodão. Esses dois produtos são 
utilizados em maior volume nos períodos de inverno. A utili­
zação de uma ração balanceada e adequada para essa atividade 
econômica poderia não ser apropriada, tendo-se em vista uma 
melhor conversão, pois o leite tipo C também tem preço polí­
tico e, conseqüentemente, seu efeito é limitante. Nas zonas 
produtoras de leite tipos A e B, há uma tendência maior para 
o uso do concentrado e do suplemento, pois normalmente as
propriedades pastoris são de grande porte, produzindo alguns
cereais e leguminosas que, através do rolão, • adicionado a

• O rolão consiste na moagem Integral e mistura de diversos produtos como,
por exemplo: milho integral (planta, sabugo e palha), casca de arroz,
capineiras de colonião, bermuda ou capim elefante, nappier, soja perene,
mucuna preta, lab-lab, resíduos de mandioca, casquinha de algodão e
de café. Resulta, portanto, em alimento volumoso mas com quantidade
reduzida de nutrientes.
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um suplemento ou concentrado, se transformam em uma ração 
pronta. 

14. 2 - Descompasso entre os Valores Interno e
Externo das Principais Matérias-Primas 

Usadas no Fabrico de Rações e sua 
Incompatibilidade com o Poder 

Aquistivo dos Consumidores 

Uma das distorções de caráter económico e político que 
vem estabelecendo esse descompasso é, sem dúvida, a disso­
ciação na economia agrícola entre a produção agrícola pro­
priamente dita e a animal. 

VPA9 

VPAg - Valor do produçõ'o agri'colo 

VPAn - Valor do produção animal 

VI - Valor ideal 

VI 

VPAn 

O desequilíbrio é perfeitamente comprovado pelas muta­
ções observadas em algumas regiões onde a pecuária e, espe­
cificamente, a própria suinocultura deram lugar ao crescimento 
da produção agrícola, influenciada pelo estímulo dos preços, 
condições econômicas, políticas de financiamento, maior con-
1ingente de crédito rural, preços garantidos pelo Governo e, 
principalmente, por uma procura maior no mercado interna­
cional. Esse quadro ocorre, por exemplo, no Estado do Rio 
Grande do Sul. 



Outras regiões que poderiam contribuir grandemente para 
uma maior produção agrícola do País ainda estão situadas nu­
ma escala de economia pastoril praticamente sem nenhuma 
evolução, uma vez que não dispõem de adequada infra-estru­
tura. São áreas que possuem uma estrutura econômica precária, 
baseada numa produção extensiva onde encontramos a relação 
de um bovino para uma área de dóis ou mais hectares. Isso 
ocorre no Estado de Mato Grosso. 

Ainda outras regiões, estimuladas pelo processo de alar­
gamento das fronteiras agrícolas, foram desbravadas dentro 
de um sentido econômico misto entre a produção agrícola e 
a animal. As propriedades agrícolas começaram a se instalar 
obedecendo a critérios de uma experiência anterior, onde a 
tendência da produção agrícola era muito mais observada no 
tocante à formação de futuras pastagens do que à cultura deste 
ou daquele cereal. Foi então observada a utilização, cada vez 
maior, de terras fertilíssimas para uma produção pastoril e me­
nor expansão da produção agrícola em terras mais fracas, onde 
as condições climáticas não eram favoráveis. 

A maior atenção que se tem dado à produção agrícola, 
através da política de incentivos do Governo, tem sido especial­
mente notada nos Estados da zona Centro-Sul, notadamente 
no Estado de São Paulo, no sul do Estado de Minas Gerais e 
Triângulo Mineiro, no sul dos Estados de Goiás e Mato Grosso 
e grande parte dos Estados do Paraná, Santa Catarina e Rio 
Grande do Sul. Essa área, de alta produção agrícola, tem tido 
boa valorização de seus produtos, com reflexos nas zonas do 
Nordeste e do Norte, onde as condições econômicas sofrem 
com os altos tributos gerados por essa equiparação, não obs­
tante continuarem os esforços do Governo Federal para elevar 
a produção agrícola naquelas regiões e minimizar o descom­
passo que já vem de muitos anos. 

Aqui entra a indústria de ração, colocando-se naturalmente 
todo o problema gerado pela valorização dos cereais e outros 
ingredientes que entram na composição das rações. Esse pro­
blema é motivado por um desequilíbrio entre os preços da zona 
Centro-Sul, equiparados aos preços do mercado internacional, 
que estabelecem uma forte concorrência entre o poder aquisi­
tivo do consumidor nacional - com uma renda per capita de 
cerca de US$ 1 .100,00/ano - e os consumidores dos nossos 
produtos no exterior, com uma renda per capita na base de 
US$ 3.800,00/ano. 

Até o ano de 1973, houve condições para que fossem man­
tidos preços compatíveis, embora o mercado internacional se 
acelerasse. Até aquele ano, registrou-se forte evolução na pro-
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dução de aves, carne suína e mesmo maior rentabilidade/ano 
na pecuária de corte e leiteira, pois nos períodos invernais o 
suporte alimentar tinha preços normais. 

Já em 1974, o programa de desenvolvimento do Governo 
Federal no tocante à economia agrícola e pastoril delineava 
uma nova trilha, eliminando a política de preços internos e 
estabelecendo os preços de paridade internacional. A safra da 
soja e do milho, em 1974, obteve, logo no início da colheita, 
preços acima do previsto, motivados por uma reação do mer­
cado de Chicago, ocasionando uma procura conjunta e elevan­
do, imediatamente, os preços internos. O SIRBESP logo pro­
curou evidenciar o fato junto ao Governo Federal, pois o 
repasse dessas variações ao preço de venda das rações come­
çavam a encontrar resistência na economia avícola e suína, 
reduzindo suas perspectivas de crescimento. 

No final de 1975, os prognósticos da safra de 1976 apon­
tavam um incremento na produção de soja (estimada em cerca 
de 11 milhões de toneladas} e de milho (em torno de 20 mi­
lhões de toneladas}, segundo os órgãos oficiais. Com tal safra, 
excelente, sem dúvida, esperava-se que os preços desses dois 
produtos, que participam com cerca de 80% na composição 
das rações mais importantes, ficassem próximos aos valores 
mínimos estabelecidos pelo Governo, acrescidos, apenas, da 
margem de lucratividade própria do produtor. 

As expectativas de suprimento regular dessas matérias­
primas (milho e soja} a preços razoáveis indicavam boas pers­
pectivas para a indústria de rações em 1976. Assim, elas co­
meçaram a se preparar tomando por base aquelas previsões, 
inclusive retomando alguns programas de expansão, que haviam 
sido sustados em 1975. 

Preço da Soja - No tocante à soja, durante o primeiro 
trimestre de 1976, a situação permaneceu estável. Entretanto, 
já em fins de abril, os plantadores estavam pleiteando, junto 
à Comissão de Financiamento da Produção (CFP), do Minis­
tério da Agricultura, um aumento do preço mínimo para 
Cr$ 75,00 a saca. 

Os exportadores, tendo em vista o preço da soja no mer­
cado de Chicago (US$ 180/toneladas}, recusaram-se a pagar 
mais de Cr$ 75,00 pela saca. E os produtores, querendo rea­
juste de preço, não propiciavam condições para que o comércio 
exportador pudesse ser acionado, já então na nova safra. 

Como tentativa de solução para o impasse, o Governo Fe­
deral decidiu reduzir os preços de alguns insumos e parte da 
tributação do Imposto sobre Circulação de Mercadorias (ICM}, 
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que, em lugar de ser pago a nível de porto pelo exportador, 
passou a sê-lo a nível de produtor. Essas medidas, beneficiando 
de um lado os exportadores e de outro os produtores, tornaram 
possível um reajuste dos preços da soja na base de Cr$ 80,00 
a saca. 

Esse aumento não acarretou maiores preocupações às 
indústrias de ração, haja vista que os preços vigentes no mer­
cado internacional ainda não estavam evidenciando uma agili­
dade capaz de motivar qualquer reação dos preços no mercado 
interno. 

A partir do momento em que o preço interno da soja foi 
estabelecido em Cr$ 80,00 a saca, passou a se registrar no 
mercado internacional uma procura maior de farelo de soja 
que de grão. Tal fato determinou um aquecimento nos preços 
nesse mercado e as indústrias de óleo (esmagadoras de grão) 
passaram a adquirir a soja a Cr$ 85,00, CrS 90,00 e até 
CrS 100,00 a saca. 

Conseqüentemente, essa elevação de preços pagos pela 
indústria de óleo em relação aos preços dos exportadores re­
sultou em que o mercado de grão passasse a ser estabelecido 
pela especulação interna e não pelo mercado de Chicago. As­
sim, o preço do farelo de soja, fixado até então em cerca de 
Cr$ 1,20 o quilo, subiu para Cr$ 1,50. No entanto, registrou-se 
um outro problema: o mercado de Chicago passou a reagir, 
em termos de preço, também em relação ao grão. O resultado 
foi o início de uma competição interna entre o exportador de 
soja em grão e as indústrias de óleo. O produtor, evidentemen­
te, beneficiou-se da situação, uma vez que a soja passou a 
ser comercializada em torno de Cr$ 130,00 a saca. 

Entretanto, na disputa entre os dois setores, o grande pre­
judicado foi o consumidor nacional. Primeiro, porque teria de 
pagar mais pelo óleo e, segundo, porque o avicultor, pagando 
mais pelas rações em função da elevação do preço do farelo 
de soja, viu-se na contingência de pleitear maiores preços por 
seus produtos. 

Sabe-se que, em setembro de 1976, o preço da soja atin­
giu CrS 167,00 a saca. Isto significa que a mesma soja, que 
em abril estava sendo negociada em torno de Cr$ 80,00, re­
gistrou um acréscimo de mais de 100% em 120 dias. Eviden­
temente, no mercado interno, esse percentual passou a ser 
absorvido no preço do óleo. O Governo, por sua vez, querendo 
conter esse preço, solicitou às indústrias para que sustassem 
os aumentos. E o diferencial do custo da soja em relação ao 
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preço da lista CIP/SUNAB do óleo passou a ser repassado para 
o preço das rações. Por tal motivo, o preço do farelo atingiu
Cr$ 2,70 o quilo.

O preço pago naquele mês pela soja fazia prever uma 
política perigosa no futuro. Estava sendo criada uma imagem 
irreal de mercado para o produtor, proporcionando-lhe um vo­
lume excessivo de dinheiro. A persistir tal situação o setor cor­
reria o risco de grandes perdas nos mercados interno e externo. 
Isto, dado que o preço interno do farelo - Cr$ 3,25 o quilo 
(em fins de dezembro de 1976) - se convertido, na produção, 
para o mercado internacional, deveria estar em torno de 
US$ 349,00 a tonelada, e não somente por volta de US$ 243,00. 

As indústrias de rações que, no início de 1976, esperavam 
um bom ano, defrontaram-se com sérios entraves. Cada em­
presário do setor fazia o máximo para se manter no mercado, 
tendo em conta que, naquela situação, seria preferível vender 
matéria-prima sem industrializá-la no preparo de rações. 

Ainda em setembro de 1976, o sindicato de rações promo­
veu uma reunião da qual participaram as indústrias de rações, 
a Associação dos Produtores de Sementes Certificadas de Mi­
lho, a Refinação de Milho Brasil, a Associação dos Exportado­
res de Cereais, a Federação da Agricultura do Estado de São 
Paulo (FAESP), o Bolsa de Cereais de São Paulo e elementos

designados pelo Governo, pertencentes à CFP, objetivando 
equacionar os problemas de mercado, pois o milho revelava 
a tendência de repetir o acontecido com a soja. 

Considerando a participação da soja com 15% na compo­
sição de rações, um aumento de 20% no seu preço representa 
um acréscimo no concentrado de 10,3% e, na ração, de 3%. 
Isso justificaria a necessidade de um pedido de novo aumento 
junto ao CIP. 

Uma das soluções seria o Governo ter desvinculado o pro­
cesso especulativo interno do processo especulativo externo, 
estabelecendo uma política única para o atendimento de re­
manescentes da safra. Ainda, focalizando o mesmo problema, 
foram proibidas as exportações de soja em grão e de óleo. 
Teria sido desejável, também, a proibição da exportação de 
farelo, possibilitando a venda dos remanescentes da safra a 
preços realistas. Isto proporcionaria um bom preço do óleo 
para o consumidor e do farelo para as indústrias de rações. 

Preço do Milho - Em 1976, esperava-se uma excelente 
safra de milho. No entanto, o problema da seca do Nordeste, 
verificado nos três primeiros meses do ano, coincidindo com 
a fase de espigamento do milho, acarretou uma baixa na pro-
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dução da ordem de 50%, chegando mesmo em certas reg1oes 
do Nordeste a 80%. Tendo em vista que a produção nordes­
tina é de cerca de 1,5 milhão de toneladas por ano, houve uma 
quebra global de 750 mil toneladas. 

Ponderando-se essas 750 mil toneladas perdidas devido à 
seca, o consumo das indústrias de rações (4 milhões de tone­
ladas), da Refinações de Milho Brasil (400 mil toneladas), o 
milho destinado à auto-subsistência dos produtores (por volta 
de 60% do volume global da safra), o consumo das cooperati­
vas (780 mil toneladas) e dos produtores de fubá, óleo e outros 
produtos oriundos do milho, encontra-se uma demanda da or­
dem de 16 milhões de toneladas. 

Estimou-se que a safra proporcionasse 17,8 milhões de to­
neladas, e foram registradas até novembro de 1976 exportações 
no montante de 1,4 milhão de toneladas, o que indicava a 
perspectiva de carência de milho no mercado interno. 

É certo que existe enorme envolvimento por parte das in­
dústrias de rações, que ficam sujeitas a um processo especula­
tivo provocado pelo comércio exportador ou pelos grandes 
comerciantes especuladores que, naquela altura, com o regis­
tro de 1,4 milhão de toneladas para exportação, poderiam efe­
tivar suas transações da seguinte forma: se o mercado interna­
cional reagisse, jogariam tudo nele; se fosse o mercado interno 
que reagisse, nele é que tudo seria jogado. O setor de rações, 
portanto, ficaria em uma situação sobre a qual não teria co­
mando e, como no caso da soja, ou seja, na dependência de 
um mercado eminentemente especulativo. 

Legislação - Com relação ao problema das matérias-pri­
mas, em setembro de 1976, o Presidente da República sancio­
nou uma lei criando novos índices de preços mínimos. Pela 
primeira vez na história da comercialização agrícola do Brasil, 
estabeleceu-se o sistema de zoneamento para tais preços. 

Em Goiás, por exemplo, pode haver três diferentes pre­
ços mínimos para o milho, dependendo da região em que é 
produzido, premiando-se as áreas sem suporte de infra-estru­
tura, transporte e armazenagem e mais distantes dos centros 
de comercialização. Essa medida proporciona condições de 
eqüidade para os produtores de qualquer região no tocante 
ao mercado. 

Outro fator a ser considerado é o de que se continuar a 
febre de cultivo de trigo e de soja verificaremos que na zona 
geoeconômica do Estado de São Paulo haverá cada vez menos 
milho para consumo e esse produto registrará constantes au­
mentos de preço. Terá de ser importado de outros Estados 
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como o Paraná, Minas Gerais, Mato Grosso e Goiás. Isto gerará 
um novo problema: o do ICM incidente sobre o milho, pois, 
diferentemente de São Paulo e do Paraná, Minas Gerais, Mato 
Grosso e Goiás, cobra-se esse imposto sobre o cereal. 

O setor sofre as conseqüências da falta de uma política 
nacional para a agricultura. O que existe é um conjunto de 
políticas igual ao número de Estados, políticas conflitantes 
entre si que impedem que seja dado à agricultura um tratamento 
nacional. A legislação dos Estados não possibilita que se am­
pliem as fronteiras agrícolas dentro do próprio País, através 
das limitações impostas à comercialização, por meio de tribu­
tações, ficando, portanto, esta questão, sem solução. 

Outro problema diz respeito a alguns microelementos im­
portados, utilizados no preparo de rações. A CACEX tem colo-
1,;ado impedimentos à concessão de licenças de importação 
desses produtos, o que leva à duplicação de seus preços em 
nosso mercado. 

Cabe assinalar que as boas perspectivas inicialmente pre­
vistas para o ano de 1976 estavam sendo superadas em face 
da não aplicação de medidas de controle efetivas na área do 
farelo de soja e do milho. É fundamental que se estabeleça 
uma política nacional de cooperação e colaboração que não 
colida com os interesses dos Estados e discipline o mercado, 
particularmente no que diz respeito ao milho e à soja. Esta, 
entretanto, é uma iniciativa que deve partir do próprio Governo. 

14. 3 - Preço Político da Carne Bovina

As razões que levaram o Governo, desde 1962, a estabe­
lecer uma política de acompanhamento de preços da carne 
bovina, obrigando-o em diversas ocasiões a intervir no mercado, 
não só impondo preços, como, também, desapropriando os 
plantéis, têm por fundamento toda uma ação ligada a um pro­
cesso sócio-político-econômico destinado a manter normal o 
abastecimento interno desse produto, uma vez que a carne 
bovina no Brasil é considerada como alimento p�pular. 

Por essa razão, a utilização de rações ou concentrados não 
encontrou receptividade, uma vez que todo gasto a mais na 
obtenção de conversão ou produtividade não poderia ser cor­
respondido economicamente. Se os preços das matérias-primas 
tivessem sua continuidade dentro de uma política de preços in­
ternos, talvez hoje se pudesse dizer que a participação de 7% 
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na produção nacional de rações, para essa atividade, estaria 
entre 20 e 30%. Como conseqüência, a busca de uma conver­
são mais rápida já estaria demonstrado que o investimento 
na alimentação, em relação ao uso extensivo da terra, daria 
preferência à primeira. 

Diante do quadro exposto, a evolução que se observa nesse 
campo está muito ligada às disponibilidades, de região para 
região, de produtos agrícolas produzidos na própria proprie­
dade, constituindo a chamada agricultura de subsistência. 

14. 4 - Política da Distribuição de Farelo de Trigo

O problema de farelo de trigo já vem de longa data cri­
ando sérios problemas às indústrias de rações. Desde que o 
sistema de distribuição passou para a alçada da SUNAB, as 
indústrias passaram a ter tratamento diverso. Ora ele é feito 
através de guias emitidas por esse órgão, ora suas cotas sim­
plesmente são cortadas sem que uma justificativa plausível 
seja oferecida, a não ser o baixo cronograma de moagem dos 
moinhos de trigo. Estes, por sua vez, têm uma cota liberada 
da sua produção de 40%, sendo o restante, 60%, entregues 
para distribuição pela SUNAB. 

Normalmente, alguns moinhos de trigo que não produzem 
rações têm exportado esse farelo e, conseqüentemente, a cota 
que deveria ser destinada à fabricação de rações é reduzida 
em 50 e até 70%, com variações mensais, pois a distribuição 
pela SUNAB é mensal. Por essa razão o sindicato de há muito 
vem pleiteando seja desvinculada da SUNAB a distribuição do 
farelo de trigo, a fim de que, realmente, os consumidores 
do mesmo tenham acesso direto às compras junto aos moi­
nhos de trigo. 

O preço do farelo é composto pela SUNAB quando arti­
cula os preços de venda da farinha de trigo. Nessa composição, 
sempre foi dada certa preferência a preços baixos para o fa­
relo, induzindo os próprios moinhos a considerá-lo como um 
entrave, pois as dificuldades de embalagem e as centenas e 
centenas de guias emitidas pela SUNAB aumentam todo um 
serviço burocrático que, longe de estimular um comércio nor­
mal, complica efetivamente a sua perfeita distribuição. 

O farelo de trigo é considerado essencial às formulações de 
ração. Porém, com sua falta, as indústrias têm-se utilizado 
de outras alternativas com custos mais elevados e fornecimento 
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mais difícil, embora determinados produtores, registrados na 
SUNAB, talvez por não utilizarem totalmente as cotas a eles 
destinadas, comercializem parte dessas cotas a preços de até 
100% a mais dos custos reais, induzindo as indústrias a um 
comércio anormal. 

O estabelecimento de cotas foi uma contingência ainda da 
criação do Serviço de Expansão do Trigo, em que a tecnologia 
do arraçoamento dos animais e aves se circunscrevia ao for­
necimento puro e simples do farelo de trigo aos animais e a 
própria avicultura era o que se considera doméstica. Com o 
desenvolvimento da moderna avicultura, as rações perfeita­
mente balanceadas deram origem à formação do empresariado 
avícola, que investe industrialmente, produzindo centenas de 
milhares de cabeças de frango diariamente e alimenta outras 
centenas de milhares de galinhas em postura, dentro de um 
princípio rígido de conversão. 

Um frango que era conseguido em 120 dias, passou a ser 
obtido em 60 e uma galinha que produzia 80 ovos por ano 
passou para uma postura anual de até 300 ovos, tudo isso fruto 
de uma moderna tecnologia de arraçoamento que movimenta 
milhares de técnicos no afã de reduzir ainda mais o tempo do 
abate através de uma conversão maior. 

Como se observa, em todos os pontos do País os criadores 
domésticos, os tais que obtinham e ainda vêm obtendo tais 
guias da SUNAB, na sua maioria são supostos criadores ou, 
então, produtores que longe de corresponderem ao esforço de 
Governo para lhes garantir uma cota de farelo e lhes minorar 
os custos, mantêm uma atividade de há muito superada, prin­
cipalmente no campo avícola, onde nenhum plantel é criado 
exclusivamente com farelo de trigo. 

Essa afirmação é reforçada pelo fato de que, em 1973, o 
Governo delegou ao Sindicato da Indústria de Rações Balan­
ceadas do Estado de São Paulo poderes para distribuir o farelo 
de soja em todo o País para as indústrias de ração, avicultores, 
suinocultores, pecuaristas e cooperativas e, pelo volume de 
farelo de soja (matéria insubstituível para o equilíbrio protéico 
vegetal de qualquer tipo de ração avícola) distribuído a enti­
dades representativas (Sindicato de Rações, União Brasileira 
de Avicultura, Organização das Cooperativas do Brasil e Asso­
ciação Brasileira de Suinocultores), chegou-se à conclusão de 
que grande parte do farelo distribuído pela SUNAB se contra­
põe com os dados de produção levantados pelo efetivo consu­
mo de farelo de soja, o que permite deduzir que este farelo 
de trigo está sendo usado efetivamente pela indústria e avi­
cultura, porém adquiridos de forma indireta, justificado pelo 
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baixo preço do farelo de trigo estabelecido entre moinhos de 
trigo e o DETRIGO/SUNAB e os preços muito mais altos ofere­
cidos por um comércio paralelo que intermedia essas ope­
rações. 

O que se prbpõe é que a SUNAB, a exemplo da CACEX, 
transfira mensalmente toda a disponibilidade do farelo de trigo 
produzido no País, inclusive liberando para as vendas diretas 
através de requisições, que seriam emitidas pelas entidades 
representativas de cada setor. 

O preço do farelo de trigo seria reajustado em bases de 
valores justos e para os moageiros inclusive reajustados ime­
diatamente quando uma distorção plenamente justificada fosse 
apurada entre as classes interessadas dando, desta forma, um 
novo alento à indústria moageira, para enquadrar os custos 
reais dentro de sua composição operacional, visando exclusi­
vamente ao barateamento do custo total da farinha de trigo 
destinada ao fabrico de pão e outros alimentos essenciais ao 
homem. 

Com as exigências normais para estabelecer cotas a quem 
de forma devida e comprovadamente utiliza o farelo de trigo, a 
exemplo do que foi feito com o farelo de soja em 1973 e 
1974, as entidades poderiam conseguir dimensionar exatamente 
esse mercado, que difere totalmente dos números existentes 
nas SUNAB regionais e ordenaria racionalmente o consumo 
desse insumo tão importante no arraçoamento das rações, que 
está sendo utilizado de forma irregular, por circunstâncias pre­
conizadas por um sistema totalmente superado. 

A modificação do atual sistema para a mecânica sugerida 
poderá, talvez, trazer inicialmente alguma discordância dos 
atuais tomadores de guias porém, uma vez constatada a vera­
cidade de sua utilização (e não comercialização), estes rece­
beriam suas parcelas proporcionais à sua utilização, uma vez 
que as entidades têm o máximo interesse em satisfazer às reais 
necessidades de seus associados ou não. 

A coordenação da distribuição pelas entidades autoriza­
das criaria um serviço de fiscalização permanente, a ser feito 
a todo momento, inclusive no Rio Grande do Sul, onde o 
grande número de moinhos de pequena capacidade teria faci­
lidade para atender às granjas e indústrias de rações que estão 
sendo criadas nas áreas municipais, evitando o preço anormal 
atualmente vigorante e a duplicidade dos fretes, uma vez que 
o farelo parte do moinho à fábrica distante e retorna à área
do mesmo moinho em forma de rações, forçando um aumento
de custo totalmente desnecessário.
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14. 5 - Mineralização da Pecuária de Corte

O problema da administração de nutrientes minerais aos 
bovinos, para correção de naturais deficiências de extensas 
áreas de pastagem, não necessita ser enfatizado. Com base em 
-sintomas clínicos, em análise de tecidos animais e vegetais 
e em respostas à suplementação de misturas minerais, já foram 
identificados distúrbios produzidos em bovinos por não menos 
que 13 macro e microelementos essenciais, todos com sérias 
implicações no rendimento econômico dos rebanhos. 

No Brasil, a identificação de áreas onde ocorrem doenças 
carenciais tem sido feita esparsamente, mas já se sabe o sufi­
ciente para afirmar que temos, como em outras regiões do 
mundo, extensas áreas de pastagens total ou parcialmente de­
ficientes em fósforo, cobre, cobalto e outros elementos onde 
os rendimentos do rebanho apresentam irrisórios índices zoo­
técnicos. 

Embora esse assunto de tão grande importância esteja 
sendo tratado por organizações públicas e privadas há mais 
de três décadas, na realidade a maioria dos criadores não 
suplementa com minerais seus rebanhos, ou então o faz em 
níveis inadequados. Está provado que extensas regiões até 
há bem pouco tempo consideradas impróprias ou quase que 
totalmente improdutivas para a pecuária foram recuperadas, 
tornando-se áreas de produção de carne desde que adotada 
a mineralização correta dos animais nelas criados. 

Esses fatos refletem, em parte, o desconhecimento, pelos 
criadores, do significado da mineralização. Mesmo aquela par­
cela de pecuaristas que poderia ser considerada suficiente­
mente esclarecida não administra regularmente suplementos 
minerais ao seu rebanho, seja pela dificuldade em adquiri-los, 
seja por não estarem motivados. 

É necessário orientar claramente os criadores sobre como 
mineralizar corretamente. A orientação para se ministrarem ex­
clusivamente os sais e fósforo levou a resultados insatisfatórios 
e negativos, persistindo os sinais críticos de carência. 

Igualmente, o uso de microelementos ou de uma mistura 
não homogênea conduziu a um desequilíbrio orgânico. Esses 
fatos levaram uma grande parcela de pecuaristas a não acre­
ditar no processo de mineralização, tornando agora mais difícil 
o convencimento, a não ser por um processo de orientação e
reeducação, formulado de acordo com cada região e tipo de
exploração.
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No Brasil, com uma população bovina calculada em 90 
milhões de cabeças, estima-se em 25 mil toneladas o uso de 
suplementos minerais, o que significa uma disponibilidade ir­
risória de 278g/cabeça/ano de suplementos minerais, ou seja, 
0,8g por dia, excluindo o sal comum. 

Considerando que um bovino consome cerca de 5 kg de 
suplemento mineral por ano, teríamos que a demanda atual não 
atende a mais de 5 milhões de cabeças, isso se todo suple­
mento mineral fabricado fosse destinado à bovinocultura. Para 
melhor avaliar a extensão desses dados, considerando-se a 
possibilidade de mineralizar convenientemente o rebanho já 
alcançado pela campanha de febre aftosa (60 milhões de ca­
beças), gerar-se-ia somente aí uma demanda de 300 mil tone­
ladas de suplementos minerais, ou seja, 10 vezes maior que 
o consumo atual. Criar-se-iam, dessa forma, condições para a
exploração intensiva das rochas fosfáticas brasileiras, com a
instalação de indústrias para o beneficiamento de produção de
sais de fósforo para alimentação animal. O problema da mine­
ralização dos bovinos, está, assim, a merecer uma atitude
corajosa e decidida por parte das autoridades, pois a subnu­
trição a que está submetido nosso rebanho, tanto de corte
quanto de leite, constitui a principal causa do seu baixo índice
zootécnico.

A suplementação mineral correta possibilita um aumento 
de 30% do índice de fertilidade, o que, traduzido em números, 
representa uma disponibilidade de 4 a 5 milhões de novilhos por 
ano, os quais, calculados sobre um rendimento de 250 kg 
por cabeça, representariam uma disponibilidade maior de carne, 
de mais de 1 milhão e 300 mil toneladas, além de propiciar 
o aumento de produção de leite, a elevação do índice de cres­
cimento e o desfrute do rebanho.

É inegável que as indústrias de rações que produzem os 
suplementos minerais, através dos seus supervisores e de seus 
técnicos muito têm feito para esclarecer os criadores a respeito 
do assunto e, em boa hora, o Ministério da Agricultura, através 
do DNAGRO, resolveu enfrentar o problema instituindo o Plano 
Nacional de Mineralização de Bovinos. 

O setor privado vem dando e dará todo apoio ao plano 
a fim de que sua execução seja imediata, abrindo-se a possi­
bilidade de se ofertar aos criadores suplementos que obede­
çam às normas mínimas de qualidade que, embora sejam 
fixadas dentro dos objetivos do próprio plano, constituir-se-ão 
no grande suporte para a competitividade. 
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14. 6 - Pontos de Estrangulamento

Os pontos básicos em que se baseiam as dificuldades da 
expansão do parque industrial de rações do Brasil originaram 
alguns pontos de estrangulamento, que deverão ser eliminados 
através de uma política conjunta, cujos problemas tecnológicos, 
políticos, econômicos e, em especial, tributários deverão ser 
encarados como de interesse nacional. 

Não se entende que a agricultura ou, mais especificamente, 
a produção de carne, leite e ovos tenha que ser tratada parti­
cularmente por políticas estaduais, muitas vezes conflitantes 
entre si, quando o seu sentido maior é atender à comunidade 
brasileira como um todo. O estabelecimento desse sistema 
criou um certo isolamento entre os Estados dificultando, inclu­
sive, o intercâmbio de conhecimentos entre regiões e estabele­
cendo desequilíbrios na produção. Desde 1967, o sindicato vem 
pleiteando um tratamento unitário no processo tributário, a fim 
de se conceder ampla circulação para os produtos formadores 
da produção pecuária e agrícola. Uma boa medida foi adotada 
pelo Governo Federal que, através da Lei Complementar n.0 4, 
de 2/12/69, considerou rações, concentrados e suplementos 
como isentos da cobrança do ICM em todo o País. Com relação 
a ingredientes e insumos para rações, existe urna legislação 
específica em termos de convênios de Secretarias de Fazenda 
que, apesar de terem sido assinados por todos os Estados da 
Federação, somente íoram regulamentados em alguns, com re­
sultados evidenciados no curto prazo pelo alto progresso obtido 
por suas avicultura, suinocultura e bovinocultura (Estados da 
região Centro-Sul). 

Outro fator de estrangulamento é a redução do cresci� 
mente das pequenas e médias empresas nacionais de produção 
de rações, em vista da alta evolução das empresas multina­
cionais do setor, com estruturas econômicas fortemente alicer­
çadas em uma retaguarda de capital e crédito diferenciados. 
O próprio Manual de Crédito Rural do Banco Central deverá 
ser modificado e ampliado, no tocante ao setor econômico de 
produção de rações, pois a localização atual do setor ora se 
situa no campo da indústria, ora no de agroindústria, quando 
a sua verdadeira ação é uma atividade intermediária entre a 
agricultura e a pecuária. 

Em todos os programas de desenvolvimento do Governo, 
o setor econômico de produção de rações tem sido tratado à
margem, isolado como se fosse uma atividade estranha ao pro­
cesso de desenvolvimento.
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Se na agricultura os setores de sementes, adubos, fertili­
zantes, defensivos agrícolas, máquinas e equipamentos agríco­
las, unidades armazenadoras e transportes preferenciais eram, 
e continuam sendo, tratados de forma especial, não se justifica 
que o setor de rações, que é também um formador de produção, 
tenha um tratamento diferente. 

Na própria política creditícia para fomento da produção 
agrícola foram caracterizados como insumos modernos as ra­
ções e não os concentrados e suplementos, como se toda essa 
gama de produtos não tivesse a mesma finalidade. A recusa 
desse benefício à suinocultura e pecuária constitui também 
tratamento discriminatório, exigindo uma correção naquele do­
cumento, que indique claramente que por "insumos modernos 
devem ser entendidas também rações completas, concentrados 
e suplementos, destinados não só à avicultura, mas também à 
bovinocultura e à suinocultura". 

A própria legislação Federal, que regulamenta e fiscaliza 
as indústrias de rações, é ampla, englobando todos os produtos 
e suas destinações. 
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CAPITULO XV - PERSPECTIVAS ECONÔMICAS 

DO SETOR 

15. 1 - Crescimento do Setor

Conforme discutido anteriormente, os níveis de produção 
do setor de rações nos períodos 1966/76 e 1971 /76 apresenta­
ram um crescimento médio anual da ordem de 15,3 e 19,1%, 
respectivamente. Esse crescimento se deveu principalmente ao 
incremento avícola nas mais variadas regiões do País, ocor­
rendo uma redução percentual no Estado de São Paulo e um 
aumento superior a 25% no Estado de Santa Catarina, nos 
últimos dois anos. • 

O crescimento global do setor de rações passou a ser 
mais acentuado, com menor crescimento da própria avicultura, 
para uma elevação do plantel suíno. Para melhor evidenciar o 
crescimento do setor de rações, é apresentada uma projeção 
da produção até 1985, na Tabela XV. 1. Foram consideradas 
duas hipóteses. Na primeira, o cálculo foi efetuado com base 
no crescimento médio anual da produção nacional de rações 

• Analisando o progresso avícola do Estado de Santa Catarina, observa-se
que sua evolução se manifestou pela forma societária de suas comuni­
dades serranas, que através de uma tradicional 1ixação do homem ao
campo, de caráter estritamente familiar, propiciou o surgimento dos 
grupos integrados locais.

A rentabilidade surgiu de imediato, pois os pequenos produtores, dis­
tantes dos mercados de consumo, alhearam-se dos preços de mercado,
ajustando sua lucratividade através de um valor fixo/ano, correndo por
conta dos frigorificos as variáveis de mercado, envolvendo um aumento
gradual da capacidade de armazenagem a frio.
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observado no período 1966/76, ou seja, 15,3%, devendo atingir 
em 1985 a produção de 28. 668 mil toneladas. Na segunda, mais 
otimista, foi considerado para o cálculo médio anual da pro­
dução nacional de rações no período 1971176 (19, 1 % ), razão 
pela qual a produção prevista para 1985 é de 38.381 mil to­
neladas. 

A seguir, na Tabela XV. 2, foi feita uma terceira projeção 
com base no crescimento médio anual da destinação da pro­
dução anual observado no período 1971176, ou seja, 17,3% 
para avicultura, 23% para bovinocultura, 25% para suinocul­
tura e 25% para outros animais. Nestas condições, a produção, 
em 1985, será de 39. 887 mil toneladas: avicultura 24. 091 mil 
toneladas; bovinocultura 5. 236 mil toneladas; suinocultura 8. 655 
mil toneladas, e para os outros animais 1. 905 mil toneladas. 
Finalmente, esta mesma terceira projeção é apresentada na 
Tabela XV .3, com dados em percent3gem. Assim, observa-se 
que a avicultura, mesmo com a sua participação reduzida na 
produção anual de rações (1976 = 72% e 1985 = 60,4), ainda 
manterá a liderança no consumo de rações. Já a suinocultura 
apresenta um bom crescimento na participação do consumo da 
produção anual de rações, passando de 14,6% em 1976 para 
21,7 em 1985, enquanto que a bovinocultura e os outros animais 
estarão consumindo, em 1985, 13,1 e 4,8%, respectivamente. 

Fonle: 

21"4 

TABELA XV.1 

PROJEÇÃO DO CRESCIMENTO DO SETOR DE 
RAÇÕES - 1976/85 

(1 . 000 toneladas) 

Produção 

Anos 

Hi;,ó!eso 1 Hipótese 2 

1976 7.960 7. 960 

1977 9. 178 9,480 

1978 1 o. 582 11. 291 

1979 12. 201 i3.447

1980 14.068 16. 016

1981 16. 221 19.075

1982 18.703 22.718 

1983 21.564 27,057

1984 24.864 32. 226-

1985 28.668 38. 381 . .. 

SIRBESP. 



TABELA XV.2 

PROJEÇÃO DA DESTINAÇÃO DA PRODUÇÃO NACIONAL 
DE RAÇõES - 1976/85 

(1 . 000 toneladas) 

Avl- Bovino- Suino-
Outros 

Anos cultura cultura cultura 
(25%ª1 

Total 
(17,3%"1 123%º1 (25%ª1 

1976 5.731 812 , • 162 255 7.960 
1977 6.722 999 1. 452 319 9.492 
1978 7.885 1. 229 l. 815 399 11. 328
1979 9. 249 1.512 2.269 499 13.529 
1980 10.849 l. 860 2.836 624 16.169 
1981 12.726 2.288 3. 545 780 19. 399 
1982 14.927 2.814 4.431 975 23. 147
1983 17.509 3.461 5.539 , • 219 27. 728 
1984 20.538 4.257 6.924 1.524 33.243
1985 24.091 5.236 8.655 1,905 39. 887 

Fonte: SIRBESP. 

• Previsões colcufados co:n base no crosdmento médjo anual por dodinoçéo, no periodo 
1971 /76 

TABELA XV.3 

PROJEÇÃO DA DESTINAÇÃO DA PRODUÇÃO NACIONAL 
DE RAÇõES - 1976/85 

(Percentagem ª) 

Anos 
Avl- Bovino- Suino• 

Outros Total cultura cultura cuitura 

1976 72,0 10,2 14,6 3,2 100,0 
1977 70,8 10,5 15,3 3,4 100,0 
1978 69,6 10,8 16,0 3,6 100,0 
1979 68,3 11,2 16,8 3,7 100,0 
1980 67,1 11,5 17,5 3,9 100,0 
1981 65,8 11,9 18,3 4,0 100,0 
1982 64,5 12,2 19,1 4,2 ,100,0 
1983 63,1 12,5 20,0 4,4 100,0 
1984 61,8 12,8 20,8 4,6 100,0 
1985 60,4 13,1 21,7 4,8 100,0 

Fonte: SIRBESP. 

• Porcentagens obtidas com base na Tabela XV. 2. 
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15. 2 - Verticalização e Horizontalização

A experiência demonstrou que a melhor forma de evoluir 
no setor de rações seria abandonar a idéia dos grandes com­
plexos industriais, isto porque exigem um investimento fixo cada 
vez maior. 

A inexistência de um sistema eficiente de ferrovias, o alto 
custo da armazenagem, os problemas advindos com a conser­
vação de estoques e as elevadas taxas de seguro, passaram a 
justificar a estocagem do milho nas áreas de produção, com 
seu encaminhamento gradual, na medida das necessidades, 
para o setor de industrialização. Conseqüentemente, o farelo 
de soja, que constitui o segundo peso na formulação de rações, 
teve sua produção aumentada a partir de 1972, ocorrendo, em 
1973, o contingenciamento, não obrigando mais à manutenção 
dos estoques, pois o fornecimento era garantido mensalmente, 
dando margem para que nos últimos anos os contratos para 
entrega futura ou programada passassem a ser dinamizados, 
tornando desnecessária a armazenagem a longo prazo. 

A verticalização deu lugar a um crescimento na horizontal, 
dividindo-se as escalas de grande produção, para unidades 
compactas de porte ideal, cuja capacidade de produção gira 
em torno de 10. 000 toneladas/mês. O surgimento dessas uni­
dades passou a ser objeto de planejamento, aliado a um estudo 
de localização, não exigindo armazenagem superior a oito 
dias de produção. Sendo a ração um produto cujo espaço entre 
a sua elaboração e expedição gira em torno de 48 horas, a ar­
mazenagem de produtos acabados deixa de utilizar unidades 
caríssimas para ampliar o pátio de estacionamento de cami­
nhões para carga e descarga. O sistema de vendas de rações 
peletizadas, na avicultura principalmente, voltou a ser farelado 
ou triturados, não exigindo silos graneleiros, mas, sim, armazéns 
simples, com movimentação mecânica de volumes. 

A automatização da produção, através de fichas perfura­
das, reduziu em muito a mão-de-obra utilizada, aumentando a 
segurança na formulação da ração. 

O custo de implantação de uma unidade-padrão de 1 O. 000 
toneladas/mês, sem atribuir valor ao terreno, está entre Cr$ 10 
e 12 milhões (em 1976), incluindo-se duas prensas automáticas 
e laboratório completo para controle de qualidade. 

O processo de comercialização vai deix�ndo, gradativª­
mente, o sistema tradicional de entrega a domicílio, disperi­
sando, assim, a manutenção de custosas frotas de caminhões. 

2.1.e. 



15. 3 - Crescimento Regional

A horizontalização teve como suporte de sua implantação 
a evolução de várias regiões do País, através do crescimento 
agrícola ou do surgimento de áreas de produção avícola ou 
suína, que passaram a exigir um novo tipo de exploração rural. 
A ampliação da área de produção de milho despertou interesse 
considerável nos agricultores para utilizarem esse cereal na 
própria propriedade. A agressividade do vendedor de pintos 
de um dia, as facilidades creditícias para instalações avícolas, 
o tratamento subsidiado na aquisição de rações e o largo prazo
para pagamento de outros insumos, incentivaram a instalação
de granjas, contribuindo para a evolução econômica e fixação
do homem ao campo, estabelecendo uma nova opção alimentar,
consubstanciando o seu aspecto profundamente social.

Por outro lado, nos casos em que não houve expansão de 
produção avícola, a tradicionalidade do sistema se adaptou à 
transformação, como no caso citado de Santa Catarina, onde 
a habitualidade assimilou uma nova economia. 

A facilidade para instalação de granjas motivou um desen­
volvimento global do setor havendo, hoje, participação de quase 
todos os municípios do País que, se não em escala industrial, 
pelo menos em termos de produção doméstica é muito bem 
conduzida. 

A lei complementar que isentou de pagamento de ICM as 
saídas de rações, concentrados e suplementos veio, sem dúvi­
da, eliminar as barreiras que se antepunham a esse desenvol­
vimento da avicultura e suinocultura. Posteriormente, através 
de convênio específico dos secretários de fazenda, foram isen­
tas as matérias-primas, exclusive o milho. Com exceção do 
convênio próprio da região Centro-Sul, que liberou também o 
milho do ICM ainda permanece esse obstáculo à livre circula­
ção dessa matéria-prima nas outras regiões. 

15 . 4 - Areas de Crescimento Agrícola como 
Suporte para a Implantação de 

Novas Indústrias 

Existe uma perfeita identidade entre o crescimento regio­
nal da agricultura e a implantação de novas indústrias de ração. 
A trilha do milho norteou o segmento da avicultura. Os avi-
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cultores, por sua vez, procuraram se fixar também nessas áreas 
por um imperativo de custo, evitando, assim, uma duplicidade 
de fretes. O quadro hoje mostra a tendência do crescimento 
da avicultura e suinocultura nas zonas produtoras de milho, 
emigrando para o norte do Paraná, sul de Minas e Triângulo 
Mineiro, seguindo o Vale do Paraíba e toda a Mojiana Paulista. 

A indústria de ração foi lentamente transformando a figura 
do remisturador em uma nova unidade industrial, a ponto de 
ligar as novas instalações a uma atividade comercial de com­
pra e venda de cereais e até mesmo a industrialização de pro­
dutos agrícolas (fábricas de óleo). 

É irreversível essa identidade, uma vez que o produto final, 
no caso da avicultura (carne e ovos), deixou de ser comercia­
lizado à distância, em vista das condições práticas que existem 
para a implantação dessa economia, que tendo um único su­
porte local, justifica sua fixação. Em muitos casos, a indústria 
de ração se antecipa ao surgimento avícola e, norteada para 
a comercialização de grãos e aproveitamento de frete de re­
torno, contribui para que a infra-estrutura do futuro desenvol­
vimento seja calcada em um conhecimento global da região. 

De modo geral, não existe, por parte do industrial, nenhum 
suporte atraente, como estímulos fiscais ou outro qualquer be­
nefício que o leve a implantar indústrias em áreas não-agríco­
las. E isso foi demonstrado quando, em 1973, o Governo do 
Estado do Paraná exigiu dos fabricantes de rações um com­
promisso firmado, com prazo certo, pelo qual as empresas que 
quisessem transferir o milho do Paraná para outros Estados 
deve�iam, dentro de um ano, instalar uma unidade industrial 
no Paraná. Ocorreu, entretanto, que a fixação de indústrias do 
ramo naquele Estado não obedeceu àquela medida coercitiva, 
pois já se passaram três anos e cerca de 80% das empresas 
compromissadas lá não se implantaram. Isso vem demonstrar 
que a evolução industrial nesse campo somente ocorre por 
uma imposição de mercado. 

15. 5 - Armazenagem

O crescimento da produção agrícola dos últimos anos no 
Brasil, decorrente da considerável ampliação da área plantada, 
ocasionou problemas de intra-estrutura no setor de armazena­
gem. Com o aumento considerável da produção de grãos, am­
pliou-se o deficit existente na capacidade instalada de unida-
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des armazenadoras, o que ex1g1u do Governo uma atenção 
especial, através da criação do Programa Nacional de Arma­
zenagem (PRONAZEM), no qual o setor de rações não foi 
incluído como beneficiário. 

No entanto, apenas para exemplificar, em 1976, o setor de 
rações produziu cerca de_ 8 milhões de toneladas de rações 
balanceadas, ou seja, consumiu essa quantidade de matérias­
primas, sendo que somente o milho e o farelo de soja atingiram 
a cifra aproximada de 6 milhões de toneladas, o que implica 
uma necessidade de aumento considerável da atual capacidade 
estática de armazenagem. 

Ora, se o PROf\lAZEM objetiva, acima de tudo, o arma­
zenamento durante a entressafra, jamais poderia deixar de lado 
o setor de rações para o qual é imprescindível que o milho
(em primeiro lugar) e o farelo de soja, principalmente, estejam
assegurados durante todo o ano, a fim de que as rações pos­
sam ter um preço nivelado, oferecendo aos criadores condições
estáveis de mercado.

Com a introdução dos contratos de Empréstimo do Go­
verno Federal (EGF), onde a limitação de atendimento era a 
nível de produtor, a experiência mostrou a necessidade de se 
ampliar a área de atendimento ao setor industrial, o que vem 
funcionando a contento e atingindo os objetivos iniciais do EGF. 

Da mesma forma, deve o setor de rações ser incluído no 
PROl'JAZEM, uma vez que a rede nacional de armazéns, seja 
oficial seja particular, é insuficiente para atender à demanda, 
além de se localizar em áreas diferenciadas e se constituir, 
pelo alto custo das taxas, em pesado ônus não compatível com 
as pequenas margens com que as indústrias atuam. 

A expansão da capacidade armazenadora das indústrias 
de rações dentro do PRONAZEM, poderia, em primeira instân­
cia, oferecer condições de 2mpliação das atuais instalações a 
custos bem menores do que uma nova construção. Armazéns 
conversíveis (graneleiros e convencionais) poderiam surgir com 
maior rapidez e justificariam o aumento da capacidade estática 
para os grãos no período da safra e a utilização para os demais 
insumos que têm produção sazonal. 

Dessa forma, o fornecimento de rações ficaria assegurado 
aos criadores dentro de um preço cujo custo financeiro e amor­
tização do capital fixo seriam de pequena monta, não ocorren­
do as grnndes distorções provocadas por uma contínua espe­
culação de mercado e a concorrência do comércio exportador, 
uma vez que ainda não se identificou no País o que se poderia 
chamar de excedente de exportação. Nos últimos quatro anos, 
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o excesso de registro de exportação em refação ao efetiva­
mente exportado, marginalizou o abastecimento interno. Isso
justificaria a adoção, pelo Governo, de medidas visando a limi­
tar as cotas destinadas aos exportadores. Atualmente, são pe­
quenos os estoques de matérias-primas das indústrias de rações,
em vista do alto custo do dinheiro e da taxa cobrada para
armazenamento. Assim sendo, as fáb"ricas têm seus custos one­
rados, situação que se reflete no preço das rações e, conse­
qüentemente, no preço final das aves, ovos, suínos e leite.

15. G - Importação de Microelementos

Uma parte expressiva dos microelementos que entram na 
composição de ração é de origem estrangeira. Antes da atual 
legislação sobre o IPI, a importação dos sais minerais, vitami­
nas e antibióticos se incluía nos capítulos das preparações 
medicinais de uso humano. Hoje esses produtos estão listados 
no Capítulo 23 do Regulamento do IPI. Desta forma, o Con­
selho de Política Aduaneira (CPA) acolheu a sugestão apresen­
tada pelo sindicato, incluindo na Nomenclatura Brasileira de 
Mercadorias, Capítulo 23 do Código de Tarifas Aduaneiras do 
Brasil, na posição 23. 07, com a subposição 04. 99, todos os 
produtos não contidos em outros capítulos e destinados exclu­
sivamente às atividades agropecuárias. Assim a maioria dos 
microelementos passou a ser importada com isenção de tarifa 
alfandegária e Isenção do pagamento do IPI. 

Esse benefício possibilitou maior emprego dos produtos 
tradicionais e abriu perspectivas melhores para utilização de 
aminoácidos sintéticos que tornaram possível a substituição 
parcial da proteína animal pela vegetal. 

Essa vantagem reflete-se no alto índice percentual de em­
prego do farelo de soja na ração. Se tomarmos por base a 
produção de rações no ano de 1976, de cerca de 8 milhões de 
toneladas, a participação equivalente de proteína animal seria 
da ordem de 6%, ou seja, 480 mil toneladas. A produção anual 
dessa proteína (farinha de carne, ossos, peixe, sangue, vísceras 
e penas de galinha) não atingiu, em 1976, a 300 mil toneladas, 
sendo esse deficit compensado com o emprego do farelo de 
soja mais lisina, metionina e colina, aminoácidos estes impor­
tados. O uso crescente desses produtos despertou nos fabri­
cantes estrangeiros o interesse pela implantação de indústrias 
no Brasil, já estando operando no mercado uma unidade pro-
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dutora de colina, fosfato bicálcico, todos os antibióticos com 
exceção da bacitrasina de zinco, boa parte dos sais minerais, 
vitaminas do Complexo B e, em vias de implantação, a pri­
meira fábrica de metionina. 

É necessário que o Governo continue dando um tratamento 
diferenciado a todos os microelementos a fim de propiciar alter­
nativas na formulação de rações, concedendo, ao mesmo tempo, 
suporte para que a reciclagem possa, a curto prazo, ser utili­
zada na substituição dos cereais nobres e suplementada com 
microelementos. 

15. 7 - Problemas Fiscais

A Emenda Constitucional n.0 18 ao Código Tributário Na­
cional e, conseqüentemente, a transformação do Imposto de 
Vendas e Consignações em Imposto sobre a Circulação de Mer­
cadorias, ocasionou no setor de rações uma notável transfor­
mação no que diz respeito ao tratamento fiscal, isentando do 
pagamento do tributo as operações de venda de rações. Entre­
tanto, nos Estados, ocorreram distorções quanto ao setor, pois 
alguns adotaram a isenção das rações, enquanto outros sim­
plesmente se omitiram em suas regulamentações, criando, desta 
forma, um verdadeiro conflito com a lei federal, disso resultando 
em menos de 60 dias de sua implantação o I Convênio de 
Secretários de Fazenda, em fevereiro de 1967. Nessa primeira 
reunião, os Estados da região Centro-Sul subscreveram um 
documento no qual ficou determinada a tributação de todos os 
ingredientes de rações, a isenção destas e a tributação de todos 
os tipos de carne, leite e ovos. 

Dentro desse quadro, apresentou-se, de imediato, a pri­
meira distorção. As indústrias de rações, que compravam as 
sw:is matérias-primas tributadas, tinham que estornar os crédi­
tos do imposto e vendiam as rações isentas, mas não geravam 
crédito algum ao avicultor e ao pecuarista, que tinham na 
saída desses produtos a obrigatoriedade de pagar imposto, sem 
nenhum crédito a seu favor. 

Contrariando a essência da lei, que é o princípio da não 
cumulatividade, aquele convênio estabeleceu uma ação cumu­
lativa, com o retorno da forma de cascata, utilizada no antigo 
Processo de Tributação do Imposto de Vendas e Custos de 
Ração. 
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A ação do Sindicato se fez sentir em todos os Estados do 
Brasil e, após dois anos de muito trabalho, o Governo, através 
da Lei Complementar n.0 4, de 2/12/69, determinou a isenção 
total das rações, concentrados e suplementos. Seguiu-se, atra­
vés de convênios entre os Estados, a isenção de todos os 
insumos utilizados na fabricação de rações e mais aves, ovos 
e pintos de um dia. Dentre os insumos foi feita uma exceção 
com referência à transferência do milho nas operações interes­
taduais, surgindo um convênio específico permitindo essas 
transferências exclusivamente nos Estados da região Centro­
Sul, desde que obedecidas certas exigências. 

O crescimento da produção de milho e a abertura das 
novas fronteiras agrícolas encontrou na tributação um obstá­
culo para a livre circulação desse produto, pois o milho pro­
duzido em determinado Estado está isento quando comerciali­
zado internamente e tributado quando provém de outro Estado. 

A isenção do ICM para a avicultura e para as rações sem 
dúvida nenhuma se constituiu num verdadeiro mecanismo im­
pulsor do desenvolvimento dessas atividades econômicas. No 
curto espaço de sete anos, essas atividades sofreram transfor­
mações radicais, constituindo-se em excelentes fontes de renda 
agrícola na maioria dos Estados da Federação. 

15. 8 - Transporte

A situação em que se encontra o setor ferroviário do País 
colocou esse sistema de transporte em segundo plano na movi­
mentação de matérias-primas para as fábricas de ração e des­
tas para os consumidores. Isso fez com que grande parte do 
parque industrial de rações fosse implantado ao longo das 
rodovias. 

As rações e os ingredientes englobam uma movimentação 
da ordem de 8 milhões de toneladas/ano. Tal fato requer uma 
reformulação no atual sistema de transporte, uma vez que a 
produção agrícola se encontra predominantemente na região 
Centro-Sul. Isso torna demasiadame_nte oneroso o custo dos 
fretes para o Nordeste que, impossibilitado de se utilizar da 
ferrovia, de um lado pela inexistência de ligação em algumas 
áreas e, de outro, pela total ineficiência dos serviços, apelam 
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para o transporte rodoviário e, secundariamente, para o trans­

porte marítimo por cabotagem, onerando um quilo de milho em 

Cr$ 0,60, em relação à região Centro-Sul, enquanto que, por 

estrada de ferro, poderia ser realizado com uma redução de 

50%. 

A característica principal da indústria de rações nos Es­

tados Unidos e na Europa é a multiplicidade das unidades im­
plantadas entre dois binários, representando um a entrada da 

matéria-prima e outro a saída do produto final. Essa movimen­

tação racional tem uma redução no custo operacional da pro­

dução em cerca de 60% se comparado ao nosso. 

O processo de entrega de rações utilizado nos primeiros 

tempos pelà indústria estava ligado à venda direta, o que exigia 

a manutenção de uma grande frota de caminhões, com alto 

custo de manutenção do equipamento e formação de pessoal 

especializado, pois o motorista, em muitos casos, era também 

o cobrador e vendedor da firma.

Com a evolução operada nos últimos anos no processo de 
comercialização, estabelecendo a figura do representante, as 
empresas passaram a utilizar uma lista de preços com cláusula 
FOB. Assim, os representantes ou os próprios avicultores reti­

ram o produto na fábrica, às vezes como frete de retorno, 
quando trazem sua produção de aves ou ovos para o mercado. 

Atualmente, as empresas estão se iniciando no campo da 
venda de rações a granel, através de caminhões graneleiros, 
com dispositivos próprios de movimentação pneumática. Esse 
sistema ainda não despertou muito interesse na avicultura e 
suinocultura, pois os silos, que deverão ser instalados nas gran­
jas para terem o seu custo econômico reduzido, deverão tra­
balhar em conexão direta com os comedouros automáticos dos 
aviários ou pocilgas. 

Algumas empresas de rações estão testando independen­
temente esse tipo de transporte. Convém salientar que o volume 
movimentado não atinge a 1% da produção nacional. Acredi­
ta-se, no entanto, que a transformação dos grandes centros de 
produção em unidades empresariais vai exigir uma aceleração 
no processo, pois tanto os caminhões como as empresas pro­
dutoras de carrocerias estão em condições de atender a esse 
tipo de demanda. 
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15. 9 - Financiamento

Com a introdução das empresas multinacionais no mercado 
brasileiro, na década de 60, o setor de produção de rações 
despertou para a utilização de todos os recursos financeiros 
disponíveis, objetivando atualizar seus equiparnenots, ampliar 
em menor tempo suas instalações, habilitando-se a acompanhar 
o desenvolvimento do setor.

As grandes empresas nacionais, que vinham trazendo seu 
capital corno fruto de trabalho anterior, tiveram que se movi­
mentar para não perderem suas participações no mercado, com 
interesse na utilização de recursos tanto para capital fixo corno 
para capital de giro, exigindo, especialmente nos últimos anos, 
grandes ingressos para ampliar o volume de vendas pelo menos 
para suportar o nível dentro de urna defasagem provocada tam­
bém pela conjuntura do mercado mundial, onde a paridade 
dentro do mercado interno esteve sempre superior aos preços 
externos, numa ordem de 20%. 

A correção monetária, estabilizada no índice de 20% para 
os contratos de crédito junto às instituições oficiais, veio faci­
litar urna nova incursão das grandes empresas na moderniza­
ção do seu parque industrial. 

Os recursos para capital de giro, em sua grande parte 
advindos da Carteira de Descontos, da Cédula Rural, da Nota 
Promissória Rural, do Penhor Mercantil e do EGF, são utili­
zados na compra de matérias-primas. Com relação às vendas, 
as indústrias se utilizam, embora em pequena monta, dos be­
nefícios de uma resolução especial do Banco Central, com 
repasse na rede bancária rural, da venda de ração como insumo 
moderno. Os criadores fazem um contrato com o Banco, que, 
através de garantias reais, autoriza a compra de rações que 
serão pagas à vista às indústrias de ração, ficando o resgate 
por parte dos criadores a ser efetuado com o prazo de um 
ano, com o pagamento de juros de 12%. Até dezembro de 
1976, por resolução do Banco Central, estas operações eram 
efetuadas com juro 0,0 (zero). Entretanto, a partir de janeiro 
de 1977, com a retirada dos subsídios para os insumos mo­
dernos, os juros passaram a 15% ao ano. 

As indústrias de rações, por terem sido talvez no passado 
uma atividade de pouca expressão, não tiveram um tratamento 
creditício específico, tendo mesmo recebido, no próprio Ma­
nual de Crédito Rural do Banco Central, tratamento igual ao 
de uma fábrica de artigos supérfluos, apesar de suas carac­
terísticas como atividade intermediária entre a agricultura e a 

224 



pecuária. Talvez resida aí a grande falha do seu enquadramento, 
pois, em realidade, deveria conceituar-se como uma agroin­
dústria, participando de todos os recursos financeiros atribuí­
dos à área agrícola. Urge o reconhecimento dessa posição, a 
fim de que possa o setor estar na linha dos formadores da 
produção, como é o caso das sementes, dos fertilizantes, adu­
bos, etc. 
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CAPITULO XVI - MERCADO EM POTENCIAL 

Antes de abordar as possibilidades de mercado para aves, 
ovos, suínos e leite, torna-se importante demonstrar como se 
encontrava (e provavelmente ainda se encontre) a situação do 
consumo humano de alimentos de origem anlmal no Brasil, em 
comparação com os países do Mercado Comum Europeu e os 
Estados Unidos da América do Norte, em 1975 (Tabela XVI. 1). 

Observa-se que somente quanto ao consumo de carne bo­
vina é que o Brasil se aproxima dos padrões alimentares da­
queles países, pois, no caso do leite, nossa situação é falsa 
por se tratar de produto de qualidade inferior. Quanto ao consu­
mo (kg/habitante/ano) de aves, ovos e de carne suína, a com­
paração torna-se mais crítica. Para agravar esse quadro, não 
se deve esquecer que a produção de carne bovina (em carcaça) 
no período 1970/76 situou-se em torno de 2 milhões de tone­
ladas por ano, e que seu crescimento não acompanhou o 
aumento da população brasileira. 

Dos produtos de origem animal, somente a produção de 
frangos de corte merece destaque especial. Enquanto essa pro­
dução alcançava 217 mil toneladas em 1970 (proporcionando 
um consumo de carne de 2,3 kg/habitante/ano), em 1975 che­
gava a 508 mil toneladas, o que significou um crescimento na 
oferta da ordem de 134% no período e de 117% no consumo 
per capita. Dessa maneira, fica demonstrado a priori seu lugar 
de destaque para fornecimento de proteína animal à popu­
lação brasileira. No mesmo período, a produção de ovos per­
maneceu praticamente estática, ou seja, em torno de 500 mi­
lhões de dúzias. 
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TABELA XVI .1 

CONSUMO DE CARNES {AVES, BOVINOS E SU(NOS), 
OVOS E LEITE NO BRASIL, PAISES DO MERCADO 

COMUM EUROPEU E ESTADOS UNIDOS 
DA AMÉRICA DO NORTE - 1975 

(kg/habitante/ ano) 

Carne 
Carne Carne 

Ovos 
Leile 

Paisos de 
Bovina Sulna 

com 
Liquido 

Total 
Aves Casca 

Brasil 5 20 9 3 90 127 

Alemanha Ocidental 9 23 48 17 86 183 

França 14 28 33 13 87 175 

lt61io 15 28 16 11 72 142 

Holondo 7 21 31 11 142 212 

Bélgica-Luxemburgo 10 28 38 12 96 184 

Grã-Bretanha 12 21 27 15 142 217 

Irlanda 13 19 32 12 227 303 

Dioomarca 7 15 35 11 143 211 

EUA 23 50 28 17 118 236 

Fontes: FEFAC, FAO, IBGE e SIRBESP. 
. 1 ovo = ±50 g . 

b Um foto importante a ser considerado: "o leite consumido no Brasil é inferior em que• 

lidode aa consumido no MCi: e nos EUA". No MCE e nos EUA as informações são re• 
lolivas ao leite integrei (Tipos A e B). 

A produção de leite é irrisória, principalmente quando se 
compara a produtividade do nosso rebanho leiteiro com os do 
MCE e EUA. Para ilustração: a produção média por animal/ano, 
no Brasil, é inferior a uma tonelada, enquanto naqueles países 
é superior a 3,5 toneladas. Finalmente, quanto à produção de 
carne suína, a situação, apesar de não ser satisfatória, vem 
apresentando algum progresso no mesmo período considerado. 
Feitas essas considerações, fácil é concluir que o grande mer­
cado para a produção brasileira de aves, ovos, leite e carne 
suína continua sendo o Brasil. 
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16 . 1 - Avicultura 

16.1.1 - Mercado Interno 

No ano de 1976, foram produzidas, no País, 500 milhões 
de dúzias de ovos e 628 mil toneladas de aves abatidas, contra 
igual produção de ovos e 508 mil toneladas de carne em 1975 
{Tabela XVI. 2). É interessante salientar que, no ano de 1971, 
a produção de aves abatidas correspondeu a cerca de 11 % 
da produção de carne bovina e, em 1976, a cerca de 28%, au­
mentando assim sua participação em 154%, no período. 

O mercado real de consumidores para carne de aves, em 
1975, era de 36,7 milhões de pessoas, o que dá um consumo 
médio de 13,8 kg, per capita. O consumidor brasileiro despen­
deu para adquirir a produção de carne de aves (CrS 3.657,6 
milhões) e de ovos (Cr$ 1. 820 milhão) a importância de 
CrS 5.447,6 milhões (Tabela XVl .2), que correspondeu a 6,2% 
da renda interna da agricultura. 

Para sua comercialização, a produção de ovos é classi­
ficada pelo produtor de acordo com a legislação federal vi­
gente, sendo posteriormente colocada no comércio por coope­
rativas, atacadistas ou varejistas. 

Na produção de frangos, as aves vão do criador direta­
mente para os abatedouros e daí para a rede varejista do ramo. 
No que se refere ao crédito, o setor está bem situado, contando 
com os financiamentos destinados à produção, pelo Banco do 
Brasil S/ A e entidades creditícias do Sistema Nacional de Cré­
dito Rural. 

O plantel brasileiro de matrizes para corte apresentou, em 
1975, 4,7 milhões de reprodutores, com um decréscimo da 
ordem de 10% em relação ao de 1974 (5,2 milhões), o que 
pode ser considerado como um ajustamento à realidade do 
mercado, já que, em 1975, os preços não se mostraram tão 
remunerativos como em 1973 e 1974. Já em 1976, com a nor­
malização dos preços e a abertura para conquista de novos 
mercados no exterior, a situação normalizou-se. A participação 
dos principais Estados produtores de matrizes para corte, em 
1975, foi a seguinte: São Paulo, 44,7%; Minas Gerais, 12,7%; 
Santa Catarina, 11,2%; Rio Grande do Sul, 9, 1 % ; Rio de Ja­
neiro, 6,3%; e outros, 16%. 

No que se refere à produção de aves, deve-se notar que 
o plantel brasileiro de matrizes de postura evoluiu em 1975,
situando-se ao redor de 583 mil aves, cerca de 11 % superior
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1\) TABELA XVl.2 

EVOLUÇÃO DO SETOR AVICOLA - 1971/76 

Produ,ão Exportação 

Ano, Quantidade Valor (Cr$ 1.000.000)• Ovo, P/ Incubação Pintos do um Dlo Carnes 
Volor 

Quonll- Valor Quonti• Valor Quantl• Valor 
Total 

Carne Ovos 
Carneb Ovos Tolo! dade (USS dad■ (USS dade (USS 

(USS 
(1.000 1) (1.000 d<) 

(d<) 1.000) (UnldodH) 1.000) (1) 1.000) 
1.000) 

1971 224 490,000 512,2 661,5 1,176,7 - - 51.085 39 - - 39 

1972 294 510.000 1.102,5 826,2 1. 928,7 - - 112.475 158 - - 158 

1973 401 500,000 2.021.1 1.210,0 3,231,l 22,635 62 132.999 198 - - 260 

1974 .434 500.000 2 .755,0 1.495,0 4,250,9 32.592 75 280.831 322 - - 397 

1975 508 500.000 3.657,6 1.820,0 5,477,6 49.704 151 124.362 116 3,469 3.290 3.557 

1976 628 500.000 6,581,.4 2.700,0 9.281,4 59.100 368 234.086 182 19.636 19.565 20.115 

Fonte■: CACEX, SIRBESP, IBGE e UBA. 

R Valor corrcnlo. 

b Preços médios gnuois nos cidades de S60 Pavio, Belo Horizonte, Rio de Janeiro e Porto Alegre (Tabelo XII. 12). 



ao do ano anterior. Na atual conjuntura, com o estabelecimento 
de preços máximos para frangos e galinhas ao nível dos super­
mercados, as perspectivas, em termos agregados, são de que 
a produção de carne de aves permaneça em níveis semelhantes 
aos do ano anterior ou até diminua ligeiramente. 

Entretanto, alguns fatos ocorridos recentemente são bas­
tante alvissareiros para o setor, incluindo-se a industrialização 
de ovos por congelamento em Mogi das Cruzes e a exportação 
de ovos in natura realizada por cooperativas. Com relação à 
industrialização de ovos, a capacidade atual de operação diá­
ria da referida usina é de 670 caixas de 30 dúzias, que em 
breve deverá ser triplicada, propiciando um mercado mais am­
plo para a avicultura de postura da região, notadamente por­
que essa produção se destina, preferencialmente, ao mercado 
externo. 

16. 1 . 2 - Mercado Externo

A produção mundial de carne de aves, segundo a FAO, 
situou-se, em 1975, ao redor de 21,3 milhões de toneladas, con­
tra 20,4 milhões de 1973 e 21,2 milhões de 1974, proporcionando 
um crescimento no período (1973/75) de 4,4%. Em 1976, ocor­
reu um pequeno incremento da produção, mesmo nos países 
importadores, o que ocasionou uma diminuição no comércio 
internacional. Os maiores produtores de carne de aves, no 
ano de 1975, foram: 

Produloru 

EUA 

Chino 

MCE 

União Soviético 

Japão 

África 

Brasil 

Outros 

Mundo 

(Em 1 . 000 toneladas) 

Carne de Aves 

6.325 

3.069 

3,006 

1,500 

747 

740 

508 

5.363 

21. 258
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A participação da produção nacional de carne de aves, 
em 1975, no total da produção mundial, foi de 2,3%. A expor­
tação mundial situou-se em cerca de 685 mil toneladas no ano 
de 1975, contra 596 mil de 1973, proporcionando um cresci­
mento, no período (1973/75), de 15%. Os maiores exportadores 
no ano de 1975, segundo a FAO, foram: 

Poises 

Holanda 
Hungria 
EUA 

França 
Dinamarca 
Outras 

Mundo 

(Em toneladas) 

Corno de Aves 

203.540 

105. 164

91.340 

82. 115

56.284 

146.828 

685.271 

A participação da Europa e dos Estados Unidos da Amé­
rica do Norte no total da exportação mundial no ano de 1975 
foi de 81 e 13%, respectivamente. No Mercado Comum Europeu, 
em 1976, houve um acréscimo ao redor de 3% na produção, 
em relação a 1975, situando-se em torno de 3, 1 milhões de 
toneladas, sendo só a de frangos 2,2 milhões, contra 2,1 mi­
lhões em 1975. 

No Japão, ao contrário da rápida expansão dos últimos 
anos (em 1965, produziu 73 mil toneladas, contra 740 mil em 
1974 - com um crescimento médio anual do período 1965/74 
de 30% ), houve estabilização na produção e consumo. 

A União Soviética, depois de um aumento médio anual de 
5,2% na produção de carne de aves no período 1973/75, em 
1976 manteve-a estável (com cerca de 1. 295 mil toneladas) . 
Sua importação no período 1973/75 situou-se em torno de 54 
mil toneladas. 

A produção norte-americana, em média, situou-se em 6. 300 
mil toneladas no período 1973/75. Entretanto, em 1976, houve 
um acréscimo de 5% na produção (passando de 6.325 para 
6. 640 mil toneladas), devido aos bons retornos obtidos pelos
produtores. Os preços alcançados em 1975 foram os mais altos
dos anos recentes, continuando em 1976 a manter os níveis
do ano anterior. Também as exportações em 1975 foram as
mais elevadas dos últimos três anos, atingindo a 91 .340 tone­
ladas (que proporcionaram divisas no montante de 90,5 milhões
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de dólares) contra 74.690 toneladas em 1974 e 68.000 tone­
ladas em 1973. As exportações no período considerado cresce­
ram cerca de 34%, com um crescimento médio anual de 15,5%. 

Os países árabes têm-se revelado, ultimamente, como gran­
des importadores de carne de aves, inclusive subsidiando inter­
namente o produto. Os seus preços no mercado internacional 
tendem a uma progressiva estabilização, devendo situar-se em 
torno de US$ 1 . 000/toneladas FOB. 

As exportações norte-americanas de ovos e produtos deri­
vados (ovos com casca, ovos líquidos e ovos em pó) atingiram 
20. 000 toneladas, no valor de 31. 000 mil dólares, 15% supe­
riores às exportações de 1974. Seu maior comprador foi o Ja­
pão. Na Europa, a tendência crescente ao comércio internacio­
nal perdurou, com aumento das exportações por parte da 
Bélgica e Holanda, principais exportadores (em 1975 esses dois 
países exportaram 258 mil toneladas, no valor de 226 milhões 
de dólares). O maior importador é a Alemanha Ocidental, que 
despendeu, em 1975, cerca de 198 milhões de dólares. 

Quanto à produção mundial de ovos, esta atingiu, em 1975, 
cerca de 23,4 milhões de toneladas (cerca de 38. 960 milhões 
de dúzias), contra 22,4 de 1973, tendo, no período, um cres­
cimento de 4,5%. Os maiores produtores de ovos, no ano de 
1975, segundo a FAO, foram: 

Poises 

EUA 
Chino 
União Soviético 

Japão 
Alemanha Ocidental 
Grã-Bretanha 
França 
ltólio 
Polônia 
México 
Brasil 
Outros 

Mundo 

(Em 1 . 000 toneladas) 

Ovos 

3.796 

3.626 

3. 175 

J.786 

950 

800 

763

648 

447 

380 

300 

6,740 

23. 411

A participação da produção nacional de ovos, em 1975, 
no total da produção mundial de ovos foi de 1,3%. 

Exportação Nacional - Foi iniciada em julho de 1975 a 
participação da avicultura brasileira no mercado internacional. 
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Empresas de Santa Catarina realizaram o primeiro embarque 
de aves abatidas para o Kwait, num total de 600 toneladas. No 
final daquele ano, as exportações de carne de frango totaliza­
ram 3.469 toneladas. Isto representou menos de 1% da pro­
dução de carne de aves em 1975 (Tabela XVI. 2). Porém, o fato 
importante foi o início do aprendizado de nossos avicultores 
- exportadores no complicado mecanismo do comércio inter­
nacional.

O Brasil exportou, em 1976, cerca de 20 mil toneladas de 
frangos congelados, no valor de 20, 1 milhões de dólares. Bus­
ca-se desenvolver novos mercados na América Central, Africa 
e Extremo Oriente. 

Com relação ao atual potencial de exportação brasileira, 
considera-se ser ele muito bom, principalmente pela condição 
de grande produtor de soja e milho, produtos básicos para a 
formulação de alimentos para frangos. Problemas técnicos, no 
entanto, têm impedido a obtenção da qualidade exigida pelo 
mercado internacional no tocante aos frangos congelados. Con­
tudo, é provável que dentro de um ou dois anos nosso País 
tenha condições de exportar entre 5 e 7 mil toneladas mensais 
do produto, abrangendo cerca de 8 a 10% do mercado mundial. 

A avicultura da Holanda, principal país exportador, como 
ocorre em quase todos os países da Europa, está enfrentando 
sérios problemas. O clima europeu exige que os aviários sejam 
aquecidos e tenham o ambiente controlado durante quase todo 
o ano. A mão-de-obra torna-se cada dia mais difícil nos países
desenvolvidos, principalmente na agricultura. As matérias-pri­
mas são quase que totalmente importadas, sofrendo o ônus dos
transportes. Tudo isso contribui para uma produção avícola em
níveis de preço mais altos em relação aos que aqui se podem
obter.

Atualmente, o preço médio do produto no mercado mundial 
varia de 1 .150 a 1 .180 dólares (FOB) a tonelada. O Brasil 
deve manter suas cotações em bases competitivas, pelo menos 
durante um ano, quando então poderá oferecer melhores pre­
ços e, assim, operar no mercado mundial em igualdade de con­
dições com os demais países exportadores. 

Quanto à ação do Governo brasileiro em relação aos pro­
dutores nacionais, esta é exercida no sentido de apoiar e in­
centivar a exportação de frangos congelados, concedendo, 
inclusive, 15% de abatimento no IPI aos exportadores. 

O mercado internacional de frangos congelados é exigente 
quanto à qualidade do produto. Em termos de exportação só 
se pode pensar em frangos classe A. Isso implica: (a) nenhu­
ma diferença de coloração; (b) depenagem perfeita; (c) isen­
ção de quaisquer traços ou sinais de esfoladuras ou ferimentos; 
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(d) carcaça embalada em plásticos e fechada a vácuo, com
o pescoço e os miúdos comestíveis envoltos em plástico sepa­
rado dentro da carcaça. Para o transporte, as peças são acon­
dicionadas em caixas especiais de papelão (de 10 a 12 unida­
des por caixa) parafinada internamente; (e) o peso das aves
deve variar entre 700 gramas e 1 . 200 gramas no máximo.

O frango dinamarquês, por sua qualidade, embalagem e 
apresentação, é o preferido do mercado importador mundial. 
Contudo, o produto brasileiro apresenta características favo­
ráveis, entre estas o fato de ser considerado pelos importado­
res do Oriente Médio como o mais saboroso. 

Quanto aos ovos, o Brasil só agora começa a penetrar no 
mercado internacional, e nos últimos anos exportamos em mé­
dia 40 mil dúzias. Acredita-se porém que as exportações de 
ovos (para incubação e consumo) poderão chegar a 50 mil 
caixas por mês, com um valor aproximado de 1.000.000 de 
dólares. Necessitamos, no entanto, de uma infra-estrutura que 
agilize a comercialização e o envio do produto a seu destino, 
dada a rapidez com que os ovos estão sujeitos a perecimento. 

No tocante à produção nacional de carne (Tabela XVI .2), 
verifica-se um crescimento médio anual de 23%, no período 
1971 /76. Nesse mesmo período, o preço médio do quilo de 
carne pago pelo consumidor passou de Cr$ 2,30 para Cr$ 10,48, 
com um crescimento médio anual de 35% (Tabela XVI. 2). No 
período considerado, o preço médio do quilo de carne pago 
ao produtor teve um crescimento médio anual de 18%. A pro­
dução de ovos cresceu com média anual de 0,5%, praticamente 
mantendo-se estabilizada, o que não ocorreu com o preço mé­
dio, que observou (a nível de varejo) um crescimento médio 
anual de 32% no período 1971 /76 (1971 = Cr$ 1,35 e 1976 
= Cr$ 5,40). 

16. 2 - Bovinocultura de Leite

16. 2. 1 - Mercado Interno

Como reflexo das políticas governamentais de incentivos 
ao setor, a produção brasileira em 1976 alcançou 10,4 bilhões 
de litros, ou 7% superior a 1975 e 18,5% superior a 1974 (Ta­
bela XVI. 3). 
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O problema de fixação do preço do leite é bastante com­
plexo. Deve-se levar em conta não somente a característica de 
demanda inelástica do produto, mas, também, a estrutura e 
eficiência de produção, uma vez que a grande maioria dos 
pecuaristas de leite são considerados pequenos produtores 
(menos de 100 litros/ dia), os quais, entretanto, respondem apro­
ximadamente por 40% da produção. Além disso, a atividade 
se caracteriza ainda pela baixa tecnologia utilizada e baixa 
produtividade das raças em exploração. 

A linha especial de crédito para os produtores de leite 
(Programa de Desenvolvimento da Pecuária Leiteira), cujo mon­
tante já se encontra praticamente comprometido, deverá causar 
impacto positivo à pecuária leiteira. Estima-se que mais de 50% 
desses recursos foram aplicados na formação e recuperação 
de pastagens, capineiras, construção de silos, compra de re­
produtores e matrizes, itens esses que têm relação direta com 
a produção de leite. 

Quanto ao abastecimento nacional, é importante salíentar 
as diferenças regionais no que concerne a oferta, hábitos de 
consumo e fases do desenvolvimento do setor em cada região 
do País. Os dados a seguir oferecem uma idéia de como foi 
a participação da produção de leite em cada região: 

PRODUÇÃO BRASILEIRA DE LEITE, SEGUNDO 
AS REGIÕES - 1976 

Regiões 

Norte 

Nordeste 

Sudeste 

Sut 

Centro-Oeste 

Total 

Produção de Leite 

Volume (Mil Litros) 

49. 896 

1.091.475 

5.384.610 

2.846.151 

1. 022. 868 

1 o. 395. 000 

% 

0,48 

10,50 

51,80 

27,38 

9,84 

100,00 

Fontes: SUPLAN/MINAGRI e IBGE. 

236 



TABELA XVI. 3 

EVOLUÇÃO DO SETOR LEITEIRO NO BRASIL - 1971/76 

Anos 

1971 

1972 

1973 

197-4 

1975 

1976 

Produ�ão de Leile 
(ln Natura e 

lnduslriali:rado) 

Quantidade 
(Mllhães de 1) 

7. 109
7. 1-42

6.333

8.760

9.712

10.395 

Fontes: IBGE e CACEX. 

Preços Médios 

no Varejo do 
Leite Natural 

(Cr$/I) 

0,69 

0,81 

0,98 

1,-43 

1,80 
2,15 

Exportação de 
Leite Integral 

1.000 t US$ 1.000 

0,025 0,030 

0,043 0,055 

0,013 0,016 

0,011 0,020 

0,017 0,035 

Acredita-se que para se obter um melhor desempenho da 
pecuária leiteira nacional deveria ser estabelecido o zoneamen­
to de sua produção através da limitação das bacias leiteiras. 
Geralmente, os produtores que se localizam nessas regiões dis­
põem de um plantel de gado específico e se dedicam exclu­
sivamente a esse setor. Dessa forma, toda a ação do Governo 
para financiar e subsidiar a produção somente se limitaria aos 
produtores dessas áreas definidas, com maior incentivo à pe­
cuária leiteira. 

A produção nacional de leite, no período 1971 /76, apre­
sentou um crescimento médio anual de 10%. Já o preço médio 
do litro, no varejo, apresentou um crescimento maior, ou seja, 
de 26%, no período referido. 

A quantidade de leite em pó importada, no período 1974/75, 
manteve-se quase que estável (14.000 toneladas em 1974 e 
15. 000 em 1975). No entanto, convém salientar que no ano
de 1973 foram importadas cerca de 54. 000 toneladas, enquanto
que, em 1972 e 1976, foram importadas 11.830 e 20.000 tone­
ladas, respectivamente.

Uma situação muito importante a ser destacada é que, a 
partir de 1973, do leite recebido pelas usinas de beneficiamento 
somente 57% do total são encaminhados ao consumo in natura

e os restantes 43% são destinados a alguma forma de indus­
trialização: leite em pó, queijos, manteiga, etc. 
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16. 2. 2 - Mercado Externo

As medidas tomadas no ano de 1975 pela Comunidade 
Econômica Européia para impedir a acumulação de estoques 
de leite em pó não foram suficientes para alcançar o objetivo 
almejado, já que os mesmos foram-se ampliando, tendo passado 
de 800 mil toneladas, em meados de 1975, para 1.280 mil to­
neladas, em maio de 1976. Essa situação começou a preocupar 
as autoridades européias a ponto de, na reunião do Conselho 
de Ministros da CEE, realizada em 6 de março de 1976, ter-se 
decidido que 400 mil toneladas de leite em pó deveriam ser 
destinadas à alimentação animal, volume esse equivalente a 
304 mil toneladas de farelo de soja, em valor protéico. Além 
disso, duas outras importantes decisões foram tomadas. A pri­
meira, condicionando os importadores de soja da CEE a adqui­
rirem, também no mercado interno, quantidades equivalentes 
de leite em pó para a produção de rações. A segunda, insti­
tuindo um depósito compulsório de 37 dólares para cada tone­
lada de farelo de soja importado. A elevação da cotação do 
farelo de soja no mercado mundial provavelmente favorecerá 
a implantação do plano de redução dos estoques, embora, aos 
preços atuais, esse farelo continue preferido pelos pecuaristas. 

A manteiga e o queijo na CEE apresentavam-se também 
com estoques elevados desde o final de 1975, com perspecti­
vas de continuar aumentando em 1976. 

A produção mundial de leite in natura, em 1975, foi apenas 
1 % superior à de 1974 (387 bilhões de litros). Dentro da CEE, 
a Holanda foi o único país em cuja produção no ano de 1975 
houve expansão; por outro lado, a maior queda se verificou 
na Alemanha Ocidental. Essa situação se explica, em parte, 
pelas condições climáticas desfavoráveis durante alguns me­
ses do segundo semestre de 1975 . Nos Estados Unidos, a 
queda de produção foi de 1 % , na Austrália praticamente se 
manteve constante, enquanto na Nova Zelândia teria ocorrido 
aumento de 5%. Nos países em desenvolvimento, graças aos 
estímulos governamentais concedidos ao setor, visando a di­
minuir o deficit de proteína animal da dieta alimentar, a pro­
dução aumentou em 1975. 

Segundo o Departamento de Agricultura dos EUA (USDA), 
nos principais países produtores (exceção feita à URSS e Aus­
trália), em 1976, a produção leiteira vem sendo bem superior 
à de 1975. Embora o USDA reconheça que muitos países têm 
realizado abate de vacas (o que poderia comprometer a pro-
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dução), por outro lado a redução no tamanho do rebanho será 
compensada pela melhor produtividade dos animais remanes­
centes. 

Os principais países produtores de leite in natura, no ano 
de 1975, segundo a FAO, foram os seguintes: 

Países 

União Soviético 
EUA 
França 
Alemanha Ocidental 
Polônia 
Grã-Bretanha 
Holanda 
Brasil 
lt61io 
Outros 

Total 

(Em 1 . 000 toneladas) 

Produção de Leite 

90.300 

52.371 

28.660 

21.604 

17.000 

14.000 

10.000 

9.712 

8.850 

134. 598

387.095 

A participação da produção nacional de leite, na produção 
mundial, no ano de 1975, foi de 2,5%. 

16 . 3 - Suinocultura 

16 . 3 . 1 - Mercado rnterno 

O Brasil, com 35,2 milhões de cabeças de suínos (em 1975), 
possui o 4.0 maior rebanho mundial após a China (241,4 mi­
lhões), União Soviética (72,7 milhões) e EUA (55, 1 milhões). O 
rebanho mundial, em 1975, alcançou, segundo a FAO, 674,2 
milhões de cabeças, tendo o Brasil participado com 5,2%. O 
crescimento do rebanho nacional de suínos é muito lento em 
relação ao potencial de mercado, não acompanhando nem mes­
mo o desenvolvimento demográfico do Brasil (o crescimento 
médio anual do rebanho de suínos, no período 1970/75, foi 
de 2,2%). 

A suinocultura nacional caracteriza-se essencialmente por 
uma produção ainda desenvolvida em propriedades de estru­
tura familiar, com rendas insignificantes, sem aplicação de me-
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lhor tecnologia, quer pelo dimensionamento das explorações, 
quer pela falta de recursos financeiros, conhecimentos e par­
ticipação num sistema adequado de produção e comercializa­
ção, a exemplo do que ocorre com programas integrados ou 
cooperativos bem estruturados existentes no exterior e em 
início de implantação no Brasil. 

Enquanto os Estados Unidos e a Europa apresentam des­
frute médio do rebanho superior a 140%, o Brasil alcança ape­
nas uma média da ordem de 30%. A avaliação do desempenho 
médio do rebanho nacional de suínos é apresentada a seguir: 

BRASIL VERSUS EUA/EUROPA: AVALIAÇÃO DO 
DESEMPENHO MÉDIO 

Leitões por Porto 
Desmomados por Ninhada 
Idade do Desmame (Dias) 
Mortalidade [%) 
Número de Portos/Porco/Ano 
Idade de Abole (Meses) 
Peso no Abole (kg) 
Conversão Alimentar do Desmame oo 

Abole (kg) 
Desfrute (%) 

Brasil 

5 - 6 
3 - S 

+ 60 
30 - 35 

1 
12 - 18 
70 - 90 

5,8 

30 

O desfrute por países é o seguinte: 

Paiset 

Grã-Bretanha 
Holanda 
Bélgica 
EUA 
Dinamarca 
Brasil 

EUA/Europa 

8 - 10 

7 - 8 
35 - 42

10 - 15 

1,8 - 1,9 
5 - 7 

90 - 100 

3,5 - 4 

+ 140 

Desfrute 
(%) 

182 

172 
166 
146 

142 

30 

Mesmo nos Estados brasileiros de suinocultura adiantada 
estima-se um desfrute médio em torno de 65%. Esse baixo 
índice, decorrente do reduzido número de leitões produzidos/ 
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porca/ ano e idade avançada de abate, tem suas principais cau­
sas na insuficiência de seleção do material genético e nas 
deficiências de instalações, manejo, medidas sanitárias e ali­
mentação das criações. Ressalte-se que programas e explora­
ções racionais de suinocultura desenvolvidos em especial no 
Sul do País vêm alcançando índices elevados de produtividade 
e qualificação da produção, aproximando-se dos dados obtidos 
nos EUA e na Europa; a média brasileira, porém, demonstra a 
grande distância a ser percorrida para se alcançar uma sui­
nocultura eficiente. 

Segundo os prognósticos, a evolução da produção de carne 
suína poderá elevar-se em maiores proporções que a de outros 
animais, em virtude de estar sendo incrementada no País uma 
filosofia industrial de produção ligada a um processo integrado 
nos mesmos moldes da atual estrutura de produção avícola. 
Em diversas regiões de São Paulo, Paraná e Rio Grande do 
Sul, já se observa a implantação de algumas empresas nesse 
sentido, com a finalidade de assimilar o processo tradicional 
de Santa Catarina, integrando o atual pequeno produtor. 

No tocante à produção nacional de carne suína, nota-se 
que a discrepância existente entre os dados das Tabelas XVI .4

e XVI. 5 está na inclusão, nesta última, de dados referentes à 
produção dos abatedouros não federalizados, matadouros mu­
nicipais e pequenos comerciantes. O Ministério da Agricultura 
estima que os abates registrados pela Divisão de Inspeção de 
Produtos de Origem Animal (DIPOA) representam, aproxima­
damente, 50% dos abates reais no País, excluídos, portanto, 
os abates domésticos e clandestinos. 

Enquanto a produção nacional de carne suína (Tabela 
XVI. 4) observou, no período 1971176, um crescimento anual da
ordem de 10,6%, a exportação, nesse mesmo período, cresceu
numa média de 58%.

A conjuntura atual da suinocultura no Brasil vem demons­
trando alta sensibilidade às flutuações na relação preço carne/ 
preço alimento, que afeta a operação em todos os países pro­
dutores; a sensibilidade que aqui ocorre é conseqüência da 
baixa eficiência do animal e medíocre aproveitamento da car­
caça pela indústria (fatos ocasionados como resultado da pre­
dominância do porco tipo banha sobre o tipo carne). Esta 
situação, relacionada com os preços altos de grãos e farelos, 
vem levando inúmeros pequenos produtores a desistirem da 
produção de suínos, preferindo vender diretamente o produto 
das suas lavouras, cr.iando s.érios problemas para o abasteci­
mento e utilização da capacidade da indústria frigorífiqa. 
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lí'er1fica-se, pors, pelos diversos dados anaíisados e men­
cionados anteriormente, que a suinocultura brasileira é bastante 
deficiente em produtividade e eficiência econômica em relação 
aos países mais desenvolvidos, se bem que existam honrosas 
exceções em 'determinadas áreas ou organizações que vêm-se 
'aproxlmaniio <!:los :pac!lrõe·s inter.nacionais. Entretanto, a propor­
;ção que ·esims iniciativas representam em relação ao panorama 
global da suinocultura nacional é ainda insignificante. 

16. 3. 2 - Mercado Externo

As principais transações com a carne suína são feitas entre 
países da Europa Ocidental. Além disso, há um grande fluxo 
de suínos vivos da China que, através de Hong-Kong, atinge os 
países europeus, inclusive a URSS. Dinamarca, Bélgica, Holan­
da e China são os maiores exportadores de suínos e derivados, 
sendo que o produto mais intensamente comercializado é o 
toicinho. 

As exportações brasileiras de carne suína foram incremen­
tadas de 1968 a 1971, com uma elevação acentuada, de 21%, 
em 1971. As quedas registradas em 1972 e 1974 (Tabela XVl.4), 
foram em conseqüência dos altos preços dos ingredientes pro­
téicos para rações animais, alta essa que se prolongou por um 
período relativamente longo. 

Segundo a FAO, nos últimos três anos a produção mundial 
de carne suína aumentou, embora em 1975 tenha sofrido li­
geira retração (-1,5%), em relação a 1974. Na Comunidade 
Econômica Européia, essa retração foi ocasionada pela redu­
ção na oferta de grãos em 1974, o que provocou grande ma­
tança e, conseqüentemente, um repentino aumento na oferta 
de carne. 

Com relação às exportações brasileiras de carne suína, 
estas sempre foram modestas e irregulares. Entretanto, recen­
temente tem havido uma procura mais intensa por parte dos 
países importadores, os quais estariam dispostos a comprar 
quantidades consideráveis. Realmente, a�ém de nossos com­
pradores tradicionais (Espanha e Itália), a Polônia manteve 
recentemente negociações com o Brasil, porém a situação in­
terna do produto (qualidade e quantidade) não permitiu a 
exportação, na época, nas quantidades desejadas. Assim mes­
mo, as exportações, no ano de 1976, foram bem acima das até 
hoje registradas. 
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Atualmente, o mercado europeu encontra-se retraído. Nosso 
principal comprador de meias-carcaças de suínos, a Espanha, 
não está comprando, assim como a Itália, principalmente por 

TABELA XVI .4 

EVOLUÇÃO DO SETOR SUfNO DO BRASIL - 1971/76 

Anos 

1971 

1972 

1973 

1974 

1975 

1976 

Produção 
�la<lonal de 
Carne Sulna 

( 1.000 1) 

318 

340 

396 

387 

469 

527 

Fontes: IBGE, DIPOA (MA) e CACEX. 

Preços Médio• 
na Varejo 
(Cr$/kg) 

4,77 

6,27 

8,87 

13,70 

16,10 

20,50 

Exporlações 
Brasileiras de 
Carne Suina 

Congelada 

Quan­
lidado 

(1) 

1. 265

550

3. 201

1. 622 

5.651

11. 890 

Valor 
(1.000 
FOB) 

915 

502 

3.897 

2.667 

8. 142 

16.646 

Obs.: Produção levantado exclusivamente em frigoríficos federolizcdos. 

TABELA XVl.5 

EVOLUÇÃO DO SETOR SUfNO DO BRASIL, SEGUNDO O 
LEVANTAMENTO DO SIRBESP E DA ASSOCIAÇÃO 

BRASILEIRA DE SUINOCULTORES - 1971/76 

Anos 

1971 

1972 

1973 

1974 

1975 

1976 

Fonte: SIRBESP. 

(Em 1 . 000 toneladas) 

Produção Nacional de Carne Suina 

570 

610 

790 

870 

900 

1.047 

Obs.: A produção nacional inclui o produção dos estabelecimentos federalizados mais os 
abatedouros não federalizados, matadouros municipais e pequenos comerciante!. 
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motivos econômicos. Em contrapartida, há que levar em conta 
as condições climáticas desfavoráveis reinantes na Europa, o 
que está ocasionando o abate intenso de suínos, aumentando, 
assim, seus estoques e devendo reduzir as perspectivas de 
exportação desse produto. 

Segundo o Departamento de Agricultura dos Estados Uni­
dos, a produção de carne suína, nos 13 maiores países produ­
tores, deverá declinar para 17,9 milhões de toneladas em 1976, 
comparadas com as 18,5 milhões de toneladas de 1975, resul­
tante dos menores abates que se verificarão na URSS. Todavia, 
excluindo-se a URSS, a produção de carne suína nesses países 
deverá aumentar em cerca de 3%, atingindo 14,6 milhões de 
toneladas. 

Nos Estados Unidos, o abate de suínos, em 1975, sofreu 
uma retração de cerca de 18%. Tal fato explica o acentuado 
aumento que se vem verificando nas importações de carne 
suína pelos americanos, cujo principal fornecedor é o Canadá. 
A produção de suínos em 1976 permaneceu abaixo dos níveis 
do ano anterior. Entretanto, indicações preliminares de uma 
safra recorde de milho geram expectativas de que essa pro­
dução possa ser incrementada em até 5%. Uma forte recupe­
ração do setor era esperada em 1977. 
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CAPITULO XVII - IMPORTANCIA DA 

AGROINDÚSTRIA 

A agroindústria é considerada a principal alternativa para 
um país em desenvolvimento, em razão de promover a integra­
ção entre as atividades agropecuárias e o setor secundário. O 
setor de rações, como atividade econômica intermediária entre 
a agricultura e a pecuária, constitui-se em uma atividade emi­
nentemente agropastoril. Dentro dessa perspectiva e consi­
derando que os insumos para as fábricas de rações vêm da 
agricultura e para ela retornam, urge seu enquadramento na 
agroindústria, que, por um lado, funciona como unidade pro­
dutiva, transformando o produto agropecuário ou seus subpro­
dutos não manufaturados e dando-lhe utilização intermediária 
ou final e, por outro, adquire diretamente do produtor rural um 
mínimo de 25% do valor total dos ingredientes utilizados pelo 
setor. 

A partir desse conceito, tendo presente a necessidade de 
ser gerada maior renda agrícola a nível local e regional par­
tindo não somente de um determinado produto, mas gerá-la 
de maneira a dinamizar sempre mais o setor rural, a agroin­
dústria é considerada como setor motriz que impulsiona toda 
a agricultura. A dinamização do complexo agropastoril depende 
fundamentalmente dos investimentos no setor de transformação 
ou industrialização rural e, em especial, do desenvolvimento 
da agrnindústria. 

A agroindústria é o setor que tem o maior multiplicador de 
renda, a curto prazo, em toda a economia dos países desen­
volvidos e, quanto à absorção de mão-de-obra, só perde para 
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os setores de industrialização do petróleo e construção civil. 
Quanto ao custo de investimento, estudos globais e regionais 
em países industrializados mostram que o investimento mais 
barato, para gerar a mesma renda e o mesmo emprego, é o 
investimento na agroindústria. A constatação de que a agroin­
dústria é um setor dinâmico oferece aos países subdesenvol­
vidos e em desenvolvimento nova alternativa para a dinamiza­
ção de suas economias internas, uma vez que a maioria desses 
países não está em condições reais de exportar produtos in­
dustrializados de setores não ligados à agricultura. 

A agroindústria possibilita a transformação da economia 
rural, dando-lhe dinamismo e auto-sustentação com uso intenso 
de capital, sem as condicionantes fixas do solo e do clima. 
Mesmo que numa região não seja possível produzir determinado 
produto, a agroindústria propiciará novas combinações dos 
fatores de produção e encontrará alternativas para o seu de­
senvolvimento. 

A agroindústria facilita a combinação de fatores de pro­
dução, oferecendo alternativas de uso de insumos e de novos 
meios de produzir o animal através de inovações tecnológicas. 
Isso evidencia, de maneira insofismável, a posição da indústria 
de rações no complexo econômico rural. A agroindústria tem 
que ser dinamizada tanto horizontal como verticalmente, ad­
quirir sólida organização e servir como fator impulsionador do 
desenvolvimento agropecuário. O Brasil está começando a se 
desenvolver de forma a propiciar à mesma excelentes perspec­
tivas de médio e longo prazos. 

17. 1 - Integração Vertical

Há uma tendência nas empresas produtoras de ração de 
se integrarem nas indústrias produtoras de matérias-primas 
para o setor de ração e/ ou ao avicultor. Há integração na avi­
cultura baseada no sistema cooperativo, sendo que algumas 
cooperativas estão fazendo uma integração total. Neste caso, 
a empresa fornece ao criador pintos de um dia e rações. Pos­
teriormente, realiza a comercialização das aves e ovos. Ocor­
rem esses tipos de integração nos Estados de Santa Catarina, 
oeste do Paraná e, em menor escala, Minas Gerais. Quando 
a integração é feita pelo sistema cooperativista brasileiro, o 
que se nota é a falta de agressividade das cooperativas na 
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comercialização. Isto faz com que, em épocas de grande pro­
dução, simplesmente elas reduzam o preço, sem se preocupa­
rem em criar um mercado para o excedente. 

No que diz respeito à suinocultura, a integração é urna 
conseqüência do desenvolvimento que vem ocorrendo, através 
da formação de grandes matrizeiros para fornecimento de lei­
tões a serem distribuídos aos pequenos produtores, como é o 
caso típico dos suinocultores de Santa Catarina, Rio Grande 
do Sul e sudeste do Paraná. Recebendo os leitões das centrais 
produtoras, o pequeno criador deixa de se preocupar com o 
custo dos reprodutores, concentrando-se, apenas, na prepara­
ção dos animais para o abate. Os matrizeiros, por sua vez, pos­
suem condições para desenvolver linhagens de grande capa­
cidade de conversão. 

A execução de planos integrados de criação/industriali­
zação é uma tendência que apresenta excelentes perspectivas 
de êxito. 

O sistema integrado de produção de suínos é urna forma 
de explorar racionalmente o equilíbrio entre os setores básicos 
de produção, industrialização e comercialização, podendo ter 
sua origem ou coordenação em qualquer um destes setores 
componentes. Um plano integrado em suinocultura pressupõe: 
granja de produção de matrizes composta de rebanhos de elite 
e de multiplicação; produtores de suínos (comerciais ou termi­
nadores); fábrica de rações balanceadas; estrutura administra­
tiva, técnica, comercial e creditícia; sistema de comunicação e 
transporte adequado; insumos e equipamentos; e unidade pro­
dutora industrial (abatedouro e frigorífico). 

17 . 2 - Cooperativismo 

As cooperativas ocupam lugar pioneiro na história da in­
dústria de rações no Brasil. A comercialização dos produtos 
hortifrutigranjeiros foi o elemento primordial para que a avi­
cultura deixasse a escala doméstica e passasse a ser uma 
atividade econômica. As cooperativas (Cotia, Sulbrasil e Agrí­
cola São Paulo) implantaram a atividade avícola partindo de 
observações realizadas nos Estados Unidos. De lá trouxeram 
as primeiras técnicas de manejo avícola, permanecendo durante 
muitos anos como os maiores produtores de ovos no País e 
comandando, ainda hoje, sua comercialização, através da ven­
da da produção dos seus cooperados. 
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Um pouco antes da entrada das cooperativas no mercado 
de produção de rações, o setor era representado por pequenas 
fábricas, que atendiam, quase que exclusivamente, à pecuária 
leiteira, com urna ração-base, onde o farelo de trigo era o 
ingrediente predominante. A produção de rações pelas coope­
rativas é da ordem de 20% da produção nacional e somente 
não cresceu mais em razão do surgimento de unidades inte­
gradas, onde o princípio do cooperativismo deu lugar ao asso­
ciativismo. 

As unidades fabris das cooperativas, principalmente as de 
maior porte, mantiveram o sistema de crescimento horizontal 
observado na indústria, existindo, nas cooperativas centrais, um 
órgão formulador e técnico, que centraliza a administração das 
filiais. Estas passaram a ser formadas nos núcleos onde a avi­
cultura passe a ter o caráter de atividade econômica. 

As cooperativas essencialmente avícolas surgiram nas 
áreas onde as cooperativas de produção geral não intervieram. 
É o caso de algumas cooperativas no Estado do Rio, nos arre­
dores de Belo Horizonte, norte do Paraná e, no Estado de São 
Paulo, na zona de Moji das Cruzes, Atibaia, Descalvado e Marí­
lia. Essas cooperativas, além de produzirem suas próprias ra­
ções, cuidaram da comercialização de seus produtos fínais 
(carne e ovos) e por tratarem unicamente com avicultura não 
tiveram o mesmo sucesso das outras cooperativas que diversi­
ficaram suas linhas de produção, adotando uma comercializa­
ção mais ágil e aperfeiçoada. 

Algumas cooperativas, ligadas à produção agrícola de ce­
reais, integraram-se no processo de industrialização, o que lhes 
permitiu o uso de determinadas matérias-primas de rações a 
preços melhores. Outras ligadas à produção de frango integra­
ram-se no processo na última fase, com a construção dos aba­
tedouros, possibj(jtando a utilização em suas fórmulas dos 
resíduos desse abate, representados pela farinha de penas e 
vísceras e, ultimamente, o aproveitamento dos resíduos fecais. 

Um fenômeno se observa dentro das grandes cooperativas: 
o desligamento dos grandes criadores cooperados, cujos plan­
téis superam 1 milhão de cabeças. Esses cooperados desvin­
culam-se da cooperativa e passam a comercializar sua própria
produção. Procuram, assim, libertar-se das taxas cobradas pelas
cooperativas e passam a consumir r.ições da indústria.

A proporção de 20%, que representa a produção de rações 
pelas cooperativas, não tem sofrido os aumentos percentuais 
da indústria, exatamente pela razão do atendimento aos pe­
quenos e médios cooperados. Por esse motivo, a estimativa 
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de 20% prevê a inclusão, junto às cooperativas, de produtores 
independentes, representados pelos grandes criadores, cujo 
crescimento vai justificando a produção própria de rações. 

No caso da suinocultura, cujo crescimento sempre se deu 
nas áreas de grande produção de milho, não houve progresso 
do movimento cooperativista, pois a própria atividade de intro­
duzir suínos ficou sempre relegada a segundo plano. Somente 
agora é que estamos despertando para a suinocultura de carne. 
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CAPITULO XVIII - RECOMENDAÇÕES 

Por sua potencialidade em termos de aumento da produ­

tividade agrícola e pela moderna tecnologia que utiliza a ser­

viço da agricultura, o setor de rações, no processo econômico 

atual, é de extrema importância. 

Objetivando proporcionar melhor compreensão das in­
terações entre as diversas partes que constituem o sistema 

do qual participa e melhor situar os órgãos governamentais que 
determinam as políticas aplicáveis ao setor, é preciso enfatizar 

a importância de todos os aspectos envolvidos no setor agro­

industrial, do produtor ao consumidor final. 

O mau desempenho de qualquer função - crédito, assis­

tência técnica, transporte, armazenamento e distribuição de 

insumos modernos - reflete-se profundamente no preço e na 

disponibilidade das matérias-primas para rações, em termos 

de quantidade, lugar e tempo. 

Procuramos, assim, alinhar aqui sugestões que possam 

fundamentar medidas a serem adotadas no sentido do reco­

nhecimento irrestrito da participação efetiva do setor na eco­
nomia agrícola, colocando-o, em todas as esferas, no seu lugar 
certo e definido, entre as atividades consideradas como de 
valor vital para o desenvolvimento. As recomendações que se 
seguem objetivam alicerçar o desempenho do setor sob uma 
nova ótica, qual seja, a sua importância primordial para o de­

senvolvimento do País. 
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18. 1 - De Ordem Social

A economia agrícola, nos últimos anos, vem demonstrando 
acentuado desempenho voltado para o aumento de nossas dis­
ponibilidades para exportação. Assim, a luta pelo equilíbrio 
cambial transportou para o campo social os reflexos dessa 
política, que vem aliás sustentando o desenvolvimento agrícola, 
uma vez que seus objetivos deveriam ser, em primeiro lugar, o 
atendimento das necessidades básicas da população brasileira. 

As nações em desenvolvimento, pressionadas por desequi­
líbrios em seus balanços de pagamento, têm dado grande aten­
ção a esse instrumento e, sem que se apercebam, estão gra­
dativamente divorciando a produção do consumo interno e 
justificando uma paralisação no processo, com graves riscos 
para a sua retomada. É o caso do Brasil, onde determinadas 
políticas beneficiaram muito mais o diminuto grupo de expor­
tadores e pouco trouxeram para o contingente de 11 O milhões 
de habitantes. 

O problema se agrava no caso dos produtos de maior 
consumo: arroz, milho, soja, carne, leite, ovos e trigo, cujos 
preços no mercado interno são superiores aos do mercado 
externo, em valores que variam de 50 até 180 dólares por 
tonelada. O caso do feijão se caracteriza, sob outro ângulo, 
pelo descaso em implementar uma politica específica de pro­
dução e produtividade, cujo tomento e crédito não têm mere­
cido as devidas atenções. 

Um dos pontos fundamentais na política de desenvolvi­
mento agrícola é o ajustamento, dentro do campo da produção, 
de todos os efeitos essenciais que a produtividade traz, levando 
em conta a distribuição e o consumo. Entretanto, as normas 
exigidas para o perfeito equilíbrio alimentar, que é o básico 
em uma política de governo, nem sempre fazem parte no 
conjunto das articulações que devam anteceder os programas 
de produção. 

As dimensões continentais de nosso País, que poderiam 
ser na ordem da produção agrícola um fator preponderante na 
relação produção/consumo, não estão sendo utilizadas conve­
nientemente. Ao contrário, foram estabelecidas determinadas 
discriminações no atendimento alimentar, envolvendo, em mui­
tos casos, um excessivo custo de produção e distribuição. 

O setor econômico de fabricação de rações teve, em sua 
expansão, uma peculiaridade, ou seja, individualizou suas 
correntes de produção avícola nas novas comunidades de pro­
dução, estabelecendo o fator social acima do econômico, cri-
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ando condições de emprego através do uso da pequena produ­
ção doméstica e do aproveitamento de produtos agrícolas da 
região. Esse crescimento foi-se generalizando em forma e tipo 
nas mais variadas regiões do País, vindo a se constituir no 
suporte básico do desenvolvimento avícola industrial, enraizan­
do essas pequenas economias que hoje, em forma de cadeia, 
se transformam em uma economia de escala, calcada exclu­
sivamente no consumo interno. 

Em 1975, despertou na avicultura do País o interesse pelo 
mercado externo, surgindo as exportações experimentais nos 
primeiros meses de 1976 e, posteriormente, alguns contratos 
para a venda no Oriente Médio, que atingiram o montante de 
20 mil toneladas de carne de frango, além de algumas incur­
sões no campo de ovos que não saíram, até esta data, do 
campo experimental. 

Esse movimento criou corpo e as perspectivas de expor­
tação para o ano de 1977 não superiores a 30 mil toneladas 
de carne de frango, que começam a constituir uma séria amea­
ça às pequenas explorações avícolas, uma vez que, não exis­

tindo o ordenamento, poderemos ver no final desse ano a 
carne de frango e, provavelmente, os ovos, se alinharem na 
relação dos produtos já citados que vão lentamente deixando 
o mercado interno, tornando-se inacess!veis para o consumi­
dor brasileiro, de forma que, mais uma vez, surgem os desa­
certos que já de algum tempo vêm distorcendo o nosso desen­
volvimento agrícola: a luta para melhorar a balança comercial
e a escassa atenção dada às necessidades básicas de nosso
povo.

Ao enfatizar algumas considerações de ordem social, obje­
tivou-se a destacar o que é básico para relacionar considera­
ções de outras ordens, que sem dúvida deverão dimensionar 
o desenvolvimento -da indústria de rações para os próximos
10 anos, visando a uma maior disponibilidade de proteína ani­
mal, condizente com o poder aquisitivo da população brasileira.

18. 2 - De Ordem Técnico-Científica

O setor de rações utiliza em seu sistema de produção um 
processo altamente tecnológico resultante de pesquisas desen­
volvidas e em desenvolvimento pela relação empresa/universi­
dade nos Estados Unidos e, empresas/ institutos de pesquisas 
estatais na Europa. No Brasil, essa tecnologia é absorvida e 
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adaptada às nossas condições de forma quase que imediata. 
Com relação às máquinas e equipamentos para a produção de 
rações, a atualização interna ao sistema internacional é prati­
camente simultânea. As nossas fábricas acompanham essa 
evolução, o que tem concorrido para a modernização constante 
do nosso parque industrial, bem como motivado a implantação 
de filiais das maiores fábricas estrangeiras no Pais. 

No campo da tecnologia de formulação de rações, a nossa 
indústria está iniciando um processo de transformação aliado 
ao econômico-social, como seja, o enobrecimento do milho, da 
soja e de outros grãos. Isso deverá proporcionar condições 
para que, num futuro próximo, possam ser esses produtos uti­
lizados quase que exclusivamente na alimentação direta do 
homem, surgindo uma nova era no campo das matérias-primas 
- a da reciclagem.

O aproveitamento dos desperdícios industriais e dos refu­
gos de colheitas passam, agora, a ser alvo das atenções dos 
pesquisadores. Alguns trabalhos realizados no passado, que 
tinham sometne o sabor de conhecimento da matéria, passa­
ram a ganhar importância nos dias atuais. Torna-se necessária 
portanto, a mobilização de recursos, públicos ou privados, sob 
a coordenação e orientação de um organismo específico, aliado 
às universidades rurais, com a finalidade de desenvolver pes­
quisas no campo do reaproveitamento, objetivando: 

a) O Conhecimento da Potencialidade dos Considerados
Desperdícios Industriais

O trabalho deverá abranger toda a indústria e parte sig­
nificativa das empresas ligadas à produção de alimentos, com 
levantamentos abordando, principalmente: dimensão da empre­
sa; tipo e volume da matéria-prima utilizada; tipo e volume do 
resíduo sem aproveitamento; localização da empresa; e pers­
pectivas futuras. 

Esse estudo deverá contar com a participação efetiva do 
setor de máquinas e equipamentos. 

b) O Levantamento da Potencialidade dos Retugos de
Colheita

Será um trabalho de inestimável importância. Com ele se­
rão conhecidos dados sobre nossa produção agrícola, em 
especial a de cereais; a forma atual de colheitas relacionadas 
com processos de recolhimento dos refugos, tais como: palha­
das de soja, trigo, arroz, cevada e centeio, o sabugo e a palha 
do milho, a casquinha do café, a vagem do feijão, as folhas 
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,das p'lan·tas fibrosas (rami, sisai, agave e outras), a coroa do 
.abacaxi, as ponteiras de cana-de-açúcar, a folhagem e a rama 
da mandioca, folhas de fumo e da mamon, etc. 

Como ilustração do que poderá ser proporcionado com o 
resultado de tão importante pesquisa é citado, a seguir, alguns 
dados de um trabalho conduzido pelo SIRBESP, com relação 
ao aproveitamento da palhada de soja. "Experiência realizada 
nos últimos três anos, indicou o percentual de 80% como massa 
de palhada para cada tonelada de grãos de soja colhida (a 
produção de soja em 1976: 11,2 milhões de toneladas X 0,80 =
= 8,96 milhões de toneladas de palhada que tecnicamente tra­
tada se transformaria em substituto parcial do milho na avicul­
tura e total na suinocultura e bovinocultura). Nesse trabalho, 
o Sindicato procurou cientificar-se das pesquisas que estão
sendo levadas a efeito em alguns países da Europa, com o
aproveitamento da cevada, do centeio, da aveia e do trigo.
Assim como nós, também o mundo está nos primórdios dessa
reciclagem, sendo já positivo que o tratamento de neutraliza­
ção dos defensivos na lavoura são possíveis. A transformação
das fibras de celulose em nutrientes totais digeríveis (NDT),
já é possível através de um tratamento químico com hidróxido
de sódio e/ou potássio, amoníaco, campo de cultura por tra­
tamento bacteriológico, por lixiviação e outros processos que
estão sendo testados. Após esse tratamento, a palhada passa
por um processo de peletização, para facilidade do seu trans­
porte a granel".

e) O Aprimoramento da Tecnologia de Formulação

Para dar viabilidade ao processo de utilização dos produ­
tos reciclados, dos despejos industriais e dos refugos da co­
lheita, será necessário ajustar as técnicas de nutrição ao 
conhecimento analítico de cada produto, de modo a que os 
computadores possam ser utilizados na formulação linear. Esse 
trabalho não se restringe exclusivamente ao campo da formu­
lação direta, mas, também, através de intensivas provas no 
campo biológico, com verificação dos efeitos cumulativos e 
colaterais pelo menos até a décima geração, além das provas 
de índice de piróxidos e toxinas, micotoxinas e micotoxicosis, 
com identificação precisa dos fungos geradores e seu controle. 

O fator de real importância que advirá com o aproveita­
mento das palhadas, principalmente da soja e do trigo no 
Brasil, deverá ser um incremento ponderável na produção de 
carne, leite e ovos, que provavelmente passará a constituir nova 
atividade econômica do sojicultor ou triticultor. 
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d) A Criação de um Centro de Pesquisa

A fim de proporcionar o desenvolvimento tecnológico da 
in?ús�ria nacional de ração em bases econômicas, sugere-se a 
criaçao de um centro de pesquisa em nutrição animal, para 
que a indústria e as entidades representativas ligadas ao setor 
possam, juntamente com as universidades e outros órgãos ofi­
ciais, realizar pesquisas para o fomento de novos produtos 
agrícolas próprios de cada região, inclusive nativos, para, a 
curto prazo, tornar determinadas áreas auto-suficientes nas 
principais matérias-primas para a formulação de rações, inte­
gradas no processo da economia zootécnica. 

O alto custo da pesquisa tem trazido alguns inconvenientes 
no reaproveitamento de produtos inservíveis e norteado a im­
portação de determinados produtos químicos testados no ex­
terior e que passaram a ser consumidos no mercado interno 
como simples repasse tecnológico sem, contudo, termos ini­
ciado o processo de apropriação efetiva das nossas verdadeiras 
potencialidades nesse vasto campo que o País oferece. 

18. 3 - De Ordem Econômica

Está possivelmente na agroindústria a fórmula capaz de 
equacionar uma grande parte dos problemas econômicos bra­
sileiros. 

Uma análise do setor de rações como parte integrante de 
fato da agroindústria denota, claramente, que a participação 
do capital nacional no setor vem-se reduzindo ano a ano. Já 
em 1977, a participação do capital estrangeiro era superior a 
60%, representando cerca de 65% da ração produzida pela 
indústria. Isso se reflete na perda de mercado pelas empresas 
nacionais que um dia implantaram esse setor no País. Essa 
perda é ocasionada, principalmente, pela defasagem do capi­
tal original, fruto de trabalhos anteriores e que não tiveram a 
correspondente sustentação em planos e políticas de desen­
volvimento. A atividade de produzir rações no País tem tido 
o mesmo tratamento destinado, no plano econômico, a uma
indústria de supérfluos ou de outros artigos que independem
da produção agrícola.

Sendo a concorrência entre as fábricas de rações exercida 
não pelo preço de venda, mas pela qualidade do produto, a 
empresa nacional, carente de recursos, não teve como manter 
a reposição dos seus estoques de matéria-prima nas quanti-
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dades necessárias e, não podendo diminuir a qualidade do pro­
duto, foi obrigada a perder sua participação no mercado para 
empresas estrangeiras detentoras de poder econômico maior, 
que lhes permitem entrar no campo da produção de ingredi­
entes, aliando suas atividades com moageiras de trigo, fabri­
cantes de óleo, exploradoras de frigoríficos, produtoras avícolas 
e exportadores de cereais. 

É necessário estabelecer uma linha específica de suporte 
econômico para reestruturação da empresa nacional, com su­
porte de recursos necessários para elevação de sua produti­
vidade, através da ampliação de sua capacidade industrial, 
ampliação da rede de armazenamento, montagem de laborató­
rios de controle de qualidade, além da fixação de preços inter­
nos das matérias-primas que fazem parte da nossa pauta de 
exportação. 

Para melhor visualizar os grandes problemas de ordem 
econômica que vêm conturbando o setor de rações e, conse­
qüentemente, a avicultura (em primeira instância), a suinocul­
tura e a bovinocultura de leite, são apresentadas a seguir suas 
principais causas e algumas medidas que, uma vez colocadas 
em práticas, contribuirão para o desenvolvimento do setor e 
para o aumento da oferta de alimentos de origem animal. 

18. 3. 1 - Matéria-prima

18.3.1.1 - Milho

Na produção nacional (cerca de 8 milhões de toneladas 
em 1976), o milho, em termos de volume, é a matéria-prima mais 
importante no preparo da ração, participando com 60%, ou 
seja, 4,8 milhões de toneladas, as quais equivaleram, no citado 
ano, a cerca de 27% da produção nacional desse cereal (em 
1976, a produção nacional de milho atingiu 17,8 milhões de 
toneladas). 

É importante recordar que enquanto o consumo de milho 
pelo setor de rações apresentou um crescimento médio anual 
de 19,1% no período 1971/76, o crescimento médio anual da 
produção de milho, no mesmo período, foi de 2,9%. 

Nos últimos cinco anos a indústria de rações sempre es­
teve em situação de inferioridade com relação ao exportador 
de milho na aquisição do cereal na boca da safra. Quando o 
milho está sendo armazenado visando aos financiamentos da 
CFP através de Empréstimo do Governo Federal (EGF), as in-
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dústrias de ração já encontram o preço dessa matéria-prima 
elevado e sujeito ainda a novos aumentos, tirando-lhe a possi­
bilidade de concorrer com o exportador, que já nesta altura 
compra o que encontra e comanda o preço no mercado interno, 
ou acompanha a sua evolução no mercado externo. 

O exportador está garantido porque está jogando em duas 
posições, e não corre o risco de perder. A indústria de rações 
não tem condições de armazenar e nem suporte financeiro 
para poder fazer a entressafra; tem que adquirir o milho, como 
aconteceu em 1973, 1975 e 1976, na boca da safra, embora 
não mais do produtor de milho, mas das empresas exporta­
doras. 

A Bolsa de Cereais de São Paulo, analisando a atual con­
juntura de comercialização dos produtos enquadrados na Po­
lítica de Preços Mínimos, que inclui algumas matérias-primas 
utilizadas pelo setor de rações, basicamente o milho, apresentou 
ao Ministério da Fazenda uma nova forma de comercialização 
daqueles produtos: a criação de um mecanismo que permita 
transformar os contratos de EGF, utilizados pelos produtores 
para o financiamento da produção, em documentos transferíveis 
por endosso, que seriam negociados unicamente em bolsas. 

Através desse mecanismo, seria possível assegurar o preço 
do milho e dar condições de competitividade às empresas e 
aos avicultores e pecuaristas que desejam entrar, realmente, 
no mercado de compra de milho e não têm o mesmo poder 
econômico das grandes empresas. 

Desta forma, teríamos a dinamização da comercialização 
do milho na entrada da safra, privilégio que o comércio de 
exportação tem mantido quase com exclusividade; evitaria a 
duplicidade e especulação nos fretes, bem como o aumento 
de custos de armazenagem; mostraria aos produtores a reali­
dade do mercado por produto e por zona, dando-lhes condi­
ções para uma avaliação real dos estoques; agilizaria a co­
mercialização, beneficiando e estimulando o produtor; e, 
finalmente, encaminharia para a comercialização agrícola in­
vestimentos atualmente colocados em outras áreas financeiras. 

Além da recomendação proposta pela Bolsa de Cereais 
de São Paulo, necessário se torna verificar o quadro da pro­
dução de milho do Brasil (ver Capítulo V deste trabalho), que 
se apresenta com dados bastante inquietantes para os diversos 
setores dependentes desse cereal. Nas análises apresentadas 
no citado capítulo, o milho se afigura como um dos produtos 
agrícolas a ser importado, já no ano de 1978. 

258 



18.3.1.2 - Farelo de Soja

O farelo de soja é uma matéria-prima essencial à fabri­
cação de rações e se afigura como referência de valor para 
todas as outras proteínas, quer de origem vegetal, quer de 
origem animal. Seu preço é um indicador para as demais pro­
teínas. 

Tal como o milho, o uso da soja nas rações balanceadas 
resulta em produção de carnes, aves, leite e ovos, produtos 
básicos na alimentação da população. Seu custo tem grande 
influência nos preços pagos pelo consumidor por esses ali­
mentos. Influencia também os custos das exportações de fran­
gos, que começa a ganhar posição em nossa pauta de expor­
tações), feitas, como se sabe, com margem de lucro mínima 
para os produtores-exportadores e as exportações de carnes 
e enlatados de suínos. 

Em caso de alta nos preços das rações, o custo de pro­
dução na avicultura e suinocultura poderá tornar inviável a 
competitividade de nossos produtos no mercado mundial. Fa­
zendo uma retrospectiva da situação do farelo de soja, vamos 
verificar que: 

Em 1973, o setor de rações não sofreu as conseqüências 
das elevações de preço no mercado internacional, em vista 
de ter sido adotado pelo Governo Federal o contingenciamento 
do farelo de soja; em 1974, a política de manter os preços 
internos distantes da paridade internacional não teve continui­
dade, como resultado da preocupação do Governo em au­
mentar o volume das exportações de todos os produtos em 
condições de colocação no mercado externo, sem nenhuma 
discriminação com respeito à soja e ao milho. No início do 
segundo semestre, o preço interno, tomando-se por base o 
preço internacional, sofria uma elevação de 10 a 15% sobre 
o externo, o que significava que o consumidor estrangeiro es­
tava recebendo o mesmo produto do consumidor brasileiro,
porém mais barato em 1 O a 15%; no ano de 1975, o problema
da paridade de preços continuou; finalmente, no ano de 1976,
a soja sofreu violentas altas no mercado mundial, o que, obvia­
mente se refletiu no mercado interno, onde o custo do farelo,
'por tonelada, passou de Cr$ 1. 280 (janeiro) para Cr$ 3. 250
(dezembro), em São Paulo, ou seja, teve aumento, em 12 meses,
da ordem de 154%. Essa elevação de preços deveu-se a fenô­
menos tais como: seca na Europa, neve e geada nos EUA,
secas e fracassos na safra da União Soviética, etc., enquanto
a produção brasileira em 1976 alcançava 11,2 milhões de to-
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neladas e proporcionava altos volumes de divisas para melho­
ria da nossa balança comercial. Convém também mencionar 
que os valores em cruzeiros citados representam, em média, 
20% acima das cotações internacionais no respectivo período. 

O farelo de soja ou seus equivalentes na composição das 
rações representam, aproximadamente, 22 a 27% do total da 
formulação e, se for considerado o aumento anual demonstra­
do, de 154% (aumento médio mensal de janeiro a dezembro de 
1976 foi da ordem de 8,8%) sobre o custo do mesmo, teremos 
um aumento no custo das rações entre 34 e 41,5%, elevação 
esta de custo que nenhum avicultor, suinocultor ou bovinocul­
tor teria condições de suportar nas condições atuais de preços 
de carne, aves, leite e ovos. Se esses importantes alimentos 
tivessem seus preços ajustados para absorver esses custos, a 
repercussão sobre a inflação, custo de vida e índices de pre­
ços teria sido catastrófica, uma vez que o custo do principal 
insumo, a ração, para produzir esses alimentos atinge cerca 
de 70 a 80% do custo total do produto final. Tal não aconteceu 
porque a indústria de rações transferiu para seus clientes so­
mente uma pequena parcela dos aumentos verificados, arcando, 
conseqüentemente, com uma boa parte dos prejuízos e so­
frendo severa descapitalização, com a esperança, posterior­
mente frustrada, de que com a entrada da nova safra a situação 
se normalizasse. 

Deve ser preocupação constante do Governo manter o 
custo da alimentação dos animais a níveis que permitam a 
distribuição dos seus produtos e derivados a preços compa­
tíveis com o poder aquisitivo da população. Isso, no entanto, 
jamais será possível se a indústria de rações tiver que continuar 
pagando preços altíssimos, provocados por alterações no mer­
cado mundial, para adquirir as matérias-primas de que ne­
cessita. 

Dentro da política econômica do Governo, consta clara­
mente o princípio de garantir o consumo interno dos produtos 
exportáveis por intermédio de diversos mecanismos: controles, 
cotas, contingenciamento, confisco, etc. Assim, para o setor 
de rações foi reservado o volume de 1,2 milhão de toneladas de 
farelo de soja no ano de 1977 (cerca de 20% da produção 
nacional de farelo, ou seja, 6 milhões de toneladas), e outros 
volumes deverão ser reservados nos anos subseqüentes, em 
função do crescimento do setor. 

A necessidade do setor de rações, com relação ao farelo 
de soja, é de somente 20% do total produzido. Para essa par­
cela o Governo estabeleceria um preço fixo, deixando o res­
tante, quatro vezes maior, para exportação. 
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Dentro da linha de raciocínio apresentada, é importante 
salientar que a indústria processadora de soja, através dos 
benefícios oriundos das Instruções nº". 71 /73 e 353/74 (do 
Banco Central), cujo repasse é efetivado pelos bancos privados 
ao exportador, está recebendo importâncias antecipadas, a 
juros subsidiados, por um produto que irá exportar meses após, 
tendo, obviamente, além disso, condições de atuar no mercado 
paralelo. Se a indústria de óleo dispõe desse favor creditício 
e financeiro, se tem uma antecipação por aquilo que vai ex­
portar, justo seria que parte da importância por ela recebida 
(incentivos de exportação) fosse dividida com o consumidor 
interno. 

Pelo exposto, com relação ao farelo de soja e ao milho, 
recomenda-se: o estabelecimento de um preço interno para 
o farelo de soja, firmado no início de cada ano, a fim de de­
terminar os custos e, ao mesmo tempo, diminuir-lhes a pressão
sobre os preços das outras matérias-primas; e que o Governo
centralize sua atenção no comportamento do milho e do farelo
de soja, que representam em torno de 83% do volume de uma
ração, estabelecendo um critério de preço interno para essas
duas matérias-primas, a fim de que o custo da ração permaneça
mais estável, oferecendo, desta forma, condições de se manter •

urna oferta crescente de leite, carnes e ovos, a preços ajustados
e compatíveis com o poder aquisitivo da população brasileira
e sem acarretar prejuízos para os produtores do milho e da
soja.

18.3.1.3 - Farelo de Trigo

Com referência ao problema da distribuição do farelo de 
trigo (assunto analisado no Capítulo XIV, Seção 14. 4), e todas 
as distorções criadas, como, por exemplo, o seu mercado para­
lelo, recomenda-se a liberação total da venda dessa matéria­
prima e o estabelecimento de um preço igual ao do mercado 
paralelo, de forma que esse comércio, que se criou forçado 

pelos baixos preços tabelados, deixe de existir. Recomenda-se, 
também, que seja liberada a sua comercialização interestadual, 
permitindo que os usuários do produto passem a ter igualdade 
de tratamento, diferenciado exclusivamente pela taxa de frete, 
bem como a proibição da exportação por se tratar de um 
produto totalmente subsidiado. 
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18.3.1.4 - Melaço 

O melaço (matéria-prima para rações utilizadas principal­
mente na bovinocultura), no final do ano de 1973 e todo o ano 
de 1974 teve uma grande procura no mercado internacional. 
Tal fato fez com que o Instituto do Açúcar e do Álcool (IAA) 
fixasse os preços internos desse produto, sem, contudo, esta­
belecer cotas de retenção. Conseqüentemente, a política global 
de distribuição dessa matéria-prima foi prejudicada, uma vez 
que originou uma verdadeira corrida para contratações das 
safras, o que, logicamente, provocou aumentos (de até 50%) 
nos preços fixados pelo IAA.

O melaço é usado pela indústria na fabricação de rações 
para a pecuária, numa proporção de 5% das formulações, dada 
a sua ação energética, ao mesmo tempo aglutinante e palata­
bilizante. Seu consumo nacional é da ordem de 80 mil tonela­
das/ano, com tendência a aumentar em razão da introdução 
de rações líquidas destinadas ao desmame precoce. 

Pelo exposto, torna-se importante e recomendável a ins­
tituição de um tratamento especial para a venda do melaço às 
indústrias de ração, correlacionando sua produção com as áreas 
de consumo e liberando para a exportação a produção de re-

.., giões cuja economia pastoril não é ainda significativa, em 
razão do alto custo de seu transporte e da sua perecibilidade 
nas unidades armazenadoras. Exemplificando, o melaço produ­
zido no Nordeste poderia ser exportado em cerca de 90% de 
sua produção, enquanto o do Centro-Sul somente 50% seriam 
negociados no mercado externo. Sob essa ótica, o IAA esta­
beleceria a proporcionalidade, oferecendo um preço compen­
satório, objetivando a corrigir a atual competitividade entre seus 
consumidores, que está tornando cada vez mais difícil para 
a indústria de ração contar com esse ingrediente básico para a 
formulação de rações, mormente com a implantação do Pro­
grama Nacional do Álcool. 

18. 3. 1 . 5 - Micro elementos

A indústria de rações ainda depende da importação de 
microelementos, inclusive antioxidantes, vitaminas e adjuvantes. 
Por essa razão o Capítulo 23 das Tarifas Aduaneiras do Bra­
sil relaciona todos esses produtos, os quais têm merecido do 
Conselho de Política Aduaneira (CPA) tratamento especial para 
suas importações, na base de alíquota zero. Entretanto, ultima­
mente, em razão da política de restrição às importações, alguns 
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microelementos relacionados pelo CPA tiveram suas alíquotas 
elevadas e a inclusão do depósito compulsório nas suas licen­
ças de importação, o que logicamente agravou seus custos. 
Diante desse fato, é importante que todos os microelementos 
sem similares nacionais continuem a receber tratamento espe­
cial do CPA, bem como aqueles cuja produção interna ainda 
seja insuficiente para a demanda do setor de rações. 

18. 3 . 2 - Infra-Estrutura: Transportes

O alto custo dos transportes e a dependência cada vez 
maior do processo rodoviário no País vem prejudicando o de­
senvolvimento das indústrias de ração, bem como impedindo 
uma redução mais acentuada dos custos finais de seus produ­
tos. A ineficiência do sistema ferroviário trouxe não só o de­
sinteresse pela sua utilização como também fez com que a 
implantação de novas unidades industriais de ração fossem 
localizadas sem levar em consideração os eixos ferroviários. 
As estradas de ferro poderiam cooperar na solução de tão 
grave problema caso o setor de produção de matérias-primas 
e de rações obtivesse tarifas diferenciadas de fretes. Os trans­
portes de retorno, normalmente efetuados com grande número 
de vagões completamente vazios, poderiam estimular sua utili­
zação também com tarifas especiais, uma vez que o custo ope­
racional é o mesmo. É o caso do transporte de sal do Nordeste 
para o Centro-Oeste, cujos vagões retornam vazios para a 
origem, enquanto que o milho do Brasil Central é transportado 
pelas rodovias para o porto de Santos e daí, via marítima, 
para o Nordeste. 

É também recomendável estimular o aumento da disponi­
bilidade de vagões graneleiros que, sem dúvida, proporciona­
rão grande economia no custo do transporte. Essa recomenda­
ção diz respeito ao problema do transporte do trigo e da soja 
do Sul para a zona central do País, uma vez que as unidades 
receptoras desses grãos já dispõem do equipamento necessá­
rio para sua movimentação a granel. Assim, é importante que 
o GEIPOT realize estudos considerando a movimentação das
matérias-primas consumidas pelo setor de rações.

Com referência ao transporte de cabotagem, o mesmo é 
pouco usado pelas dificuldades que apresenta: requisição de 
praça para embarque, alto custo do frete, desrespeito aos pre­
ços de tarifas beneficiárias (não transportam carga como ali­
mento para animais) e, finalmente, as quebras eventuais (que 
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normalmente não vão além de 1 % no transporte internacional) 
apresentam na cabotagem índices de até 5%, sem que alguém 
assuma responsabilidade por essa perda. 

Para vencer as dificuldades citadas, recomenda-se a arti­
culação com a Superintendência Nacional da Marinha Mercante 
(SUNAMAN) com o objetivo de criar um grupo de trabalho 
para anular os fatores negativos na cabotagem, bem como ana­
lisar a possibilidade de dotar os principais portos nacionais de 
um setor específico para carga e descarga de grãos a granel 
a fim de permitir a maior utilização dessa importante rede de 
transporte, que serviria, inclusive, como meio auxiliar da polí­
tica de exportação e importação de grãos, como é o caso do 
trigo. 

18. 3. 3 - Técnico-Econômica: Projeto Núcleo Protéico

É importante registrar o projeto elaborado pelo setor de 
rações, denominado núcleo protéico. O principal objetivo desse 
projeto é a liberação das pressões exercidas pelo mercado 
internacional sobre os produtos agrícolas, mormente quando 
produzidos por países subdesenvolvidos ou em desenvolvi­
mento. 

Há 20 anos, a faixa de preços obtidos pelos produtores 
agrícolas, nos países pobres, era apenas remunerativa em re­
lação ao crescimento industrial dos países em desenvolvimento. 
Gradativamente, diante do fluxo inflacionário nas áreas mais 
desenvolvidas e da emancipação industrial gradativa dos países 
em desenvolvimento, os países ricos foram desenvolvendo uma 
política para equilibrar suas economias, baseando-se na comer­
cialização dos produtos dos países pobres, objetivando sempre 
a um menor preço para uma maior produção. 

Devido à crescente procura de matérias-primas pelo mer­
cado externo, tornou-se clara a necessidade de se delimitar, 
no Brasil, a influência dos preços dos insumos sobre o cresci­
mento nacional do setor. 

É fato por demais conhecido que os mercados de Chicago, 
Roterdam e mesmo Hamburgo ditam a política de preços a 
nível de comerciantes intermediários, acionados por um agressi­
vo grupo de brokers e se ajustam a um poderoso grupo de 
empresas que estão lá e cá a comandar o mercado e suas 
variáveis, ao sabor de interesses privados, completamente 
alheios ao sufocamento econômico dos que têm nos produtos 
primários sua principal fonte de divisas. O clube dos poderosos 
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mantém predominância no mercado, controla e compra a pro­
dução dos países produtores e domina quase todo o transporte 
marítimo, conservando, dessa forma, o poder sobre o compra­
dor e usuário dos produtos. Exerce pressão de oferta mas 
fornece também simultaneamente garantia de continuidade no 
suprimento. O mercado mundial de grãos, apoiado pelos países 
produtores que, em vista da necessidade de exportação, ofere­
cem vantagens e benefícios de ordem tributária e creditícia, 
vem experimentando junto ao clube uma mudança bem carac­
terizada: o mercado de preços deixa de ser um espelho da 
oferta e da procura para se transformar numa típica operação 
financeira, com sacrifício dos países pobres, que necessitam 
exportar e, assim, transferem ganhos para o comerciante do 
exterior, recaindo sobre o consumidor interno o fardo mais 
pesado dessa operação. :"

Dessa forma, o núcleo: protéico surgiu para quebrar a 
barreira dessa pressão, estabelecendo uma ponte entre o pro­
dutor e o consumidor final, intermediado pelas indústrias de 
rações do Brasil e suas congêneres do exterior. O núcleo pro­
téico reúne em um só pefet (bloco) os produtos primários nor­
malmente exportáveis, mais de uma dezena de proteínas de 
origem animal, obtidas com a industrialização dos resíduos dos 
matadouros, os resíduos e palhadas das colheitas de soja e 
trigo, o sabugo e a palhada do milho, os resíduos fecais da 
avicultura, o melaço e outros resíduos de sucos naturais e 
uma gama enorme de outros resíduos aproveitáveis que iso­
ladamente não possuem valor algum para a exportação mas 
que, agora, agregados ao núcleo, passam a ser valorizados. 
Inclui, também, maior demanda de mão-de-obra nacional, a 
venda de nossa energia elétrica, nossa embalagem, nosso trans­
porte, ajustados a uma exportação de tecnologia com suporte 
seguro para formação de uma riqueza que terá seu uso direto 
alheio às pressões dos mercados internacionais e será total­
mente liberto para um mundo carente de novos produtos ali­
mentares. O núcleo é uma ração semipronta que se destina 
às fábricas de rações do exterior que, não dispondo dessas 
matérias-primas, compram o pefet que é transportado a granel 
desde a fonte produtora até essas unidades e ali submetido 
a um processo de moagem e, em seguida, acrescido de micro­
elementos essenciais ao balanceamento, compondo, desta for­
ma, uma ração completa, formulada segundo sua destinação. 
A composição original do núcleo é variável segundo o destino, 
pois essa forma flexível se ajusta ao sinteresses dos países 
importadores que poderão no processo de moagem adicionar 
produtos agrícolas próprios, sem que se perca a individuali-
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dade principal do núcleo em sua ação completiva. Por ser um 
produto que obedecerá aos princípios da formulação linear, 
ajusta-se a processos similares de formulação no exterior, po­
dendo até tornar-se um produto específico, de acordo com a 
preferência do mercado. Além disso, o núcleo deverá propor­
cionar redução de custos tanto para a produção de rações no 
mercado interno quanto para o mercado externo. 

Enfim, será a criação de um novo produto que até agora 
não esteve à disposição do mercado (externo e interno). O 
Brasil é um dos poucos países com possibilidade de produzi-lo 
em grande escala, pois o crescimento de nossa produção agrí­
cola ainda está longe de atingir sua plenitude. 

Já foi dito que o mundo precisará cada vez mais de ali­
mentos. Os países de pequena área agrícola deverão orientar 
a produção de grãos visando a seu uso direto pelo homem, a 
produção animal dependerá de uma crescente importação de 
matérias-primas, o milho tenderá a ser um alimento exclusivo 
do homem e o Brasil poderá oferecer ao mercado externo duas 
importantes alternativas: ou compra a ração semipronta para 
fazer seus alimentos, ou importa frangos, ovos, carne e leite. 

A implantação do núcleo protéico representará a integra­
ção total da indústria de ração do País, permitindo que se uti­
lizem mais de 10 milhões de toneladas de resíduos de colheitas, 
10 a 12% dos grãos estragados e bichados das nossas safras, 
mais de 500 mil toneladas dos resíduos de matadouros, até 
hoje não aproveitados, mais de 30 mil toneladas de sangue 
bovino deitados nos esgotos, mais de 3 milhões de toneladas 
de resíduos industriais do setor alimentar, um número incal­
culável de toneladas dos resíduos das frutas do Nordeste, 
mormente do caju e abacaxi, enfim, uma soma de produtos 
que, se aproveitados, não só reduzirão os custos dos produtos 
principais a que deram origem, como o custo das rações no 
mercado interno, tornando o preço dos produtos finais com­
patível com o poder aquisitivo do povo brasileiro. Recomenda­
se então a constituição de um grupo de alto nível para estudar 
a adoção de uma estratégia que venha alicerçar sua viabilidade. 

18. 4 - De Ordem Financeira

Ao analisar-se a riqueza da agricultura brasileira nota-se, 
de imediato, um grande descompasso entre o interesse do Go­
verno na área agrícola e toda a pressão de se manterem está-
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ticos os produtos pastoris. A Política de Preços Mínimos ado­
tada pelo Governo, os subsídios para adubos, fertilizantes e 
defensivos, os financiamentos para investimentos fixos nas 
áreas de propriedades rurais, para equipamentos agrícolas, os 
financiamentos para a produção, estocagem, comercialização, 
e outros tantos que suportam a produção agrícola em geral, 
oferecem um caráter privilegiado à agricultura, o que não ocorre 
com a pecuária, pois esta tem preços finais achatados por uma 
política de Governo que cerceia seu próprio crescimento, muito 
embora ambas estejam inseridas no mesmo contexto. 

Convém buscar-se o equilíbrio dessas duas forças da eco­
nomia agrícola, estabelecendo uma igualdade de tratamento 
na ordem financeira. Para isso torna-se necessário: 

a) seja o setor de rações considerado pelos órgãos cre­
ditícios do Governo como uma atividade agroindustrial enqua­
drada em todo o Sistema Nacional de Crédito Rural; 

b) inclusão do setor no Manual de Crédito Rural do Banco
Central, com a finalidade de adquirir matérias-primas para que 
seja mantido na própria empresa o estoque de entressafra; 

c) seja considerado o EGF praticado pelas indústrias de
rações, no valor de 100% da compra do milho, desde que esses 
preços não sejam inferiores à Política de Preços Mínimos; 

d) permitir-se que o EGF se faça em forma de penhor
mercantil, com o milho depositado na própria empresa, tornan­
do-se esta fiel depositária; 

e) na venda de rações como insumo moderno ocorre uma
distorção criada pela má interpretação da Resolução n.0 69/67, 
do Banco Central, que somente admite a operação para ração 
pronta e não para o concentrado, quando, na verdade, deveriam 
ser caracterizados como insumos modernos a ração pronta, o 
concentrado e o suplemento. Este, aliás, está bem identificado 
na Resolução. Também quanto à destinação há uma distorção 
que terá de ser eliminada, pois considera-se insumo moderno 
as rações para uso exclusivo na avicultura, enquanto que o 
suplemento é considerado apenas quando destinado à pecuá­
ria, excluindo-se a suinocultura, quando na verdade deveria 
abranger a avicultura, suinocultura, pecuária, cunicultura, etc.; 

f) para que o setor de rações possa atender a todo o
seu programa de vendas, uma vez que a caracterização de 
insumo moderno limita em até 10% essa faixa, torna-se neces­
sário que se institua uma Resolução tipo 388/77, do BCB, para 
a venda financiada de rações aos produtores, em geral não 
abrangidos pela Política de Insumos Modernos; 
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g) seja oferecido ao criador condições de não somente
adquirir o concentrado como insumo moderno mas, também, 
o milho;

h) seja aprovada a sugestão da Bolsa de Cereais de São
Paulo, tornando o EGF negociável por endosso; 

i) com o propósito de dar um atendimento mais racional
à política de armazenamento de safras, seria oportuno o en­
quadramento do setor de rações dentro do Programa Nacional 
de Armazenagem (PRONAZEM). 

O PRONAZEM, que foi instituído em 1975, trouxe em seu 
bojo diversas distorções no tocante ao tratamento dos seus 
usuários, uma vez que foram previstos como área de atendi­
mento os produtores rurais, os moinhos de trigo e as 0ompa­
nhias de armazéns gerais. 

O referido programa está passando por uma série de re­
visões objetivando a eliminar as distorções observadas e seria 
de grande interesse para a agropecuária a inclusão, como 
beneficiários, dos avicultores, suinocultores, pecuaristas e in­
dústrias de rações. 

A evolução da própria indústria de ração tem mostrado uma 
elevação progressiva na produção dos concentrados que, vi­
sando ao aproveitamento local dos macroelementos e elimi­
nando a duplicidade de fretes, vêm dando condições aos pro­
dutores zootécnicos dessas regiões para manterem estoques 
suficientes para a entressafra, principalmente do milho. A não 
disponibilidade de unidades armazenadoras concorre para a 
criação de crises econômicas motivadas pela comercialização 
do milho ao sabor do mercado do dia, estabelecendo variações 
discrepantes entre o início e o final da entressafra forçando 
a procura de rações prontas junto à indústria. Esta, não estando 
preparada, liquida seus estoques e passa a influenciar também 
o mercado do produto. No entanto, nessa ocasião, o milho já
não mais se encontra em mãos dos produtores, mas, sim, dos
comerciantes e exportadores, que passam a impor o preço de
mercado.

Seria conveniente estender-se a conceituação de "produ­
tor" a todos os criadores zootécnicos, para que possam instalar 
junto a suas propriedades facilidades de armazenagem para o 
milho, pois o crescimento da oferta de rações concentradas 
daria condições para uma redução expressiva nos custos de 
produção. 

As indústrias de ração têm necessidade de financiamentos 
a longo prazo e juros adequados para esse investimento fixo, 
uma vez que o seu capital de giro está cada vez mais vinculado 
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ao processo de elevação dos preços das matérias-primas e dos 
próprios custos indiretos. 

Outro fator que recomendaria a inclusão das indústrias de 
rações no PRONAZEM seria o de forçar o crescimento das 
novas empresas junto às estradas de ferro, antecipando a mo­
vimentação global dos grãos na forma de granel e reduzindo, 
do custo total, o item embalagem, que contribui hoje com 8,5% 
no custo da ração, independentemente de carrear para o trans­
porte ferroviário 80% de toda a produção nacional de rações, 
que emprega até hoje o transporte rodoviário, a custos cada 
vez maiores. 

A inclusão do setor de rações no PRONAZEM faria com 
que a capacidade armazenadora a ser criada atendesse, a qual­
quer momento, a necessidades de emergências ligadas ao ar­
mazenamento até mesmo de cereais que não utiliza, e consti­
tuindo, desta forma, uma reserva de que o País poderá vir a 
utilizar; e 

j) como os fertilizantes estão compreendidos no progra­
ma de Insumos Básicos do Banco Nacional do Desenvolvimento 
Econômico, recomenda-se também a inclusão do setor de ra­
ções, bem como da indústria produtora de matérias-primas no 
referido programa e nos projetos prioritários para a economia 
nacional, previstos no Decreto-Lei n.0 1 . 452, de 30/03/76. 

18. 5 - De Ordem Tributária

O setor de rações sofre as conseqüências da falta de uma 
política nacional única para a agricultura. O que existe é um 
conjunto de políticas tão numerosas como os Estados, políticas 
conflitantes entre si, que impedem seja dada à agricultura um 
tratamento nacional. A legislação dos Estados não possibilita 
em nível satisfatório a ampliação da fronteira agrícola dentro 
do próprio Pais, isso em decorrência das limitações impostas 
à comercialização de produtos agrícolas pela tributação. 

O problema da incompatibilidade dos preços dos alimentos 
com o poder aquisitivo do povo é agravado por barreiras que 
tendem a se generalizar em função dos interesses dos Estados. 

Sabe-se que as rações, concentrados e suplementos estão 
isentos do pagamento do ICM em todo o território nacional, de 
acordo com a Lei Complementar n.0 4, de 1969. As matérias­
primas que compõem as rações estão também isentas do ICM 
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por força de convênio entre as secretarias de fazenda estaduais, 
exceto no que diz respeito ao milho. Somente os Estados do 
Paraná e São Paulo cumprem o convênio nas transferências 
interestaduais desse cereal, entre estabelecimentlos de uma 
mesma empresa, cooperativas, avicultores e pecuaristas. Por 
essa razão, registra-se um forte desequilíbrio nos centros de 
produção de carne, leite e ovos entre uma região produtora 
agrícola e outra não produtora. 

Diversos Governos Estaduais impuseram inclusive uma sé­
rie de medidas de ordem burocrática para tornar possíveis tais 
transferências e que, no entanto, vieram a dificultar mais ainda 
o atendimento do consumidor brasileiro e desestimular o cres­
cimento agrícola.

Faz-se, portanto, necessário que todos os Estados da Fe­
deração cumpram os dispositivos do convênio, permitindo a 
livre circulação do milho, e se suspenda o convênio firmado 
entre os Estados do Nordeste (Maranhão, Ceará e Paraíba), que 
tributam a saída do milho desses Estados, mesmo quando da 
transferência para estabelecimento da mesma empresa. 

O setor econômico de produção de rações é amparado 
pela Lei Complementar n.0 4, de 2/12/69, com a isenção de 
ICM sobre a saída de seus produtos quando se destinam ex­
clusivamente ao uso da agricultura, pecuária e avicultura. Essa 
lei foi regulamentada em todas as legislações estaduais, apli­
cando-se a isenção quanto à destinação. Convém que esta isen­
ção seja estendida também às rações destinadas a animais de 
laboratórios. 

Com referência ao !PI, as rações se encontram enquadra­
das no Capítulo 23, não sofrendo a incidência desse imposto 
se o produto estiver acondicionado em embalagem superior a 
10 kg. A fim de se dar expansão à produção de rações para 
animais domésticos e de fundo de quintal, propõe-se que a 
isenção atinja a todos os produtos acondicionados em emba­
lagem superior a 1 kg. 

Com referência ao imposto de renda, a utilização de ra­
ções na propriedade rural goza de um desconto no valor do 
dobro do dispêndio, enquanto que para adubos e outros' insu­
mos é usado o multiplicador 10 (dez). Por questão de eqüidade, 
seria conveniente permitir-se também, para as rações, a mesma 
dedução concedida a outros insumos. 
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CAPÍTULO XIX - CONCLUSÃO 

As perspectivas da indústria nacional de rações são bas­
tante promissoras, isto porque a crise mundial de energia e 
o aumento dos custos dos ingredientes nos últimos anos modi­
ficaram substancialmente o panorama nos países que impor­
tam as necessárias matérias-primas. O seu custo de produção
nos setores da avicultura e pecuária aumentou sensivelmente.
Em vários países europeus, são notados os efeitos da nova
situação, com evidentes sinais de diminuição da produção de
aves, ovos, leite e carne. Aumentaram, conseqüentemente, as
possibilidades de países como o nosso, que têm condições de
produzir mais economicamente.

Verifica-se, portanto, um descompasso na economia agrí­
cola do País, onde de um lado existe toda uma atuação do 
Governo a valorizar os produtos agrícolas, muitas vezes acima 
da paridade internacional, e do outro encontramos as mesmas 
instituições achatando os preços da carne bovina, leite, ovos 
e frangos. Ora, como a produção zootécnica depende, em mais 
de 90%, de matérias-primas oriundas da agricultura, justifica­
se plenamente a adoção de preços compatíveis para elas, a 
fim dl:l que os produtos finais possam ser adquiridos pelo con­
sumidor numa faixa mais ampla. Por outro lado, com a ten­
dência do crescimento das exportações brasileiras de produtos 
primários, justifica-se a adoção, por parte do Governo, das re­
comendações anteriormente citadas. 

Essa política certamente viria proporcionar a médio prazo 
uma reversão no quadro atual de nossas exportações, ou seja, 
a substituição dos produtos primários por produtos finais de 
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origem animal (in natura ou industrializados) e de matérias-pri­
mas processadas (núcleo protéico). Assim, estaríamos agregan­
do, inclusive, os gastos com mão-de-obra, energia elétrica, 
tecnologia, embalagem, etc., aos preços dos produtos expor­
tados. 

Desta forma, as indústrias produtoras de outros insumos 
básicos para a formulação da ração encontrariam estímulos 
para investirem e desenvolverem os pequenos parques indus­
triais de que dispõem hoje e cuja potencialidade poderá ser 
elevada ao fator 30 ou 40. 

O presente trabalho procurou demonstrar e provar em to­
dos os seus capítulos a importância desse setor na estratégia 
político-econômico-social do País, e também que em um país 
de dimensões continentais como o nosso toda a atenção que 
lhe possa ser destinada deverá ter caráter prioritário. 
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OUTRAS EDIÇÕES DO IPEA 

TECNOLOGIA MODERNA PARA A AGRICULTURA (Vol. ! -
Defensivos Vegetais e Vol. li - Fertilizantes Qulmicos). 

Estes dois volumes são destinados a técnicos em agricul­
tura, engenheiros-agrônomos, economistas e outros interes­
sados nos problemas de nossa agricultura e podem ser conside­
rados como verdadeiros manuais práticos para o controle e 
fomento da atividade agrícola. O Volume I analisa aspectos 
referentes aos defensivos vegetais, assim entendidos os produ­
tos químicos que se aplicam em determinadas culturas, em 
épocas prôprias ou em situações de emergência, com o objetivo 
de evitar, combater ou controlar pragas e doenças dos vegetais. 
Em torno do tema sobrelevam aspectos técnicos e econômicos, 
inclusive relacionados com a indústria nacional de inseticidas e 
semelhantes. No Volume li, que veio preencher uma lacuna até 
então existente no setor, encontra o leitor exaustivos estudos 
sobre os recursos naturais, como insumos à indústria de ferti­
lizantes e outros importantes temas de real interesse para o 
setor. Esperamos que, com esta publicação, tenhamos oferecido 
uma importa11te contribuição para o aperfeiçoamento das pes­
quisas neste importante segmento da economia nacional. 

CARACTERISTICAS E POTENCIALIDADES DO PANTANAL 
MATOGROSSENSE, por Demóstenes Silvestre e Nllton Romeu. 

A região do Pantanal Matogrossense, isolada nos confins 
do Centro-Oeste e quase que completamente desconhecida do 
Pais num passado recente, desponta como uma das mais novas 
fronteiras econômicas do Brasil. A pecuária de corte tem encon­
trado aí ambiente propício para uma criação extensiva, com 
capacidade muito aquém da saturação imediata. Nos seus 160 
mil quilômetros quadrados, dotados de razoáveis condições de 
higidez e sanidade, pode abrigar uma população bovina superior 
aos 6 milhões de cabeças atuais. São abundantes os campos 
naturais de pastagens, com fauna variada em meio ambiente que 
pouco tem sido afetado pelo homem, apresentando quadro fi­
siográfico homogêneo, no qual um regime pluviométrico anual 
alterna períodos de intensa precipitação e de estiagem. Pela 
pouca permeabilidade de seu solo, bem como a baixa declivi­
dade, possui uma excelente capacidade de retenção das águas 
das cheias, que ao se escoarem lentamente contribuem para 
aumenta, a fertilidade do solo, melhorando os pastos naturais. 
Há, ainda, que se considerar as riquezas minerais do subsolo, 
encontradas principalmente nos (imites com a BoUvia. 




